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Nicolau  António  Taanay ;  documentos  sobre  sua  vida  e  obra 
(Rio  de  Janeiro,  1916,  pp.  138  in-8°). 
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DUAS  PALAVRAS 


Nenhuma  das  nossas  grandes  cidades  quinhen- 
tistas pôde  ufanar-se  da  posse  de  um  archivo 
como  o  de  S.  Paulo.  Circumstancias  diversas 
vieram  salvar-lhe  os  documentos  da  destruição 
que  por  sorte  coube  aos  de  S.  Vicente  e  de  Santos, 
da  Bahia  e  de  Pernambuco,  do  Rio  de  Janeiro  e 
da  Victoria,  queimados  por  flibusteiros  e  con- 
quistadores inglezes,  batavos  e  francezes  ou  devo- 
rados pelos  insectos  papyrophagos  dos  climas  ar- 
dentes do  nosso  littoral. 

Assim  coube  aos  estudiosos  da  tradição  pau- 
lista a  ventura  de  poderem  aproveitar  o  opulento 
manancial  de  papeis  que  com  raras  lacunas  vem 
de  1562  aos  nossos  dias,  e  onde  se  retraça  a  vida 
municipal  da  villa  anchietana  atravez  das  Actas 
e  do  Registo  Geral  da  sua  Camará.  E  como  se 
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sabe,  hoje  está  esse  precioso  acervo  salvo,  de 
vez,  da  destruição  e  divulgado,  graças  sobretudo 
á  acção  continua  do  Exmo  Snr.  Dr.  Washington 
Luis,  tão  profundo  sabedor  quanto  cioso  zelador 
das  tradições  da  grande  urbe  que  governa. 
Levou-nos  a  leitura  das  Actas  e  do  Registo  Geral 
á  tentativa  da  reconstrucção  dos  aspectos  da  vida 
primeva  paulistana.  Nas  columnas  do  Correio 
Paulistano,  em  1917,  publicámos  os  resultados  de 
tal  esforço  agora  reeditados,  largamente  ampliados. 

Muito  tentadora  a  empresa,  não  só  porque  se 
refere  a  S.  Paulo,  centro  de  irradiação  da  con- 
quista do  Brasil  pelos  brasileiros,  primeiro  posto 
avançado  da  civilisação  no  interior  do  nosso 
paiz,  como  por  offerecer  ao  commentador  o  mais 
pittoresco  terreno  e  até  hoje  absolutamente  vir- 
gem. Não  houve,  com  ef feito,  nas  nossas  letras 
históricas  quem  emprehendesse  uma  reconstitui- 
ção no  género  da  que  procurámos  realisar  :  resus- 
citando  grande  copia  de  factos  inteiramente  iné- 
ditos, salvo  quanto  a  este  ou  aquelle  pormenor 
escasso,  aqui  e  alli  colhido,  como  o  fez  Azevedo 
Marques. 

Manda  amais  elementar  justiça  lembrar,  porém, 
que  não  nos  tocou  a  tarefa  penosa  a  que  se  viu 
obrigado  o  erudito  e  tão  sympathico  autor  dos 
Apontamentos  :  a  decifração  paleographica,  nada 
commoda,  ou  antes,  a  traducção  trabalhosa  dos 
rudes  papeis  quinhentistas,  com  tanta  fidelidade  e 


DUAS    PALAVRAS  IX 

consciência  levada  a  cabo  pelos  Snrs.  Francisco 
de  Escobar  e  Manuel  Alves  de  Souza. 

Pobríssimos  os  primórdios  da  nossa  metrópole 
hodierna  do  Sul,  o  villarejo  minúsculo,  á  orla  do 
immenso  sertão  ignoto,  que,  durante  decennios, 
abrigou  uma  população  receiosa  de  uma  destrui- 
ção que  tantas  vezes  pareceu  imminente. 

Pittoresca  a  contraposição  da  sua  vida  quinhen- 
tista, tão  rudimentar,  e  da  existência  da  capital  opu- 
lenta hodierna,  cheia  da  convicção  da  magnitude 
do  porvir  que  se  lhe  antolha,  e  orgulhosa  da  pro- 
gressão geométrica  de  sua  grandeza. 

Nada  também  mais  magnificente  do  que  este  con- 
traste, sobretudo  se  attendermos  que,  exactamente 
então,  evoluia  o  arraial  piratiningano  para  ser  o 
ninho  daquelles  que  haviam  de  arrancar  ao  cas- 
telhano mais  da  metade  dessa  enorme  área,  a 
do  Brazil  actual,  e  fazer  recuar  os  meridianos 
alexandrino  e  tordesilhano,  até  quasi  o  sopé  dos 
Andes,  atravez  da  selva  aspérrima,  povoada  de 
perigos  e  mysterio. 

Se  para  tal  contraposição  nos  faltaram  as  facul- 
dades invocadas  na  estrophe  camoneana,  caiba  ao 
leitor  —  é  o  voto  que  com  toda  a  sinceridade  for- 
mulamos—  caiba  ao  leitor  a  convicção  de  que  em 
todo  o  caso,  intentámos  realizar  uma  obra  de 
consciência,  do  mais  escrupuloso  respeito  ás  fontes 
documentaes. 

Ao  terminar  estas   linhas  de  apresentação  do 
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nosso  ensaio  é  nos  sobremodo  caro  realisar  uma 
manifestação  de  reconhecimento  :  narrar  quanta 
valeu  á  publicação  do  presente  volume  o  apoio 
dos  Exmos.  Snrs.  Drs.  Washington  Luís  e  Al- 
berto Rangel. 

Generosamente,  entendeu  o  Prefeito  de  São 
Paulo  que  a  tentativa  merecia  o  amparo  do  Muni- 
cípio, de  que  é  o  administrador  tão  esclarecido 
quanto  devotado,  e  cujo  passado  glorioso  tão  bem 
conhece  quanto  reverencia  ,seja  nos  permittido 
ainda  frisalo. 

O  Snr.  Dr.  Alberto  Rangel  com  a  maior  paciên- 
cia, carinho  e  amizade,  acompanhou  em  França  a 
impressão  do  livro,  solicito  em  lhe  rever  repetidas 
provas  e  com  elle  despendendo  horas  preciosas, 
tomadas  a  quem  devem  as  letras  brasileiras  o 
Inferno  Verde,  D.  Pedro  I  e  a  Marquesa  de 
Santos,  entre  tantos  outros  trabalhos. 

A  ambos  a  expressão  muito  sincera  da  nossa 
gratidão. 

São  Paulo ,  junho  de  1919. 

Affonso  d'E.  Taunay. 


S.  PAULO  NOS  PRIMEIROS  AMOS 

(1554-1601) 


CAPITULO  1 

A  CONTRIBUIÇÃO    DAS   AXTAS  DA  CAMARÁ  DE  S.   PAULO  E 

DO   REGISTO   GERAL  O    QUE   SE  PERDEU  E  SE    POUDE 

PUBLICAR    ALHEAMENTO    DE    S.    PAULO    AO     MUNDO 

EXTERIOR  —  PREOCCUPAÇÕES  DE  ORDEM  EXCLUSIVA- 
MENTE MATERIAL  E  LOCAL  ENTRE  OS  PRIMEIROS  PAU- 
LISTANOS   A  NENHUMA  REPERCUSSÃO  DOS  ACONTE- 
CIMENTOS MUNDIAES  NA  VIDA  PAULISTANA  QUINHEN- 
TISTA. 


Era  de  esperar  que  a  maior  cópia  de  informes  so- 
bre a  vida  paulistana  das  primeiras  eras  se  encon- 
trasse nas  "  Actas  "  da  sua  edilidade,  recentemente 
vindas  a  luz,  desde  que,  lançando  mão  de  antiga  auto- 
risação  do  legislativo  municipal,  fez  o  sr.  dr.  Washin- 
gton Luis  —  a  quem  tanto  deve  a  historia  de  S.  Paulo 
—  publicar  numerosos  tomos  de  uma  série  dos  mais 
valiosos  documentos.  E  assim  realmente  succedeu. 

Caso  único  no  Brasil,  pôde  a  cidade  anchietana  or- 
gulhar-se  da  publicação  das  deliberações  de  sua 
Camará,  desde  a  éra  longínqua  de  1562  até  ao  anno  já 
relativamente  próximo  de  1770.  Dentro  de  poucos 
annos  terá  provavelmente  a  collecção  das  "  Actas  da 
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Gamara  de  S.  Paulo  "  attingido  ao  limiar  da  nossa 
vida  autónoma,  entremeando-se  aos  seus  grossos  e 
nítidos  tomos,  os  da  collecção  dos  "  Registos  '*',  rico 
repositório  de  factos  inéditos  e  interessantes  que  o 
critério  seguro  do  historiador  de  Rodrigo  César  de  Me- 
nezes egualmente  offereceu  ao  estudo  dos  que  amam 
as  tradições  pátrias. 

A  muitos  parece  árida  e  até  mesmo  estéril  a  con- 
tribuição trazida  pelas  "  Actas  "5 ;  podia,  não  ha  du- 
vida, ser  mais  interessante  e  variada,  muito  mais 
ricas  de  informes  e  pormenores  sobre  a  vida  das  pri- 
meiras gerações  piratininganas.  Para  tanto,  porém, 
fora  preciso  que  outro  espirito  animasse  a  seus  rudes 
e  ignaros  redactores,  o  que  seria  impossível  delles 
esperar.  Ainda  é  providencial  hajam  escrípto  o  que 
escreveram. 

Pia  primitiva  e  minúscula  aldeola  quinhentista, 
semi-ilhada  da  civilização,  cellula  mater  da  grande 
capital  hodierna,  não  podia  florescer  uma  cultura  que 
nas  actas  da  edilidade  se  traduzisse  por  meio  de  pro- 
lixas narrativas  ou  complicadas  dissertações,  arrou- 
bada estylistica  ou  minuciosa  reportagem  de  factos. 
Outros  lhe  fossem  os  ásperos  habitantes,  empolgados 
pelas  necessidades  immediatas  e  imperiosas  do  pri- 
mo tíivere,  alheios  pela  força  das  circumstancias  ao 
mundo  exterior. 

E  tal  Dão  se  desse  não  poderia  S.  Paulo  ter  subsis- 
tido. A  dureza  da  existência  não  comportava  letrados 
nessa  atalaia  da  civilização,  alcandorada  sobre  o  pla- 
nalto, único  ponto  do  Brasil  onde  os  brancos,  até  fins 
do  século  XVI.  haviam  deixado  de  ser  os  caranguejos 
arranhadores  da  costa,  segundo  a  phrase  expressiva 
do  velho  e  suave  Frei  Vicente  do  Salvador. 

A  alguns  kilometrosdo  arraial  paulistano  começava 
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o  tenebroso  sertão,  mais  ignoto  e  ameaçador  do  que  a 
selva  mattogrosscnsede  hoje  dentre  Madeira-Araguaya. 
Povoavam-no  monstros  e  abantesmas  ;  phenomenos  e 
prodígios:  os  "  coruqueamas  "  com  quinze  pés  de 
alto  e  os  "  guayazis  ",  minúsculos,  mas  ferozes  e  innu- 
meraveis;  os  "  matuyu's  ",  homens  de  pés  para  trás  e 
corredores  agilimos  eos"  giboiuçús  ",  serpentes  cu- 
jas carnes,  putrefactas,  durante  as  intermináveis  e 
penosíssimas  digestões  se  refaziam  constantemente, 
toda  esta  fauna  tcratologica  que  tão  pittorescamente 
nos  descreve  o  velho  chronista  Simão  de  Yasconcelios 
e  á  porfia  referem  os  copiadores  uns  após  os  outros, 
dando-se  ares  de  contar  cousas  originaes. 

Era  ao  tempo  em  que  o  bom  Gandavo  nos  denuncia 
a  existência  dos  pavorosos  e  gigantescos  "  hippupia- 
ras"  pelas  costas  brazileiras,os  monstros  gulosos  dos 
olhos  dos  infelizes  banhistas  a  quem  capturavam. 

Os  que  desejarem  ter  noção  exacta  das  crendices 
européas  sobre  as  terras  ignotas  da  America  nada  mais 
precisarão  fazer  do  que  lançar  os  olhos  sobre  as  ve- 
lhas cartas  geographicas  quinhentistas,  acompanha- 
das sempre  das  mais  extravagantes  interpretações  das 
abusões  sobre  os  povoadores  do  sertão . 

Fundada  S.  Paulo  pelos  jesuitas  a  estes  deviam  caber 
naturalmente  os  primeiros  depoimentos  sobre  a  funda- 
ção de  1554.  Seis  annos  viveu  o  arraial  piratiningano 
exclusivamente  entregue  aosloyolistas  antes  que  a  au- 
tonomia se  lhe  traduzisse  pela  instaMação  da  edilidade. 

De  1560  data,  pois,  a  sua  vida  municipal  de  que  de- 
veriam constar  documentos  comprobatórios  si  do 
archivo  da  Camará  não  houvesse  desapparecidoo  tomo 
primeiro  das  actas,  em  época  que  não  é  possivel  fixar, 
diz  o  sr.  Manuel  Alves  de  Sousa,  um  dos  traductores 
desses  papeis  de  tão  difficil  leitura. 
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Leu-o  Azevedo  Marques  e  Cândido  Mendes  também 
o  percorreu  pouco  antes  de  1880.  Não  ha  quarenta 
annos,  ainda,  foi  subtrahido  o  tão  precioso  livro... 
após  uma  permanência  de  mais  de  três  séculos  no 
archivo  paulistano. 

A  primeira  vista  nem  parecem  as  «  Actas  da  Camará 
de  S.  Paulo  »  quinhentistas,  escriptas  em  portugueze 
sim  em  idioma  lusitaniforme  áspero  e  grosseiro,  em 
que  a  graphia  extravagante  das  palavras  se  une  á  con- 
fusão dos  conceitos,  as  ambiguidades  da  phrase  á 
ausência  de  pontuação  sinão  frequentemente  de  ter- 
mos indispensáveis  á  oração. 

Percorre-se  toda  a  escala  de  attentados  a  gramma- 
tica  num  estylo  ?  bárbaro  e  tão  cheio  de  vicios  que 
torna  os  documentos  de  penosa  leitura. 

Mas  ainda  é  immenso  que  os  escrivães  os  hajam 
lavrado  no  meio  de  tanto  desconforto  de  vida  e  fre- 
quente preoccupação  pelo  raiar  do  dia  de  amanhã,  de 
alarma  continuo  e  alerta  violenta  entre  os  rebates  de 
movimento  aggressivo  de  Índios  do  sertão  e  o  cha- 
mamento á  costa  pela  approximação  de  corsários  e 
flibusteiros. 

Como  é  que  tão  desprovidos  de  tudo,  tão  mal  ap- 
parelhados  ainda  para  a  vida  culta,  poderiam  estes 
pioneiros  da  conquista  do  Brasil  pelos  brasilei- 
ros, pensar  nos  acontecimentos  que  se  davam  pelo 
mundo  ? 

Menos  rijos  fossem,  menos  appropriados  ao  seu 
papel  de  guardas  avançadas  e  não  se  poderiam  habi- 
tuar á  vida  naquella  villade  "São  Paulo  do  Campo  ", 
tão  miseravelmente  dotada  ainda  das  cousas  da  civi- 
lização, ilhada  do  Universo  pela  barreira  aspérrima 
da  serra  marítima. 

Nãoé  mnito  o  que  as  Actas  nos  contam,  mas  ainda 
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assim  quanto  incidente  pittoresco  revelam,  quanto 
documento  psychologico  fornecem  ! 

Vai  Portugal  á  guerra  com  d.  Sebastião  em  Alcácer, 
soíTre  as  angustias  e  incertezas  cruéis  do  reinado  do 
Cardeal,  vc-se  vendido  pelos  fidalgos  ao  caste- 
lhano e  ensopado  do  sangue  dos  villões  e  patrio- 
tas, acclamadores  do  Prior  do  Crato,  passa  a  feudo 
dos  odiados  rivaes  peninsulares,  que  outrora  esma- 
gara em  Aljubarrota,  emíim,  atravessa  as  mais  hor- 
rendas e  dolorosas  convulsões.  No  emtanto,  em 
S.  Paulo  parece  não  haver  repercutido  o  mais  leve 
éco  de  tantas  misérias  e  afflicções  do  mundo  lusitano. 

Nada  houve  que  nos  livros  da  Gamara  fizesse  reflec- 
tir um  pouco  do  cataclysmo  em  que  desappareceu  a 
nacionalidade  lusitana. 

Nem  um  borrifo  de  sangue  da  chacina  de  Alcântara 
nem  das  execuções  açorianas !  Também  nem  siquer 
nelles  se  fez  menção  do  juramento  a  prestar-se  ao 
novo  rei  eitrangeiro.  Desappareceu  d.  Sebastião  e 
encobriu-se;  afinal,  acabou  d.  Henrique  de  morrer; 
recebeu  Philippe  II  a  coroa  portuguesa,  cheio  de  des- 
dém e  insolência,  e  a  Camará  de  S.  Paulo,  como  que 
todos  estes  factos  ignorou  completamente.  Aviz,  Bra- 
gança, Habsburgo  ou  o  filho  da  "  Pelicana,  "  para 
ella  qualquer  delles  era  El-Rei  Nosso  Senhor. 

0  único  e  curioso  vestígio  de  solidariedade  com  a 
civilização  Occidental,  que  nas  actas  desse  tempo  se 
nos  depara,  é  o  da  introducção  do  calendário  grego- 
riano em  terras  de  Piralininga. 

E  tal  o  descaso  e  ignorância  que  o  papa  reformador 
Gregório  XIII  é  chamado  em  S.  Paulo  Gregório  ter- 
ceiro ! 

Mandaram  os  officiaes  da  Camará  que  as  portarias 
relativas  aos  tecelões  fossem  apregoadas  «  aos  vinte  e 
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hti  dias  do  mez  de  hoitubro,  hera  de  mill  e  quinhen- 
tos e  hoitenta  e  quatro  anos,  por  vertude  de  húa  pro- 
vizão  deli  rei  noso  sõr,  e  que  mãda  e  decrara  que 
desde  mez  e  ano  se  tirem  dez  dias  por  vertude  do 
sãoto  papa  de  hum  calamdrairo.  " 

Como  se  vê,  é  o  porluguez  dos  mais  rebarbativos. 

>ão  se  pense  que  semelhante  demonstração  de  affi- 
nidade  com  o  mundo  civilizado  fosse  espontânea. 

Para  prestigiar  a  reforma  gregoriana  e  dar-lhe  toda 
a  força,  ordenara  Philíppe  II  que  em  todos  os  seus 
reinos  e  senhorios  se  fizesse  a  solenne  proclamação  do 
edito  em  que  a  promulgara,  a  20  de  setembro  de 
1582.  Dispuzera  outrosim  que  todas  as  camarás  o 
registassem.  Foi  o  que  fez  a  de  Piratlninga  a  28  de 
outubro  de  1584. 

O  que  nos  dá  uma  idéa  completa  de  quanto  se  mos- 
t.am  as  actas  de  S.  Paulo  alheias  aos  acontecimentos 
extra-locaes  é  a  nenhuma  allusãoque  nellas  se  encon- 
tram ao  assalto  e  á  tomada  de  Santos  pelos  piratas 
de  Cavendish,  que  no  emtanto  estiveram  senhores  da 
vilia  durante  dois  mezes.  em  1591. 

Quando  muito  surgem  umas  referencias  a  possíveis 
rebates  de  "  ingrezes  "  pela  costa,  depois  de  tão 
extraordinários  successos. 

E  assim,  ha  de  acontecer,  por  longos  annos  ainda. 

Virá  a  restauração  portugueza,  S.  Paulo  a  ser  nova- 
mente lusitano  e  nunca  passará  pela  mente  dos  escri- 
vães das  camarás  a  necessidade  de  uma  referencia  ao 
capital  acontecimento. 

•  A  tas  M  são,  pois,  apenas  o  reflexo  da  vida  im- 
mediata  da  vi  lia  paulistana,  e  sob  este  ponto  de  vista 
constituem  um  repositório  de  dados  e  elementos  psy- 
cholog-icos  de  insubtituivel  valor. 


CAPITULO  IT 


AS  PRIMEIRAS  FORTIFICAÇÕES  DE  SÃO-PAULO  —  A  CINTA 

DOS    MUROS    PRIMITIVOS    PORTAS    ABUSIVAMENTE 

ABERTAS    —    INCIDENTES    PITTORESCOS    —    A    PORTA 

GRANDE REPARO  DE  FORTIFICAÇÕES —  DISSIPAM-SE, 

POR  ALGUM  TEMPO,  OS  TEMORES  DE  AGRESSÃO  DOS 
SELVICOLAS  —  PERIGOSA  CONFIANÇA  —  RECRUDESCÊN- 
CIA DE  RECEIOS  EM  Í590  APRESSADOS  PREPARATI- 
VOS DE    DEFESA. 


Se  os  ruidos  do  mundo  exterior  vinham  morrer 
sobre  as  plagas  vicentinas  e  as  lombadas  do  Cubatão 
e  não  repercutiram  nos  annaes  paulistanos  quinhen- 
tistas, em  compensação  acabamos  de  o  notar,  referem 
elles  numerosíssimas  particularidades  interessantes 
SDbre  a  vida  das  primeiras  gerações  de  habitantes  da 
titia  dentre  Tarnanduatehy-ADhangabahú. 

Lccalisado,  peio  excellente  critério  jesuitico,  em 
magnifica  posivão  no  pequeno  plató  dominador  da 
varze^  :  apenas  accessivei  de  um  lado,  não  poude, 
comtudo,  o  S.  Pauk)  los  primeiros  annos,  prescindir 
vlos  anteparos  que  o  puzessem  a  coberto  das  agressões 
inopinadas  dos  selvagens,  seus  vizinhos  immediatos. 
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Assim,  desde  os  primeiro  dias,  cercou-se  de  muros  e 
estacada. 

Executaram-nas  com  grande  afinco  os  Índios  cate- 
chisados,  relata  Anchieta,  ficando  S.  Paulo  em  con- 
dições estratégicas  excelleates  "  seguro  de  todo  o 
embate  "  na  opinião  do  thaumaturgo. 

E  foram  talvez  estas  taipas  rudes  e  grosseiras  que 
o  salvaram  quando  guayanazes,  carijós  e  tupys,  as 
hostes  confederadas  e  temerosas  de  Jagoanharo  e 
Arary,  lhe  deram,  a  10  de  Julho  de  1562,  furibundo 
assalto.  Dahi,  a  solicitude  das  Camarás  pelos  muros, 
amparo  da  villa. 

A  5  de  novembro  de  1562,  requeria  o  procurador 
do  concelho,  Luiz  Martins  —  casa  roubada,  trancas 
ás  portas  —  "  que  se  acabassem  os  muros  e  ba- 
luartes ",  sendo  então  as  obras  a  executar  commetti- 
das  pela  Camará  a  treze  dos  principaes  paulistanos. 
O  baluarte,  a  acrópole  piratiningana  "  que  estava 
detrás  das  casas  em  que  morava  João  Luiz  ",  foi 
então  "  coberto  ".  Quem  se  excusasse  a  tão  premente 
obrigação,  decretava  a  Camará,  multado  fosse  em 
cinco  tostões,  maroando-se  o  prazo  de  quinze  dias 
para  a  conclusão  das  obras. 

A  primeiro  de  Fevereiro  seguinte,  denunciava-se 
em  vereança  o  facto  de  ainda  se  acharem  por  terminar 
uma  guarita  por  trás  do  muro  e  a  "  cobertura  das 
cerquas  da  villa  ".  Pela  cinta  murada  protectora  do 
arraial,  varias  portas  se  abriam,  como  era  natural, 
cuja  guarda  se  entregava  a  pessoas  de  confiança. 

Havia  então  uma  entrada  principal  para  a  villa  a 
'*  Porta  Grãode  "  a  que  se  refere  a  acta  de  21  de  fe- 
vereiro de  1574,  sobre  a  qual  existia  guarita  como 
posição  de  atalaia.  A  este  portão  chamavam  em  1563 
porta  nova;  estava  então  a  camará  á  espera  de  sua 
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ferragem,  os  "  quadeados  "  que  a  deviam  reforçar. 
A  acta  de  Io  de  fevereiro,  ainda  de  1563,  também  dá  a 
entender  a  existência  de  postos  avançados  da  castra- 
metação  paulistana  do  tempo  "  a  guarita  que  estava 
para  traz  do  muro  ". 

A  13  de  Fevereiro  de  i563,  requeria  o  procurador 
Salvador  Pires  aos  seus  collegas  de  edilidade  que  se 
fechassem  a  cadeado  duas  dessas  portas  exteriores, 
cujo  zelador  era  Pêro  Dias.  Corriam  os  annos  e,  como 
se  não  renovassem  as  ameaças  do  gentio,  renascera  a 
confiança,  de  modo  que  se  descurou  a  conservação 
das  taipas  protectoras.  Em  15J5,  reclamava  o  procu- 
rador do  concelho  contra  tal  estado  de  croisas  : 
"  Joanne  Annes,  Domingos  Roiz  e  Manuel  Fernandes 
(aliás  juiz  ordinário  da  villa  naquelle  mesmo  anno) 
haviam  "  aberto  buraquos  nos  muros  e  portas  q. 
hera  grande  perjuizo  cair  os  ditos  muros  ".  Fossem, 
pois,  intimados  l*  q.  hos  tapassem  dentro  em  serto 
tempo  ".  E  assim  se  decidiu  que  num  mez  4t  tapacem 
as  ditas  taipas  de  taipa  de  pilão  cõ  pena  de  quinhen- 
tos réis  para  o  cõselho  ". 

Facto  mais  grave  do  que  esse  da  abertura  dos  bu- 
racos era  o  arrancamento  de  portas.  Chegara  o  ex- 
vereador  António  Fernandes  não  só  a  fazel-o,  como 
a  vender  uma  das  taes  portas  a  André  de  Burgos  e 
por  25o  réis  !  "  o  que  se  não  podia  fazer  por  ser  coisa 
do  concelho  ",  verberava  o  procurador  Domingos 
Luiz.  Citado  foi  o  camarista  velhaco  a  que  restituísse 
a  porta  e  o  portal,  sob  pena  de  apprehensão  e  multa 
de  200  réis.  Pouco  depois,  era  por  sua  vez  Joanne 
Annes  intimado  a  tapar  a  abertura  praticada  no  muro 
da  villa,  exactamente  no  baluarte !  O  mesmo  quanto 
a  Domingos  Roiz,  o  que  motivou  pittoresca  petição 
deste  morador  ao  poder  municipal,  pois,  como  não 
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obedecesse  á  intimação,  fora  o  serviço  feito  pela  Ca- 
mará, que  agora  lhe  cobrava  as  despesas  feitas. 
"  Havia  o  baluarte  cahido  desde  quatro  annos,"  expli- 
cava o  pobre  diabo.  Entaiparem-lhe  agora  a  abertura 
seria  condemnal-o  a  grande  incommodo.  Eram  "  a 
terra  pobre  e  as  necessidades  delia  muitas.  "  Sua  mu- 
lher, ia  á  roça,  com  as  escravas,  atravessando  as  der- 
ruídas fortificações.  Se  assim  não  fosse,  precisariam 
dar  enorme  volta.  A'  vista  de  semelhante  inconve- 
niente, pois,  respeitosamente  supplicava  o  desolado 
emparedado  "  que  lhe  dessem  licença,  para  que  de 
novo  abrisse  a  passagem,  para  que  sua  mulher  e 
cunhadas  e  escravas  pudessem  delia  servir-se. 

Para  Domingos  Roiz,  ao  que  parece,  não  existia  a 
questão  do  '4  salus  populi  ".  Queria  as  suas  commo- 
didades  esse  egoista  do  século  XVI.  Deu-lhe  o  capi- 
tão-mór  da  capitania,  Jeronymo  Leitão,  severa  lição 
de  patriotismo,  quiçá  sentindo  obrigar  as  damas  da 
familia  Roiz  á  caminhada,  que  o  terno  e  solicito  Do- 
mingos pretendia  poupar-lhes  :  "  Não  pode  ser  pro- 
vido o  sup.te  do  q.  pede  acerqua  da  porta  per  quãto 
he  necessária  fiquar  a  vila  cercada.  M  Amenisando  o 
indeferimento  formal,  accrescentava  ao  despacho  o 
repíFeseni  iate  do  donatário  que  se  suspendesse  a  exe- 
coça  vetíte  contra  o  requerente,  perdoando- 

-se-lhe  eriíd;:  a  ■-■■'.  ■■■•■:  eni  ..  incorrera,  dada  a  sua 
pobreza  e  o  facto  dfe-Já-  t  o  postigo  tapado  de 

taypa. 

Áiada  em  i»;  ■  -  .  '  ■  &©«emJ  ro,  narrava  o  procu- 
rador aos  seus  collegas  que  individuos  maléficos  e 
desconhecidos  haviam  quebrado  e  queimado  as  gua- 
ritas abrigadoras  das  sentinellas  da  villa.  Causava-lhe 
o  facto  o  maior  aborrecimento,  pois  a  construcção 
<3e  novos  postos  de  guarda  importaria  en  avultada 
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somma,  e  isto  quando  as  finanças  da  municipalidade 
estavam  avariadissimas.  Propunha,  pois,  que  se  sus- 
tasse a  obra  até  que  se  pudesse  tirar  a  limpo  si  tal 
despesa  incumbia  aos  cofres  da  Camará,  si  aos  do 
donatário,  alvitre  que  a  Gamara  acceitou  jubilosa. 

No  anno  seguinte,  de  iòjô,  constatavam  os  verea- 
dores Afíonso  Sardinha  e  Lopo  Dias  e  o  procurador 
do  concelho  Lourenço  Vaz,  nas  suas  confabulações 
**  pêra  bem  e  proll  do  povo  ",  que  os  muros  de 
S.  Paulo  "  estavão  denificados  e  estavão  caindo  *'. 
Cada  um  "  vizinho  acudice  sua  testada  e  reiparasse 
os  ditos  muros,  até  vir  o  capitão  Jerónimo  Lleitão, 
q.  mandará  reiparar  e  allevantar  os  muros  q.  estavão 
caidos.  "  Quem  não  reparasse  o  cobrisse  os  ditos 
muros  cada  qual  a  sua  testada  "  dentro  de  oito  dias 
da  apregoação  do  edital  fosse  condemnado  a  uma 
multa  de  cem  réis  para  o  concelho  "  Não  sabemos 
se  realmente  se  cumpriram  estas  ordens  e  determina- 
ções; ficaram  provavelmente  letra  morta.  Vários 
annos  decorreram  sem  que  se  pensasse  em  concertar 
muros. 

Em  1 583  lança  a  Camará  um  protesto  contra  os  je- 
suítas —  até  os  jesuítas!  —  por  haveram  derrubado 
um  pedaço  de  muralha,  promet tendo  levar  o  caso  ao 
conhecimento  do  seu  visitador,  quando  a  S.  Paulo 
viesse. 

Em  1090, é  enorme  o  alarma  na  villa  piratinininga- 
na  ;  eslà  imminente  tremenda  aggressão  por  parte  dos 
índios  do  sertão  ignoto  e  immenso. 

Dá  o  termo  de  lú  de  junho  deste  anno  a  entender 
que,  provavelmente  crescendo  a  villa,  se  fizera  uma 
segunda  cinta  de  muralhas,  pois  se  refere  a  distancias 
contadas  para  dentro  e  para  fora  dos  muros  velhos. 

Volta  pois  a  questão  dos  muros  a  ter  a  máxima  op- 
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portunidade.  Cassandra,  reencarnada  na  pessoa  do 
procurador  João  Maciel,  procura  incutir  aos  ofíiciaes 
da  Camará  o  temor  que  lhe  vae  nalma  e  lhe  gera  as 
mais  sinistras  previsões, realisaveis  dentro  delimitado 
prazo.  Àponta-lhes  o  estado  ruinoso  das  fortificações 
de  S.  Paulo  e  consegue  impressional-os.  "  Mandas- 
sem Suas  Mercês  prover  sobre  os  muros  que  estavam 
cahidos  e  descobertos  e  cada  passo  que  passa  um  anno 
tudo  ia  devolluto  ".  Retorquindo-lhe  ás  jeremiadas 
diziam  os  vereadores  "  que  proveriam  o  que  fosse 
justiça  ". 

Vivia  a  villa, frequentemente, com  ar  de  abandonada. 
Nella  possuíam  os  fazendeiros  de  redor  casas  que  habi- 
tavam em  occasiões  de  festa,  deixando-as  fechadas  o 
resto  do  anno.  Dava-se  em  Piratininga  o  que  hoje  se 
passa  nessas  muitas  "  capellas  "  do  nosso  interior, 
quer  em  S.  Paulo,  quer  em  outros  Estados  menos 
prósperos  e  adeantados ;  facto  que  tanto  impressionava 
aosgrandes  viajantes  do  século  XIX  como  Saint-Hilaire, 
Spix  e  Martius,  Gardner,  etc,  e  os  do  século  XX  como 
Neiva.  E  que  era  S.  Paulo  quinhentista  sinão  um  ar- 
raial comparável  a  qualquer  desses  villarejos  de  hoje 
que,  deshabitados,  de  um  dia  para  outro  regorgitam 
de  povo  nas  proximidades  da  festa  do  seu  orago  ? 
.  Como  cada  vez  mais  se  tornassem  aterradores  os 
boatos  reuniu-se  a  Camará  "  ad  instar  "  numa  Junta 
de  Salvação  Publica  para  deliberar  sobre  a  gravidade 
da  situação.  "  Accordam  os  ofíiciaes  que  se  lance  pre- 
gão que  todo  morador  desta  villa  esteja  prestes  com 
as  armas,  e  mantimentos  para  que  sendo  necessário 
acudam  com  diligencia  e  que  se  levantem  os  muros 
da  villa  cada   um  o  que  lhe  couber  em  seus  chãos  ". 

Medida  estratégica  foi  a  retirada  dos  numerosos  chi- 
queiros encostados  ao  longo  das  muralhas.  "  Por  elles 
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poderiam  penetrar  os  contrários  "  explicava  a  Camará, 
justificando  a  ordem  expedida. 

A  16  de  agosto  de  1595,  extranhava  aos  vereadores 
o  ouvidor  da  capitania  de  S.  Vicente,  Gaspar  Nabo 
Fernandes,  o  abandono  em  que  achara  a  villa.  Nem 
havia  gente  para  a  guarda  do  Santíssimo  Sacramento! 
"  Assim  podia  sueceder  algum  suecesso  de  que  pu- 
desse sueceder  mal  á  terra  ".  Assentaram  então  os  ve- 
readores á  vista  de  tão  abalizadas  ponderações,  "  que 
era  muito  bom  que  houvesse  gente  contenda  na  villa 
e  para  isso  se  passasse  um  mandado  com  um  rol  de 
gente  repartida  a  como  couberem  ",  votou-se  ahi 
grande  multa  aos  relapsos,  nada  menos  de  dez  cruza- 
-los. 

Posta  em  pratica  a  medida  suggerida  pelo  ouvidor, 
provocou  enormes  reclamações.  Chegou  a  haver  ajun- 
tamento geral  de  povo  a  6  de  fevereiro  seguinte,  redi- 
gindo-se  uma  representação  á  Camará  "  para  que  não 
houvesse  vigia  nem  guarda  da  villa  por  ser  grande 
oppressão  do  povo  ".  E  no  emtanto  reconheciam  os 
manifestantes  a  necessidade  da  medida.  Parecia  com- 
tudo  que  abusavam  alguns  dos  seus  concidadãos,  fu- 
gindo a  esse  dever  essencial. 

Estavam  os  paulistanos  esquecidos  das  angustias 
ainda  recentes  de  1590!  ou  talvez  desafogados  pela 
efíiciencia  da  contra-offensiva  de  Jorge  Corrêa,  em 
1594.  A'  vista  de  semelhantes  e  enérgicas  reclamações, 
decidiu  a  Camará  formar  uma  espécie  de  guarda  civica 
permanente,  de  seis  homens,  commandados  por  um 
capitão  e  a  quem  competiria  "  vigiar  e  guardar  a 
terra  ",  diminuindo-se  a  multa  attribuida  aos  rebel- 
des ao  serviço  militar,  de  dez  cruzados  a  quinhen- 
tos réis. 

Os  graves  receios  de  assedio  e  assalto  nos  últimos 
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annos  do  século,  que  provocaram  o  estabelecimento 
de  postos  avançados  como  "um  forte  e tranqueira  na 
Embuaçava,  para  remédio,  amparo  e  vigia  dos  inimi- 
gos, dizendo-se  :  l*  vem  a  nós  os  Índios  do  sertão  desta 
capitania  ".  estes  terrores  provocaram  a  reediíicação  e 
consolidação  dos  muros  antigos  de  Piratininga. 

Assim  pois  surgiu  S.  Paulo,  pelo  século  XVII  a  den- 
tro, murado  de  toscas  e  rudes  taipas  como  se  uma 
praça  de  guerra,  medieval,  fora.  E'  que  realmente 
constituía  um  posto  avançado  da  civilisação  e  da  con- 
quista do  Brasil,  primeiro  marco  fixo  e  inabalável  da 
entrada  para  o  oeste  infindo  que  á  nossa  pátria  dilata- 
ria pelas  terras  immensas  do  continente,  umas  legiti- 
mamente lusas,  outras  não,  á  fé  das  bulias  e  tratados. 


CAPITULO  III 


O  CÓDIGO  PHILIPPINO  E  A  ORGA.NISAÇÃO  MUNICIPAL  — 
OS  OFFICIAES  DA  CAMARÁ  DE  S.  PAULO  E  SUAS 
ATTRIBUIÇÕES,    NA    ERA    QUINHENTISTA. 


Derogandoou  ampliando  as  ordenações  dos  senhores 
Reys,  seus  antecessores,  a  quem  Deus  houvesse  —  fos- 
sem ellas  ordinárias  ou  extravagantes  —  ordenara  El 
Rey  Dom  Philippe,  o  primeiro  se  recompilassem  to- 
das as  leisdos  seus  novos  bellos  edilatadissimos  reinos 
e  senhorios  de  Portugal,  tão  facilmente  adquiridos, 
graças  á  loucura  do  energúmeno  D.  Sebastião  e  á  ca- 
duquez  de  D.  Henrique,  o  cardeal  coroado.  E  acima  de 
qualquer  motivo,  graças  a  uma  serie  de  argumentos  : 
os  persuasivos  do  grande  comprador  de  consciências 
que  era  Christovam  de  Moura,  e  sobretudo  os  intima- 
tivos  decorrentes  da  acção  do  duque  de  Alba  e  seus 
23.000  homens,  postos  á  fronteira,  edo  marquez  de 
Santa  Cruz  e  sua  poderosa  frota  bloqueadora  do  Tejo. 

Estendida  a  reforma  naturalmente  ao  Brasil  — onde 
haveria  de  perdurar  por  mais  de  três  séculos  —  consti- 
tuia  o  código  philipino  o  livro  básico  por  onde  se  regia 
a  sociedade  paulistana  quinhentista.  Era  em  obediên- 
cia ás  suas  determinações  que  a  edilidade  da  villa  de 
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Piratininga  comprehendia  um  juiz  ordinário,  dois  ve- 
readores e  um  procurador  de  conselho,  assistidos  de 
almotacel  e  alcaide. 

Gozavam  esses  officiaes  da  Camará  de  importantes 
privilégios.  Mais  tarde  no  século  XVIII  chegaram  a  não 
poder  ser  presos,  processados  ou  suspensos  senão  por 
ordem  regia.  Assim  mesmo,  no  século  XVI,  já  era 
sobremodo  honroso  e  vantajoso  ter  de  supportar  o 
"  peso  da  republica  "  como  se  dizia  em  estylo  de  chro- 
nista. 

Ao  juiz  ordinário,  eleito  pelos  municipes  ecujo  sym- 
b  :>lo  de  autoridade  era  uma  vara  vermelha,  cabia  ju- 
risdicção  sem  appellação  nem  aggravo  "  até  quantia 
de  mil  réis  nos  bens  moveis  ".  Competia-lhe  supe- 
rintender a  policia  da  villa,  a  elle  se  subordinando  o 
alcaide  e  "  os  seus  homens  ".  Fiscalizava  diariamente 
o  toque  de  recolher  —  o  tanger  do  sino  durante  meia 
hora,  de  oito  em  deante,  no  inverno,  ede  nove  no  ve- 
rão. E  provia  sobre  estalagens,  a  saber  se  nellas  havia 
camas  sufficientes  e  mantimentos;  sobre  a  caça  aos 
animaes  damninhos,cabendo-lhe  verificar  si  os  almo- 
taceis  —  os  fiscaes  da  Camará  —  cumpriam  o  dever, 
competia-lhe  aceitar  os  aggravos  e  appellaçúes  dos 
multados. 

Funccionava  nos  casos  de  furtos  de  escravos,  quer 
fossem  christãos  ou  mouros,  injurias  verbaes,  mortes, 
forças  de  mulheres,  fogos  postos,  fugida  de  pretos, 
quebramentos  de  cadeia,  moeda  falsa,  resistência  e 
offensa  á  justiça,  cárcere  privado  e  furto  de  valia  de 
marco  de  prata  e  dahi  para  cima.  Precisava  então 
devassar,  como  ainda  sobre  "  arrancamento  de  arma 
em  egrejaou  procissão,  embora  ahi  não  estivesse  nem 
fosse  o  corpo  do  Senhor,  ferimento  feito  de  noite  ou 
de  dia,  assuadas,  damnos  em  hortas  e  pomares.  "  Re- 
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commendava-lhe  a  sabedoria  régia  "  trabalhasse  de 
saber  dos  malfeitores  e  os  prender  "  E  "  si  na  terra  não 
fossem,  soubesse  onde  estavam  "não  podendo,  porém, 
trincaíial-os  sinão  por  meio  dos  alcaides,  meirinhos  e 
quadrilheiros.  Acudisse  aos  arruidos  e  tratasse  de  pren- 
der os  delinquentes,  a  quem  não  devia  soltar  sinão 
com  prudência.  Caso  houvesse  ferimentos,  não  liber- 
tasse os  culpados  "  até  o  ferido  ser  seguro  de  morte 
das  feridas,  ouvido  que  houvesse  sido  o  cirurgião  exa- 
minador/' E  apenas  tomasse  conta  do  cargo,  syndicasse 
do  zelo  com  que  servira  o  predecessor.  Isto  lhe  trazia 
uma  infinidade  de  obrigações,  tantas  e  tantas  que, 
com  certeza,  o  levavam  a  nada  inquirir. 

Assim,  pois,  eram  altamente  prestigiosas  e  presti- 
giadas as  funcções  de  juiz  ordinário. 

Aos  vereadores  "  pertencia  ter  cargos  de  todo  o  re- 
gimento da  terra  ",  começava  por  dizer  a  Ordenação. 
Fizessem  sessão  ás  quartas  e  sabbados,  multados  em 
cem  réis  os  remissos  ausentes,  procurassem  ser  os  in- 
formadores dos  juizes  ordinários,  cuidassem  do  patri- 
mónio municipal,  tomassem  contas  aos  procuradores 
e  thesoureiros  do  concelho,  contractassem  empreita- 
das e  avenças  por  jornaes,  tratassem  de  garantir  o 
supprimento  de  carne  e  pão,  puzessem  em  praça  as 
rendas  do  concelho  e  lhes  fiscaiisassem  a  arrecadação, 
superintendessem  as  obras  dos  caminhos,  entradas  e 
sahidas,  cuidassem  dos  aforamentos  e  fizessem  con- 
cessões, zelassem  pelo  archivo  e  bemfeitorias  publi- 
cas, provessem  quanto  ás  posturas  e  taxas,  "  aos  offi- 
ciaes  mecânicos,  jornaleiros,  mancebos,  moças  de  sol- 
dada, louça  e  as  demais  cousas  que  se  comprassem  e 
vendessem,  segundo  a  disposição  da  terra  e  qualidade 
do  tempo  ". 

Despesas  e  fintas,  decretassem,  mas  quando  oppor- 
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luno ;  vigiassem  as  recebedorias  de  sizas  e  promoves- 
sem as  procissões  municipaes. 

Era  o  procurador  do  Conselho  o  orgam  official  in- 
formante da  Camará  Municipal;  por  seu  intermédio 
tomava  ella  conhecimento  dos  acontecimentos  notá- 
veis da  Republica. 

Advogado  natural  da  edilidade,  acompanhava-lhe  os 
feitos  e  por  seu  intermédio  a  ella  vinham  terás  queixas 
e  reclamações  populares  ;  t4  Requererá  bem,  lhe  re- 
commendava  a  Ordenação,  todos  os  adubios  e  concer- 
tos que  cumprirem  ás  casas,  fontes,  pontes,  chafarizes, 
paços,  calçadas,  caminhos  e  todos  os  outros  bens  do 
conselho,  e  assim  procurará  todos  seus  feitos  em  tal 
maneira  que  se  não  percam  nem  damni fiquem  por 
sua  falta.  " 

Não  podia  deixar  o  cargo  sem  apresentar  relatório 
aos  vereadores  "  de  como  ficavam  as  cousas  do  con- 
selho". 

Era  ainda  quem  encaminhava  a  discussão  da  ordem 
do  dia  das  vereações  e  ajuntamentos  populares. 

Aos  almotaceis,  fiscaes  da  época,  tocava  examinar 
as  questões  relativas  aos  problemas  diários  da  exis- 
tência sobre  "  os  carniceiros,  padeiras,  regateiras, 
almocreves,  alfaiates,  sapateiros,  e  todos  os  outros 
oificiaes  "  para  que  "  houvesse  mantimentos  em  abas- 
tança, guardando-se  as  vereações  e  posturas  do  con- 
selho ". 

Recommandava-se-lhes  especial  vigilância  sobre  os 
carniceiros:  não  os  deixassem  matar  rez  sem  que  logo 
"  fosse  alimpada  dos  debulhos  ",  nem  consentissem 
que  a  cançassem  "  no  curral  nem  fora  delle  porque 
de  tal  correr  se  apostemava  a  carne  ".  O  aferimento 
de  pesos  e  medidas  estava  sob  a  sua  immediata  fisca- 
lização.  Muita  attenção  lhes  era  também  solicitada 
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para  que  houvesse  equitativa  distribuição  de  pescado. 

Nada  se  vendesse  sem  seu  visto  e  "  placet  ",  sem 
ser  "  almotaçado  ";  examinassem  as  contas  dos  ar- 
rendatários de  impostos  e  superintendessem  a  lim- 
peza publica  :  —  "  cada  mez  se  alimparia  a  villa ;  faria 
cada  morador  retirar,  ante  suas  portas,  "  estercos  e 
maus  cheiros".  Não  permitissem  esterqueiras  em  lo- 
gradouros públicos,  nem  que  "  se  deixassem  entupir 
os  canos  da  villa,  nem  a  servidão  das  auguas  ". 

Não  consentissem  que  lançassem  bestas,  cães  e  ga- 
tos nem  outras  cousas  sujas  e  de  mau  cheiro  na  villa, 
e  fizessem  com  que  os  proprietários  dos  animaes 
mortos  os  enterrassem.  Examinassem  cuidadosamente 
as  condições  de  edificação  das  casas  afim  de  impedir 
abusos,  nem  prejudicassem  uns  particulares  a  outros, 
com  a  edificação  de  prédios  incommodativos,  antepa- 
ros para  o  ar  e  o  sol. 

Eleitos  os  almotaceis  mensalmente,  cabia  aos  juizes 
do  anno  transacto  almotaçarem  no  primeiro  mez  do 
novo  periodo,  no  segundo  os  vereadores  mais  antigos, 
no  terceiro  um  vereador  e  o  procurador.  Depois  ser- 
viam os  escolhidos  pela  Camará  dentre  os  homens 
bons. 

\ssim  havia  como  que  um  liame  entre  as  camarás 
presente  e passada  útil  pela  experencia  e  conhecimento 
dos  negócios  municipaes. 

Na  minúscula  Piratininga  a  exiguidade  da  pro- 
voação  só  comportava  a  existência  de  um  "  alcaide 
pequeno  ",  chefe  da  policia  local,  e  como  que  gover- 
nador civil  da  villa,  ao  mesmo  tempo.  Cada  noite,  ao 
toque  de  recolher,  cabia-lhe  distribuir  as  guardas  ;  e 
competia -lhe  tornar  eífectivas  as  prisões  ordenadas 
pelas  autoridades  judiciarias. 

Não  permitisse  o  uso  de  armas  defesas  e  fiscali- 
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zasse  o  movimento  da  carceragem,  a  elle  se  subordi- 
nando o  carcereiro  e  o  pessoal  da  prisão  publica. 
Commandante  da  policia  local,  dos  quadrilheiros,  in- 
cumbia-lhe  escolher  a  sua  geote,  promover  a  inte- 
gração dos  quadros  policiaes  e  syndicar  si  os  homens 
de  quadrilha  cumpriam  os  deveres  do  cargo,  quanto 
á  denuncia  de  "  casas  de  alcouces,  ou  de  tabolagens, 
ou  em  que  se  recolhessem  furtos  ". 

Muito  importante  informar  si  não  conhecia  "  bar- 
regados,  casados  alcoviteiras  e  feiticeiras,  ou  mulhe- 
res infamadas  de  fazerem  morrer  outras  ou  si  andando 
alguma  prenha  se  suspeitasse  mal  do  parto,  não 
dando  delle  conta  ".  Visitasse  sempre  vendas  e  esta- 
lagens e  prestasse  grande  attenção  para  as  idas  e 
vindas  de  forasteiros... 

Eram  estas  as  principaes  attribuições  e  encargos  de 
suas  mercês  os  senhores  officiaes  e  dos  seus  auxiliares 
do  governo  da  Republica,  na  boa  villa  de  S.  Paulo  do 
Campo,  capitania  de  S.  Vicente,  Estado  do  Brasil,  de 
que  era  "  capitão  e  governador  por  sua  majestade  a 
quem  Deus  guardasse  o  sr.  Loopo  de  Sousa"  e  isto 
quando  el-rei  dom  Philippe,  o  primeiro,  concedera  a 
seus  reinos  e  senhorios  de  Portugal  novas  ordenações, 
revogadoras  das  dos  senhores  reis,  seus  antecessores, 
a  quem  Deus  houvesse. 


CAPITULO  IV 


ELEIÇÕES  DE  OFFICIAES  DA  CAMARÁ  —  CUIDADOS 
E  FORMALIDADES  IRREGULARIDADE  DAS  SESSÕES 


Em  obediência  ás  ordenações  do  Reino  eram  as  elei- 
ções para  os  cargos  da  Gamara  feitas  annualmente 
em  S.  Paulo  pelos  homens  bons  a  saber :  "  os  indiví- 
duos mais  respeitáveis  da  villa,  isto  é  aquelles  que  já 
tinham  exercido  governança,  os  corregedores  e  juizes 
os  qualificavam  em  quadernos  ;  nesta  qualificação 
tornavam-se  os  juizes  muito  liberaes,  tanto  assim  que 
em  S.  Paulo  só  deixavam  de  ser  homens  bons  os  ope- 
rários, os  mecânicos,  os  degradados,  os  judeus  e  os 
estrangeiros  "  dilo  João  Mendes  Júnior  na  sua  Mono- 
graphia. 

"  Muitas  vezes  tomava  a  Camará  resoluções  com  os 
homens  bons  e  reunia -se  em  ajuntamento  com  os  re- 
publicanos, isto  é  com  os  cidadãos  prestigiosos,  afim 
de  deliberarem  sobre  fintas  contribuições,  represen- 
tações ao  governo  real,  e  outros  assumptos  impor- 
tantes. " 

Eleitos  pela  soberania  popular,  delegados  dos  seus 
municipes,  fazia-se,  comtudo,  a  escolha  dos  officiaes 
das  camarás  coloniaes  de  modo  assas  complicado  e 
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pittoresco,  minuciosamente  regulado  pela  ordenação. 
Píão  havia  eleições  directas,  imperando  o  systema 
chamado  de  dois  graus,  que  até  1881  subsistiu  no 
Brasil.  "  Antes  que  os  vereadores  acabem  de  servir 
nas  oytavas  do  Natal  sejam  juntos  em  Camará  com 
os  homems  bons  e  o  Povo  chamado  a  conselho.  E  o 
juiz  mais  velho  lhesrequeierá  que  nomeemseishomens 
para  èleytores  os  quaes  serão  nomeados  secretamente, 
sem  outrem  ouvir  o  voto  de  cada  hum.  "  Recolhidas 
a-  cédulas  ou  róes  com  os  seis  nomes,  fazia-se  apu- 
ração dos  votos  e,  proclamados  os  nomes  dos  eleitores, 
dava-se-lhes  logo  juramento  dos  Santos  Evangelhos, 
11  para  que  bem  verdadeiramente  escolhessem  para 
os  cargos  do  Conselho  as  pessoas  que  mais  perten- 
centes lhes  parecessem  ". 

Aos  eleitores  recommendava  a  Ordenação  a  maior 
discreção;  de  forma  alguma  communicassem  aos  seus 
11  parceiros  "  os  nomes  daquelles  em  quem  preten- 
diam votar.  Logo  depois,  veria  o  juiz  ordinário 
"  apaitalos  de  dous  em  dous,  não  sendo  parentes 
nem  cunhados,  dentro  do  quarto  grau,  contado  se- 
gundo o  direito  canónico  ".  Recolhidos  a  commodos 
onde  estivessem  sós,  "  de  maneira  porem  que  não 
falassem  hums  com  os  outros  ",  escreveriam  os  elei- 
tores os  nomes  dos  votados  para  os  cargos  munici- 
paes.  para  um  triennio  inteiro  ou  três  camarás 
consecutivas.  Si  acaso  não  soubessem  escrever,  dictas- 
sem  a  um  juiz  ou  vereador  antigo,  com  juramento 
para  que  se  não  descobrisse  o  segredo  da  eleição  ". 

Promptos  os  róes  fossem  communicados  ao  juiz 
presidente  do  processo  "  o  qual  perante  lodos  jura- 
ria de  não  dizer  a  pessoa  alguma  os  officiaes  que  na 
eleição  ficavam  feytos  ". 

A  este  magistrado  compelia  apurar  a  segunda  elei- 
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ção  "  escolhendo  os  pessoas  que  mais  "  vozes"  tives- 
sem obtido  e  lavrando  uma  acta  a  que  se  dava  o  nome 
de  pauta,  com  a  designação  de  todos  os  nomes  dos 
eleitos.  Cabia-lhe  então  curiosa  attribuição  :  a  de  re- 
digir os  "  pelouros  ",  listas  onde  escreveria  os  nomes 
dos  officiaes  que  haveriam  de  servir  anno  por  anno, 
durante  o  triennio.  O  critério  para  tal  escolha  devia 
ser  "  juntarem-se  os  mais  convenientes,  assim  por 
não  serem  parentes,  como  os  práticos,  com  os  que 
nada  fossem,  tanto,  havendo  respeito  ás  condições  e 
costumes  de  nada  hum,  para  que  a  terra  fosse  melhor 
governada.  "  Fechados  e  lacrados,  os  pelouros  eram 
encerrados  num  sacco,  o  qual  por  seu  turno  "  se  me- 
teria em  hum  cofre  de  três  fechaduras,  das  quaes 
teriam  as  chaves  os  vereadores  do  anno  passado,  cada 
hum  a  sua.  E  não  dariam  a  chave  a  outro,  em  modo 
que  nunca  hum  tivesse  duas  chaves  ". 

E  nenhum  destes  depositários  se  lembrasse  de  en- 
tregar a  chave  a  quem  quer  que  fosse  !  Desabava-lhe 
em  casa  o  degredo  de  um  anno  fora  da  villa  e  a 
condemnação  ao  pagamento  de  uma  multa  de  quatro 
mil  réis. 

Chegado  o  termino  do  mandato  da  Camará,  seria  o 
cofre  aberto,  com  todas  as  formalidades,  perante  o 
povo,  devendo  então  "  hum  moço  de  edade  até  sette 
annos  meter  a  mão  no  sacco,  revolver  bem  os  pelou- 
ros e  tirar  hum  delles.  "  Declaravam-se  então  os  no- 
mes dos  novos  camaristas. 

Desejaudo  assegurara  maiorliberdade  aos  votantes, 
recommendava  expressamente  a  ordenação:  "  E 
quando  se  fizerem  as  eleições,  não  estarão  presentes 
os  alcaides-mores  e  pessoas  poderosas,  nem  senhores 
da  terra  e  seus  ouvidores.  " 

Tal  o  complexo  mecanismo  processual  que  regulava 
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a  renovação  das  municipalidades  paulistanas  quin- 
hentistas. Funccionou,  aliás,  durante  o  primeiro  meio 
século  de  existência  da  villa  sem  desarranjo  algum 
notável,  pelo  menos  que  se  houvesse  qualquer  anor- 
malidade reflectido  nas  paginas  das  "  Actas  ". 

Pouca  a  politicagem  de  então,  é  o  que  dahi  se  pôde 
inferir. 

Era.  geralmente,  a  Io.  de  janeiro  que  se  abriam  as 
pautas  "  para  se  verem  os  officiaes  que  nellas  sa- 
hiam  ".  O  juiz  do  periodo  precedente,  convocando  os 
novos  vereadores,  dava-lhes  juramento  "  aos  saõtos 
I  avãogelhos,pa  q.  bem  e  verdedeiram.  te  servisem  os 
ditos  cargos  ".  Diziam  então  e  "  promettiam  de  hãsim 
o  fazer  segundo  lhes  noso  sõr  dese  a  entender. " 

Recommendava  se  lhes  "  q.  em  tudo  guardassem 
os  regimentos  e  o  q.  ellrei  noso  sõr  lhes  mandava  em 
suas  ordenações  e  em  tudo  guardassem  em  seus  hofi- 
sios  o  segredo  da  justiça  e  o  direito  ás  partes  ",  ju- 
rando "  ho  procurador  procurar  bem  e  verdadeira- 
mente pelo  povo  e  repubrica. "  E  logo  lhes  eram 
entregues  as  varas  symbolicas  da  autoridade  e  júris- 
dicção. 

Durante  vários  annos,  vieram  as  pautas,  de  Santos, 
**  limpas"  pelo  ouvidor  da  capitania,  isto  é,  por  elle 
rubricadas  e  aferidas  e  sempre  acceitas,  sem  a  menor 
difficuldade,  pelos  paulistanos. 

Empossados,  deviam  os  edis  em  obediência  á  Orde- 
nação, reunir-se  em  camará  duas  vezes  por  semana. 
TsTum  logar  tão  rude  e  desprovido  ainda  de  elementos 
civilisadores,  era  demais  a  exigência  que  distrahia  do 
trabalho  indispensável,  primordial,  inadiável,  as 
energias  de  pequenos  lavradores  e  criadores  entregues 
á  faina  do  desbravamento  da  terra  bruta.  Decidiu-se, 
pois,  que  se  convocaria  a  camará  aos  sabbados.  As- 
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sim  mesmo  mostrou  a  pratica  a  inexequibilidade  da 
medida.  De  que  valia  estar  a  multar  em  cem  réis  os 
vereadores  remissos  si  as  multas  se  não  cobravam  ? 
Nada  mais  irregular,  portanto,  do  que  a  successão 
das  vereações.  Mezes  havia  em  que  se  realizavam  três 
e  quatro,  decorrendo  depois  largos  períodos,  trimes- 
traes,  ás  vezes,  em  que  a  edilidade  se  não  *4  ajuntava 
para  fazer  quamara,  por  em  pratica  as  cousas  do  bem 
commum  da  terra  e  acordar  necessário  para  proll  do 
povo  e  conselho  da  republiqua.  " 

Não  é  de  crer,  porém,  que  dos  edis  paulistanos  se 
exigisse  para  o  trabalho  os  famosos  "  punhos  de  Buf- 
fon  "  quando,  ás  vezes,  chegava  o  seu  pouco  amor  ao 
formalismo  ao  ponto  de  realizarem  sessões  em  plena 
rua,  como  no  caso  da  de  primeiro  de  julho  de  1584, 
passada  "  ás  portas  de  Lopo  Dias,  na  praça  da  villa"  ! 
e  sessão  em  que  se  empossou  o  almotacel  Gaspar 
Nunes  "  pêra  que  bem  e  verdadeiramente  servisse  no 
dito  mez  de  julho.  " 

Era  ao  procurador  que  competia"  requerer  ".  Fre- 
quentemente declarava  elle  ,  <l  não  tinha  o  que  reque- 
rer1'^ lá  se  iam  os  officiaes  desapontados  da  longa  e  im- 
profícua caminhada,  a  que  os  obrigara  a  convocação. 

Em  1 572  assentou-se  entre  os  influentes  da  villa ' 4  que 
se  faria  camará  de  mez  em  mez.  E  sendo  necesairo  se 
faria  outra,  quando  necesairo". 

Continuou  vigente,  porém,  a  mesma  irregularidade 
de  reuniões,  mau  grado  os  protestos  e  as  multas. 

E  isto  era  natural.  Allegavam  os  multados  a  diffi- 
culdade  de  sua  existência  rude  :  "  iam  asy  hus  como 
houtros  a  nu'  cabo  e  a  houtro  e  ora  estavão  de  ca- 
minho para  o  mato  e  deixavão  o  seus  carguos.  " 

Occorrendo  vagas  na  municipalidade,  procedia-se  ás 
eleições  sem  as  formalidades  dos  pelouros ;  um  termo 
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do  fim  do  século, em  i5o,8  nos  dá  idéa  de  quão  pouco 
numeroso  ainda  era  o  corpo  eleitoral  paulistano. 

Havendo-se  ausentado  Affonso  Sardinha,  foi  em  seu 
logar  eleito  vereador  Domingos  Luiz,  o  Carvoeiro, 
por  onze  votos,  pois  teve  mais  vozes  que  todos  os 
mais,  num  total  de  trinta  e  quatro  votantes. 

"  Nesta  villa  não  aha  tamtos  negosios  nem  necesi- 
dade  de  tamtas  camarás  "  proclamavam  os  vereadores 
de  i583.  Ainda  eram  demais  as  sessões  quinzenaes. 
Assim  mesmo  quanta  reluctancia  em  acceder  as  con- 
vocações !  Ora  era  António  de  Proença,  que  se  acha- 
va na  villa  e  fazia  ouvidos  de  mercador  aos  chamados 
do  porteiro,  ora  Affonso  Sardinha,  o  creso  da  época, 
que  ao  alcaide  declarava  não  ter  "  huas  botas  pa  hir 
a  camará  ",  signal  de  que  pelos  menos  se  exigia  dos 
vereadores  comparecessem  calçados  as  sessões. 


CAPITULO  V 

O  PRIMEIRO  PAÇO  MUNICIPAL  —  DIFF ICULDADES  TECH- 
II IÇAS  E  FINANCEIRAS  SUBSTITUIÇÃO  DE  EMPREI- 
TEIROS    —  A  CASA  DA  CAMARÁ    E    SEU    MOBILIÁRIO   

CONSTRUCÇÃO    MAL    FEITA   DESABAMENTO    PES- 

QUIZA  DE  RESPONSABILIDADES      -  PROJECTO  DO  NOVO 
PAÇO,   COM  SEGUNDO  ANDAR. 


Pobre  como  era  a  villa  realisavam-se  nos  primeiros 
annos  as  sessões  de  sua  edilidade,  ora  em  casa  dos 
vereadores,  ora  na  do  escrivão  ou  do  procurador  do 
concelho. 

Em  1075  estava  em  andamento  a  construcção  do 
primeiro  paço  municipal.  Notificava  a  Gamara  a  x\l- 
varo  Annes,  em  sessão  de  2I  de  março,  que"  cõpena 
de  quinhentos  rs.  p.a  o  cõcelho,  despois  da  festa, 
acabase  de  fazer  a  casa  do  concelho  q.  era  obrigado  e 
a  acabace  defazer  até  quinze  dias  do  mez  d'abrill  so 
pena  de  paguar  a  dita  pena  em  q.  ho  aviam  por 
cõdenado  ". 

A  3  de  julho  intimava-se  esse  Álvaro  Annes,  o  pa- 
triarcha  dos  empreiteiros  de  S.  Paulo,  a  cobrir  a  casa 
do  concelho  e  cadeia.  Fora  ella  "  feita  de  taipas,  es- 
tando os  paredes  acabadas  e  a  armação  de  riba  " 
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INão  havia,  porém,  quem  a  quizèsse  terminar. 

Andava  a  casa  "  em  pregão  e  ninguém  não  lan- 
çava ". 

Forçada  se  vira  a  municipalidade  a  dar  a  obra  ao 
empreiteiro  de  quem  tinha  queixas  fundas,  ao  que 
parece,  pelo  menos  sob  o  ponto  de  vista  da  lentidão 
com  que  trabalhava.  Obrigara  se  elle  a  "  ripar  a  dita 
casa  de  ripa  de  issara  e  a  cobrir  de  sapee  ". 

Cobrava  pelo  acabamento  dos  serviços  dois  mil  e  seis- 
centos réis,  que  seriam  pagos  depois  que  dois  árbitros 
nomeados  pela  Camará  declarassem  "  que  estava  obra 
de  se  receber  ".  Começaria  a  trabalhar  desde  que  lhe 
mostrassem  o  madeiramento  prompto  e  —  facto 
capital  —  pagasse  o  município  o  que  já  lhe  devia  pela 
construcção  das  paredes  concluídas. 

Dahi  se  deprehende  que,  si  a  edilidade  paulistana 
tinha  queixas  de  seu  empreiteiro  a  ponto  de  só  lhe 
dar  a  ultimação  do  paço,  porque  de  outro  modo  não 
conseguiria  a  conclusão  das  obras,  assistiam  também 
ao  constructor  motivos  de  sobra  para  se  mostrar  des- 
contente com  aimpontualidade  da  sua  cliente.  Desca- 
bida severidade,  a  do  concelho,  pois,  já  que  em  dia 
não  saldava  os  compromissos. 

A  i4  de  agosto,  assignavam  os  vereadores  contracto 
com  os  improvisados  carpinteiros  Salvador  Pires  e 
seu  genro  Gonçalo  Pires,  officiaes  aliás  pouco  dextros 
visto  como  se  declarava  "  não  haver  na  villa  carpin- 
teiros "  afim  de  que  fornecessem  o  madeiramento 
necessário  ao  paço.  Deviam  fazer  "  uma  porta  para  se 
pôr  na  banda  da  rua  para  servir  na  casa  do  concelho 
e  mais  outra  porta  para  a  casa  do  meio  que  devia  ser- 
vir de  cadeia,  uma  grade  na  mesma  porta,  a  qual  seria 
de  um  canto  da  mão  em  esquadria  ". 

Cuidava-se  ao  mesmo  tempo  do  mobiliário  :  uma 
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cadeira  "  para  o  juiz  estar  assentado,  com  sua  mesa 
de  três  palmos  e  meio  de  comprido  e  dois  de  largo  '\ 
ladeada  de  "  assentos  de  uma  banda  e  da  outra  para 
o  escrivão  e  meirinho,  com  um  degrau  abaixo,  onde 
o  juiz  puzesse  os  pés  ".  Uma  segunda  mesa,  menor, 
para  o  escrivão,  e  dois  bancos  completariam  a  sump- 
tuosa installação. 

Dariam  os  carpinteiros  "  preguo  e  ferage  ",  com- 
promettendo-se  a  fazer  "  obra  boua  ".  Em  troca,  re- 
ceberiam nove  cruzados,  os  quaes  lhes  seriam  M  pa- 
gos em  rezes  que  haveriam  de  receber  ". 

A  i4  de  agosto  desse  mesmo  anno  de  iòjo,  convo- 
cado todo  o  povo  da  villa,  declarava  o  procurador  da 
Camará  que  o  total  das  despesas  da  construcção  e 
mobiliário  da  casa  do  concelho  e  da  cadeia  montaria 
a  treze  mil  réis,  metade  dos  quaes  se  compromettera 
a  fornecer  o  capitão  mór  da  capitania,  por  ordem  do 
donatário  Pêro  Lopes  de  Sousa.  O  resto  seria  pago 
pelo  povo  ;  foram  eleitos  Jorge  Moreira  e  Henrique  da 
Cunha  para  arrecadarem  os  seis  mil  e  quinhentos  réis 
desta  ultima  quota.  Empossados  na  mesma  occasião, 
declararam  os  "  fintadores  M  que  fariam  segundo 
Deus  lhes  desse  a  entender.  " 

A  22  de  outubro  seguinte  eram  nomeados  Garcia 
Roiz,  João  Fernandes  e  Gonçalo  Pires  peritos  para 
representarem  o  empreiteiro,  a  Camará  e  o  povo  no 
acto  da  entrega  da  casa  do  concelho.  Reuniram-se  os 
três  louvados  e  com  toda  a  consciência  executaram  o 
mandato  que  lhes  fora  confiado. 

Visitaram  a  "  casa  e  cobertura,  dizendo  que  havia 
mister  se  lhe  puzessem  duas  carreiras  de  sapé,  pelas 
beiras  sobretudo  ",  pois  assim  como  estava  o  tecto, 
com  o  colmo  largo,  choveria  dentro  cie  casa.  Feitos  estes 
pequenos  reparos,  "  a  dita  casa  estava  de  receber  ". 
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Installada  a  municipalidade  no  seu  novo  paço,  não 
tardou  que  se  notasse  quanto  fora  a  construcção  mal 
feita.  A  18  de  Julho  de  1579  chamava  o  procurador 
a  attenção  dos  seus  collegas  para  quanto  dentro  delia 
chovia.  Urgia  cobril-a  logo,  sob  pena  de  aluírem  as 
taipas.  Ordenou-se  que  todos  os  cidadãos  possuidores 
de  oito  ou  mais  escravos  fornecessem  dois  feixes  de 
sapé;  os  demais,  um  apenas,  devendo  ficar  as  repa- 
rações promptas  dentro  de  uma  semana. 

Dentro  em  pouco,  graças  á  infiltração  das  aguas 
pluviaes,  começaram  as  paredes  a  revelar  verdadeira 
insegurança.  A  30  de  dezembro  de  i588  constata  um 
íermo  do  escrivão  João  Mariel  que  este  funccionario 
íòra  com  os  officiaes  da  Camará  ver  as  ruinas  do  edi- 
fício que  começava  a  abaler,  com  a  queda  dacumieira 
da  cadeia,  l$  por  estar  podre  e  comida  toda  do  bicho 
e  quaruncho  ". 

Sendo  o  concelho  pobre  e  não  tendo  dinheiro  para 
mandar  reedificar  a  sua  casa  e  a  cadeia,  decidiu  cobrir 
de  palha  as  paredes  para  as  preservar  das  intempé- 
ries, declara  o  auto. 

Quiz  a  Camará  de  i58rf  responsabilizar  a  de  i583 
por  esse  desastre,  accusando  a  sua  predecessora  de 
desidia.  Havia  desobedecido  formalmente  ás  ordena- 
ções d'El-Rey,  que  exigiam  a  reconstrucção  do  edifí- 
cio em  ruinas.  Assim  notificasse  o  escrivão  "  que  o 
concertassem  á  sua  custa  "  os  vereadores  Ballhazar 
Roiz  e  Paulo  Roiz. 

Respondendo  á  intimação,  retrucaram  os  incrimi- 
nados que  nenhuma  culpa  lhes  cabia.  Cahira  a  cu- 
mieira  em  dezembro,  tempo  de  continuas  chuvaradas. 
Portanto  não  haviam  ousado  começar  obra  alguma, 
limitando-se  a  proteger  as  paredes  com  feixes  de 
palhas.  Desidia  era  a  desses  vereadores  hypocritasque 
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se  queriam  eximir  a  responsabilidades,  lançando-as 
a  quem  não  cabiam. 

Havia  sete  mezes  que  estavam  empossados  dos  car- 
gos e  nada  até  então  linbam  providenciado.  Assim, 
redarguiam  elles,  protestavam  de  quanto  fosse  contra 
elles  mandado  ficasse  nullo  e  de  nenhum  effetto.  Appel- 
lariam  além  de  tudo  para  o  ouvidor  geral  da  comarca. 

Surtiu  efleito  a  violenta  réplica.  A  1  de  agosto  se- 
guinte convocava  a  Camará  uma  reunião  geral  dos 
vereadores,  aquém  expoz  a  vergonha  que  attingia  a 
villa,  privada  de  seu  paço,  si  se  mantivesse  esse"  statu- 
quo".  E  "  logo  todos  a  uma  voz  disseram  que  era  bem 
e  lhes  parecia  bem  que  fizessem  uma  casa  do  conselho 
nova  e  coberta  de  telha  e  que  elles  queriam  pagar 
cada  um  aquillo  que  lhe  coubesse  ". 

A  21  de  setembro  eram  pelo  povo  eleitos  Belchior 
da  Costa  e  Diogo  de  Unhatte  para  que  "  bem  e  ver- 
dadeiramente, em  sã  consciência  procedessem  á  co- 
brança de  nova  finta  destinada  a  custear  as  despesas 
da  casa  do  concelho. 

Nesse  mesmo  dia  assignou  a  Camará  contracto  com 
Gonçalo  Pires  para  a  construcção  das  obras.  Devia 
o  paço  municipal  ser  um  edifício  quadrado,  de  vinte 
e  cinco  pés  de  lado,  de  taipa  e  madeira  e  coberto  de 
telha.  Compromettia-se  o  empreiteiro  a  dal-oprompto 
por  todo  o  mez  de  dezembro,  e  a  Camará  a  fornecer- 
lhe  a  telha  ao  pé  da  obra.  Porta  ejanellas  por  conta  de 
Pires,  que  ainda  deveria  assoalhar,  "  emmadeirar  " 
as  salas,  sobretudo  a  que  se  reservava  ás  audiências 
dos  juizes  e  fornecer  os  bancos  destinados  a  guarne- 
cer "  em  redondo  toda  la  quaza  de  dentro".  Dez  mil 
réis  era  quanto  receberia  pela  obra  ;  e  "  a  paga  seria 
em  quatro  cousas,  convinha  a  saber  :  em  dinheiro  e 
cera,  e  resgate  e  panno  de  algodão.  " 
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Parece  que,  á  medida  que  se  foi  edificando  o  novo 
paço  se  alargaram  os  horizontes  e  projectos  da  Camará. 
A  23  de  abril  de  1585  convocavam  os  vereadores  os 
homens  bons  e  o  povo  da  villa  para  uma  grave  con- 
sulta. 

Não  conviria  construir  sobrado  na  casa  nova  do 
concelho  ?  Por  acclamação  acceitaram  os  cidadãos  a 
proposta  :  "  fosse  a  casa  nova  sobradada,  e  em  cima 
servisse  de  casa  do  concelho  e  debaixo  pêra  cadeia.  " 
Para  fazer  face  a  tão  grandes  gastos,  decidiu-se  a  venda 
do  edifício  velho  do  "  concelho,  casa  de  cadeia  e 
chãos  junto  delia  ",  se  acaso  ainda  não  rendesse  a 
venda  sufficientemente,  nova  finta  se  lançasse  sobre 
o  povo. 

Enthusiasmados  ficaram  os  paulistanos  com  a  idéa 
de  sua  bella  casa  da  Camará,  e  immediatamente  ele- 
geram novos  fintadores  :  Affonso  Sardinha,  Balthazar 
Roiz  e  António  de  Saavedra. 

Até  então,  apesar  de  já  longamente  vencido  o  prazo 
marcado  para  a  entrega  do  novo  paço.  nada  se  fizera. 
Não  havia  dinheiro !  Escoavam-se  os  mezes  e  Gonçalo 
Pires  não  começava  as  obras,  receioso  de  insolvência 
da  municipalidade. 


CAPITULO  VI 


VOLTA    AOS  PROJECTOS   MAIS  MODESTOS  —    ENTREGA  DO 

PAÇO   PELO   COXSTRUCTOR QUESTÕES  ENTRE    ELLE  E 

A  CAMARÁ  — O   PELOURINHO  A  FORCA. 


Voltando-se  portanto  para  projectos  mais  modes- 
tos, entendiam  os  vereadores,  na  sessão  de  19  de  maio 
de  1585,  mais  prudente  e  acertado  que,  em  vez  de  se 
construir  nova  sede,  se  concertasse  a  casa  velha  do 
concelho,  cobrindo-ade  telha  "por  assim  ser  menor  a 
oppressão  do  povo.  "  Para  esse  fim  se  applicariam  as 
quantias  já  arrecadadas. 

A  22  de  Junho,  novo  contracto  assignava  o  mesmo 
Gonçalo  Pires  relativo  a  esse  trabalho.  Reconstruiria 
o  canto  cahido.  por  toda  a  parte  reforçando  as  pare- 
des, e  abriria  portas :  uma  '*  na  cadeia  para  a  banda 
do  pelourinho"  e  uma  janella  na  casa  do.  concelho 
"para  a  banda  da  egreja  para  dar  fresta  á  casa".  Teria 
ainda  de  fornecer  "  mesar  sede  e  assentos  necessários 
em  redor  ",  recebendo  em  troca  desses  serviços  35 
cruzados,  quatorze  mil  réis. 

A  21  de  outubro  ameaçava  a  Camará  penhorar  e 
executar  os  cidadãos  que   estavam  atrasados  na  en- 
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trega  das  quotas  em  que  haviam  sido  fintados  para 
as  obras  do  paço  municipal. 

A  17  de  agosto  de  1586  entregava  o  carpinteiro  a 
casa,  dando-a  por  prompta  ;  recusaram,  porém,  os 
officiaes  acceital-a,  "  por  lhes  parecer  que  não  estava 
de  receber"  e  assim  o  intimaram  a  que  ultimasse  as 
obras  a  que  se  obrigara. 

Longa  perlenga  entre  a  Camará  e  o  constructor.  A 
6  de  outubro  declarava  este  que  não  ousava  abrir  a 
janella  encommendada  pelos  officiaes,  "  por  se  não 
fiar  nas  paredes  ".  Propunha,  pois,  que  do  pagamento 
lhe  descontassem  o  valor  dessa  abertura,  e  assim  tudo 
se  acalmou.  Declararam  os  officiaes  achar  "  a  obra 
boa  e  conforme  o  contracto  a  recebiam  e  acceitavam, 
havendo  ao  dito  Gonçalo  Pires  por  desobrigado  da 
dita  casa  e  contracto  ". 

A  22  de  novembro  recebia  Pires  os  35  cruzados,  me- 
nos 200  réis  correspondentes  á  janella  que  não  abrira. 

Apenas,  quanto  muito  se  remendara  o  velho  e  pouco 
seguro  paço.  Em  março  de  1590  lembrava  o  procu- 
rador do  concelho  aos  seus  collegas  o  facto  de  estarem 
os  couces  das  portas  da  casa  do  concelho  arruinados, 
accrescendo  ainda  a  circumstancia  de  que  a  parede 
fronteira  á  egreja  se  achava  muito  damnificada  pelas 
vaccas  que  viviam  soltas  a  pastar  pela  villa. 

E  não  eram  as  vaccas  só  ;  maior  damno  faziam  os 
cavallos  e  "  eguoas  ",  a  ponto  de  precisar  a  Gamara 
em  sessão  de  4  de  junho  de  1594  contractar  com 
Sebastião  Leme  a  construcção  de  taipaes  para  reforçar 
os  muros  de  sua  sede. 

Em  todo  o  caso,  modestíssimo  que  fosse,  possuía 
a  villa  um  paço,  onde  se  abrigavam  os  representantes 
de  sua  vida  municipal,  para  ali  "  falar  das  cousas  ne- 
cessárias á  Republica  ". 
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Uma  vez  construída  a  casa  do  concelho,  era  neces- 
sário erigir-lhe  em  frente  o  pelourinho  symbolico.  Na 
sessão  de  A  de  outubro  de  1586,  lembrava  o  procurador 
Francisco  Sanchez,  tornava-se  preciso  "  alevantar  o 
pelourinho  para  a  honra  da  villa  ",  ao  que  lhe  retru- 
caram os  vereadores  M  que  mandariam  trazer  ". 

A  7  de  fevereiro  do  anno  seguinte  pedia  o  procura- 
dor Affonso  Dias  que  se  eíTeclivasse  a  pena  de  dois 
mil  réis,  comminada  aos  vereadores  do  anno  tran- 
sacto, pelo  ouvidor  da  capitania  António  Bicudo,  por 
não  haverem  obedecido  á  intimação,  que  lhes  fizera 
do  levantamento  do  pelourinho  dentro  de  oito  dias. 
Não  só  não  tinham  ligado  importância  á  ordem, 
como  mostravam  a  maior  reluetancia  em  cumprila. 
Chamado  a  explicar  se  declarou  o  vereador  Gonçalo 
Fernandes  que  em  tempo  expuzéra  a  seu  collega 
Jorge  Moreira  taes  razões  de  proceder,  contando  então, 
na  sessão  seguinte,  que  encommendara  e  recebera  um 
pelourinho.  Pouco  depois  desconhecidos  malfeitores 
o  queimavam.  Quanto  ao  pagarem  a  multa  imposta 
pelo  ouvidor,  nunca  o  fariam,  pois  faltavam  ao  magis- 
trado poderes  para  os  multar,  só  o  podendo  fazer  pela 
ordenação  de  sua  Magestade,  o  Governador  Geral  ou 
o  Ouvidor  geral,  superiores  das  camarás,  e  nunca 
qualquer  magistrado  local.  Acceitou-lhes  a  Camará  as 
razões,  pedindo-lhes  que  a  auxiliassem  na  faina  da 
obtenção  e  levantamento  do  malsinado  monumento. 

Outro  padrão  municipal  e  de  justiça  —  este  muito 
mais  que  o  pelourinho  causador  de  maior  repugnância 
aos  espíritos  pouco  ordeiros  —  era  a  forca,  varias 
vezes  erecta  e  outras  tantas  derrubada  pelo  receio  dos 
que  nella  viam  o  digno  pedestal  do  coroamento  de 
sua  existência  sem  peias  nem  freio.  A  21  de  fevereiro 
reclama  va  insistentemente  o    procurador    que    suas 


36  S.    PAULO    NOS  PRIMEIROS    AKNOS 

mercês  os  officiaes  "  mandassem  alevantar  a  forqua 
ás  custas  de  quem  de  direito  ".  Em  1576  se  constatava 
que  esse  instrumento  de  justiça  estava  desde  bastante 
tempo  ••'  no  chão  todo  cahido.  " 

Decidiu  se  reerguel-o  com  o  primeiro  dinheiro  que 
o  concelho  pudesse  obter,  não  se  sabendo  a  que  pro- 
curador do  concelho  tocava  a  responsabilidade  de  tal 
desidia. 

Não  dizem  as  Actas  quando  se  levou  a  afiei  to  seme- 
lhante "  melhoramento.  "  Passados  muilos  annos.  a 
30  de  maio  de  1587.  requeria  o  procurador  Aftonso 
Dias  que  o  escrivão  da  Gamara  lhe  desse  fé  como 
14  a  forca  da  villa  estava  alevantada  fora  da  villa. 
junto  do  rio  Tamendoati  ",  declarando  o  digno  func- 
cionario  que  tal  era  a  pura  expressão  da  verdade. 
Ainda  naquelle  dia  elle  alli  a  vira.  Transporta- 
ram-na,  porém,  —  é  de  suppor  —  para  o  outeiro  da 
Tabatinguéra,  mais  perto  do  centro,  pois.  na  ses- 
são de  28  de  novembro  de  1598,  transmittia  o  procu- 
rador do  concelho  aos  seus  collegas  um  pedido  dos 
Carmelitas  para  que  a  transferissem  dalli.  Aos  bons 
religiosos  desagradava  a  eventualidade  de  avistar  de 
suas  janellas  a  "  arvore  do  pomar  de  Luiz  XI  ",  sobre- 
tudo quando  tivesse  de  fructificar. 

Accedendo  ao  pedido,  decidiu-se  então  que  o  sinistro 
e  salutar  madeiro  fosse  removido  para  o  outeiro  "  de- 
fronte da  cruz  que  estava  no  caminho  delbirapueira  ". 


CAPITULO  VII 

A  PRIMEIRA  CADEIA  FALTA  DE  CÁRCERE  E  DE  CAR- 
CEREIRO —  IMPUNIDADE  DOS  CRIMINOSOS  —  RECLA- 
MAÇÕES    DOS     JUIZES    O    PRIMEIRO    GRANDE  CRIME 

COMMETTIDO     EM  S.    PAULO. 


Numa  sociedade  em  formação,  tornava-se  impos- 
sível manter  austero  regimen  de  policiamento  quando 
varias  personnalidades  do  maior  destaque  havia  com 
um  "  curriculum  vitae  "  que  não  era  precisamente  um 
documento  hagiographico.  Isto  não  impedia  que  não 
estivesse  o  conselho  municipal  de  S.  Paulo,  constan- 
temente solicito,  a  desejar  e  a  promover  a  implanta- 
ção de  duas  instituições  básicas  da  época,  —  a  cadeia 
e  a  forca. 

Em  1579,  não  havia  edifício  algum  em  S.  Paulo  que 
servisse  de  prisão  permanente.  Teve  a  24  de  janeiro 
de  reuni i -se  a  Camará  no  domicilio  do  vereador  An- 
tunio  Pretf»,  porque  a  casado  concelho,  "  que  era 
toda  uma,  estava  oceupada  com  um  preso".  A  2  de 
fevereiro  immediato,  expunha  António  Bicudo,  juiz 
ordinário,  aos  seus  companheiros  de  governança  da 
villa,  o  grave  damno  que  dahi  resultava. 

"  Não  avia  hu  òasereiro  q.  tivesse  cuhdado  da  cad-a 
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nem  dos  presos ;  nem  da  dita  cadea  avia  hua  corrente 
nem  hu  girilam  nem  hu  cadeado,  com  se  forelasse  os 
presos  e  as  portas  da  dita  cadea. 

Deante  de  tanta  penúria  de  recursos,  declarava  o 
juiz  "  que  não  podia  fazer  o  seu  officio  como  era  obri- 
gado, porque,  si  prendessem  uma  pessoa,  não  tinha  a 
quem  entregar,  e  ferros  que  lhe  botar,  nem  chaves 
para  fechar  as  portas  "  ! 

Eram  estas  as  razões  que  o  levavam  a  requerer  "  da 
parte  dEl-Rei  que  lhe  dessem  um  carcereiro  para  ter 
cargo  da  dita  cadeia  e  assim  lhe  dessem  ferros  e  cha- 
ves para  aprisionar  os  presos  ".  Sentia-se  tolhido 
quanto  possível  "  não  fazendo  o  que  devia  como  era 
obrigado  por  seu  juramento.  " 

Si  lhe  não  fornecessem  os  meios  pedidos,  "  portes- 
iava  não  incorrer  em  pena  nenhuma,  mas  antes  os  of- 
Hciaes  da  camará,  obrigados  para  isto  olharem  "  e 
por  cuja  desidia  "  perecia  a  justiça  e  os  que  mereciam 
justiça  a  não  haviam  ,'. 

A  este  protesto  se  annexa  outro  documento  inte- 
ressante, pelos  pormenores  nelle  exarados  ;  certa 
rarta  de  António  Bicudo,  juiz  em  1579,  ao  ouvidor 
da  capitania  de  S.  Vicente. 

Ao  tomar  conta  do  cargo,  muito  extranhára  a  liber- 
dade com  que  pelas  ruas  da  villa  vagava  certo  Do- 
mingos Roiz,  accusado  do  crime  de  furto.  Resolvera 
prendel-o,  mas,  verificando  que  não  havia  "  carce- 
reiro, nem  ferros,  nem  cadeado  e  somente  um  tronco 
de  pau  ",  deixara  o  réo  "  andar  da  maneira  que  an- 
dava". \as  mesmas  condições,  de  plena  impunidade, 
se  achavam  uma  negra,  um  filho  de  Pedro  de  Souza, 
que  disparara  o  arcabuz  contra  o  filho  de  João  Fer- 
nandes, e  outros.  Protestava,  portanto  não  servir  o 
cargo  si  lhe  não  desse  a  Camará  meios  de  acabar  com 
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tão  graves  abusos.  Despachando-lhe  a  petição,  orde- 
nava o  ouvidor  que  a  Gamara  "  obrigasse  um  homem 
a  servir  de  carcereiro,  e  Jorge  Moreira  a  emprestar  os 
pares1  de  grilhões  que  em  sua  casa  possuia  ".  "  Com 
elles  se  poderá  servir  até  que  venlia  mais  "  —  con- 
cluia  o  magistrado. 

Resultados  benéficos  produziu  o  enérgico  protesto 
de  António  Bicudo.  Dando-lhe  toda  a  força,  intimou 
o  ouvidor  da  Capitania  de  S.  Vicente  á  Camará  pau- 
listana que  nomeasse  carcereiro.  A  9  de  maio  de  1579 
consignava  esta,  em  acta,  que  Braz  Fernandes,  genro 
que  fora  de  Álvaro  Nunes,  serviria  o  cargo,  "  cõtanto 
q.  lhe  pagassem  o  q.  em  direito  fosse  a  iso  obrigado". 
E  de  como  assim  o  haviam  accordado  suas  mercês  os 
officiaes,  ficou  Fernandes  empossado  do  emprego 
pouco  agradável  de  guarda-prisões. 

Arrependeu-se,  porém,  da  annuencia  ao  convite, 
motivo  pelo  qual  dias  mais  tarde  era  Pedro  Domin- 
gues apresentado  pelo  juiz  Bicudo  para  seu  substituto. 
4<  Persente,  dixe  que  o  aceitava  e  ouve  juramento  dos 
santos  evangelhos  q.  bem  e  verdadeiramente  uzasse 
do  seu  officio  e  pormetteo  de  fazer  como  Nso  Sílor. 
lhe  dese  a  entender.  "  E  logo  "  os  ditos  vereadores 
lhe  entergarão"  as  insignias  e  o  apparelhamenlo  do 
cargo  :  "  hu  tromco  de  pao  ;  girilam  pêra  serviço  da 
cadea.  "  E  elle  "  o  aseitou  e  se  ouve  poremterge  das 
ditas  couzas.  " 

Os  grilhões  e  o  tronco  seriam  por  muito  tempo  os 
melhores  processos  de  tolher  o  movimento  dos  cri- 
minosos, em  S.  Paulo,  pois  longos  annos  decorreram 
ainda  antes  que  a  villa  tivesse  o  seu  cárcere. 

A  26  de  julho  de  1585  outra  scena  pittoresca  occor- 
ria  a  respeito  de  prisões.  Incorporada  foi  a  Camará 
notificar  a  Francisco  Pires  que  o  concelho  lhe  resti 
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tuia  a  posse  da  loja  de  sua  casa  lt  tomada  alguns  dias 
antes  para  metter  nella  a  Pedro  Fernandes,  marin- 
heiro, porque  não  havia  cadeia,  nem  onde  o  apri- 
sionar ".  Como  o  tal  marinheiro  se  houvesse  evadido, 
"  ficava  adita  sua  casa  despejada,  que  elles  officiaes 
lhe  haviam  por  libertada  para  que  não  servisse  mais 
de  cadeia  quanto  era  para  o  dito  preso  ";  assim  "  po- 
dia elle  fechal-a  e  fazer  delia  o  que  quizesse  "'. 

Vê-se,  pois,  que,  si  a  requisição  da  casa  fora  sum- 
maria  e  violenta,  não  abandonavam  os  vereadores  as 
formalidades  postergadas  no  reconhecimento  de 
alheios  direitos. 

A  forca,  suggestiva  e  symbolica,  instrumento  de 
civilização  em  séculos  do  domínio  absoluto  da  força 
bruta,  foi,  como  já  vimos,  o  objecto  de  continuo  des- 
velo dos  vereadores,  talvez  como  porta  da  prisão,  de 
que  ninguém  se  evadia,  numa  terra  onde  não  havia 
cárcere. 

Podiam  os  ouvidores  com  a  acquiescencia  do  Capi- 
tão Mór  da  Capitania  sentenceiar  "  á  morte  natural 
de  forca  escravos,  negros,  mulatos,  Índios,  e  bastar- 
dos ainda  que  forros  ".  Gente  de  maior  cothurno  lhe 
escapava  á  alçada. 

Crimes  occorreram,  numerosos,  que  tiveram  o  seu 
epilogo  entre  os  três  madeiros  removidos  para  a  Ta- 
batinguera,  afim  de  não  impressionarem  os  bons  reli- 
giosos do  Carmo. 

A  primeira  das  causas  celebres  documentadas  em 
terras  paulistanas  foi  o  homicídio  de  um  franciscano 
hespanhol  por  um  militar,  seu  compatriota,  crime  oc- 
corrido  em  1583,  nas  immediações  da  ermida  da  Sen- 
hora da  Luz. 

Viera  o  filho  do  Santo  de  Assis  da  Europa  como 
capellão  da  esquadra  de  Diogo  Flores  Valdez,  e,  como 
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esta  demorasse  largo  tempo  em  São  Vicente,  aprovei- 
tara o  ensejo  para  visitar  S.  Paulo  com  mais  dois  com- 
panheiros. 

Religioso  mendicante  pediu  esmola  a  um  homem  a 
quem  por  acaso  encontrou.  Era  o  sollicitado,  porém, 
11  na  milícia  soldado  raso,  blasfemo  ministro  do  In- 
ferno, perjuro  á  lei  de  Christo,  e  publico  diífamador 
do  estado  ecclesiastico,  com  escândalo  notável  do  povo 
eoffensa  grave  de  Deus  "  —  relata  o  bom  Jaboatão  no 
"  Novo  Orbe  Seraphico".  Ao  pedir-lhe  frei  Diogo  di- 
nheiro, fui  atrozmente  injuriado  por  esse  anti-clerical 
energúmeno,  "  avis  raríssima  ",  no  seu  século  e  no 
Brasil  quinhentista.  Zelozo  "  daquella  alma  tão  per- 
dida, com  palavras  humildes  mas  profundas,  com 
admoestação  severa,  mas  amorosa,  advertiu  ao  blas- 
phemoo  mal  que  fazia,  pedindo-lhe  da  parte  de  Deus 
que  o  não  oífendesse  tão  gravemente  se  não  quizesse 
ver  executado  em  si  um  exemplar  e  rigoroso  castigo  da 
poderosa  mão  de  Deus,  como  o  haviam  experimentado 
outros  pors  emelhante  culpa.  Mas  aquelle  perdido  ho- 
mem, cheio  de  um  furor  infernal,  mais  acceso  em  ira 
de  vingança,  não  só  continuou  na  pratica  do  seu  erro, 
também  ameaçou  com  a  morte  temporal  ao  que  da 
eterna  o  pretendia  livrar". 

' '  Seguem  os  vicios  na  opposição  ás  virtudes,  senten- 
cia o  ingénuo  chronista.  E  assim  como  estas  vão  umas 
atrás  das  outras,  até  subirem  o  Justo  ao  maior  cume 
da  perfeição,  assim  aquelles,  uns  arrastam  os  outros, 
até  porem  ao  peccador  no  ultimo  despenhadeiro  da 
maldade.  Era  o  homem,  sobre  blasphemo,  facinoroso 
e  um  aggregado  de  abominações  ;  e  estas  o  levaram  ao 
ultimo  precipício  que  teve  de  mais  aggra vante,  o  ser 
mui  considerado.  Porque  ao  outro  dia  recolhendo  se 
frei  Diogo  para  asna  estancia  da  Hcrmida  da  Senhora 
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da  Luz,  com  a  esmola  que  havia  tirado,  á  margem  de 
um  regato,  que  entre  ella  e  a  povoação  corre,  lhe  sa- 
ir iu  ao  encontro  o  perverso  soldado,  e,  depois  de 
affrontar  ao  bom  religioso  com  muitas  injurias  e  oppro- 
brios  que  elle  ouvia  alegre,  e  com  os  joelhos  em  terra, 
e  as  mãos  levantadas  ao  céo  lhe  pedia  perdão,  de  que 
se  desse  por  aggravado  do  que  lhe  havia  dito  para  seu 
bem,  com  repetidos  golpes  e  mortaes  feridas  lhe  tirou 
a  vida  ". 

Accrescenta  o  chronista  que  o  crime  causou  verda- 
deiro horror  aos  paulistanos,  acompanhando  o  enterro 
da  victima  a  população  da  villa,  em  peso.  Sepultado 
frei  Diogo  naegreja  do  Collegio,  com  todas  as  honras, 
-sobre  seu  tumulo,  dahi  a  uns  dias,  sentando-se,  curou- 
se  uma  mulher,  de  gravíssima  enfermidade.  "  Acres- 
centou-se  com  este  prodígio  a  opinião  e  boa  fama  da 
santidade  e  virtude  daquelle  religioso,  que  sem  duvida 
estará  rubricado  com  o  seu  innocente  sangue,  em  o 
numero  dos  Martyres  do  Senhor  ". 

Poz  o  homicídio  do  franciscano  a  Camará  de  S.  Paulo 
nos  maiores  apuros.  Communicára  o  facto  immedia- 
tamente  ao  capitão-mór  governador  da  capitania  Je- 
ronymo  Leitão.  E,  apontando  o  occorrido  como  um 
caso  da  maior  importância,  protestava  contra  o  facto 
da  villa  não  ter  ainda  cadeia  nem  carcereiro,  como 
tantas  vezes  do  governo  se  reclamara.  "  Não  ha  com 
-que  castigar  os  malfeitores,  e  nós  protestamos  de  não 
incorrer  em  pena  alguma  e  de  vossa  mercê  dar  conta 
disso,  quando  fòr  tempo  "  —  terminava  rispidamente. 

Onde  prender-se  o  "  soldado  coxo  que  matara  o 
frade  a  punhaladas  ?  "  indagava  a  Camará,  sobresal- 
lada  ante  tão  grave  responsabilidade. 

A  30  de  dezembro  de  1583,  cincoenta  dias  depois  do 
-crime,  consignava-se  na  acta  que  os  dois  vereadores 
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Balthazar  Roiz  e  Paulo  Roiz  haviam  verificado  a  queda 
da  curnieira  da  casa  que  servia  de  casa  do  concelho  e 
cárcere,  "  por  estar  podre  e  comida  do  bicho  e  qua- 
runcho  ".  À's  pressas  fora  preciso  derrubar  o  telhado 
e  cobrir  as  taipas  de  sapé  "  por  ho  conselho  da  villa 
ser  prove  sic)  e  não  ter  dinheiro  para  mandar  con- 
sertar a  dita  quadea  ". 

Quanto  ao  soldado,  nada  sobre  elle  se  accrescenta; 
provavelmente  não  demorou  a  sahir  do  tronco  para 
alcandorar-se  sobre  a  desfolhada  e  salutarissima 
arvore  da  Tabatinguera,  como  tanto  merecera.  E 
como 

Les  pendus  du  diable  entendus 
Appellent  des  pendus  encore, 

segundo  a  famosa  e  formosa  bailada  banvilleana,  — 
é  possivel  que  a  justiça  paulistana  aproveitasse  o  en- 
sejo e  o  exemplo  para  dependurar  da  sua  armação 
justiçadora  mais  alguns  bandidos  da  laia  do  sangui- 
nário soldado  coxo,  assim  realizando  uma  obra  excel- 
lente,  eliminatória  e  depurativa. 

Apesar  do  occorrido  entre  o  franciscano  e  o  sol- 
dado, continuou  em  S.  Paulo  a  desídia  penitenciaria. 

Na  sessão  de  30  de  janeiro  de  1 588  apresentava  o 
juiz  ordinário  João  do  Prado  violenta  reclamação  á 
Camará,  dirigindo-se  directamente  aos  ofíiciaes  Fer- 
não Dias  e  Sebastião  Leme. 

"  Dessem-lhe  ferros  para  poder  fazer  o  seu  officio, 
pois  á  mingua  de  ferros  não  podia  bem  fazer  seus  cas- 
tigos a  quem  o  merecia.  Si  lhes  não  dessem,  protes- 
tava não  incorrer  em  culpa  alguma.  " 

Onde  não  ha  El  Rei  o  perde,  redarguiam  os  verea 
dores.  Recorreriam  no  emtanto  a  quem  de  direito. 

**  Não  tinham  ferros  que  lhe  pudessem  dar,  mas  ha 
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veriam  de  pedil-os  ao   loco-tenente  do  donatário  ". 

E  como  este,  Jeronymo  Leitão,  exactamente  esti- 
vesse na  villa,  resolveram  aproveitar  a  occasião  para 
lhe  apresentar  a  reclamação  instante  e  opportunis- 
sima.  Acompanhados  do  escrivão,  foram  "  ás  pousa- 
das do  senhor  capitão  e  lhe  pediram  que  lhes  desse 
ferros  para  a  cadeia  porque,  por  falta  delles,  os  juizes 
não  podiam  prender  os  malfeitores  ". 

Coube  ahi  a  Jeronymo  Leitão  repetir  o  proloquio... 
"  Não  tinha  ferros  nem  se  podiam  fazer  ",  retrucou 
secca  e  peremptoriamente.  E  assim  se  conservou  esse 
"  statu-quo  "  tão  prejudicial  á  moralisação  do  appare- 
lho  judiciado  da  villa. 

A  19  de  julho  de  1597.  decorridos  mais  nove  annos 
e  meio,  inutilmente  reeditaria  a  Camará  as  suas  lamu- 
rias sobre  o  mesmo  assumpto  ao  capitão-mór  da  ca- 
pitania Jorge  Corrêa  :  "  Desse  lhe  carcereiro,  e  ferros  e 
prisões  para  os  delinquentes  que  havia  e  a  cada  hora 
se  oífereciam  á  vista  ". 

E  assim  a  modesta  e  antiga  aspiração  dos  bons  ve- 
readores só  se  realisaria  em  dias  seiscentistas. 


CAPITULO   VIII 

A  PRIMEIRA    MATRIZ     PAULISTANA   VOTOS    E  DESEJOS 

ADIADOS  SUBSCRIPÇÃO     POPULAR    O    PRIMEIRO 

VIGÁRIO  DE  S.   PAULO  —    DIFFICULDADE    DE    SUA    MA- 
NUTENÇÃO. 


Uma  das  grandes  aspirações  dos  paulistanos  qui- 
nhentistas —  e  aspiração  difficil  de  se  realizar  —  foi  o 
dotarem  a  sua  villa  de  uma  egreja  parochial  a  cargo 
de  um  vigário.  Não  que  lhes  faltasse  a  assistência  re- 
ligiosa ;  pelo  contrario,  no  Collegio  de  Piratininga, 
numerosos  sacerdotes  jesuitas  havia,  que  facilmente 
davam  conta  do  serviço  da  restricta  cura  de  almas. 
Parecia-lhes  comtudo  desagradável,  sinão  deprimente, 
essa  dependência  dos  loyolistas,  tanto  mais  quanto 
com  elles  viviam  em  opposição,  circumstancia  que 
talvez  ainda  mais  acirrasse  esse  desejo  ardente  de  pos- 
suírem a  sua  matriz,  independente  do  Collegio,  mono- 
polizador do  culto.  Comprehende-se  quanto  deveria 
ser  desagradável  aos  rudes  caçadores  de  índios  a  de- 
sobriga penitencial  realizada  por  intermédio  exacta- 
mente daquelles  que  tanto  lhes  verberavam  e  procu- 
ravam contrariar  os  actos. 

Entretanto  nos  primeiros  annos  não  desejara  o  povo 
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de  S.  Paulo  outros  parochos  além  dos  ignacianos,  diz 
Anchieta  na  sua  Informação  da  provinda  do  Brazil 
para  nosso  Padre  ;  "  A  villa  de  S.  Paulo  não  tem  cura 
nem  ha  outros  sacerdotes  senão  os  nossos,  nem  os 
portuguezes  os  querem  aceitar.  " 

A  isto,  em  158o.  corroborava  Fernão  Cardim,  "  A 
villa  não  tem  cura  nem  outros  sacerdotes  senão  os  da 
Companhia  aos  quaes  tem  grande  amor  e  respeito  e 
por  nenhum  modo  querem  aceitar  cura  :  os  padres  os 
casam,  baptisam  lhes,  dizem  as  missas  cantadas,  fa- 
zem as  procissões,  e  ministram  todos  os  sacramentos^ 
e  tudo  por  sua  caridade  não  tem  outra  igreja  na  villa 
senão  a  nossa. 

Era  a  terra  muito  pobre  e  por  isso,  e  durante  vários 
decennios,  não  se  poude  pensar  em  erigir  matriz.  A 
primeira  referencia  que  nas  í4  Actas  "  se  encontra  a 
este  respeito  é  a  de  7  de  fevereiro  de  U388.  Não  só  se 
reuniram  os  vereadores,  como  se  convocou  o  povo  á 
sessão,  que  se  revestiu  de  especial  solennidade.  "  Offi- 
ciaes  e  povo  logo  praticarão  sobre  o  fazer-se  ahygreja 
e  todos  forão  de  parecer  que  se  faça  hy grega  matriz  ", 
reza  o  termo  no  seu  bárbaro  portuguez. 

Pensavam  os  cidadãos  mais  modestos  e  menos  exi- 
gentes que  se  poderia  obter  uma  solução  conciliató- 
ria com  a  construcção  de  alguma  capella;  viram-na, 
porém,  formalmente  repellida  pela  edilidade  e  a 
enormemaioria  dos  presentes.  "  Escrevesse  a  Gamara 
ao  senhor  governador  que  mandasse  prohibição  de  se 
fazer  capella  ". 

"  Aja  viguairo  e  quagytor  e  hornamentos  e  sino  e 
todo  ho  o  mais  nesesairo  ao  culto  clevino  ",  respon- 
deu-se  categoricamente  aos  espíritos  facilmente  con- 
tentáveis, quiçá  insufílados  pelos  jesuitas.  Viessem  a 
provisão  e  o  provimento  do  governador,  e  a  camará  e 
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o  povo  se  compromettiam  a  fazer  "  o  corpo  da  hy- 
greja ",  como  a  isso  eram  obrigados. 

Tudo  andava,  porém,  com  extrema  lentidão,  nos 
bons  tempos  de  antanho.  Só  a  5  de  junho  seguinte  é 
que  se  reuniram  novamente  povo  e  Camará  para  tra- 
tar do  assumpto,  decidindo-se  que  a  matriz  seria  edifi- 
cada entre  as  casas  de  Diogo  Teixeira  e  André  Mendes. 
Autorizaram  os  cidadãos  presentes  a  Camará  a  nomear 
"  dois  õmens  para  fintarê  o  dinheiro  para  paguar  a 
que  fizesse  a  dita  hygreja  ",  manifestando  então  o  alto 
apreço  em  que  tinham  os  membros  de  sua  edilidade, 
pois  para  tanto  lhes  deixavam  carta  branca.  Todos  "  a 
uma  boz  "  reiteraram  o  modo  de  ver  anterior.  ,c  Era 
ben  aver  viguayro  e  hygreja  ". 

A  1  de  maio  de  1589  escreviam  os  officiaes  da  Ca- 
mará de  S.  Paulo  uma  carta  ao  governador  geral  do 
Brazil  tratando  do  momentoso  assumpto  : 

"  Passava  a  villa  de  cento  e  cincoenta  moradores  e 
ia  em  augmento,  (1)  assim  de  gente  como  de  rendi- 
mento dos  dizimos  e  direitos  de  Sua  Majestade;  já 
estava  o  povo  fintado  e  muito  desejoso  de  se  effectuar 
tão  boae  santa  obra.  Assim  fizesse  s.  s.  mercê  de  lhe 
mandar  e  nomear  ordinários  para  o  vigário  que  lhe 
fosse  dado,  com  as  cousas  pertencentes  ao  culto  di- 
vino, ornamentos  e  sino,  ordenando  aos  officiaes  de 
Sua  Majestade  que  lhe  fizessem  casa  ". 

Governava  o  Brasil  a  Junta  trina  presidida  pelo 
bispo  d.  frei  António  Barreiros.  Entenderam  os  gover- 
nadores não  despachar  o  requerimento  do  bom  povo 
de  S.  Paulo,  que,  passado  anno  e  meio,  reiterava  as 
suas  reclamações  do  modo  mais  eloquente,  na  carta 
de  1  de  janeiro  de  1591. 

(1)  Computa  Machado  de  Oliveira,  para  esta  época,  em  2.500 
o  numero  dos  civilisados  da  Capitania  de  S.  Vicente. 
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Começava  allegando  as  opiniões  do  administrador 
Bartholomeu  Moreira  Pereira,  que,  recentemente,  a 
S.  Paulo  vindo,  extranhára  que  uma  villa  passante  de 
140  moradores  não  tivesse  egreja  parochial  e  recor- 
dava as  circumstancias  narradas  na  primeira  carta. 
Como  reforço  de  argumento,  adduziam  os  vereadores 
(jue  4<  os  padres  da  Companhia  não  podiam  acudir  a 
tanta  necessidade  como  cada  dia  succedia,  por  causa 
da  gente  ser  muita  e  as  enfermidades  recrescerem  ". 
Era.  portanto,  urgentíssima  a  nomeação  de  um  paro- 
dio para  S.  Paulo. 

Attendendo  a  tão  ardentes  pedidos,  resolveu  ajunta 
deferir  o  requerimento,  o  que  realizou  com  relativa 
presteza.  Na  acta  de  1  de  agosto  se  consigna  que  os 
paulistanos  acceitavam.  jubilosos,  como  vigário,  o 
padre  Lourenço  Dias  Machado,  decidindo-se  a  cons- 
trucção  de  uma  capella  provisória,  que  seria  mais 
tarde  substituída  por  um  ^  corpo  de  egreja",  "  á 
custa  do  povo  todo  ". 

No  termo  de  28  de  março  de  1592  oppõe-se  a  Ca- 
mará a  que  se  cumpra  uma  sentença  de  degredo  lan- 
çada pelo  Ouvidor  Geral  do  Brazil  contra  o  oleiro  Fer- 
não Alvarez,  sob  o  pretexto  de  que  este  homem  *'  bom 
soldado  "  não  só  era  indispensável  á  communidade 
da  villa,  numa  occasião  em  que  a  terra  estava  em 
guerra,  como  por  ser  o  único  em  S.  Paulo  capaz  de 
fazer  telhas  e  achar  se  a  igreja  matriz  por  edificar-se. 
Aquelle  vago"  mais  tarde  "  é  que  recuou  longamente 
pelos  annos  a  dentro.  A  7  de  fevereiro  de  1594  com- 
parecia o  vigário  á  sessão  da  Camará,  delia  ouvindo 
que  em  principio  de  maio  immediato  começariam  as 
obras  da  egreja,  "  estando  o  povo  prestespara  isso  *\ 
A  16  de  maio,  gravemente  se  deliberava,  entre  ofíi- 
ciaes  e  "  alguns  homens  moradores  e  do  regimento  da 
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terra  ",  "  para  assentarem  acerca  do  padre  vigário  ". 

Convinha  ou  não  deferir  um  pedido  do  cura, quando 
lhes  requerera  um  certificado  para  o  governador  geral 
do  Brasil,  attestando  que  "  havia  já  dois  annos  servia 
de  graça  como  parocho  de  S.  Paulo,  fazendo  muitos 
gastos  ",  sem  que  a  fazenda  real  lhe  pagasse  a  minima 
côngrua  ?  Era  o  assumpto  prenhe  de  consequências 
graves,  e  assim  resolveu  a  Camará  ouvir  o  vigário,  que 
"  ore  rotundo  "  lheexpoz  as  difficuldades  em  que  vi- 
vera, sem  ordenados.  Pretendia  ir  á  Bahia  apresentar 
as  suas  queixas,  mas  não  podia  deixar  a  parochia 
*'  sem  licença  do  seu  prelado  e  applauso  do  povo  ".  Ao 
menos,  portanto,  reforçasse  a  edilidade  paulistana  as 
suas  tão  justas  reclamações.  Em  resposta,  decidiu  esta 
*'  escrever  tudo  o  que  fosse  necessário  e  o  pedir  com 
muita  instancia  ".,  lançando-se  um  auto  especial  rela- 
tivo a  tal  deliberação. 

A  12  de  março  seguinte,  de  1594,  comparecia  o  vi- 
gário a  uma  vereação,  a  relatar  que  os  seus  pedidos  de 
vencimentos;  em  vez  de  irem  ter  á Bahia,  haviam  sido 
remettidos  a  Angola  !  Solicitava  pois  uma  permissão 
para  ausentar-se.  Pretendia  ir  á  capital  do  Brasil  tra- 
tar dos  seus  negócios,  tanto  mais  quanto  já  obtivera  a 
acquiescencia  de  seu  superior,  o  vigário  geral  Jorge 
Roiz,  e  promettia  não  tornar  notada  a  sua  falta,  no 
que  dizia  respeito  á  celebração  dos  officios  divinos. 

Perplexos  declararam  os  officiaes,  depois  de  "  te- 
rem praticado  entre  elles  este  causo  '\  que  nada  se 
decidiria  sem  que  o  povo  fosse  ouvido,  "  porque  to- 
cava a  todos  e  que  sendo  todos  juntos  assentariam  o 
que  lhes  parecesse  razão  e  bem  commum  e  dariam  de 
tudo  aviso  ao  padre  vigário  ". 

No  dia  seguinte  realizava-se  o  "  ajuntamento  ",  pre- 
sentes o  parocho  e  o  vigário  geral  e  "  grande  parte  do 
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povo".  Explicou  o  cura  os  seus  motivos  de  queixa, 
sendo  calorosamente  apoiado  pelo  vigário  geral.  Essa 
unidade  de  vistas  encaminhou  a  votação,  opinando  a 
maioria  por  que  se  deixasse  o  cura  Machado  partir, 
devendo  elle  4Í  requerer  despacho,  com  brevidade. do 
senhor  governador  geral  do  Estado  ".  Dissentiram  os 
pyrrhonicos  e  espiritos  de  contradicção  desse  modo 
de  ver  tão  criterioso.,  entendendo  que  o  parocho  não 
devia  ir,  "  mandando  pessoa  de  recado  aviar  o  que  elle 
pretendia  ".  Estavam  promptos,  aliás, si  preciso  fosse, 
a  "  dar  de  sua  fazenda  o  necessário  para  o  seu  susten- 
tamento  ". 

Cortando  as  discussões,  pediu  então  o  procurador 
do  conselho  Martim  Roiz  a  seus  collegas  que  ratificas- 
sem eí  o  parecer  do  vigário  geral  e  da  maior  parte  do 
povo  ",  no  que  foi  plena  e  promptamente  attendido. 

Não  nos  referem  as  *•  Actas  "  si  o  vigário  Machado 
obteve  o  pagamento  das  côngruas  atrasadas.  É  de 
crer  que  sim,  governando  os  Brasis  o  sr.  d.  Francisco 
de  Sousa,  homem  summamente  affeiçoado  aos  eccle- 
siasticos,  a  ponto  de  se  fazer  notado,  mesmo  nesses 
tempos  de  profunda  piedade. 

Ouvisse  o  cura  de  S.  Paulo  o  alvitre  dos  que  lhe 
aconselhavam  mandar  á  Bahia  "  pessoa  de  recado"  e 
corria  o  risco  de  esperar  um  lustro  mais  pela  decisão 
de  sua  justa  pretenção.  Tal  a  rapidez  com  que  se  des- 
pachavam requerimentos  e  tomavam  decisões  adminis- 
trativas nessas  épocas  quinhentistas  e  nos  domínios 
brazileiros  de  Sua  Majestade  Calholica  Philippe  II,  rei 
de  Portugal. 


CAPITULO  IX 

A  MATRIZ  ENCANTADA  DA  YILLA  —  NOVOS  PLANOS,  NO- 
VOS MEETINGS,  NO  VAS  SUBSCEIPÇÕES  —  FIGA  A  MATRIZ 
EM  PROJECTO  —  PROCISSÕES  OBRIGATÓRIAS  —  COR- 
PUS   CHRISTI    S.    ISABEL,    S.     SEBASTIÃO    FORO 

ECCLESIASTICO  EM  SANTOS  —  VEXAMES  E  ABUSOS  — 
LUCTA  ENTRE  A  CAMARÁ  E  O  VIGÁRIO  GERAL  —  FUN- 
DAÇÕES DE    ORDENS   MONÁSTICAS    CONFRARIAS    — 

IRMANDADES 


Os  aunos  succederam  aos  annos  e,  apesar  de  já  ter 
vigário,  não  podia  S.  Paulo  gabar-se  de  possuir  matriz. 
Afastavam-se  os  projectos  já  antigos  e  os  desejos  ve- 
hementes  dos  seus  habitantes  para  o  plano  do  difficil- 
mente  realizável.  Um  decennio  decorreu  sem  que  se 
concretizasse  a  aspiração  revelada  pela  acta  de  1588. 

Afinal  decidiu  a  Camará  de  1598  acabar  com  esse 
M  statu  quo"  desagradável  para  os  brios  municipaes. 
Convocou-se  ajuntamento  a  30  de  maio  de  1598  e 
deste  "  meeting  "  desceu  o  "  auto  de  concerto  que 
fezerão  os  officiaes  da  camará  cõ  Domingos  Luiz  e  lui- 
salvares  "  para  fazerem  "  corpo  de  egreja"  e  capella 
matriz. 

Obrigaram-se  esses  empreiteiros  a  executar  "  obra 
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de  taipa  de  pilão  a  razão  de  quatro  reaes  o  taipal,  com 
tal  condição  que  os  taipaes  fossem  de  cutello  ou  de 
pedaço  para  serem  também  contados.  " 

Severa,  como  se  vê,  promettia  ser  a  fiscalização 
municipal,  a  menos  que  tão  formal  injuncção  não 
nos  autorize  a  fazer  algum  juizo  temerário  da  hono- 
rabilidade dos  constructores,  capazes  de"  carregar  a 
mão  "  na  conta  dos  taipaes  construidos. 

Gomprometteram-se  os  empreiteiros  a  começar  a 
obra,  logo  que  acabassem  as  casas  que  estavam  edifi- 
cando para  António  Vaz  e  as  que  Domingos  Luiz 
construía  para  si.  Dahi  se  deprehende  quanto  eram 
movimentados  os  negócios  do  seu  "  escriptorio  de  en- 
genharia "... 

Forneceriam  cumieiras,  batentes  e  portaes  que  lhes 
seriam  pagos  "  conforme  valessem  as  peças  que  pu- 
zessem  "\ 

Dinheiro  era  cousa  que  em  S.  Paulo  quasi  não 
havia.  Surgiam  nos  cofres  do  concelho  esquivos  tos- 
tões de  vez  em  quando.  Assim,  pois,  compromette- 
ram-se  os  constructores  a  acceitar  a  proposta  da  Ca- 
mará. Receberiam  a  paga  dos  serviços  por  quartéis, 
parte  em  espécie  e  o  resto  em  géneros  da  terra  :  cera, 
couros  e  algodão,  tudo  pelos  preços  correntes,  no, 
mercado.  E  como  a  Gamara  se  irrogava  duvidar  da 
lizura  de  suas  contas,  exigiram  a  declaração  de  que 
não  abririam  credito  á  municipalidade  "  sendo  feita 
a  dita  obra  a  pagua  na  mão !  "  —  formula  pittoresca 
da  época,  que  a  nossa  giria  moderna  poderia  traduzir 
de  innumeros  modos. 

Acceitas  essas  diversas  clausulas,  hypothecaram  os 
empreiteiros  os  bens  ao  concelho,  "  obrigando  suas 
fazendas  ".  Assignou-se  então  o  contracto  entre  elles, 
o  juiz  Estevam  Pvibeiro  Bayão  Parente  e  os  vereadores 
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Diogo  Fernandes  e  António  Raposo.  Era  a  empresa  de 
tal  magnitude,  porém,  que  a  Camará  não  a  quiz  levar 
avante  sem  a  ratificarão  popular.  A  i^  de  junho  desse 
mesmo  1698  convoca vam-se  os  paulistanos  para  que 
ouvissem  o  publico  pregão  de  que  se  pagariam  qua- 
tro reaes  por  taipal  da  egreja. 

"  Si  houvesse  quem  o  fizesse  mais  barato,  dissesse 
que  era  caro  o  dito  preço  ",  apregoou  alto  e  detida- 
mente o  meirinho. 

Como  ninguém  protestasse,  passou-se  á  eleição 
dos"  fintadores  ",  pessoas  encarregadas  de  cobrar  as 
contribuições  precisas  para  a  conclusão  das  obras, 
sendo  escolhidos  Jorge  Moreira,  Fernão  Dias  e  João 
Soares,  M  por  levarem  mais  vozes  sobres  todos  os 
mais  ". 

Quarenta  dias  mais  tarde, novas  duvidassedirimiam, 
convidando  a  Camará  as  pessoas  de  prestigio  a  dis- 
cutir a  questão  da  localização  definitiva  da  egreja. 

Decidiu-se  que  a  fizessem  "  onde  estava  começada, 
pelo  bem  que  podia  haver  por  estarem  já  ali  defunc- 
tos  e  estar  no  meio  da  vi  lia  ".  A  14  de  novembro  de 
1598,  declarava  a  Camará  que  sabia  pensarem  os  em- 
preiteiros abandonar  a  obra,  intimando-os  a  que 
"  delia  não  largassem  sob  pena  da  multa  de  seis  mil 
réis  ".  Fsão  se  lhes  marcava  mais  prazo,  e  a  construc- 
ção  caminhava  do  modo  mais  moroso.  A  29  de  abril 
de  1600  estava  atrasadíssima,  a  ponto  da  municipali- 
dade scienti ficar  a  todos  os  moradores  a  necessidade 
de  fornecerem  escravos  "  para  as  taipas  da  egreja  ", 
sob  pena  de  dois  mil  réis  de  multa.  "  Não  se  achavam 
indios  para  correr  com  a  obra !  "  allegava  o  procura- 
dor do  concelho.  A  3  de  junho  denunciava  este  offi- 
cial  o  impatriotismo  de  vários  moradores  abastados 
que  haviam  sido  "  reveis  ",   não   mandando  traba- 
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lhar  nas  taipas  parochiaes  os  seus  escravos.  Assim 
requeria  e  obtinha  a  condemnação  de  "  Gaspar  Con- 
queiro  y  João  Roiz  e  seu  genro  e  Clemente  Alves, 
Diogo  Muniz  Malheto  y  Custodio  dagiar  y  sua  sogra  ". 

Nesse  mesmo  diaacceitou  a  Camará  a  proposta  de 
um  dos  constructores,  Domingos  Luiz,  que  arbitrava 
em  duzentos  e  oitenta  réis  os  serviços  por  ella devidos  a 
certo  António  Nunes  de  trabalhos  realizados  na  matriz. 

A  15  de  julho  de  1600  pedia  o  procurador  que  "  se 
buscasse  um  homem  para  serrar  a  madeira  para  o 
arco  da  egreja  ". 

Começava  o  século  XVII  sem  que  em  S.  Paulo  es- 
tivesse erecto  o  templo  symbolico  de  sua  autonomia 
parochial.  Nessa  época  já  não  era  mais  vigário  de 
S.  Paulo  o  Padre  Machado,  substituído  após  largo  in- 
terregno pelo  Padre  Paulo  Lopes  que,  em  meiados 
de  1509,  foi  nomeado  pelo  prelado  do  Rio  de  Janeiro 
Bartholomeu  Simões  Pereira  para  tal  cargo. 

Obrigavam  as  ordenações  reaes  que  as  Camarás 
promovessem  três  grandes  procissões  annuaes  nos  dias 
de  Corpus,  da  Visitação  de  Nossa  Senhora,  a  2  de 
julho  e  do  Anjo  da  Guarda,  festa  movei  que  se  cele- 
brava no  terceiro  domingo  de  julho. 

Apesar  da  ausência  de  uma  egreja  matriz  e  de  vi- 
gário, nem  por  isto  deixava  a  Camará  paulistana  de 
dar  arrhas  de  sua  religiosidade  escolhendo  festivi- 
dades que  lhe  eram  próprias  e  como  privativas. 

Assim,  por  exemplo,  as  solennidades  effectuadas  em 
honra  a  Santa  Isabel  —  vocação  cara  aos  povos  lusos 
—  e  que  nos  primeiros  decennios  de  S.  Paulo  serviam 
de  pretexo  aos  maiores  festejos  do  anno,  além  dos  de 
Corpus  Christi,  os  mais  solennes  do  tempo. 

Faltar  á  procissão  nesse  dia  era  cousa  que  se  não 
desculpava. 
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A  16  de  julho  de  1850  denunciava  o  procurador  João 
Maciel  á  attenção  de  seus  collegas  a  grave  infracção 
em  que  haviam  incorrido  os  dois  Marcos  Fernandes, 
pae  e  filho,  e  João  Fernandes,  filho  de  João  Rama- 
lho, com  o  não  comparecer  á  procissão.  Fossem 
condemnados  4Í  nas  penas  que  el-rei  dava  ".  u  Loguo 
os  condemnaram  os  officiaes  a  cada  hu  em  dozentos 
réis  e  mandaram  passar  mandado  para  serem  penho- 
rados ",  reza  a  acta. 

Em  1581,  egual  pena  se  comminava  a  António  de 
Proença,  apezar  do  seu  enorme  prestigio  Paia  obter 
a  relevação  da  multa,  precisou  jurar  aos  Santos 
Evangelhos  que  só  por  motivo  de  força  maior  faltara 
á  procissão.  'k  Bespera  de  Santa  Sabei  chegara  do  mar 
molhado  e  quansado  e  maldesposto  e  por  esa  rezam 
não  vihera  á  prisisam  "  —  explicou  aos  senhores  ve- 
readores. 

Além  da  procissão  de  Santa  Izabel,  festejava-se 
também  em  S.  Paulo,  com  festividade  idêntica,  o  dia 
de  S.  Sebastião,  outro  celicola  querido  dos  lusos.  E 
agora  mais  do  que  nunca,  desde  que  na  pessoa  do 
monarcha  seu  homonymo,  \*  encoberto  ",  para  tantos 
e  tantos  patriotas  se  concretisavam  as  esperanças  da 
reintegração  de  Portugal  no  rol  dos  povos  livres.  A 
multa  para  os  que  faltavam  á  festa  sebastianense  era 
com  tudo  menor,  apenas  cem  réis.  Fora  o  ferreiro 
Barlholomeu  Fernandes,  em  1086,  remisso  no  cum- 
primento desses  deveres,  condemnado  a  pagal-a.  Não 
se  contentou  a  Gamara  com  o  seu  juramento  simples, 
talvez  por  ser  "  official  maquanico  ".  Foi  preciso  que 
António  de  Proença  o  abonasse,  jurando  egualmente 
aos  Evangelhos  que  a  ausência  do  forjador  se  devera 
á  moléstia  que  o  assaltara  "  naquelle  tempo  e  muitos 
dias  despois  ". 
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Uma  das  grandes  razões  que  os  paulistanos  acha- 
vam para  que  se  lhes  desse  vigário  provinha  do  ex- 
traordinário incommodo  que  lhes  causava  a  necessi- 
dade de  recorrer  ao  foro  ecclesiastico  de  Santos,  para 
tanto  precisando  vencer  treze  léguas  dos  peores  ca- 
minhos. 

Emprehendiam  penosa  viagem  para,  muitas  vezes, 
nada  alcançar  sinão  "  trabalhos  e  guastos  de  suas 
fazendas.'1 

A  16  de  fevereiro  reclamava  a  Camará,  energica- 
mente, contra  taes  abusos,  em  carta  dirigida  ao  vigá- 
rio geral  de  S.  Vicente,  Jorge  Roiz.  Sem  rebuços  lhe 
extranhava  a  insólita  pretenção  da  chamada  ao  litto- 
ral  das  partes,  isto  quando  em  S.  Paulo  havia officiaes 
do  foro  ecclesistico,  capazes  de  proceder  a  indagações 
e  syndicancia. 

Tal  procedimento  dava  singular  força  aos  boatos 
então  correntes  de  que  s.  revma  "  por  ódio  a  algu- 
mas pessoas,  as  mandava  vir  deante  de  si  ".  Assim  o 
ameaçavam  de  queixa  endereçada  ás  autoridades  su- 
periores do  Estado.  De  forma  alguma  consentiria  a 
camará  que  o  vigário  geral  "  tirasse  suas  liberdades 
aos  homens  moradores  ". 

Furioso  com  esta  opposição  aos  seus  caprichos, 
instaurou  o  padre  Jorge  Roiz  uma  acção  aos  camaris- 
tas. Ordenou  aos  officiaes  de  Justiça  que  os  citassem 
a  comparecer  a  certa  audiência  em  que  deviam  ser 
juradas  testemunhas  num  auto  em  que  os  processava 
por  "  amotinados  "•.  Sobremodo  magoou  os  bons  ve- 
readores a  intimação. 

"  Não  consentiremos  que  uma  camará  como  a  des- 
ta villa  seja  infamada,  dando  Vossa  Mercê  credito  a 
cousas  tão  leves  em  causa  de  tamanha  autoridade 
como  é  uma  camará  "  —  reclamaram  indignados. 
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Nada  dizem  infelizmente  as  "  Actas"  sobre  o  desfe- 
cho da  pittoresca  perlenga. 

A  nomeação  do  padre  Machado  para  primeiro  pa- 
rodio da  villa  e  pouca  depois  dessa  questão,  poz  de 
vez  um  termo  á  possibilidade  do  vigário  geral  renovar 
as  suas  exigências  abusivas,  que  tão  grande  e  justa- 
mente haviam  irritado  os  paulistanos. 

Nos  últimos  annos  do  século  XVI  vieram  regulares 
estabelecer-se  em  S.  Paulo,  ao  lado  dos  jesuítas. 

Haviam  Benedictinos,  Carmelitas  e  Capuchos  de 
Santo  António  decidido  fundar  novas  casas  de  suas 
ordens  na  America  Portugueza,  depois  da  annexação 
do  reino  lusitano  aos  domínios  de  Philippe  II. 

Em  1591,  a  20  de  junho,  comparecia  á  sessão  da 
Camará  o  carmelita  frei  António  de  S.  Paulo,  M  pe- 
dindo autoridade  para  sitiar  uma  casa  na  villa  e  seus- 
limites  ",  o  que  '•  pareceu  bem  aos  officiaes  ". 

Não  quizeram  comtudo  dar-lhe  decisiva  resposta r 
a  este  respeito,  declarando  "  que  dariam  conta  de 
tudo  ao  povo.  M 

Em  i5o4,  aplainadas  as  difficuldades,  installava 
definitivamente  o  convento  o  mesmo  frei  António, 
em  terras  doadas  por  Braz  Cubas. 

Quanto  aos  Benedictinos,  chegaram  elles  pouco- 
mais  tarde. 

En  1598,  erguia  o  austero  frei  Mauro  Teixeira, 
monge  vicentino,  a  ermida  de  Nossa  Senhora  de 
Montserrate  e  uma  cella  contigua,  onde  deveria  pas- 
sar alguns  annos  de  vida  cenobitica. 

A  esta  capella  concedeu  o  capitão-mór  Jorge  Corrêa 
duas  sesmarias.  Só  em  16OO,  porém,  é  que  se  realizou 
a  fundação  regular  do  Mosteiro,  e  por  frei  Matheus 
da  Ascensão,  especialmente  enviado  a  S.  Paulo  com 
outros  confrades  pelo  provincial  do  Brazil  quando  da 
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visita  do  governador  geral    d.    Francisco  de   Souza. 

Passaram-lhe  então  os  officiaes  da  Camará  uma 
carta  de  chãos  a  i5de  abril,  "por  lhes  constar  que  se 
tratava  do  serviço  de  Deus  e  do  seu  servo  bemaventu- 
rado  S.  Bento,  motivo  pelo  qual  lhes  davam  e  haviam 
por  dados  os  ditos  chãos  para  convento,  mosteiro  ou 
casa  do  dito  santo,  isentos  de  todo  tributo  e  pensão 
até  o  fim  do  mundo 

Quanto  aos  Franciscanos,  só  em  16  íO  é  que  de- 
viam installar-se  em  S.  Paulo,  usando  da  autorização 
constante  de  um  alvará  de  1624. 

_\ão  se  comprehende  a  existência  de  um  núcleo  de 
população  portugueza  sem  que  nelle  surjam  as  ir- 
mandades. 

Não  fez  o  S.  Paulo  quinhentista  excepção  a  regra 
geral  do  mundo  luso,  extendendo-se  do  extremo  occi- 
dente  ao  extremo  oriente,  de  Lisboa  a  Nagasaki,  quan- 
to mais  ao  Brasil. 

Pelo  testamento  de  A  Afonso  Sardinha  sabemos  que 
em  fins  do  século  XVI  já  funccionavam  em  S.  Paulo 
as  confrarias  do  Santíssimo  Sacramento  e  de  Nossa 
Senhora  do  Rosário.  E  ainda  havia  na  vi  lia,  segundo 
o  mesmo  depoimento,  três  ermidas,  pelo  menos  :  a 
de  Nossa  Senhora  da  Luz  ou  Guarepe,  a  de  Santo  An- 
tónio e  a  de  S.  Bento,  além  das  egrejas  do  Carmo  e 
de  S.  Paulo,  e  a  do  Collegio. 

Apezar  da  primitividade  da  terra,  em  tempos  tão 
longínquos  como  os  philippinos,  ainda  assim  alli 
se  realisavam  cerimonias  sacro  profanas  de  certo 
vulto,  como  essas  que  nos  relata  o  Padre  Fernão  Car- 
<iiin  na  sua  narrativa  de  missão  e  de  que  adiante  da- 
remos pormenorisada  descri pção. 

Vo  alvorecer  do  século  XVII  dispunha  a  Igreja  do 
Collegio  em  S.   Paulo  de  varias  relíquias  preciosas 
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como  a  dos  Santos  Thebanos,  um  pedaço  do  Santo 
Lenho  encravado  numa  cruz  de  prata  dourada  e, 
facto  curioso,  já  pelas  lombadas  da  serra  marítima, 
Cubalão  acima,  haviam  subido  destinados  ao  restricto 
templo  jesuítico,  os  tubos  do  pequeno  órgão  acom- 
panhador  do  canto  dos  mancebos  da  terra  nos  dias 
em  que  havia  missa  com  diácono  e  subdiacono,  na 
phrase  singela  do  illustre  jesuíta  itinerante  de  1585. 


CAPITULO  X 

FOSSE  DAS  CAMARÁS,  FORMALIDADES  ADMINISTRATI- 
VAS    YEREA>"ÇAS  MULTAS  AOS  VEREADORES  RE- 
MISSOS          SEVERIDADES     COM      FUNCCIONARIOS     

PITTORESCA  MANEIRA  DE  RECRUTAR  F  UNCCIONALISMO 

MUNICIPAL  UM  PORTEIRO    Á    FORÇA    ORGANISA- 

ÇÃO  DO  ARCHIVO  MUNICIPAL. 


Por  mais  singelos  fossem  os  costumes  da  época 
quinhentista  e  mais  rudes  os  primevos  habitantes  de 
São  Paulo  jamais  se  descuidaram  as  suas  camarás,  — 
<juer  para  installaçâo  quer  para  a  transmissão  de  po- 
deres —  das  formalidades  e  ceremonias  indispensá- 
veis ás  instituições  que  se  respeitam. 

Assim  por  exemplo  : 

14  Aos  dés  dias  do  mez  de  janeiro  da  era  de  mil  e 
quinhetos  e  sessenta  e  dous  anos  "  era  o  novo  procu- 
rador da  edilidade  piratiningana  Luiz  Martins  empos- 
sado do  novo  cargo,  nas  casas  de  Jorge  Moreira,  ve- 
reador, por  não  haver  paço  do  concelho,  presentes 
seus  collegas  de  camará  Diogo  Vaz  Riscado  e  xAnto- 
nio  de  Mariz. 

Deu-lhe  Jorge  Moreira  juramento  "  aos  sãotos 
havãogelhos  "   em  que  elle  Luiz  Martins  poz  a  mão 
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■"  p.aq,  bem  e  verdadeiramente  precurasse  pelo  povo 
este  ano,  como  Nosso  Senhor  lhe  desse  a  entender  e 
conforme  a  hordenação  deli  Rey  ". 

E  de  como  o  prometteu  e  assignou  ao  lado  dos  de- 
mais officiaes  da  Camará  fez  o  escrivão  Joáo  Fernandes 
solenne  termo. 

Juizes,  vereadores,  almotaceis,  alcaides,  nenhum  se 
empossava  sem  que  se  fizessem  lançamentos  espe- 
ciaes  e  a  este  mais  ou  menos  idênticos. 

Nem  sempre,  porém,  se  revestiam  taes  cerimonias 
de  um  formalismo  ou  compostura  qualquer, como  no 
caso  da  posse  conferida  ao  almotacel  Gaspar  Nunes,  a 
quem  os  officiaes  deram  a  vara,  em  plena  rua,  a  Io de 
julho  de  158i. 

Desde  o  principio  se  decidira,  como  praxe  da  Ca- 
mará, fossem  as  vereações  quinzenaes;  "  quando  um. 
dos  officiaes  não  viesse  nos  ditos  quinze  dias  pagasse 
um  tostão  "  por  ausência  comprovada. 

Havia,  porém,  falta  de  assumpto  e  frequentemente 
se  registam  actas  de  sessões  em  que  os  officiaes  decla- 
ram haver-se  ajuntado  "  pêra  que  accordassem  al- 
guuas  cousas  ordinárias  para  bem  do  povo  e  da  repu- 
briqua  "  nada  havendo  no  emtanto  a  discutir  como 
ordem  do  dia. 

Naturalmente  se  espaçavam  portanto  taes  reuniões,, 
muito  embora  constantemente  se  fizessem  referencias 
á  necessidade  de  se  effectivarem  as  sessões  quinze- 
naes. 

Morando  muitos  dos  vereadores  fora  do  recinto  da 
villa  e  longe,  era  lhes  penoso  comparecer  amiúde  ás 
vereações. 

Havia-os  remissos  e  faltosos,  porém,  ao  cumpri- 
mento do  dever  e  assim  os  multavam  os  companheiros 
de  edilidade. 
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Chegava  esse  pouco  caso  a  tomar  proporções  es- 
candalosas, escusando-se  a  servir  os  nada  solícitos 
vereadores  embora  se  achassem  no  recinto  dos  muros 
de  S.  Paulo. 

A  27  dejunho  de  1584  mandava  Álvaro  Nelto,  pro- 
curador, que  o  escrivão  da  Camará  lavrasse  solenne 
protesto  contra  os  seus  companheiros  de  vereança. 
Elle  viera  á  villa  porque  tinha  que  requerer  em 
Camará  e  não  achava  vereadores  !  Entretanto  estavam 
na  terra  !  Multados  fossem,  exigia!  Multados  foram  e 
isto  talvez  os  levasse  a  fazer  sessão,  —  com  total  abo- 
lição da  magestade  municipal  aliás  —  em  plena  rua  ! 
três  dias  mais  tarde. 

A  9  de  maio  de  1589  era  António  de  Proença. 
"  homem  dos  mais  principaes  ",  como  se  dizia  na 
época,  taxado  em  um  tostão,  pois  por  sua  falta  "  se 
não  fazia  quamara  ;  estava  na  terra  e  não  queria  vir  ás 
quamaras  como  era  hobrigado  ". 

A  cada  passo,  pelas  paginas  das  Actas  da  Camará 
de  S.  Paulo  se  nos  deparam  referencias  a  multas  im- 
postas a  vereadores  rebeldes  e  ao  mesmo  tempo,  e 
quasi  sempre,  a  relevação  de  taes  penas,  mediante  a 
apresentação  de  summarias  desculpas. 

Casos  havia,  porém,  em  que  se  mantinham  as  taxas 
e  o  multado  precisava  executar-se. 

Pvecahiam  ellas  frequentemente  sobre  os  almoça teis. 
fiscaes  que  abusivamente  se  retiravam  da  villa,  entre 
outras  faltas,  mau  grado  juramento  aos  Evangelhos 
de  guardarem  "  segundo  o  que  Deus  lhes  desse  a  en- 
tender, o  segredo  da  justiça  e  os  direitos  ás  partes  e 
o  que  El-Rei  seu  Senhor  lhes  mandava  em  suas  orde- 
nações '". 

A  í(  thrynta  "  de  abril  de  1372  era  o  alcaide  Gaspar 
António  intimado  a  realisar  a  importância  do  deposito 
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exigido  por  lei  ou  dentro  de  oito  dias  apresentar 
fiador  sob  pena  de  multa  de  cinco  cruzados econdem- 
nação  a  servir  o  officio  de  graça  c  á  forra. 

Viu-se  com  estas  ameaças  o  pobre  Gaspar  mais 
atrupalbado  do  que  o  seu  collega,  de  gervasiana  me- 
moria, com  o  seu  famoso  burro. 

Assustado  ante  semelhante  desabar  de  se  ve  ri  da  d  es.. 
supplice  recorreu  —  "  por  quanto  o  faziam  servir  por 
força  M  —  a  Afíbnso  Sardinha,  o  creso  da  época,  em 
S.  Paulo,  pedindo-lhe  que  o  abonasse.  Compadecido 
dos  apuros  do  desvalido  alcaide  "  dixe  o  dito  AÍFonso 
Sardinha  que  o  fiava  em  oitto  mil  reis  a  qual  fiança 
assinou  no  libro  da  camará  ".  E  assim  se  liquidou 
este  cerioso  incidente  da  alcaidaria  á  força,  graças  á 
magnanimidade  do  patriarcha  da  mineração  do  ouro 
no  Brazil. 

Recorreu  ás  vezes  a  camará  paulistana  ao  curioso 
expediente  de  obter  funccionarios  á  força,  exigindo- 
lhes  os  serviços  pelo  constrangimento. 

Refiramos  pittoresco  incidente,  de  março  de  1575. 

Desde  longa  data  se  mostravam  os  vereadores 
muito  aborrecidos  com  a  falta  de  porteiro  da  camará, 
por  cuja  ausência  <;  se  não  faziam  cousas  que  perten- 
ciam á  Republica  ". 

A  única  pessoa  que  no  momento  lhes  pareceu  idó- 
nea foi  certo  Pêro  Fernandes,  algum  tempo  e  interi- 
namente, substituto  do  antigo  porteiro  João  Gallego. 

Timido  e  modesto,  não  seduziam  ao  bom  Fernan- 
des as  commodidades  e  lazeres  daquella  burocracia 
incipiente  e  rudimentar,  mas  cheia  de  futuro,  quiçá. 

Consultado  sobre  a  sua  nomeação,  peremptoria- 
mente se  negou  servir  á  "  republica  "naquelle  M  posto 
de  sacrifícios  "  como  diria  a  chapa  moderna. 

Desapontados  com  semelhante  recusa,  resolveram 
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os  edis  de  S.  Paulo  empregar  os  grandes  meios  de 
compulsão  de  que  podiam  dispor. 

Começaram  notificando-lhe  que  perante  elles  com- 
parecesse dentro  de  curto  prazo  "  para  tomar  jura- 
mento para  servir  de  porteiro  sob  pena  que  não  vindo 
paguaria  a  dita  pena  de  quinhentos  réis  ". 

Intimado  pelo  escrivão  municipal  não  se  deixou  a 
principio  o  cabeçudo  Fernandes  assustar,  declarando 
que  aggravaria  do  mandado  da  Camará  para  o  Ouvi- 
dor da  Capitania. 

Manteve-se  o  concelho  intransigente,  reiterando  lhe 
a  ordem.  Voltou -lhe  á  casa  o  escrivão  para  lhe  dizer 
41  que  os  officiaes  não  recebiam  o  aggravo,  visto  como 
elle  já  servira  de  porteiro  do  Concelho  como  constava 
dos  livros  da  Camará  ".  Ao  mesmo  tempo  fulmine u 
lhe  o  galfarro  o  seguinte  ultimatum  :  se  não  viesse 
acceitar  o  juramento  seria  multado  em  mil  reis  e  re- 
colhido á  Cadeia. 

Á  perspectiva  de  tal  pagamento,  e  de  um  período 
pouco  risonho  de  meditação  sobre  a  clássica  palha 
húmida,  sobremaneira  abrandáramos  sentimentos  de 
resistência  do  inconvencivel  pobre  diabo.  Seis  dias 
passados  —  de  embates  Íntimos  entre  o  sentimento 
de  sua  fraqueza  e  a  revolta  ante  a  prepotência  pode- 
rosa dos  seus  antagonistas  — arrazado  e  submisso  en- 
toava o  vencido  o  seu  miserere  perante  os  triumpha- 
dores  :  kí  Tivera  razões  liquidas  para  não  servir  de 
porteiro  mas  como  as  camará  agora  o  forçava  a  isto 
vinha  obedecer  ". 

t(  Acceitava,  o  cargo  mas  como  fosse  homem  muito 
pobre  e  carregado  de  filhos  pedia  a  Suas  Mercês,  os 
vereadores,  que  lhe  houvessem  a  multa  por  alevan- 
tada.  " 

Magnânimos  lhe  concederam  Suas  Mercês  a  releva- 
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ção  implorada  e  logo  depois  jurava  Pêro  Fernandes 
aos  Santos  Evangelhos  bem  servir  o  cargo  para  que 
fora  tão  singularmente  eleito. 

Arbitraram  se  lhe  então  os  pingues  vencimentos 
mensaes  de  cem  reis,  pagos  trimestralmente. 

E  assim  pôde  a  Gamara  de  S.  Paulo  contar  com  as 
■"  diligencias  "  do  seu  segundo  porteiro  effectivo. 

O  que  é  certo  é  que  Pêro  Fernandes  parece  ter  apre- 
ciado as  suas  novas  funcções.  Ainda  em  1584  as  exer- 
cia. 

Em  Julho  de  1586  António  Teixeira  alfaiate,  nome- 
ado seu  successor,  continuava  a  vencer  os  mesmos 
mil  e  duzentos  reis  annuaes,  embora,  a  titulo  de  dom 
de  alegre  empossamento,  lhe  abonasse  a  Camará  uma 
gratificação  enorme,  quasi  um  semestre  de  venci- 
mentos !  —  inaudita  generosidade  !  —  com  o  lhe  per- 
doar uma  divida  de  quinhentos  reis  aos  cofres  muni- 
cipaes. 

Em  1590  conseguia  o  digno  funccionario  que  lhe 
subissem  os  vencimentos  a  mil  e  quatro  centos  reis, 
quantia  que  ficou  sendo  o  estipendio  de  seu  substituto 
Francisco  Leão,  a  quem,  comtudo  se  permittiu  accu- 
mulasse  as  funcções  com  os  encargos  de  rendeiro  do 
verde. 

Futurosa  como  se  vê,  desde  a  época,  se  annunciava 
essa  carreira  burocrática  que  tanta  repugnância  cau- 
sara ao  teimoso  e  desconfiado  Pêro  Fernandes. 

A  Camará  de  S.  Paulo  desde  o  primeiros  annos  im- 
poz  se  a  necessidade  de  organizar  secretaria  e  archivo. 
Como  não  houvesse  funccionalismo  encarregado  do 
assumpto  resolveu  se  a  questão  da  maneira  mais  sim- 
ples :  arranjar  se  uma  arca  para  a  guarda  dos  papeis, 
já  que  a  feitura  de  um  armário  importava  em  des- 
peza  por  demais  forte  para  os  cofres  municipaes. 
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Para  obter  a  desejada  caixa  esperou  a  Camará  que 
á  villa  fosse  ter  o  Capitão  Mór  Governador  da  Capita- 
nia de  São  Vicente,  Jeronymo  Leitão. 

A  elle  representavam  os  officiaes,  a  6  de  fevereiro 
de  1575  de  quanto  "  avia  necessidade  de  se  fazer  hua 
quaixa  cõ  suas  fechaduras  para  nela  estar  os  papeis 
da  Camará  como  el  rei  mandava.  " 

A  16  de  maio  seguinte  insistia  o  procurador  João 
Fernandes  sobre  o  caso,  relatando  aos  collegas  quanto 
era  elle  de  difficil  solução,  pois  "  na  villa  não  havia 
carpinteiro  que  a  pudesse  fazer,  nem  se  poderia  achar 
de  comprar  ". 

Felizmente  possuia  o  antigo  escrivão  municipal 
Fructuoso  da  Costa  uma  arca  que  podia  servir  "  boua 
e  nova  "  para  nella  se  conservarem  "  os  papeis  e  pe- 
sos e  medidas  e  outras  cousas  do  concelho  ".    • 

Mostrava  se  o  proprietário  da  arca,  rara,  disposto  a 
cedelapor  novecentos  reis,  preço  elevado. 

Que  fazer  senão  adquirila?  Autorisado  a  compral-a, 
sem  mais  formalidades,  pôde  o  procurador  mostrala 
aos  collegas  de  vereança  nesta  mesma  sessão  e  assim 
se  installou  o  primeiro  archivo  municipal  de  S.  Paulo, 
entre  as  seis  taboas  toscas  da  caixa  de  Fructuoso  da 
Costa,  no  anno  da  graça  de  1575, 

Era  ao  que  parece  o  ex  escrivão  um  refinado  esper- 
talhão. Servia  se  da  hermenêutica  do  famoso  estalaja- 
deiro allemão  em  cuja  hospedaria  eram  os  ovos  com- 
muns,  mas  os  reis  muito  raros. 

Vendeu  a  arca,  mas  tirou-lhe  a  fechadura !  Ima- 
gine se  a  contrariedade  e  perturbação  dos  bons  verea- 
dores. 

Como  deixarem  aberto  um  cofre  de  deposito? 

Poz  se  o  Procurador  da  Camará  a  campo  a  ver  se 
conseguia  outra  fechadura,  mas  nada  arranjou. 
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A  única  existente  na  villa  era  a  de  Fructuoso  da 
Costa. 

Não  havia  remédio  senão  resignar-se  a  Gamara  á 
extorsão.  Na  sessão  de  17  de  setembro  pedia-lhe  o 
Procurador,  instante  "  que  se  concertasse  com  elle  o 
lha  houvessem  e  a  puzessein  na  dita  caixa  para  se 
porem  os  papeisem  boa  arrecadeção  ".  E  assim  alcan- 
çou Fructuoso  ó  seu  desideratum  vendendo  "  a  fecha- 
dura com  sua  chave  "  por  quinhentos  reis  "  a  coall 
loguo  se  entregou  ao  dito  procurador  ". 

E  ainda  bem  que  a  não  houvesse  entregue  sem  a 
chave... 

No  anno  seguinte  arrematava  elle  em  praça,  por 
tresentos  e  trinta  reis,  uma  caixa  pequena  velha,  per- 
tencente ao  património  do  conselho  e  avaliada  pelo 
carpinteiro  da  villa,  Gonçalo  Pires, em  230  reis.  E  como 
ninguém  lançasse  mais  do  que  elle  levou-a  para  casa, 
esperançoso  talvez  de  a  negociar  vantajosamente.  Era 
o  astutissimo  tabellião  passado  por  índia  e  Mina, 
como  pittorescamente  o  diz  a  velha  expressão  lusitan  \ 
relembradora  das  navegações  mestras,  da  experiência 
da  vida  e  dos  "  negócios  da  China  ". 


CAPITULO  XI 


ESPIRITO  DE  INDEPENDÊNCIA  MUNICIPAL  — RESISTÊNCIA 
ÁS  AUTORIDADES  SUPREMAS  DA  CAPITANIA  —  PEQUE- 
NOS DESAGUISADOS  ENTRE  OS  MEMBROS  DO  CONSELHO 

CONFLICTO    ENTRE    A    AUTORIDADE  MUNICIPAL   E  A 

MILITAR  —  OPPOSIÇÃO   A   UMA    ELEIÇÃO    DE  ALMOTA- 
CEL. 


Já  por  vezes  notámos  a  attitude  independente  das 
camarás  paulistanas  quinhentistas.  Ciosas  de  seus  di- 
reitos e  prerogativas,  frequentemente,  no  decorrer  do 
século  XVI,  fizeram  frente  á  prepotência  de  capitães- 
móres  e  ouvidores. 

Assim,  entre  outros  casos  narrados  pelas  Actas,  cite- 
mos o  que  se  passou  a  31  de  julho  de  1593  a  propósito 
de  um  abuso  de  autoridade  do  capitão-mór  da  capi- 
tania de  S.  Vicente,  Jorge  Corrêa. 

Vendera-lhe  Domingos  Luiz,  o  Carvoeiro,  certa  es- 
crava a  troco  de  uma  india  guaramimi,  proveniente 
de  uma  das  aldeias  em  torno  de  S.  Paulo. 

Dois  agentes  do  capitão-mór  exhibiram  então  á  Ca- 
mará o  mandato  da  autoridade  suprema  da  capitania 
para  que  lhes  entregassem  a  india. 

Reunidos  em  sessão,  para  discutir  o  incidente,  res- 
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ponderam -lhos  os  officiaes  da  Camará  prohibindo-lhes 
terminantemente  o  cumprimento  de  tal  provisão,  sob 
pena  de  dois  annos  de  degredo  além  da  multa  de  dez 
cruzados. 

O  pretexto  invocado  para  tal  desobediência  era  o 
perigo  possível,  ante  a  apprehensão  da  escrava,  do 
amotinamento  geral  dos  índios,  então  muito  exaltados. 

Notificado  pelo  escrivão  da  Camará  do  que  haviam 
resolvido  suas  mercês,  insolentemente  lhe  redarguiu 
Domingos  Ruiz,  um  dos  galfarros  :  ''Avia  de  fazer  o 
q.  ho  sr.  capitão  lhe  maõdara  e  q.  hos  ofisiaes  não 
podião  estrovar  a  fazer;  o  que  lhemãdava,  asi  se  cum- 
priria ". 

Retorquiu-lhe  a  Camará,  ordenando  que  o  seu  por- 
teiro lançasse  "  em  altas  vozes,  na  praça  publica  e 
junto  da  cruz,  que  estava  defronte  da  egreja  do  sr. 
S.  Paulo  ",  solenne  pregão,  do  que  prohibira. 

Intimidaram-se  os  beleguins  do  loco  tenente  ereti- 
raram-se  para  o  mar,  onde,  com  certeza,  a  sua  vinda , 
sem  a  escrava,  produziu  ao  desapontado  patrão  a  mais 
viva  cólera. 

Seria  talvez  este  facto  um  dos  diversos  incidentes 
da  lucta  travada  entre  Jorge  Corrêa  e  as  camarás  da 
capitania,  lucta  finda  pela  sua  suspensão  do  cargo  e 
cujos  pormenores  são  até  hoje  os  mais  obscuros. 

Apoiadas  no  veredicto  dos  "ajuntamentos  do  povo" 
constantemente  estavam  as  edilidades  paulistanas 
attentas  em  defender  a  sua  autonomia  perante  as  altas 
autoridades  da  Capitania,  residentes  no  littoral.  Já  em 
1562,  a  8  de  dezembro,  vemos  juiz  e  vereadores  con- 
vocar os  homens  bons  da  villa  nas  pouzadas  de  Jorge 
Moreira  afin  de  se  fazer  ;í  hua  precuração  a  Sallvador 
pires  para  ir  ao  mar  requerer  couzas  nesesairias  para. 
a  villa  ". 
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E  como  de  nada  valia  a  acção  de  um  procurador  de 
algibeiras  veleiras  e  "  porquanto  ho  dito  Sallvador 
pires  queria  e  lhe  era  nesesairo  dinheyro  para  gastar 
c  algúas  couzas  q.  o  dito  Sallvador  requerece  c  prol  e 
proveito  desta  dita  vila.  "  resolveu-se  que  as  despesas 
do  digno  representante  da  população  piratiningana 
seriam  subsidiadas  por  publica  subscripção. 

"  Pelos  ditos  moradores  foi  dito  juntamente  e  cada 
hu  si  q.  eles  se  obrigavão  a  dar  e  pagar  o  q.  a  cada  hú 
lhe  viese  em  conta.  Assim  o  ouveram  por  bem  e  ho 
assinarão  "  reza  o  termo. 

Não  nos  revela  a  leitura  das  "  Actas  "  a  occorrencia 
de  desharmonia  grave  entre  os  diversos  representantes 
d.)  poder  municipal.  Quando  muito,  alguns  pequenos 
desaccôrdos  facilmente  liquidados,  pois  nunca  chegam 
a  occupar  mais  de  um  termo.  Muito  longe  se  estava 
a;nda  das  sanguinosasluctas  civis  do  século  XVII,  das 
pendências  entre  Pires  e  Camargos. 

Em  agosto  de  1575,  passou-se  em  Camará  um  inci- 
d  '.nte  violento  entre  o  procurador  João  Fernandes  e  os 
vereadores  António  Cubas  e  António  Bicudo  e  o  Capi- 
tão da  villa  Jorge  Moreira,  desaguisado  promovido 
por  um  abuso  do  escrivão  municipal  Fructuoso  da 
Costa,  que  se  appropriara  de  terrenos  e  abrira  portas 
para  a  rua  sem  licença  da  Camará. 

Documento  at  testador  de  taes  discórdias  é  ainda  o  de 
27  de  junho  de  1584,  a  que  já  nos  referimos,  em  que  o 
procurador  Álvaro  .\etto,  chegando  ao  edifício  do  Con- 
selho e  ao  notar  a  ausência  dos  collegas,  chamou  á  sua 
presença  o  escrivão  da  Camará  e  tabellião,  e  fez  que 
registasse  o  seu  protesto.  "Ele  tinha  que  requerer 
em  quamara  e  vinha  á  villa  e  não  achava  vreadores!  ", 
allegava  o  irado  procurador.  E,  no  emtanto,  os  colle- 
gas, dois  homens  influentes  e  poderosos,  Jorge  Moreira 
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e  António  de  Proença,  estavam  ambos  em  S.  Paulo! 
De  modo  que  elle,  procurador,  aíTeiçoado  aos  deveres 
de  cargo,  "  vindo  á  villa  para  requerer  em  quamara 
as  couzas  nesesairas  ",  perdera  a  sua  viagem! 

Nem  sequer  escapara  esperar !  como  haveria  de  um 
dia  dizer  a  majestade  solar  de  um  rei  francez. 

Assim  indignado  com  tamanha  desídia  pedia  a  appli- 
cação  das  penas  da  lei  •'  carregados  fossem  os  ausentes 
na  multa  de  um  tostão  ",  por  não  virem  fazer  camará 
estando  na  terra. Três  dias  mais  tarde  passava  esta  pro- 
cella  em  copo  dagua,  realisando-se  uma  sessão  em  que 
estiveram  todos  em  excellente  disposição  de  espirito. 
E'pelo  menos  o  que  parece  deprehender-se  do  termo. 

Desaccôrdo  muito  mais  sério  foi  o  de  junho  de  1591 , 
em  que  o  procurador  Gaspar  Fernandes  denunciou 
aos  camaristas  certos  actos  de  Balthazar  Borges,  capi- 
tão da  villa,  por  delegação  de  seu  tio,  loco-tenente  da 
capitania,  Jeronymo  Leitão. 

Temia-se  a  todo  o  instante  a  aggressão  dos  selva- 
gens confederados  e  Balthazar  Borges,  receoso  de  des- 
falcar as  forças  de  que  podia  dispor,  prohibira  a  ida 
ao  littoral  de  quem  quer  que  fosse. 

Tornava-se  pelo  menos  necessário  o  seu  "  placet  ", 
para  que  tal  ausência  de  cidadãos  se  realizasse. 

Indignado  com  semelhante  proceder,  que  lhe  pare- 
cia arbitrário,  contra  elle  representou  o  procurador 
violentamente  e,  a  este  propósito,  disse  uma  série  de 
cousas  desagradáveis  ao  incriminado  chefe  militar  : 
"  ninguém  em  S.  Paulo  fazia  conta  de  sua  autoridade, 
nem  era  a  sua  presença  necessária,  não  o  querendo  o 
povo  á  sua  testa.  Faltava-lhe  por  completo  a  força  para 
se  fazer  obedecer  até  dos  officiaes  de  justiça. 

Assim  requeria  ainda  que  o  insólito  pregão  o  hou- 
vessem por  nullo  e  irrito  ". 
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Timoratos  e  cautelosos,  não  quizeram  os  vereadores 
acompanhar  o  iracundo  procurador  nesse  terreno  do 
desprestigio  á  autoridade  militar.  Eisto  exactamente 
numa  occasião  melindrosa,  em  que  o  Annibal  ad  por- 
tas se  traduzia  pela  presença,  em  Baruery,  dos  "  en- 
xoás,  guira  guorinys.  rudirairés,  japoasabys,  albase- 
rus,  asaguaserús  "  e  outras  tribus  de  nomes  rescen- 
dentes  a  anthropophagia  e  recem-vencedoras  das 
bandeiras  Macedo  e  Murcuia,  as  quaes  haviam  exter- 
minado. Não.  não  convinha  semelhante  indisciplina 
numa  situação  melindrosa  de  caveant  cônsules. 

Assim,  com  muito  tacto,  afim  de  não  desgostarem 
o  arrebatado  collega,  trataram  de  lhe  provar  que  a 
autoridade  do  capitão  era  legitima,  não  havendo  de 
sua  parte  exorbitância.  Convidado  a  depor,  declarou 
o  escrivão  da  Gamara  que,  indo-se  para  o  mar  o  capi- 
tão Jeronymo  Leitão,  em  preseDça  de  todo  o  povo  ou 
da  maior  parte  delle,  deixara  o  sobrinho  em  seu  nome 
na  villa,  para  acudir  onde  fosse  necessário  por  capitão, 
mandando  a  todos  que  lhe  prestassem  obediência.  " 

Levado  o  facto  ao  conhecimento  da  Camará,  pro- 
clamara ella  "  que  lhe  parecia  bem  que  Balthazar 
Borges  estivesse  como  ficara  na  villa  por  capitão  e 
mandasse  o  que  lhe  parecesse  bem  e  a  bem  da  terra". 

Verdade  é  que  se  achavam  ausentes  no  momento, 
tanto  o  procurador,  fanático  de  sua  autonomia,  como 
o  juiz  l5iogo  Fernandes. 

Com  esta  explicação,  que  provavelmente  desejava 
expressa  por  um  orgam  official,  deu-se  o  indepen- 
dente edil  por  satisfeito.  E'  o  que  se  pode  deduzir  do 
silencio  das  actas  subsequentes... 

>"o  anno  seguinte,  1592,  capitaneando  um  movi- 
mento popular  —  levava  o  procurador  Alonso  Peres  a 
Camará  a  lavrar  um  protesto  contra  a  exportação  das 
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farinhas  do  planalto,  via  Santos,  protesto  para  o  qual 
a  municipalidade,  receosa  de  possível  conílicto  com  os^ 
officiaes  da  Provedoria  Real,  desejava  a  affirmação  da 
solidariedade  dos  seus  munícipes. 

Num  bello  gesto  de  desassombrada  confiança  no 
apoio  de  sua  gente,  altivamente  escrevia  o  procurador  : 
"  assigno  por  mim  e  mais  povo  que  me  disse  que  por 
elle  assignasse". 

Symptomas  de  rivalidades  politicas  entre  facções,, 
as  Actas  quinhentistas,  como  já  o  notámos,  não  nos 
revelam.  Surgem,  e  assim  mesmo  raras  vezes,  demons- 
trações de  desapreço  pessoal,  como  por  exemplo  no 
caso  da  opposição  á  tomada  de  posse  de  Affonso  Sar- 
dinha, como  capitão  da  villa,  em  1592. 

Em  1585  um  facto  occorreu,  virgem:  a  reluctancia 
do  vereador  Pedro  Alvares  a  que  se  elegesse  Domin- 
gos Luiz,  o  Carvoeiro,  almotacel. 

O  pretexto  invocado  era  que  este  patriarcha  dos  Car- 
voeiros, Buenos  e  Camargos,  "  não  avia  entrado  atee 
ora  en  oficio  de  repubrica  ". 

Convidado  a  apresentar  razões  mais  explicitas,  inda- 
gou Sebastião  de  Leão,  vereador  mais  velho,  "  se  tenha 
por  inavil  o  dito  Domingos  Luis  pêra  não  servir  o  dito 
officio  ",  retorquindo  o  opponente  "  q.  não  o  tenha 
por  inabre  ".  Assim,  ao  que  parece,  por  mero  capricho 
continuou  aoppôr  o  seu  veto,  pois  "  de  todo jião  quis 
asignar  o  termo".  Ainda  mais,  faltou  a  diversas  ses- 
sões da  Camará  consecutivas,  a  titulo  de  protesto, 
visto  como  os  collegas  não  lhe  haviam  tomado  en> 
consideração  a  inexplicada  reluctancia. 


CAPITULO  XII 

'REGÃO    DE    POSTURAS    —    REFORMA    DOS     CÓDIGOS    — 

PUNDONOR  MUNICIPAL  ESPIRITO  DE  INDEPENDÊNCIA 

DAS  MUNICIPALIDADES  PIRAT1NINGANAS  O  RECURSO 

ÁS  ASSEMBLÉAS   POPULARES 


Eram  as  posturas,  aceitas  em  Camará,  solennemente 
apregoadas  a  mandado  dos  almotaceis  e  em  occasião 
em  que  todos  os  moradores  da  villa  pudessem  ouvil- 
as.  Assim  se  determinou  que  todos  os  actos  munici- 
paes  fossem  tornados  públicos,  aos  domingos, 
depois  da  missa,  no  adro  da  villa  em  frente  á  igreja, 
reza  o  termo  de  24  de  maio  de  1583. 

Sã.o  decorria  o  acto  desprovido  de  certo  cerimonial 
para  que  aos  olhos  dos  paulistanos  não  se  revestisse 
de  imponência.  Lia  o  escrivão  da  Camará  as  posturas 
junho  ao  pelourinho,  repetindo-as  a  gritar  o  por- 
teiro. 

De  tempos  a  tempos  reformava  a  Camará  o  seu 
código,  como  o  fez  na  sessão  de  li  de  abril  de  1590, 
tomando  uma  série  de  providencias  acerca  da  morali- 
dade publica,  das  relações  dos  brancos  com  os  Índios, 
do  modo  de  se  guardarem  os  rebanhos,  das  providen- 
cias sobre  incêndios,  etc. 
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Decidiu-se  que  semelhante  código  uma  vez  por  rnez 
se  proclamasse,  emquanlo não  o  derogasse  a  Camará. 

Muito  ciosa  de  suas  atlribuições  e  prerogativas  não 
deixava  a  edilidade  paulistana  que  outros  poderes  a 
pretendessem  conculcar. 

Assim  fazia  frente  a  ouvidores  e  capitães-móres, 
sempre  recalcitrante  em  lhes  cumprir  as  determina- 
ções quando  as  reputava  offensivas  á  autonomia  ou 
até  á  boa  reputarão  da  municipalidade. 

Haja  vista  o  que  na  sessão  de  27  de  janeiro  de  1590 
requeria  o  procurador  João  Maciel,  em  desaífronta 
dos  créditos  do  concelho. 

Aos  seus  collegas  relatou  que  certo  Estevam  Ra- 
poso, morador  em  Santos,  assacara  contra  a  Camará 
piratiningana  os  mais  ferozes  insultos,  em  petição 
endereçada  ao  ouvidor  da  capitania,  André  Pires.  Não 
hesitara  avançar  que  S.  Paulo  era  "  outra  segunda 
Rochella.  A  guerra  a  fazer-se  aos  Índios  devia  ser 
dirigida  contra  semelhante  covil  de  crimes  e  injus- 
tiças. " 

Imagine-se  o  escândalo  produzido  por  taes  dizeres! 
Palavras  mais  injuriosas  a  catholicos  não  poderia 
inventar  o  violento  queixoso  do  que  essas  em  que 
comparava  a  villa  paulistana  ao  famoso  baluarte  do 
calvinismo  francez. 

Indignadíssimo  requereu  o  procuradora  suas  Mercês 
os  seus  collegas  "  que  provessem  nisto  com  justiça  e 
logo  com  brevidade,  porque  queria  saber  o  povo  de 
S.  Paulo  si  realmente  vivia  em  segunda  Rochella  e  si 
era  herege.  " 

Das  injurias  de  Raposo  trouxera  o  procurador  um 
traslado  para  as  tornar  publicas.  Indagado  si  procede- 
ra como  simples  particular,  ou' como  autoridade, 
informou  que  o  fizera  nessa  dupla  qualidade. 
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Como  morador  de  S.  Paulo,  já  no  anno  anterior 
agira  contra  o  insolente  ''  Agora  o  requeria  como 
procurador  do  concelho  que  era  "\ 

Recebendo  a  grave  denuncia  e  estudando  os  docu- 
mentos para  a  contestação  prometteram  os  verea- 
dores "  que  os  veriam  e  conforme  a  isso  e  o  que 
achassem  ser  necessário  o  fariam  ". 

?São  nos  dizem  infelizmente  as ''Actas  "como  acabou 
a  questão  ;  provavalmente  jamais  se  atreveu  o  insul- 
tadador  a  subir  o  Cubatão  e  tornar  a  frequentar  os 
seus  patrícios  de  cima  da  serra,  tão  gravemente  offen- 
sos  com  a  comparação  que  os  equiparava  aos  conci- 
dadãos dos  odiados  piratas  calvinistas.  Approxima- 
ção  esta  tanto  mais  odiosa  quanto  poucos  annos  havia 
do  assassinio  do  padre  Ignacio  de  Azevedo  e  seus 
companheiros  de  martyrio,  pelos  rochellezes  Jacques 
de  Soria  e  João  Capdeville,  em  aguas  brazileiras. 

Este  amor  á  autonomia,  á  liberdade  haveria  der 
aos  paulistas,  angariar  a  fama  de  insubmissos  vas- 
sallos  dos  reis  de  Hespanha  e  de  Portugal,  reputação 
que  os  geographos  europeus  tratariam  de  largamente 
divulgar.  Tal  pendor  manifestou-se  intensa  desde  os 
annos  quinhentistas. 

Era  o  alicerçamento  daquelle  conceito  que  mesmo 
no  mundo  lusitano  se  tornaria  geral  e  levaria  em  fins 
do  século  XVIÍ  o  governador  geral,  Camará  Coutinho. 
a  declarar  escandalizado-e  naturalmente  exaggerando- 
a  d.  Pedro  II:  "  a  villa  de  S.  Paulo  ha  muitos  annos 
que  é  republica  de  per  si,  sem  observância  de  lei  nem 
uma,   assi  divina  como  humana  ". 

Ao  que  haveria  de  corroborar  o  governador  do  Rio 
de  Janeiro,  Luiz  César  de  Menezes,  em  1691 ,  quando 
ao  mesmo  monarcha  denunciava  os  paulistas.  "  Não 
guardam  mais  ordens  que  aquellas  que  convém  a  sua 


S.    PAULO    NOS    PRIMEIROS    ANNOS  77 

conveniência  e  assim  é  mais  difílcultoso  obrar  com 
«lies.  " 

Já  tivemos  o  ensejo  de  notar  a  extrema  reluctancia 
com  que  a  Camará  e  o  povo  de  S.  Paulo  acceitaram 
uma  autoridade  que  não  haviam  eleito  e  lhes  fora  im- 
posta pelo  capitão  mor  da  capitania.  Eisto  quando  se 
tratava  de  pessoa  tão  prestigiada  quanto  AíTonso 
Sardinha. 

Era  tocar-se  no  assumpto  da  escravisação  de  Índios, 
verdadeiro  "  noli  me  tangere  ",  acirravam-se  como 
de  esperar  os  assomos  de  independência. 

Em  1592,  —  e  com  que  rematada  insolência  — 
se  recusou  a  Gamara  de  S.  Paulo  a  cumprir  as  ordens 
do  capitão  mór  Jorge  Corrêa,  que  a  intimara  a  en- 
tregar o  governo  das  aldeias  de  Índios  mansos  aos 
jesuitas. 

Termo  solenne  se  tomou  então  desta  desobediên- 
cia assignado  pelos  dois  juizes  da  villa,  os  vereadores 
e  o  procurador  do  Concelho,  o  vigário  e  setenta  ho- 
mens bons. 

Avocando  a  si  —  e  corajosamente  —  responsabili- 
dades, pelo  que  lhe  cabia  como  orgam  dos  poderes 
municipaes,  e  certo  de  poder  contar  com  o  apoio  da 
opinão  publica,  orgulhosamente  declarava  o  procura- 
dor Alonso  Peres,  numa  tremenda  algaravia,  revela- 
dora da  procedência  caslelhana:  "  asino  jo  proqura- 
dor  do  consejo  por  mi  é  por  todos  los  q.  faltan  aqui 
fuera,  tirante  de  los  três  q.  concedieron  con  o  mas 
pobo.  M 

A  quasi  unanimidade  dos  votos  da  assembléa  po- 
pular não  conseguia,  comtudo,  influenciar  o  animo 
de  certos. homens  timoratos,  educados  no  respeito  ás 
justiças  e  ofíiciaes  d'El  Rey  e  quiçá  também  sympa» 
thicos  aos  jesuitas. 
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Era  demais  tão  rude  o  desrespeito  á  primeira  auto- 
ridade da  capitania,  ao  loco-teneote  do  Donatário 
das  terras  de  S.  Vicente !  Assim  declarou  então  Braz 
Esteves,  o  antepassado  dos  Lemes,  assignar  "  com 
declaração  que  se  cumprisse  a  provisão  do  senhor 
capitão  ". 

Mais  explicito  e  peremptório  affirmou  Pêro  do 
Campo,  seu  compartilhador  de  opiniões,  e  redigindo 
solenne  declaração  de  votos  :  "  Respondo  heu  ho  q. 
na  provizão  do  sor  capitão  diz  ;  he  serviso  de  deus 
êtreguar  hos  himdios  ahos  padres;  e  me  asino  aqui". 
No  quasi  unisono  dos  protestos  populares  surgiram 
as  notas  dissonantes  dos  dois  súbditos  submissos, 
ou  pelo  menos  disciplinados. 

Com  grande  sobranceria  se  houve  a  Camará  na 
questão  dos  fornecimentos  de  carnes  á  esquadra  cas- 
telhana de  Flores  Valdez  em  i583.  Concitou  o  povo  a 
se  não  deixar  lograr  pelos  contadores  hespanhóes, 
vel-o-emos  pormenorisadamente. 

Na  sessão  de  15  de  junho  de  1583  lançava  um  im- 
posto prohibitivo  sobre  o  gado  destinado  á  expedição 
castelhana,  em  represália  ao  procedimento  dos  of- 
ílciaes  de  fazenda  da  frota. 

No  afan  de  repartir  compromissos  e  responsabili- 
dades, frequentemente  recorria  a  Camará  ao  apoio 
das  assem bléas  populares,  como  nas  questões  relati- 
vas aos  indios,  já  mencionadas. 

Já  desde  1562  falam-nos  as  ■•  Actas  "  de  assembléas 
municipaes  como  aquella  em  que  Gonçalo  Pires  foi 
nomeado  procurador  do  povo  de  S.  Paulo  para  acom- 
panhar uma  questão  grave,  e  envolvendo  interesses 
avultados  dos  seus  concidadãos,  debatida  junto  ás 
autoridades  supremas  da  Capitania.  Já  o  deixamos 
contado. 
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A  30  de  setembro  de  1576,  narra  uma  acta  "  junta 
a  mór  parte  do  povo  da  villa,  juntamente  com  os 
senhores  ofíiciaes  da  Camará  "  tomara-se  a  delibera- 
ção de  se  não  satisfazerem  os  impostos  do  dizimo  do 
peixe  cobrados  pelo  almoxarife  da  Capitania,  Roque 
Munizda  Costa. 

Era  bôa  a  exigência  !  Pagar  o  bom  povo  de  S.  Paulo 
impostos  sobre  géneros  que  não  consummia  ! 

Mas  como  não  se  brincava  com  os  ofíiciaes  d'El  Rei 
decidiu-se  que  iria  a  Santos  "  huo  omêe  cõ  procura- 
ção deste  povo  cõ  embarguos  a  dita  condenação.  "  Lá 
ficasse  até  decisão  final,  "  até  aver  acordo  ".  Combi- 
nada tal  resolução  u  lloguo  pelo  dito  povo  foi  enle- 
jido  e  nomeado  para  o  dito  caso  a  António  Bicudo  " 

E  como  este  prestante  cidadão  não  pudesse,  sem 
grave  prejuízo  de  sua  fazenda,  ausentar-se  de  S.  Paulo, 
assentou-se  ainda  que  a  municipalidade  lhe  daria  uma 
remuneração  de  vinte  cruzados,  mas  não  em  di- 
nheiro !  que  não  o  havia!  e  sim  em  "  couros,  e  tou- 
sinho  e  porcos  e  será  ".  Também  costearia  Bicudo  a 
demanda  ás  suas  expensas  até  vir  do  mar  o  accordão. 

Opposição  se  fez  por  meio  de  "  meeting  "  ao  pro- 
vedor da  fazenda  da  capitania,  Pedro  Cubas,  que  pre- 
tendia exigir  o  registo  em  Santos  dos  escravos  feitos 
em  1595,  durante  as  operações  de  guerra  contra  o 
gentio  de  "  bongi  ". 

Declarou  se  formalmente:  não  obedeceriam  a  Ca- 
mará e  o  povo  de  S.  Paulo  a  semelhante  ordem,  con- 
siderada illegal. 

A  20  de  maio  de  1595  proclamava  solennemente  a 
Camará  que  para  alguém  irão  sertão,  não  lhe  bastava 
a  licença  do  capitão-mór  da  capitania. 

Precisava  do  seu  visto,  sob  pena  de  dois  annos  de 
degredo.  Póde-se  aliás  interpretar  o  caso  como  resul- 
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tante  de  uma  combinação  entre  as  duas  autoridades , 
A  22  de  novembro  de  1597,  Camará  e  povo  convi- 
davam de  modo  intimativo  o  capitão-mór,  Jorge 
Corrêa,  a  que  subisse  a  S.  Paulo  para  solver  diversas 
questões  graves,  visto  como  era  "  de  seu  cargo  espe- 
cular o  que  devia  ser  e  dar  remédio  aos  feitos,  no  que 
se  fazia  e  podia  suceder. 

Assim,  parecem  nos  sobejamente  demonstrados  o 
espirito  de  independência, a opposição  á  prepotência, 
do  povo  de  S.  Paulo,  desde  as  primeiras  décadas 
quinhentistas. 


CAPITULO   XIII 

FINANÇAS  MUNICIPAES  —  AS  FINTAS —  DM  ORÇAMENTO 

ÀNNUO  —  A  AUSÊNCIA  DE  NUMERÁRIO PAGAMENTOS 

DA  GAMARA...  EM  PALHA  A  FALTA  DE  DINHEIRO 

NOS  COFRES  REAES  — LUDIBRIO  DE  FORNECEDORES 

PERMUTA  OBRIGATÓRIA  DE  GÉNEROS  —  PROTECÇÃO 
AO  COMMERCIO  LOCAL  CUNHAGEM  DE  MOEDA 


Não  nos  deixam  as  "  Actas  "uma  impressão  exacta 
do  que  foi  a  vida  financeira  das  municipalidades  qui- 
nhentistas de  S.  Paulo,  quanto  á  sua  economia  in- 
terna, arrecadação  de  impostos  e  estabelecimento  do 
systema  tributário. 

Uma  ou  outra  referencia  obscura,  summaria  e  pit- 
toresca,  podemos  respigar,  relativa  a  este  assumpto 
capital. 

Não  havia  organisada  repartição  alguma,  encarre- 
gada da  tributação  e  arrecadação,  dada  a  exiguidade 
das  receitas. 

Egualmente,  como  se  não  tornava  necessário,  e  pelo 
mesmo  motivo,  o  assentamento  de  dinheiros  arrecada- 
dos. Imposto  predial  é  cousa  de  que  não  cogitam  as 
"  Actas  ",  nem  tampouco  o  de  industrias  e  profissões, 
no  emtanto,  tão  simples  e  naturalmente  indicados, 
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Torna  se  muito  difficil  fazer-se  uma  idéa  dos  recur- 
sos monetários  das  primeiras  camarás  paulistanas. 
Pelas  allusões  das  "  Actas"  deduz-se  que  as  contri- 
buições das  coimas  ou  direitos  sobre  o  gado  e  a 
"  renda  do  verde  ",  constituiam  as  duas  principaes 
bases  do  orçamento  municipal  paulistano  quinhen- 
tista. 

Moeda  era  cousa  que  quasi  não  existia  na  villa.  O 
dinheiro  da  terra  vem  a  ser  "  mantimentos  e  carnes, 
e  cera,  e  couros,  e  gado,  bois  c  vaccas  e  porcos,  por- 
quanto não  ha  outra  fazenda  ",  allegava  a  camará  de 
157o  ao  fechar  um  contracto. 

Quando  a  Camará  precisava  de  recursos,  lançava 
fintas,  distribuindo  a  importância  do  total  a  arreca- 
dar entre  os  moradores,  naturalmente  de  modo  equi- 
tativo, conforme  as  posses  dos  diversos  cidadãos. 

Contribuições  directas,  talvez  só  as  que  acima  ci- 
támos, as  que  lhe  pagávamos"  rendeiros  ",  ou  arren- 
datários da  carne  e  do  "  verde  ",  nome  que  se  dava 
ás  multas  ou  "  coimas  "  cobradas  dos  creadores  de 
gado  em  contravenção  de  posturas. 

Pelo  menos  a  ellas  se  referem  as  únicas  allusões 
das  "Actas"  que  dizem  respeito  ao  regimen  financeiro 
do  primevo  S.  Paulo.  Além  de  taes  fontes  de  rendas  só 
havia  ainda  as  multas  pagas  por  infractores  do  código 
municipal;  é  o  que  podemos  deprehender  da  leitura 
das  "  Actas  ". 

Quando  em  1572.  se  reuniu  a  edilidade  paulistana 
afim  de,  a  mandado  do  Ouvidor  Geral,  votar  uma  con- 
tribuição para  o  estabelecimento  do  "  Caminho  do 
Mar  ",  obra  realizada  em  commum  por  todas  as  vil- 
las  da  Capitania  de  S.  Vicente,  foi  escolhido  "  um 
homem  para  fazer  a  justa  com  os  enleitos  que  sahi- 
ram  das  outras  villas  ". 
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Qualquer  compra  realizada  para  o  Conselho,  mesmo 
a  dos  pesos  e  medidas,  a  da  balança  municipal,  — 
realizava-se  graças  a  processos  idênticos.  Precisavam 
os  vereadores  accordar  numa  finta,  embora  quando 
houvesse  a  pagar  alguns  cruzados. 

Frequentes  as  declarações  de  que  "  não  havia  di- 
nheiro ". 

Em  1584  subiram  as  rendas  municipaes  a  dois  mil 
e  novecentos  réis.  Prestando  contas  o  procurador 
Gaspar  Nunes,  verificou  a  Camará  que  elle  arrecadara 
a  quantia  acima  referida,  despendendo  no  correr  do 
exercido  dois  mil  e  quatrocentos  réis,  o  que  permit- 
tira  o  saldo  enorme  de  quinhentos  réis,  mais  de  vinte 
por  cento  da  receita. 

Felizes  tempos  em  que  o  deficit  inspirava  horror... 

A' escassez  enorme  do  numerário  fazem  as  "  Actas  " 
numerosas  allusões.  Que  seria  esta  deficiência  no 
Brasil  quinhentista,  quando  em  1808  não  havia,  em 
todo  o  nosso  território,  dez  mil  contos  amoedados  em 
circulação  e  não  se  emittira  ainda  papel  moeda  ? 

Corrente  se  praticava  o  escambo. 

Não  raro  á  própria  Camará  se  tornava  impossível 
liquidar  débitos  em  moeda.  Assim,  a  30  de  abril  de 
1592  era  o  seu  porteiro,  á  falta  de  numerário,  pago 
em...  palha. 

Avaliada  em  cem  reis  por  dois  "  homens  bons  "  da 
villa,  poude  o  digno  abre-portas  retirar  a  palha  muni- 
cipal em  retribuição  dos  serviços  naquelle  mez. 

E  não  se  esqueceu  Pedro  Dias,  escrivão,  de  mencio- 
nar que  M  o  dito  porteiro  foi  contente  ".  Acaso  vira 
o  promettido  pagamento  adiado  para  as  calendas  gre- 
gas, preferindo  o  género  á  promessa. 

Que  iria  fazer  com  semelhante  palha  ?  E'  pergunta 
que  nos  parece  de  difficil  solução. Seja  como  for,  com 
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ella  se  pagou  "  e  foi  contente  "...  o  que  era  o  melhor 
a  desejar. 

Si  o  próprio  rei  da  dupla  coroa  ibérica  não  pagava 
em  espécie,  no  seu  Estado  do  Brasil,  como  extranhar 
que  a  Camará  paulistana  usasse  de  semelhantes  nor- 
mas, que,  aliás,  ao  que  parece,  por  exclusão  de  prova 
se  não  repetiram  ? 

Já  tivemos  o  ensejo  de  ver  que  perante  a  impon- 
tualidade  e  improbidade  dos  contadores  da  esquadra 
de  Diogo  Flores  Valdez,  se  recusaram,  em  1583,  os 
paulistanos  ao  fornecimento  das  duzentas  rezes,  re- 
quisitadas pelo  almirante  castelhano. 

Numerosas  referencias  das  "  Actas  "  dizem  res- 
peito ao  pagamento  em  géneros,  corrente  em  S.Paulo, 
por  absoluta  falta  de  numerário. 

Queixando-se  os  cidadãos  de  que  os  rendeiros  da 
carne  verde  recusavam  vendel-a  a  troco  dos  productos 
da  terra,  exigindo  moeda,  interveiu  a  Gamara,  fre- 
quentemente, obrigando  os  contractadores  a  acceitar 
algodão,  cera  e  marmelada  em  retribuição  do  género 
de  que  possuiam  o  monopólio. 

Em  1583  começaram  os  commerciantes  estabeleci- 
dos na  villa  a  soffrer  séria  e  ruinosa  concorrência  de 
numerosos  mercadores  ambulantes,  e,  não  sabendo 
como  enfrentar  estes  adversários,  recorreram  ao  am- 
paro da  Camará. 

Representou  o  procurador  Gaspar  Nunes  aos  seus 
collegas  contando-lhes,  na  sessão  de  30  de  março,  que 
**  algumas  pessoas  traziam  fazenda  á  villa  e  vendiam 
por  preço  desconveniente,  o  que  era  muito  prejuizo  da 
terra  ". 

Dominados  por  justo  sentimento  de  proteccionismo 
accordaram  os  ofíiciaes  "  que  nenhuma  pessoa  de 
qualquer  qualidade  que  fosse,  e  que  trouxesse  fazenda 
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do  mar  ou  de  outras  partes,  para  a  vender,  a  não  ven- 
desse sem  primeiro  a  mostrar  aos  ofíiciaes  da  Camará, 
para  lhes  darem  juramento  do  que  custara  e  conforme 
a  isto  lhe  porem  o  preço  ". 

Gente  simples,  estes  bons  vereadores,  confiantes 
nas  declarações  dos  adoradores  de  Mercúrio,  embora 
feitas  aos  Santos  Evangelhos  ! 

Acaso  pensasse  algum  destes  mercadores  em  deso- 
bedecer á  terminante  postura  que  lhe  confiscariam  a 
fazenda,  applicado-se-lhe  ainda  uma  multa  de  cinco 
cruzados,  metade  para  o  Concelho,  e  metade  para  o 
accusador. 

E  deixava  a  Camará  bem  explicito  que  qualquer  pa- 
gamento poderia  ser  feito  com  os  géneros  da  terra,  ou, 
excepcionalmente,  em  dinheiro. 

Desde  1601,  ao  que  parece,  começou-se  em  S.  Paulo 
a  bater  moeda  ou,  pelo  menos,  pensou-se  em  fazel-o, 
reduzindo  o  metal  precioso  a  essas  barretas  que  tanto 
circulavam  no  nosso  paiz,  na  época  colonial. 

Ordenava  d.  Francisco  de  Souza,  numa  provisão  de 
11  fevereiro  de  1601,  que  o  ouro  das  minas  de 
S.  Paulo  fosse  logo  reduzida  a  barras.  Ninguém  ti- 
vesse mais  ouro  em  pó  sob  pena  de  o  perder  todo, 
metade  do  confisco  devendo  tocar  ao  denunciador  e 
metade  applicada  ao  resgate  de  captivos. 

Caberia  ainda  aos  desobedientes  pagar  cem  cruza- 
dos de  multa,  além  de  incorrerem  na  pena  de  dois 
annos  de  degredo. 

Tinha  cm  vista  o  Governador  Geral  acautelar  os  in- 
teresses do  fisco,  pois  comminava  ainda  as  mais  gra- 
ves penas,  como  cinco  annos  de  degredo  em  Angola/ 
e  cem  açoutes  a  quem  negociasse  barras  ainda  não 
carimbadas  com  os  cunhos  reaes. 

Era  tão  pouco  o  ouro  do  Jaraguá,  porém,  que  cer- 
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tamente  bem  pouco  ou  quasi  nenhum  foi  "  barre- 
teado  ". 

Comprova-o  o  facto  da  desobediência  ás  ordens  do 
Governador  Geral,  praticada  por  um  dos  homens  mais 
prestigiosos,  o  creso  da  villa,  Affonso  Sardinha,  que, 
ao  morrer,  declarava  deixar  oitenta  mil  cruzados  em 
pó  de  ouro. 

A  escassa  moeda  corrente  em  S.  Paulo  na  éra  qui- 
nhentista devia  ser  quasi  toda  de  cobre,  entre  ella  sur- 
gindo uma  ou  outra  prata  e  excepcionalmente  algum 
"  S.  Vicente  ,J  de  ouro  e  cunhado  a  martello. 

Entretanto  na  costa,  em  Santos,  havia  bastante 
dinheiro  amoedado,  se  é  verdade  o  que  nos  conta 
Knivet,  o  pirata,  marinheiro  de  Cavendish,  que  tão 
curiosas  aventuras  teve  entre  os  porluguezes  e  os  Ín- 
dios do  Brazil.  Pretende  o  corsário  que  no  saque  de 
Santos  encontrou  por  baixo  do  leito  de  um  jesuita  do 
Collegio  d'alli,  uma  pequena  caixa  contendo  mil  e 
setecentas  piastras  ou  cerca  de  trezentas  e  cincoenta 
libras  esterlinas,  dinheiro  que  um  japonez,  por  Ca- 
vendish engajado  no  Japão,  quiz  roubar-lhe  e  afinal 
Knivet  acabou  perdendo. 

De  um  outro  tópico  da  relação  de  Knivet,  confirmado 
por  umas  linhas  de  João  de  Laet  na  sua  Descripção 
das  índias  occidentaes,  sabe  se  que  os  inglezes  de  Ca- 
vendish "  acharam  em  Santos  muito  ouro,  trazido 
pelos  indios  de  um  certo  lugar  por  elles  chamado 
Mutingar  ",  nome  que  o  autor  hollandez  rectifica 
para  Piratininga  ;  reduzindo,  porém,  esse  "  muito 
ouro"  para  "  um  pouco  v  apenas. 


CAPITULO  XIV 

AS   NOMEAÇÕES  PARA  OS    OFFICIOS  —  TABELLTÃES  E  ES- 
CRIVÃES —  FRUCTUOSO  DA   COSTA    E    SUAS    TRANQUI- 

BERNIAS  —  SERVENTUÁRIOS    FORENSES    INSTANTE 

EXIGÊNCIA    DE    UM    CÓDIGO    COMPRA    DE     UM     VO- 
LUME DAS    ORDENAÇÕES  DO    REINO  —  ADMINISTRAÇÃO 

DA     JUSTIÇA     OUVIDORES      DA     CAPITANIA      E      DE 

S.  PAULO  —  FORO  EM  SANTOS 


Nas  actas  quinhentistas  continuas  são  as  referencias 
a  assumptos  de  ordem  administrativa,  económica, 
politica. 

Nellas,  á  falta  de  órgãos  especialisados,  que  a 
feição  primitiva  do  logarejo  não  comportava  ainda, 
como  se  faz  um  registo  geral  de  todos  os  principaes 
acontecimentos  referentes  á  vida  da  communidade. 
Representava  a  Camará  de  S.  Paulo  o  único  poder  or- 
ganizado, além  da  serra  maritima,  e  era  natural  que 
todas  as  manifestações  da  civiiisação  do  planalto  por 
seu  orgam  se  realisassem. 

Os  primeiros  notários  para  S.  Paulo  nomeados  ac- 
cumulavam  diversos  cargos,  "  escrivão  da  Camará, 
tabellião  do  publico  judicial  e  de  notas  ". 

Empossavam  nos  solennemente  os  vereadores,  de- 
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pois  das  formalidades  sacramentaes,  nomeados  que 
eram  pelo  capitão-mór,  logar-tenente  do  donatário. 

O  primeiro  talvez  dos  notários  de  S.  Paulo  foi  João 
Fernandes  "  tabellião  de  notas  do  prubrico  e  judisiail 
e  da  quamara  e  allmotasaria.  "  Em  1562  já  redigia 
as  actas  da  municipalidade  com  aquella  pittoresca 
orthographia  e  saboroso  estylo  que  tão  pouco  lhe 
recommendavam  os  conhecimentos  do  vernáculo. 
Cansado  da  burocracia  e  da  vida  tabellioal  soleone- 
mente  desistia  dos  múltiplos  officios  por  termo  de 
16  de  junho  de  1564  e  num  aranzel  confusissimo 
M  Degistia  "  (sic)  porque  a  provisão  para  servir  "  hos 
ditos  hofisios  se  referia  somente  até  primeiro  novilho  (?) 
que  da  que  esta  capitania  fose  para  o  reino  ".  Julgava 
expirado  o  prazo  de  seus  serviços  e  aliás  "  não  queria 
mais  servir  ".  Manuel  Fernandes  o  substituiu  em  to- 
dos lt  os  hoíicios  q.  na  villa  soia  haver'1.  Em  1572  era 
esse  único  official  Pêro  Dias. 

A  10  de  Janeiro  de  1573  empossava  a  Camará  a 
Fructuoso  da  Costa.  Na  acta  de  14  de  agosto  de  1575 
vemolo  envolvido  numa  questão  de  appropriação  de 
terrenos. 

Apossara-se  dos  chãos  pertencentes  aos  herdeiros  da 
viuva  de  Balthazar  Nunes.  Sem  licença  abrira  portas 
para  a  rua  ;  assim  requereu  o  procurador  que  a  Camará 
o  intimasse  a  tapar  tal  sahida,  pedindo  aos  collegas 
de  vereança  explicações  assaz  enérgicas  sobre  o  caso. 

Disseram  os  vereadores  que  ao  tempo  em  que  Fruc- 
tuoso construirá  tal  casa  "  haviam  ambos  ido  ao 
mar  a  neguocios  e  cousas  que  lhes  relevaram  ". 

Voltando  acharam  a  casa  feita  e  o  dito  Fructuoso 
metido  nella.  Perguntando-lhe  os  officiaes  quem  o 
autorisara  a  tal  abertura  respondera-lhes  insolente- 
mente •'  assim  o  fizera  por  ser  morador  na  villa,  es- 
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crivão  nella  e  não  ter  pousada  em  que  morasse  por 
serobriguado  a  rezidir  na  villa  por  rezam  deseuscare- 
guos  ". 

Gomo  estivessem  ausentes  os  vereadores  recorrera  a 
Jorge  Moreira,  capitão  da  villa  e  delle  obtivera  tal 
licença.  "  Co  tall  cõdisão  q.  sendo  nesesario  húo  par 
de  frecheiras  na  dita  casa  para  a  banda  do  campo  elle 
fruituoso  da  costa  a  abrise  '\  Não  se  deram  os  descon- 
fiados vereadores  por  satisfeitos  e  fizeram  vir  á  Ga- 
mara Jorge  Moreira  cujas  explicações  puzeram  fim  ao 
incidente. 

Não  passava  esse  tabellião  de  refinadíssimo  velhacaz, 
e  taes  artimanhas  fez  que,  apesar  das  vistas  gordas  da 
Gamara,  dentro  em  breve  ficou  inteiramente  desmo- 
ralisado. 

Si  povoação  havia  no  Brasil  onde  a  vida  áspera,  e 
perigosa  exigisse  benevolência  para  com  aquelles  que 
se  aggregavam  ao  grupo  dos  desbravadores  do  pla- 
nalto, era  essaS.  Paulo. 

A  carência  de  povoadores  fazia  a  Camará  dizer  á 
rainha  d.  Catharina,  em  1561  :  "  Venham  até  degra- 
dados, somente  não  sejam  ladrões.  " 

Impunha-se  o  critério  seguido  ainda  em  meados 
do  século  XIX,  na  Austrália  :  a  abolição  completa  do 
passado ;  cada  qual  encetaria  nova  vida  na  terra 
nova. 

Onde,  porém,  em  que  sociedade  se  poderia  abolir  o 
"  est  modus  in  rebus  "  ? 

Fructuoso  da  Costa  tabellião  e  escrivão  da  Camará, 
entendeu  ser  incorrecto  com  a  própria  municipali- 
dade. 

Em  maio  de  1575,  como  já  o  relatámos,  vendeu-lhe 
uma  arca,  a  única  da  villa,  aliás  —  para  que  servisse 
de  cofre  do  archivo  —  e  tirou-lhe  a  fechadura  —  a 


«30  S,    PAULO    >'OS    PRIMEIROS    AMUOS 

única  também  existente  em  S.  Paulo,  extorquindo 
então  da  municipalidade  certa  somma  em  troca  da 
entrega  da  indispensável  ferragem.  Esta  velhacada 
refere m-na  as  u  Actas  ".  Quantas  outras  não  teria 
feito? 

Eis  porque  a  3  de  janeiro  de  1579,  passados  annos 
de  contemplação  e  longanimidade,  resolvia  a  Gamara 
contra  elle  proceder.  Relatava  o  procurador  Gonçalo 
Affonsoofficialmente.  que  o  notário  era  um  degradado, 
remettido  de  Portugal  ao  donatário  do  Espirito  Santo! 
e  desta  capitania  fugido  para  S.  Paulo  !  Marcos-Fer- 
nandes,  cunhado  do  denunciante  e  recemvindo  do 
Xorte,  trouxera  um  traslado  da  sentença  condemna- 
toria  do  tabellião.  Imagine-se  o  escândalo  produzido 
na  sessão.  Indignados  com  aquillo  que  estavam  fartos 
de  saber,  gravemente  resolveram  suas  mercês  proce- 
der contra  o  incriminado  notário. 

Convidado  a  comparecer  em  sua  presença,  exhibiu- 
Ihes  Marcos  Fernandes  o  traslado  apontado"  ho  qual] 
é  tall  como  ê  ele  se  continha  ",  mandando  Jorge  Mo- 
reira, vereador  mais  velho,  que  o  recolhessem  ao 
archivo  municipal. 

Fugiu  Fructuoso  da  Costa  de  S.  Paulo,  ao  que 
parece,  deixando  o  cartório  por  diversos  annos  sem 
titular. 

Pelo  menos  de  1579  em  deante  não  se  fala  mais  em 
seu  nome.  Provavelmente  o  deportaram. 

Não  era  crivei,  no  âmbito  minúsculo  do  Brasil  quin- 
hentista, que  a  Camará  ignorasse  os  antecedentes 
deste  homem. 

Registando  o  traslado  da  sentença  que  o  attingira 
nada  mais  fizera  do  que  armar-se  contra  os  modos  de 
.agir  e  deshonestidades  do  funccionario  a  quem  o  exí- 
lio não  corrigira  dos  processos  immoraes  de  antanho. 
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Tragicamente  devia  acabar  o  velhaco  tabellião-es- 
crivão  da  Camará  de  S.  Paulo  e  a  sua  morte  rodeada 
de  mysterio  viria  a  ser  interpretada  como  um  dos 
milagres  de  Anchieta.  Com  eííeito  se  conta  nos  autos 
do  seu  processo  de  canonisação  (pg  225,  Positio  super 
dúbio)  que  estando  Fructuoso  da  Costa  de  partida 
para  o  Mar,  mandou-lhe  dizer  o  thaumaturgo  que  de 
modo  algum  dormisse  aquella  noite  em  casa.  Riu  se 
o  advertido  e  "  Exactamente  naquella  noite  atacaram 
no  os  inimigos  e  lhe  deram  a  morte  por  meio  de  es- 
tocadas como  é  notório  em  S.  Paulo  ",  depõe  Baltha- 
zar  Gonçalves  a  folhas  171.  Deu  lhe  o  aviso  Anchieta 
na  Aldeia  de  S.  Miguel  onde  o  encontrara,  diz  Jero- 
nymo  da  Veiga  (foi.  176). 

Taes  alicantinas  fizera  o  notário  que  provavelmente 
graças  a  ellas  acabara  victima  de  algum  daquelles 
a  quem  espoliara  com  a  sua  arte  de  consummado 
larapio. 

Não  seria  aliás  Fructuoso  da  Costa  o  único  degre- 
dado vivendo  em  S.  Paulo.  Um  desses  exilados,  Antó- 
nio de  Proença  não  só  alli  adquiriu  fortuna,  como 
prestigio  immenso,  chegando  a  ser  dos  maiores  per- 
sonagens da  villa. 

Eleito  chefe  do  executivo  municipal,  em  1582,  com 
toda  a  franqueza  allegara  achar  seinhibido  de  aceitar 
o  cargo,  pelo  facto  de  ser  ll  degredado  para  todo  sem- 
pre, pêra  estas  parte  do  brasil  ".  Entendeu  a  Camará 
que  semelhante  escusa  não  procedia;  e  com  effeito 
não  acabava  elle  de  occupar  o  mais  elevado  posto  da 
Capitania,  o  de  Loco  Tenente  do  Donatário?  Empos- 
sou o,  portanto,  ordenando  mais  tarde  D.  Francisco 
de  Souza  que  se  lhe  cancelasse  a  desagravadel  nota. 

Em  tudo  porém  ha  a  considerar  o  est  moclus  in  rebus. 
Fora  a  causa  do  degredo  de  António  de  Proença  uni 
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acto  de  paixão  amorosa  ;  raptara  uma  freira  ;  encar- 
cerado fugira,  sendo  condemnado  á  pena  de  perpetuo 
exilio. 

A  vida  lhe  correra  cheia  de  serviços  no  Brazil  e 
assim  nada  mais  justo  do  que  o  acto  do  Governador 
Geral. 

Em  1582  representavam  os  vereadores  ao  capitão 
mór  Jeronymo  Leitão  que  "  na  villa  de  S.  Paulo  do 
Campo  não  havia  tabellião  do  publico  e  judicial,  nem 
da  Camará,  e  nisso  se  perdia  a  justiça  das  partes  ''. 
Convinha,  e  quanto  antes,  que  tal  logar  fosse  provido 
indicando  a  sua  mercê  o  nome  de  João  Maciel,  "  pes- 
soa ata  e  suficente  para  ditos  cargos  servir  ".  Em 
maio  desse  anno  era  João  Maciel  empossado. 

Não  poderia,  porém,  exercer  o  notariado  sem  que 
apresentasse  fiador.  Foi  o  que  fez. 

Pouco  rendia  o  cargo  segundo  parece.  Dois  annos 
mais  tarde  delle  disistia,  sendo  então  nomeado  Diogo 
de  Unhatte,  de  quem  exigia  a  Camará  vinte  mil  réis 
de  fiança,  quantia  pela  qual  se  responsabilisou  certo 
Diogo  Teixeira.  E'  de  suppôr  que  com  o  novo  tabel- 
lião cresceram  as  rendas  do  cartório. 

Da  acta  de  23  de  agosto  de  1592  tal  se  deprehende. 
Discutiu-se  em  Camará  a  conveniência  de  se  suggerir 
ao  capitão-mór  a  opportunidade  da  creação  do  novo 
tabellionato  e  nova  escrivania,  reflectindo  a  munici- 
palidade os  ecos  da  opinião  publica :  "  o  dito  de  alguas 
pessoas ".  Decidiu-se,  porém,  que  se  não  levasse 
avante  semelhante  intento.  Apesar  disto,  continuou 
latente  o  adiado  projecto,  que,  afinal,  no  anno  seguinte, 
encontrou  realisação.  Installou-se  o  segundo  cartório 
da  villa,  de  que  foi  provido  António  Rodrigues,  por 
mandado  do  capitão  mór  Jorge  Corrêa,  sendo-lhe  ar- 
bitrada a  mesma  fiança  de  vinte  mil  réis  pelos  quaes  se 
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responsabilisou  seu  cunhado  Estevam  Ribeiro,  o  Moço. 

Teria  a  massa  de  transacções  crescido  a  ponto  de, 
por  equidade,  justificar  a  creação  do  segundo  tabel- 
lionato,  ou  resolverão  capitão-mór  simplesmente  col- 
locar  um  afilhado  politico?  A  primeira  hypothese 
parece-nos  mais  acceitavel. 

Desde  1578  que  um  segundo  serventuário  publico 
forense  se  nomeara  para  S.  Paulo,  com  a  designação 
de  Pêro  Dias  para  os  cargos  accumulados  de  distri- 
buidor, contador  de  custas  e  inquiridor. 

Com  o  decorrer  dos  annos,  fez  a  Camará  de  S.  Paulo 
como  o  Senado  Romano  ante  as  leis  verbaes.  Precisou 
ter  as  suas  doze  taboas,  vendo-se  —  pesada  despesa 
para  tão  minguado  orçamento  —  forçada  a  adquirir 
um  exemplar  das  ordenações  do  Reino. 

A  13  de  junho  de  1587,  levantou  o  almotacel  João 
Maciel  verdadeiro  escândalo  numa  sessão,  provavel- 
mente tempestuosa. 

"  Que  lhe  dessem  o  livro  das  ordenações  parareger- 
se  e  saber  que  deviafazer  perabem  de  seu  regimento  ". 
Devido  á  ausência  dos  textos,  (í  não  podia  fazer  o  seu 
officio  ". 

"  Portestava  "  que  si  lhe  não  dessem  o  livro  sagrado 
das  ordenações  dos  senhores  reis  não  incorreria  em 
pena  alguma. 

Viram-se  os  bons  vereadores  em  talas.  Onde  de 
prompto  adquirir  o  volumoso  ripanço,  compendiador 
dos  casos  e  costumes  dos  reinos  e  senhorios  de  Por- 
tugal? as  ordenações  ordinárias  e  extravagantes?  Quem 
em  S.  Paulo  possuiria  o  formidável  calhamaço  onde 
se  condensava  a  sabedoria  regia  consorciada  ás  subti- 
lezas da  jurisprudência  portugueza?  Nem  a  livraria  do 
Collegio,  provavelmente.  Acharam  portanto  suas 
mercês  mais  prudente  e  curial   responder  ao  fogoso 
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procurador  como  lhes  indicavam  as  circumstancias 
da  vida  precária  da  época  :  "  não  havia  na  villa  livro 
de  ordenações  nem  a  Camará  tinha  com  que  o  com- 
prar ".  Fossem  os  casos  julgados  sem  recurso  aos 
textos  por  equidade  e  critério  coramum.  Procurasse 
João  Maciel  ser  "  bon  juge  !  "  Si  porventura  existisse 
o  volume,  si  o  houvesse,  que  lhe  teriam  dado  e  si  o 
obtivessem  emprestado  ou  de  outra  maneira,  lho 
dariam  ". 

Fundo  calou,  porém,  o  protesto  arrebatado  do  bom 
procurador  :  tratou  a  Camará  de  logo  armar-se  com  o 
arsenal  das  leis  de  Sua  Majestade  a  quem  Deus  guar- 
dasse. Que  significava  existir  uma  villa  onde  se  des- 
conheciam as  Ordenações  Reaes? 

No  anno  immediato,  na  sessão  de  onze  de  junho  de 
1588  denunciava  o  procurador  Gonçalo  Pires  a  um  de 
seuscollegas  de  vereação,  Fernão  Dias,  como  culpado 
de  inqualificável  abuso. 

Retirara  da  Camará  o  livro  das  ordenações  eo"  dera 
não  o  podendo  dar  !  "  Requeria  portanto  a  suas 
mercês  "  o  obrigassem  a  fazer  tornar  o  dito  livro  á 
Camará  ou  o  dinheiro  delle  ".  Mais  prudentes  que  o 
zeloso  e  arrebatado  procurador  explicaram  então  os 
vereadores  que  não  sabiam  ao  certo  si  o  concelho 
pagara  o  vetusto  e  venerável  alfarrábio,  pois  "  se  esti- 
vesse pago  pelo  dinheiro  do  concelho  o  obriguariam  a 
o  tornar  ou  o  dinheiro  delle  ". 

Não  nos  contam  as  Actas  e  o  Registo  de  nenhuma 
visita  de  autoridade  judiciaria  superior  a  S.  Paulo,  no 
século  XVI,  ouvidores  e  mesmo  juizes  de  fora,  ou 
juizes  de  vara  branca  ;  nenhum  se  atreveu  a  subir  as 
ásperas  veredas  do  Cubatão  para  visitar  a  villa  pirati- 
ningana. 

O  Snr.  Ouvidor  da  Comarca  do  Sul,  este  quando 
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muito  se  limitava  a  ir  a  S.  Vicente,  villa  cabeça  da  ca- 
pitania. 

Correições  regulares  começam  a  apparecer  em 
S .  Paulo  de  1612  em  diante.  A  principio  era  S.  Vicente 
a  sede  do  foro  a  que  se  subordinava  a  villa  piratinin- 
gana.  Mais  tarde  transferiu  se  para  Santos,  ao  que 
parece,  a  residência  dos  Ouvidores  e  a  Capitania  vi- 
centina. 

O  termo  de  29  de  abril  de  1574  fala  de  um  "  ajun- 
tamento do  povo  para  eleger-se  um  homem  que  vá  a 
Santos  respõder  ao  sor  houvidor  ". 

A  14  de  maio  de  1583  representam  os  paulistanos  a 
este  magistrado,  então  Domingos  Gonçalves  Costa,  con- 
tra os  sacrifícios  que  lhes  impunha  a  permanência  do 
foro  em  Santos,  tanto  mais  quanto  a  todo  o  instante 
recebiam  intimações  a  que  descessem  ao  littoral. "  Re- 
sebiam  muyta  apressão  "  de  tal  estado  de  cousas  ;  não 
era  brincadeira  fazerem  treze  léguas  numa  estrada  tão 
insegura  que  muitos  delles  na  viagem  haviam  per- 
dido quanto  tinham.  Assim  requeriam  da  parte  d'El 
Rei  "  que  nenhum  morador  do  campo  fosse  citado 
em  Santos  se  não  fosse  por  e  cto  onde  se  desaforas- 
sem ". 

Magnânimo,  generoso,  despachou  o  ouvidor  — 
allegando,  comtudo  que  se  tornava  necessário  provar 
por  testemunhas  que  as  duas  villas  distavam  mais 
de  dez  léguas!  —  a  deferir  o  requerimento.  Em  todo 
o  caso  "  apiadando-se  dos  piratiningands  ",  não  os 
intimaria  a  descer  a  serra  quando  senão  se  tratasse  de 
"  causa  mt0  manifesta,  ou  havendo  viúva  necesitada  e 
devedor  tão  contumaz  que  não  quizesse  convir  nem 
sogeitar-se  a  nenhuma  rezão.  " 

Declarava  o  magistrado  bon  prince  :  "  não  vos  obri- 
garei vir  qua  por  q.  bem  me  cõpadeço  de  vosa  opresão, 
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e  por  esta  rezão  não  dou  licença  a  quem  vos  cite  por  a 
mim  salvo  nas  cousas  que  declaro  e  como  detremino 
fazer  e  quanto  tiver  carego.  " 

"  Se  mais  provimento  quereis  que  esse,  dizia  o  ac- 
comodado  e  serviçal  ouvidor,  requerei  vossa  justiça 
como  pareser  ". 

Quinze  annos  mais  tarde  ficavam  os  paulistanos 
livres  de  semelhante  incommodo  e  insolentes  allega- 
ções  de  boa  vontade,  senão  favores. 

Fazendo  de  sua  viilaa  capital  de  facto  da  capitania, 
nella  installava  D.  Francisco  de  Souza,  em  1598,  um 
ouvidor,  ad  hoc,  Roque  Barreto,  mais  tarde  sertanista 
illustre  e  capitão  mór  Loco  Tenente  da  Capitania  de 
S.  Vicente.  "  Assistiria  em  S.  Paulo,  dizia  a  provisão 
que  o  nomeava  juiz,  devendo  incumbir-se  do  despa- 
cho das  appellações  e  mais  papeis  forenses  não  só 
deste  lugar  como  das  demais  villas  da  capitania  ". 


CAPITULO  XV 

PRIMEIRAS    PREOCCUPAÇÕES    ACERCA    DE  ARRUAMENTOS 

ABUSOS  PRATICADOS   NAS  VIAS   PUBLICAS   RUAS 

BARRADAS  —  COVAS  ABERTAS  —  CARTA  DO  ROCIO  DA 
VILLA  E  DEMARCAÇÃO  DE  SEU  PERÍMETRO  —  CONCES- 
SÕES DE  TERRAS  INVASÃO  DAS  ÁREAS  PERTEN- 
CENTES Á  CAMARÁ  —  INVENTARIO   DOS    BENS  MUNICI- 

PAES   DIVISÕES     JUDICIARIAS.      CADUCIDADE     DAS 

CONCESSÕES. 


Seria  absolutamente  absurdo  procurar  alguém  nas 
*'  Actas  da  Camará  de  S.  Paulo  "  uma  coordenação  de 
medidas  tendentes  a  legislar  sobre  assumptos  de  ur- 
banismo, no  século  XVI,  quando  bem  sabemos  que 
semelhante  ramo  da  engenharia  tem  algumas  décadas 
de  existência.  Que  eram  as  maiores  capitães  do 
mundo  antes  de  meados  do  século  XIX?  Quantos  be- 
nefícios prestaram  a  Londres  seu  grande  incêndio  seis- 
centista e,  a  Lisboa,  o  grande  terremoto  de  17551  Sáo 
cousas  que  ninguém  ignora. 

Que  providencias,  pois,  esperar  da  edilidade  de  um 
logarejo,  de  umconjuncto  de  casebres,  no  limiar  do 
sertão  immenso,  no  sentido  siquer  do  simples  arrua- 
mento  das  primitivas  construcções  ?  Assim  mesmo, 
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nas  paginas  do  registo  municipal  algumas  decisões 
surgem  que  mostram  quanto  nem  todas  as  boas  nor- 
mas do  critério  que  deve  presidir  ao  estabelecimento 
de  uma  agglomeração  humana  escaparam  á  visão  dos 
dirigentes. 

Assim,  já  em  1575,  da  leitura  de  um  termo  de  lide 
Agosto  se  deprehende  que  a  Gamara  não  permittia  a 
abertura  de  portas  para  a  rua  sem  autorisação  sua. 
Por  ter  prescindido  de  tal  permissão  com  ella  teve  se- 
rio conflito  o  espertissimo  tabellião  escrivão  Fructu- 
oso  da  Costa,  questão  em  que  se  envolveram  o  Capi- 
tão da  villa  Jorge  Moreira  e  quasi  trouxe  a  ruptura 
entre  o  Procurador  do  conselho  e  os  seus  collegas, 
como  já  o  deixamos  dito. 

Abertos  os  primeiros  arruamentos  na  exigua  área 
central,  a  cavalleiro  do  Tamanduatehy  e  do  Anhanga- 
bahú,  foram  elles  respeitados,  por  assim  dizer,  até 
aos  nossos  dias.  Do  kí  Pateo  do  Collegio  ",  hoje  largo 
do  Palácio,  partia,  em  direcção  ao  sul,  pela  actual  rua 
do  Carmo,  o  (í  Caminho  Velho  do  Mar",  em  direcção 
ao  Ypiranga  e  a  Santo  André,  diz  Theodoro  Sam- 
paio. 

A  directriz  da  actual  rua  Direita,  então  appellidada 
Santo  António,  era  a  do  caminho  que,  descendo  ao 
valle  do  Anhangabahú  e  galgando  o  Piques,  camin- 
hava para  Pinheiros  e  o  sertão.  A  espinha  dorsal  da 
villa,  si  ainda  nos  é  permittida  tão  barata  compara- 
ção, vinha  a  ser  a  actual  rua  de  S.  Bento,  então  cha- 
mada de  Martim  Affonso,  dil-o  Sampaio,  dando-lhe  a 
excellente  qualificativo  de  "  caminho  de  cintura  ". 

"Do  pateo  da  matriz  ",  encaminhando-se  para  o  alto 
da  collina,  sahia  a  "  rua  de  Manuel  Paes  '\  que  levava 
ao  campo  da  forca,  e  mais  além,  até  á  bella  matta  do 
Caguassú,  accrescenta  ainda.  Quer  nas  "  Actas  ",  quer 
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no  "■  Registo  geral  ",  nenhum  desses  appellidos  appa- 
rece,  comtudo,  uma  vez  siquer;  como  lhes  não  indica 
Theodoro  Sampaio  a  procedência,  não  sabemos  em 
que  documentos  as  hauriu.  Causa-nos,  comtudo,  ex- 
tranheza  esta  denominação  que  nos  parece  de  cunho 
seiscentista  e  não  quinhentista,  pois  é  de  1639  em  de- 
ante  que  Manuel  Paes  de  Linhares  começa  a  figurar  na 
historia  municipal  de  S.  Paulo.  De  outro  Manuel  Paes 
não  encontrámos  vestígio  nos  documentos  quinhen- 
tistas. 

Em  nenhum  delles,  aliás,  se  lê  nome  algum  de  rua 
davilla. 

Com  a  máxima 'desenvollura  abriam  os  moradores, 
quando  bem  lhes  parecia,  grandes  covas  pelas  ruas  e 
beccos,  ou,  quando  o  transito  os  incommodava,  bar- 
ravam as  vias  publicas. 

Na  sessão  de  17  de  junho  de  1593,  pedia  á  Camará  o 
procurador  Francisco  Martins,  que  ordenasse  quanto 
antes  a  Suzanna  Dias  o  entupimento  "  de  duas  covas 
que  estavam  na  praça,  feitas  por  seu  filho  Francisco 
Dias".  Achavam-se  nesta  occasião  "  alguos  bequos  e 
covas  destapadas  em  perjuizo  da  villa " ;  convinha 
quanto  antes  providenciar  neste  sentido.  A  mesma 
Suzanna  Dias  entendera  abrir  um  becco  através  de  ter- 
renos seus,  sem  licença  da  Camará. 

Muito  maior  abuso  commettera  Álvaro  Nunes,  al- 
guns annos  antes.  Sem  dar  a  quem  quer  que  fosse  a 
menor  satisfacção,  interdissera  o  transito  por  deter- 
minada rua.  Suas  mercês,  julgando  o  caso,  ordenaram- 
lhe,  então,  que  a  '.'  mãodase  destapar  ",  attendendo  á 
servidão  publica  estabelecida. 

Desde  os  primeiros  annos  empenhou-se,  a  Camará, 
sobremaneira,  para  que  lhe  fosse  demarcado  o  iocio  e 
esta  aspiração  se  realizou  no  triennio  de  Pedro  Col- 
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laço,  loco-tenente   do  donatário  Martim   Affonso  de 
Sousa  (1371-1573). 

Attendendo  a  uma  petição  dos  officiaes  da  villa, 
doou-lhe  terras  "  para  dadas,  para  casas  e  quintaes,  o 
rocio  do  concelho,  e  para  tudo  aquillo  de  que  o  povo 
tivesse  necessidade  ".  Pediram  os  vereadores  que  o 
raio  da  concessão  fosse  "  de  cinco  tiros  de  besta,  ao 
derredor  da  villa  ".Os  pontos  de  referencia  eram,  po- 
rém, bem  vagos  ;  iam  os  alinhamentos  cortando  terras 
e  roças  deste  e  daquelle  :  Jorge  Moreira  e  Diogo  Vaz 
Riscado,  apoiavam-se  no  Tamanduatehy,  passavam 
por  Pinheiros  e  chegavam  ao  Tietê. 

Resolveu  a  edilidade  de  1598  substituir  tão  summa- 
rias  indicações  por  balisamento  mais  seguro.  A  28  de 
fevereiro  desse  anno,  no  caminho  de  lbirapuêra  "  em 
um  alto  avante  da  casa  de  Maria  Rodrigues,  mulher 
de  André  de  Burgos,  defunto  *\  solennemente  implan- 
taram os  officiaes  António  Raposo  e  Diogo  Fernandes, 
em  presença  do  juiz  Gonçalo  Madeira  e  do  tabellião- 
escrivão  Belchior  da  Costa  e  diversos  moradores  :  "  um 
marco  de  pedra  que  parece  de  amolar,  com  a  cabeça 
para  baixo  ",  primeiro  ponto  de  referencia  da  demar- 
cação do  rocio  paulistano.  Os  alinhamentos  desse  peri- 
metro  eram  naturaes,  quasi  sempre,  as  margens  do 
Tamanduatehy,  do  Tietê  e  do  rio  Pinheiros,  collo- 
cando-se  segundo  marco  no  caminho  de  Pinheiros, 
com  o  mesmo  cerimonial. 

Dentro  desta  área  fazia  a  Camará  concessões  de  ter- 
ras; outorgava  cartas  de  dada. 

Eram  aliás  taes  concessões  forçosamente  restrictas, 
e  não  abrangiam,  de  longe  sequer,  as  doações  das 
grandes  sesmarias  provenientes  da  munificência  gra- 
tuita dos  senhores  das  Capitanias.  A  este  propósito 
frisa  Capistrano  de  Abreu  o  facto  curioso  das  tentati- 
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vas,  por  alguns  donatários  feitas,  de  implantação  no 
Brazil  de  um  regimen  territorial,  que  não  prevaleceu. 
São  typicas  as  clausulas  da  concessão  outhorgada  a 
Braz  Cubas,  em  que  se  lhe  impõe,  e  aos  herdeiros,  a 
condição  de  não  poderem  vender,  dar  e  trocar  a  terra 
que  ha  de  andar  sempre  em  sua  geração  e  linha  di- 
recta ou  transversal.  Falhou  pois  este  ensaio  do  esta- 
belecimento de  um  regimen  latifundiário  com  os  seus 
característicos  feudaes  de  inalienabilidade. 

As  mais  antigas  cartas  de  dada  hoje  conhecidas  são 
as  de  António  de  Proença  e  João  Messer  Gigante.  Da- 
tam de  158;J.  Kedigem-se  quasi  invariavelmente  pelas 
mesmas  normas  taes  requerimentos.  Pede  o  morador 
41  uma  pouca  de  terra,  a  qual  não  a  tem  onde  possa 
fazer  um  quintal  e  bemfeitorias  ".  Allega  quasi  sempre 
ou  ser  casado  com  uma  filha  de  povoadores,  ou  ter 
muitos  filhos  e  filhas  a  sustentar,  desejar  estabelecer- 
se  definitivamente  em  S.  Paulo,  ou  ahi  moraT  desde 
muito,  sem  haver  regularisado  os  titulos  de  posse  da 
terra  que  occupa. 

Quando  os  Índios  começaram  a  fazer  correrias  nos 
arredores  da  cidade,  vários  moradores  do  campo  pedi- 
ram terras  no  recinto  protegido,  que  era  exíguo.  Assim 
succedeu  a  João  de  SantWnna,  em  1592,  candidato  a 
**  cinco  braças  craveiras  com  o  quintal  necessário,  por 
ser  mui  necessário  recolherem-se  os  moradores  á  villa 
por  respeito  de  se  estar  em  guerra.  " 

Allegavam  muitos  desses  requerentes  a  permanên- 
cia na  terra  de  dezenas  de  annos  sem  que  lhes  fossem 
passados  titulos  de  regularisação  de  posse  dos  chãos 
occupados,  quand©  haviam  "  ajudado  a  sustentar  a 
villa  ",  atravez  de  numerosos  "  periguose  frechadas", 
testemunho  e  reminiscência  do  alvoroto  e  sobresaltos 
da  existência  nas  primeiras  décadas  da  vida  piratinin- 
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gana,  frequente  senão  constantemente  ameaçada  pelos 
indígenas. 

A  26  de  agosto  de  1583,  representava  o  procurador 
Gonçalo  Madeira  contra  os  abusos  de  certos  indiví- 
duos que  occupavam  terreno  indubitavelmente  per- 
tencente ao  património  municipal.  Assim  requeria  a 
S.  Mercês  "  que  delles  mettessem  o  concelho  de  posse 
novamente,  como  dante  estava  ". 

As  concessões  de  chãos,  fazia-as  aliás  a  munici- 
palidade facilmente,  como  era  natural  num  logar 
onde  tanta  terra  havia  e  tão  pouca  gente.  Como  typo 
de  semelhante  doações,  citemos  a  de  que  foi  benefi- 
ciário x\.ffonso  Dias  a  6  de  agosto  de  1583.  Casando-se 
com  certa  Madanela,  que  provavelmente  seria  alguma 
Magdalena,  orphã,  filha  de  povoadores,  declarava 
Affonso  Dias,  gentil  e  cavalheirosamente,  que  "  para 
ella  não  tinha  chãos  ".  Pedia  portanto  terra  a  S.  Mer- 
cês, "  avendo  respeito  pelo  quazar  na  terra  com  hua 
horfa  ".  O  curioso  é  que  o  reclamante  allegava  pos- 
suir a  orphã  uma  casa. 

Attendendo  ao  facto  de  sua  assimilação  paulis- 
tana realizada  por  via  matrimonial,  promptamente 
obtemperaram  os  edis  a  este  pedido,  dando-fiie 
"  corenta  braças  craveiras  em  quadra  annexa  á  casa 
de  Madanela,  chãos  que  ao  casal  eram  concedidos 
para  todo  o  sempre,  para  elles  e  seus  erdeiros,  a 
semdentes  e  descendentes,  com  suas  entradas  e 
sabidas  ",  devendo  por  ellas  apenas  pagar  dez  réis  de 
foro  annual. 

Si  os  pedidos  de  terra  facilmente  se  satisfaziam, 
não  é  menos  exacto  que  os  possuidores  de  lotes  fre- 
quentemente os  deixavam  ao  abandono. 

A  10  de  setembro  de  1576  requeria  Lourenço  Vaz, 
que  se  aunullassem  muitas  concessões,  visto  como  os 


S.    PAULO    NOS    PRIMEIROS    ANNOS  103 

concessionários  haviam  deixado  os  prazos  inteira- 
mente baldios. 

Ciosa  do  património  municipal,  mostrava  se  a  Ca- 
mará quer  quanto  aos  bens  moveis,  quer  quanto  aos 
immoveis.  De  tempos  a  tempos,  fazia-se  o  inventario 
desses  bens,  bem  pouco  valiosos,  aliás,  como  era  de 
esperar  no  villarejo  pobre. 

A  26  de  março  de  1575  procedeu  se  ao  seu  balanço, 
declarando-se  que  ficava  o  procurador  responsável 
pela  guarda  de  l<  duas  portas  e  lumieiras  (janellas), 
hum  meio  alqueire,  treis  arráteis  de  chumbo  e  hum 
peso  de  ferro  de  quatro  arráteis  de  que  lhe  era  feito 
carga  ",  ao  que  retrucava  o  procurador  não  poder 
assumir  tal  responsabilidade.  Não  tinha  casa  onde  os 
recolhesse,  pois  nem  sempre  morava  na  villa.  Respon- 
deram lhe  os  vereadores  que  tratasse  de  arrecadar 
"  q.  antão  lhe  dariam  casa  para  isso  ". 

Ás  vezes  mandava  a  Camará  que  se  vendessem  as 
terras  de  seu  património  em  leilão,  como  succedeu 
em  Julho  de  1584.  Requerendo  o  procurador  Álvaro 
Neto  "  que  suas  mercês  mandassem  trazer  as  terras 
do  comselho  a  preguão  para  que  rendessem  para  o 
comselho  pelos  officiaes  foi  mandado  que  se  as  trou- 
xesse a  preguão.  ". 

A'  medida  que  o  século  finda,  multiplicam-se  as 
concessões,  marcando-se, porém,  um  prazo  geralmente 
de  quatro  a  seis  mezes  para  que  o  concessionário, 
sob  pena  de  caducidade  da  mercê,  encete  a.  edificação 
da  casa. 

Começam  também  a  surgir  as  questões  de  divisas 
e  o  litigio  de  terras.  A  delimitação  das  concessões 
feitas  a  trouxe  mouxe,  produziram  desde  os  primeiros 
annos  a  maior  balbúrdia  e  uma  serie  de  conflitos  pe- 
rigosos entre  os  proprietários  de  lotes  outhorgados, 
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quer  pelo  Loco  Tenente  do  Donatário. quer  pelo  poder 
municipal.  Se  havia  a  maior  facilidade  na  entrega  de 
prazos  não  menor  occorria  no  seu  abandono,  na  inva- 
são e  usurpação  de  posses.  Era  isto  tão  natural  dis- 
pondo-se  na  época  de  tão  rudimentar  apparelhamento 
administrativo  ! 

A  26  de  março  de  1590  requeria  insistente  e  instan- 
temente o  procurador  do  conselho  Gonçalo  Madeira, 
renovando  um  pedido  do  anno  anterior,  que  a  Camará 
nomeasse  dous  homens  que  "  particem  as  terras  da 
rilla  e  termo  porquanto  havia  muitas  differenças  e 
duvidas  e  questões  ",  quando  se  louvavam  partidores 
a  mandado  judicial,  por  occasião  dos  inventários. 
Requeria  ainda  que  os  demarcadores  fossem  os  únicos 
em  S.  Paulo,  devendo  prestar  juramento  de  posse  do 
cargo  perante  a  autoridade  municipal.  Se  acaso  ao 
desempenhar  alguma  com  missão  se  desaviessem  no- 
mearia a  Camará  um  desempatador. 

Obtemperando  a  tão  justas  ponderações  decidiram 
suas  mercês  nomear  desde  logo  um  destes  demarca- 
dores "  homen  que  se  oferesia  a  fazer  este  causo  "  e 
prohibiu  que  '*  hos  éreos  das  terras  se  achasem  pre- 
sentes ás  partilhas  por  quanto  faziam  muila  pertuba- 
ção  aos  partidores  e  mais  officiaes  de  justiça.  " 

Os  foros  cobrados  frequentemente  pela  Camará 
eram  mínimos  como  deviam  selo  em  tão  pobre  lugar. 
A  1  de  octubro  de  1598  obtinha  Diogo  de  Lara  2o  bra- 
ças em  quadra  mediante  a  promessa  de  pagamento  do 
foro  annual  de  vinte  reis;  Miguel  de  Almeida,  esse  na 
mesma  época,  por  maior  área,  fora  da  villa,  dous 
vinténs.  Havia  porém  concessões  lí  sem  foro  nem 
pensão  alguma  "  pagando  somente  o  concessionário 
**  o  dizimo  devido  a  Deus  Nosso  Senhor,  dos  fructos 
€  novidades  que  na  terra  houvesse  ". 
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Dentre  as  formulas  de  concessão  uma  dos  mais  fre- 
quentes é  aquella  em  que,  dirigindo-se  ao  beneficiado 
impõe  lhe  a  Camará  u  faça  bemfeitorias  nos  chãos 
concedidos,  dentro  de  um  anno",  acrescentando: 
"  os  quaes  chãos  que  nós  assim  damos  lhes  havemos 
por  dados  de  hoje  para  sempre,  para  elle  e  sua  mulher 
filhos  e  herdeiros,  ascendentes  e  descendentes  que 
após  vierem,  forros  e  livres  de  outro  tributo  salvo  o 
dizimo  a  Deus  Nosso  Senhor  cada  anno  declarado,  e 
usos  e  fruetos,  com  suas  serventias,  entradas,  sabidas, 
e  logradouros.  " 

Maria  Affbnso  é  a  primeira  mulher  que  requer  ter- 
ras "  havendo  respeito  a  ter  muitos  filhos  e  filhas 
para  casar  ". 

Como  ficassem  lotes  abandonados  pelos  primitivos 
agraciados,  outros  candidatos  appareciam  a  revalidar 
antigos  títulos. 

Pareceria  que  num  logar  onde  tanta  terra  e  tão 
pouca  gente  existia  fizesse  a  Camará  grandes  con- 
cessões, ella  própria  não  sabendo  bem  o  que  podia 
dar.  Tal  não  acontecia,  porém.  Mostrava  a  edilidade 
certa  parcimonia  na  distribuição  das  áreas.  A  muitos 
candidatos  a  cem  braças  concedia  vinte  e  trinta. 

Como  era  de  esperar,  não  tardara  a  haver  tentativas 
de  appropriação  do  património  municipal.  Na  ses- 
são de  26  de  agosto  de  1583  aos  seus  collegas  chamava, 
a  attenção  para  o  caso  o  procurador  Gonçalo  Madeira. 
Terras  havia  da  Camará  municipal  invadidas  por  des- 
cuidos na  emissão  das  cartas  de  dada.  Tornava-se 
indispensável  zelar  pelos  bens  do  Concelho  "  declarar 
se  as  terras  do  comselho  de  que  a  villa  tinha  a  carta 
das  ditas  terras  ". 

Requeria  portanto  a  suas  mercês  que  "  metesem  ho 
comselho  de  pose  novamente  como  damtes  estava"  e 
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como  vários  indivíduos  cercavam  indebitamente 
áreas  municipaes  contra  elles  legislou  a  Camará  : 
44  Nenhuma  pessoa  tape  quãpo  nen  mato  õ  terás  do 
comselho  nem  q'ampos  sê  primeiTO  ho  vir  fazer  saber 
a  Camará  com  pena  de  quinhentos  reis  p.  a  ho  com- 
selho e  acuzador  e  desfazer  a  sua  custa  ho  que  tiver 
feito  ". 

Nem  sempre  era  possível,  porém,  levar  as  cousas  á 
valentona.  Assim,  a  Camará  de  1595  tinha  de  conten- 
tar-se  em  exigir  de  Álvaro  Fernandes  que  pelo  menos 
cercassem  as  roças  plantadas  em  terras  do  património 
municipal,  isto  sob  pena  de  dois  mil  réis  de  multa, 
penalidade  severíssima  para  a  época. 


CAPITULO  XVI 

PRIMEIRAS    PREOCCUPAÇÕES  URBANAS  —  NOMEAÇÃO  DE 

LM      AGRIMENSOR     OS     PRIMEIROS     SOBRADOS     DE 

S.  PAULO  —  A  SUBSTITUIÇÃO  DO  SAPE  PELA  TELHA 
OLEIROS  CONTRACTADOS  PELA  CAMARÁ  O  ABAS- 
TECIMENTO DE  AGUA  POÇOS  E  FONTES. 


Não  é  certamente  também  a  uma  villa  do  século 
XVI  que  se  deverá  recorrer  para  encontrar  bons  exem- 
plos a  respeito  de  normas  architectonicas  e  de  precei- 
tos de  urbanismo,  sobretudo  no  mundo  lusitano,  no 
Brasil  e  na  situação  em  que  se  achava  S.  Paulo. 

Nem  pessoa  de  elementar  critério  em  tal  âmbito 
poderá  procurar  factos  das  épocas  hodiernas,  como 
esses  que  se  relacionam  á  hygiene  publica  e  privada, 
em  eras  tão  remotas.  Ainda  assim  é  de  admirar  que 
no  arraial  piratiningano  tomasse  a  Gamara  providen- 
cias sobre  arruamentos  e  edificação  de  casas  particu- 
lares quando,  consoante  o  espirito  do  tempo,  tudo  po- 
deria deixar  entregue  ao  arbítrio  absoluto  dos  cons- 
tructores,  num  livre  vicejar  de  edificações.  E  isto 
quando  tal  circumstancia  se  afinava  pelo  espirito  da 
época,  o  desconhecimento  completo  da  esthetica  e  do 
conforto,  e  a  anciã  insopitavel  de  promover,  a  todo  o 
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custo,  o  augmento  do  minúsculo  arraial.  Si  nas  maio- 
res cidades  do  globo  se  ignoravam  as  mais  elementares 
regras  da  hygiene,  si  a  sua  rede  de  ruas  formava 
a  mais  emmaranhada  trama  de  escusas  viellas  e 
sombrios  beccos,  que  esperar  do  plano  sobre  o 
qual  se  alinhavam  as  escassas  habitações  de  Pirati- 
ninga  ? 

As  mais  antigas  demonstrações  da  comprehensão 
de  problemas  municipaes  em  S.  Paulo  se  condensam 
no  "  Termo  de  como  os  officiaes  da  Camará  assenta- 
ram em  Camará  e  falaram  nas  posturas  todas  que  até 
aquella  data  estavam  feitas  e  as  formaram  todas  de 
novo  ". 

Reunidos  ''  para  assentar  cousas  necesarias  ao  bem 
da  republiqua  "tomaram  ss.  mercês  os  vereadores  sob 
o  titulo  geral  de  "  Posturas  da  Camará  "uma  serie  de 
deliberações  as  mais  diversas,  relativas  á  policia  de 
costumes,  resgate  dos  Índios,  estragos  feitos  pelos  ga- 
dos nas  roças  e  ao  mesmo  tempo  ás  edificações. 

Adoptaram-se  providencias  para  que  se  ordenasse 
um  espaçamento  minimo  entre  habitações  ruraes, 
nessa  reunião  de  14  de  abril  de  1590. 

Proseguindo  no  bom  caminho  do  progresso  e  da  or- 
dem, a  12  de  maio  de  1594  formalmente  prohibia  a 
Camará  que  "  ninguém  armasse  casa  nem  alicerçase 
sem  sua  permissão  ",  sob  pena  de  cinco  cruzados  de 
multa.  E  ao  mesmo  tempo,  promulgando  outra  deli- 
beração útil  e  reveladora  de  certa  cultura  de  espirito» 
condemnava  o  corte  de  pinheiros,  sob  pena  de  qui- 
nhentos réis  de  multa.  Quem  diria  que  no  Brasil  qui- 
nhentista cuidasse  alguém  de  proteger  arvores,  quando 
em  nossos  dias  ninguém  se  lembra,  quasi,  de  as  sal- 
vaguardar? 

Pela  primeira  vez  surgia  uma  nova  demonstração 
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-da  efficiencia  do  poder  municipal ;  a  sua  engenharia 
official. 

Desde  1590,  aliás,  pedia  a  Camará  insistentemente 
-que  se  contractassem  para  a  villa  dois  "  pilotos  ", 
M  práticos  de  agulha  ",  ou  agrimensores,  por  causa 
das  questões  de  terras,  em  que,  a  todo  o  instante,  sur- 
giam '•  muitas  diferenças  e  duvidas  e  questões  ".  Ha- 
via "  ao  presente  hu  homem  q.  seoferesia  a  fazer  este 
cauzo  e  o  entendia  ben  ",  dizia  o  procurador  do  con- 
celho, Gonçalo  Madeira,  aos  seus  collegas.  Resolve- 
ram estes,  pois,  nomeai  o  e.  u  asin  o  asentaram  ",  de- 
terminando que  trabalhasse  de  accôrdo  com  o  prove- 
dor. 

Quem  seria  este  precursor  da  engenharia  municipal 
-em  S.  Paulo,  é  cousa  que  a  Acta  de  26  de  março  de 
1590  não  deslinda. 

Já  nesta  época  ia  a  villa  tomando  melhor  aspecto  :  ás 
cobertas  miseráveis  de  sapé  substituíam  se  os  ale- 
gres e  rubros  tectos  de  telha.  Gogitava-se  na  matriz  e 
fizera-se  o  paço  municipal.  O  collegio  jesuitico  desta- 
cava se  na  sua  "  majestade  "  architectonica  relativa, 
no  panorama  piratingano  que  dominava  o  grande  cru- 
zeiro de  que  fala  Fernão  Gardim.  Já  a  villa  tinha  um 
sobrado! 

<k  Aqui  residem  dos  nossos  :  Padres  quatro  e  dois 
irmãos  ",  escrevia  Anchieta  em  1585,  na  sua  "  Infor- 
mação da  província  do  Brasil  para  Nosso  Padre  ". 

Que  differença  do  novo  edifício  jesuitico  para  a  mi- 
sérrima choça  dos  annos  da  fundação  !  "  Têm  uma 
casa  com  oito  commodos  de  sobrado,  forrados  e  suas 
officinas  bem  accommodadas.  Todo  o  edifício  é  novo, 
feito  de  taipa  ;  a  egreja  não  é  muito  grande.  Tem  cerca 
(horta)  cheia  de  fructas  da  terra,  marmellos,  rosas, 
cravinas,  etc.  e  no  claustro  um  poço  de  boa  agua.  "  E 
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esse  jardim  não  era  em  S.  Paulo  o  unico,  pois  a  d. 
Francisco  de  Souza  impressionara  a  abundância  de 
flores,  no  dizer  de  frei  Vicente  do  Salvador. 

Pouco  depois,  conta  nos  uma  escriptura  de  meiados 
de  1594,  levantava  Domingos  Luiz,  o  carvoeiro,  um 
correr  de  casas  altas  de  sobrado,  em  frente  á  matriz. 
Para  auxiliar  os  constructores  fizera  a  Camará  uns  tai- 
paes,  nada  menos  de  sete,  que  alugava,  ou  aDtes  afo- 
rava aos  particulares  a  razão  de  cem  reis,  cada. 

Com  grande  afan  desde  muito  procurara  a  Camará 
fixar  na  villa  um  oleiro,  fabricante  de  telhas,  que, 
com  a  sua  arte  rude,  representava  com  tudo  impor- 
tante factor  de  civilização. 

A  6  de  março  de  loTo,  presentes  juizes  e  vereadores 
e  procurador  do  concelho,  em  solenne  vereação  apre- 
sentava-se  Christovam  Gonçalves,  não  residente  em 
S.  Paulo,  declarando  desejar  estabelecer-se  em 
Piratininga.  Queria  "  obrigar-se  a  fazer  telha  para 
se  cobrirem  as  moradas  da  villa,  por  ser  cousa  para 
enobrecimento  delia  e  ser  muito  necessário  com- 
tanto  que  se  obrigassem  a  lhe  tomar  toda  a  que  elle 
fizesse  ". 

Rejubilaram  os  vereadores,  pois,  segundo  reza  o 
termo,  "  a  dita  telha  era  necessária  por  razão  desta 
villa  estar  coberta  de  palha  e  correr  risco  por  razão  do 
fogo.  "  Assim,  combinaram  com  Christovam  Gon- 
çalves que  lhe  dariam  o  privilegio  da  telha  ao  preço  — 
enorme !  —  de  quatro  cruzados,  por  milheiro,  o  que 
hoje  equivaleria  talvez  a  duzentos  mil  réis,sinão  mais. 
Verdade  é  que  não  receberia  um  vintém  em  espécie 
sonante,  pois  o  dinheiro  da  terra  eram  "mantimentos, 
carnes  e  cera  e  couros  e  gado,  bois  e  vaccas  e  porcos, 
porquanto  na  villa  não  havir  outra  fazenda  ". 

Não  podiam  aliás  os  pagamentos  ser  feitos  á  vista  ; 
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11  cada  um  dará  em  que  concertar  ao  tempo  que  lhe 
vender  a  dita  telha  ". 

Um  padrão  uniforme  se  adoptou  enlâo  :  "  a  telha 
elle  a  fará  de  bom  tamanho  e  boa  forma  que  fique  de 
dois  palmos  e  meio  depois  de  cozida  ". 

Já  uma  vez  haviam  os  paulistanos  pensado  ter  oleiro 
fixo  na  sua  villa  certo  Christovam  Diniz,  mas  este  ho- 
mem, depois  de  ter  acceito  a  incumbência  e  recebido 
uma  doação  de  terras  para  estabelecer  o  forno  e  casa, 
se  fora  para  o  mar,  provavelmente  desanimado  de 
obter  alguma  compensação  de  tão  pobres  clientes. 

Com  Christovam  Gonçalves  começou  o  sape  a  desap- 
parecerdos  tectos  da  villa,  que  com  isto  se  -'ennobre- 
ceu  ",  conforme  a  pittoresca  expressão  do  officialismo 
municipal.  Em  1593  tinham  os  oleiros  a  sua  organiza- 
ção mesteiral  e  um  juiz  do  officio,  Fernando  Alvares, 
individuo  aliás  mal  afamado  segundo  uma  referencia 
da  acta  de  28  de  março  de  1592.  Ao  saber  Alonso  Peres 
procurador  da  Camará  da  chegada  a  S.  Paulo  de  uma 
provisão  do  Ouvidor  Geral  do  Estado  mandando  de- 
gredar da  Capitania  o  [oleiro,  representou  aos  coliegas 
contra  o  facto.  "  Estava  a  villa  em  guerra  e  a  geute 
era  necessária  para  a  defensa  da  terra  e  alem  de  tudo 
estava  a  igreja  matriz  por  se  fazer  e  não  havia  quem 
fizesse  telhas  senão  elle  ",  sendo  além  de  tudo  o  amea- 
çado "  bom  soldado".  Assim  se  dirigisse  a  Camará 
ao  Capitão  Mór  pedindo  "  que  ho  escusasse  por  esta 
couza  e  respeito  por  serviço  de  deus  e  de  sua  mages- 
tade  e  bem  commum  da  villa".  Obteve  o  requerente 
solemne  e  unanime  assentimento  dos  senhores  verea- 
dores, como  já  o  relatámos. 

No  fim  do  século,  a  19  de  janeiro  de  1599  recommen- 
dava  a  Camará  aos  "  telheiros  "  que  fizessem  suas  te- 
lhas de  um  typo  só. 
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Penosa  e  parca  distribuição  de  agua  tiveram  as  agglo- 
merações  urbanas  até  aos  nosso  dias,  com  o  seu  sys- 
tema  de  chafarizes  e  fontes  publicas  alimentadas  por 
filetes  quasi  sempre  contaminados,  ou  pelo  menos  fa- 
cilmente contamináveis,  expostos  como  se  achavam  a 
todas  as  polluições.  Distribuição  domiciliar  era  cousa 
de  que  se  não  podia  cogitar.  Precisavam  os  moradores 
recorrer  aos  poços  do  fundo  dos  quintaes,  fornece- 
dores do  liquido,  frequentemente  carregado  das  mais 
perigosas  ameaças  ávida  humana  e  causa  permanente 
dessas  epidemias  arrazadoras  que  os  bons  physicos  do 
tempo  explicaram  attribuindo-as  a  combinação  de 
"  metaes  do  ar  com  os  da  terra  ",  w  princípios  sulphu- 
risticos,  espiritos  morbificos  "  e  quejandas  hypo- 
íheses. 

A  primeira  agua  de  que  se  abasteceram  os  paulista- 
nos foi  a  de  duas  fontes,  brotando  no  recanto  da  villa. 

Corria  uma  para  o  Tamanduatehy  e  nascia  outra 
w  detrás  das  casas  de  Joannes  Annes  ".A  ellas  recor- 
riam todos,  assediando-as  as  longas  theorias  de  escra- 
vos e  escravas  carregadores  de  vasilhame  de  toda  a  es- 
pécie. 

Imagine-se  o  que  seriam  as  im mediações  de  taes 
bicas.  Frequentemente  reclamavam  os  procuradores 
do  concelho  :  estavam  as  fontes  immundas  "  q.  avião 
mister  limpas  ". 

Designavam-se  turmas  para  levar  a  eífeito  o  aceio 
destes  locaes.  - 

\uma  concessão  de  terras  a  Bartholomeu  Rodrigues 
datado  de  maio  de  1599  faz  se  allusão  ao  ribeiro  de 
aguada  da  villa,  prova  da  utilisação  de  um  ribeirão 
para  o  abastecimento  de  S.  Paulo,  provavelmente  por 
meio  de  algum  aqueducto  tosco,  ou  quiçá  simples  rego 
-aberto  no  solo  e  levando  o  liquido  ás  bicas  e  fontes 
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onde  se  ajuntavam  os  escravos  carregadores,  as  lava- 
deiras e  o  rapazio  ardente  da  villacuja  altitude  desres- 
peitosa e  assanhadiça  haveria  de  provocar  em  Camará 
a  verberação  dos  procuradores. 


CAPITULO  XVII 


SUPERINTENDÊNCIA  POLICIAL.  PROVIDENCIAS   SOBRE 

COSTUMES —  REPRESSÃO  DE   ESCÂNDALOS  PÚBLICOS  E. 

DO    JOGO    POSTURA    SOBRE    JOGOS   PROHIBIÇÃO 

DE  TRANSITO  NOCTURNO    O     RESPEITO  A    EL-REY   E 

SEUS  OFFICIAES   —    S CENAS  DE  VIOLÊNCIA  —   CARTAS 
DE  PERDÃO. 


Accumulando  attribuições,  como  principal  poder 
existente  na  sua  restricta  villa,  tanto  legislava  a  Ca- 
mará de  S.  Paulo  sobre  questões  politicas,  administra- 
tivas e  financeiras,  como  sobre  assumptos  policiaes  e 
providencias  hygienicas. 

Entre  as  mais  antigas  e  curiosas  medidas,  ha  as  que 
dizem  respeito  á  repressão  de  escândalos  públicos. 
Não  é  fácil  ao  commentador  acompanhar  a  crueza  das 
expressões  das  "  Vetas  n  referentes  a  este  particular. 
Estava-se  no  século  dos  Brantôme  e  das  suas  "  Dames 
galantes  ",  é  bom  não  o  esquecer,  na  época  em  que, 
com  a  maior  desenvoltura,  escrevia  Camões  os  epi- 
sódios nada  anodinos  do  canto  nono  dos  "  Luziadas"; 
aquellas  estrophes  referentes  a  Leonardo,  e  outras^ 
que  na  sua  edição  do  poema,  "  ad  usum  delphini  ", 
deveria  pudicamente  substituir  o  barão  de  Macahu- 
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bas  por  outras  tantas  linhas  de  pontos,  contraprodu- 
centes, alvorotadoras  da  rapaziada  escolar  e  sobre- 
tudo portadoras  de  deplorável  precisão  indicativa. 

Não  conheciam  circumloquios  nem  usavam  os  bons 
escrivães  quinhentistas  periphrases  para  designar  as 
cousas.  Falavam  com  a  rudeza  de  seu  tempo,  cingin- 
do-se  á  franqueza  do  poeta  francez  que  chamava  ao 
"  gato  gato  e  a  Rolin  velhaco  ". 

Si  o  portuguez  do  tempo  não  chegava  a  ser  arrosta 
dor  da  decência  como  a  lingua  mãe,  no  conceito  boi- 
leano,  nem  por  isto  é  o  estylo  dos  nossos  escrivães 
quinhentistas   propriamente  o   da  '*   Biblotheca  das 
Mães  de  Família  ". 

Assim,  não  nos  é  possivel  transcrever  literalmente 
as  citações  a  que  alludimos. 

Corria  o  anno  de  1576  ;  inquieta  com  os  desmandos 
do  rapazio,  insubordinado  e  faunivago,  reuniu-se  a 
edilidade  piratiningana  para  ouvir  na  sessão  de  qua- 
torze  de  abril  a  grave  denuncia  do  procurador  Lou- 
renço Vaz. 

Flagellando  os  costumes  do  tempo,  fez  o  digno  ve- 
reador a  seus  collegas  a  communicação  official  de 
factos  de  que  estavam  todos  archi  informados.  Pas- 
savam-se  junto  ás  fontes  e  aos  lavadouros  públicos 
scenas  nada  edificantes. 

Reclamou  e  obteve  do  consenso  unanime  de  seus 
pares  immediata  providencia  cohibitiva  de  semelhante 
estado  de  cousas.  Ordenaram  os  senhores  officiaes 
M  que  fosse  apregoado  que  todo  o  mancebo,  assim 
solteiro  como  casado  ",  encontrado  nas  vizinhanças 
daquelles  locaes,  fonte  ou  rio,  "  pagasse  cincoenta 
reis  por  a  primeira  e  por  a  segunda  cem  réis  ". 

Apezar  da  multa  elevada,  não  cessaram,  ao  que  pa- 
rece, as  travessuras  da  "  jeunesse  dorée      quinhen- 


116  S.    PAULO    NOS    PRIMEIROS    A>'NOS 

tista,  a  que  se  aggregavam,  a  darmos  credito  aos 
termos  da  postura,  alguns  indivíduos  mais  edosos, 
para  quem  era  o  "  conjugo  "  letra  morta. 

Aggravaram-se  até,  pois  assim  se  explica  a  medida 
geral  e  radical  de  14  de  abril  de  1590,  visando  direc- 
tamente os  apologistas  do  "  gaudeamus  igitur  ". 

'é  Qualquer  pessoa*  branco  ou  negro,  macho,  en- 
contrada nas  fontes  ou  lavadouros,  pagasse  por  isto 
quinhentos  réis  ",  dez  vezes  o  valor  da  multa  ante- 
rior !  E  mais,  afim  de  cercear  completamente  os  abu- 
sos e  os  escândalos,  ainda  se  dizia  :  "  pagará  qual- 
quer pessoa,  que  for  á  fonte,  não  tendo  lá  que  fazer, 
os  mesmos  quinhentos  réis  ".  Estendiam-se  as  penas 
a  brancos  e  Índios,  livres.  Para  tornar  effectiva  a  co- 
hibição  de  tantos  e  tão  graves  abusos,  affirmava  a 
Camará  bastar-lhe,  para  a  applicação  das  multas,  a 
denuncia  de  um  branco  k<  por  seu  juramento  "  ou  de 
duas  pessoas,  quando  escravos  ou  Índios. 

Causava  o  jogo,  cancro  das  terras  pequenas,  apaná- 
gio dos  logares  tediosos,  os  maiores  males  ás  nossas 
populações  coloniaes.  Desabridamente  lavrava  em 
S.  Paulo.  Procurando  refreal-o,  deliberava  a  Camará, 
a  17  de  fevereire  de  1582,  que  "  nenhuma  pessoa,  de 
qualquer  qualidade,  nem  condição,  fosse  ousada,  para, 
em  sua  casa,  dar  mesa  de  jogo  nem  tavolagem,  nos 
dias  de  fazer,  a  nenhuma  pessoa  ".  Comminaram-se 
então  graves  penas  aos  desobedientes  :  mil  réis,  na 
primeira  falta,  dois  mil  réis  pela  reincidência. 

Jogo  franco,  só  nos  domingos  e  dias  festivos,  pois 
para  matar  o  tempo,  numa  época  em  que  tão  limita 
das  diversões  podia  efferecer  o  villarejo,  só  havia  o 
recurso  das  cartas  e  dos  dados. 

Ao  cahir  da  noite  ficava  a  villa  immersa  na  mais 
profundo  treva,  resoando  cedo  o  sino  do  Collegio  com 
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o  toque  de  abafar.  Gomo  medida  de  essencial  e  ele- 
mentar prudência,  numa  agglomeração  de  telhados 
de  sapé,  legislava  a  Gamara,  a  14  de  abril  de  1590  : 
"  negro  nem  branco  tragua  de  noite  foguo  pela  villa 
cô  pena  de  cê  reis  pêra  o  conselho  ".  E  ao  mesmo 
tempo  se  prohibia  qualquer  visita  dos  moradores  de- 
pois do  toque  :  "  ninguém  se  entenderá  de  um  vi- 
sinho  para  outro  e  fronteiro  ",  accrescentava  a  lei 
municipal,  condemnando  a  população  inteira  da  villa 
a  se  encerrar  em  casa,  em  torno  de  alguma  única  luz 
mortiça  e  fumarenta  de  mal  cheiroso  candieiro. 

Durante  séculos  ainda  teriam  as  gerações  de  viver 
na  obscuridade  nocturna  apavorante  dos  ancestres 
longínquos,  creadora  das  abusões  e  dos  terrores  da 
treva,  evocadora  de  confusas  reminiscências  estarre- 
cedoras,  transmittidas  pela  filiação,  desde  os  séculos 
em  que  a  espécie  se  preservava,  á  luz  das  fogueiras,  do 
assalto  das  feras  enormes  e  do  extermínio  pelos 
homens  inimigos. 

Urgia  manter  rigorosa  disciplina  naquelle  posto 
avançado  da  civilização,  perdido  entre  as  selvas,  que 
era  S.  Paulo  e  esta  disciplina,  entendia-o  a  Camará, 
precisava  basear-se  sobretudo  no  respeito  á  autori- 
dade. 

E'  de  crer  que  symptomas  alarmantes  de  insubor- 
dinação ou  pelo  menos  de  espirito  tendencioso  reinas- 
sem na  população  piratiningana,  para  que,  de  vez 
querendo  acabar  com  semelhante  fonte  de  perigos, 
tomasse  a  edilidade  as  medidas  violentas  de  7  de  abril 
de  1585  :  •■  Nenhuma  pessoa,  de  qualquer  sorte  e 
qualidade,  seja  ousada  de  pôr  bocca  em  El  Rey  Nosso 
Senhor  nem  em  suas  justiças,  nem  em  o  alcaide  do 
forte,  sob  pena  de  cem  açoites,  sendo  peão,  e  dez  cru- 
zados para  o  concelho,  pagos  de  cadeia  para  o  con- 
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celho  e  mais  será  degredado  por  um  anno  para  a  for- 
taleza da  Vertioga,  e,  si  for  soldado  do  forte,  será 
preso  em  ferros  e  mandado  ao  alcaide  para  que  o 
castigue  como  lhe  parece  de  justiça. 

Initium  sapientize  timor  regis  officialiimque  suo- 
rum,  pensava  a  Camará  paulistana.  Respeito  á  auto- 
ridade civil  e  militar!  era  a  sua  senha,  a  applicar. .. 
aos  outros,  pois  os  seus  processos  revelavam  frequen- 
temente uma  independência  de  agire  pensar  bem 
pouco  consentânea  com  o  apregoado  temor  aos  sagra- 
dos mandamentos  de  sua  majestade  e  de  suas  jus- 
tiças. 

Num  ambiente  tão  primitivo  como  o  da  villa  pira- 
tiningana,  deviam  ser  communs  os  actos  de  violência 
frequentemente,  si  não  como  regra  geral,  impunes. 
Em  meio  tão  rude,  a  efficiencia  da  policia  fazia-se 
sentir  de  modo  ineficaz,  e  por  assim  dizer,  nullo, 
quando  se  não  tratava  de  "  negros,  Índios,  bastardos 
e  carijós  ",  a  cujas  tropelias  tanto  se  referem  nume- 
rosíssimos actos  officiaes,  laudos  e  proclamações,  pro- 
mulgados até  quando  já  decorridos  os  dois  primeiros 
quartéis  do  século  XVIII. 

Uma  instituição  curiosa  e  typica  dos  tempos,  era  a 
cessação  da  acção  official  judiciaria  e  policial,  em  vir- 
tude da  desistência,  por  instrumento  publico,  das 
queixas  dos  aggravados,  mediante  as  "  cartas  de 
perdão  " . 

Como  exemplo  de  semelhante  processo  no  S.  Paulo 
quinhentista,  resta-nos  uma  escripturade  14  de  junho 
<le  1594  em  que  João  Soares  e  seu  filho  Gaspar  Soares 
outorgam  uma  de  taes  cartas  a  Simplicio  da  Costa, 
filho  de  Simão  Machado.  Gravemente  ferido,  Gaspar 
Soares,  por  Simplicio,  fora  seu  pae  a  Santos  e  lá  de- 
nunciara o  crime  ao  escrivão  António  de  Sequeira, 
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reclamando  a  acção  das  justiças  do  Donatário  da 
capitania. 

Tratava-se  de  um  contlicto  entre  rapazes  quiçá  pro- 
vavelmente motivado  pelo  eterno  feminino,  ahi  repre- 
sentado pelos  encantos  de  alguma  nympha  de  pelle 
negra  ou  bronzeada,  dos  lavadouros  públicos,  da 
villa. 

Homisiarase  o  criminoso ;  passado  um  anno  porém, 
intervindo  amigos  communs,  obtinha-se  composição 
entre  querellante  e  querellado.  Assim,  vieram  pae  e 
filho  ao  cartório  do  tabellião,  escrivão  Belchior  da 
Gosta,  desistir  da  queixa-crime. 

Dizia  Gaspar  Soares  que,  visto  achar-se  são  das  fe- 
ridas e  não  lhe  haver  resultado  da  aggressão  "  nenhum 
aleijão  nem  deformidade  alguma  ",  tanto  elle  como 
o  pae,  "  movidos  com  o  zelo  da  paz  e  amizade  e  por 
lhe  pedirem  pessoas  virtuosas  e  não  quererem  andar 
«m  demandas  ",  consentiam  que  o  querelado  deixasse 
de  andar  ausente  das  justiças. 

Reconhecendo,  alliás,  que  as  causas  do  crime  eram 
"  cousas  de  mancebos  "  concediam  lhe  perdão  e  o 
•"  davam  por  sem  culpa,  nada  querendo  delle  por 
amor  de  Nosso  Senhor  ". 

Almejando  provável  e  illusoriamente  garantirse 
contra  possiveis  violências  mediante  uma  espécie  de 
termo  de  bom  viver  exigiam  comtudo  os  outorgantes 
que  o  outorgado  requeresse  livramento  e  pagasse  as 
custas  do  processo,  e  quaesquer  outras,  acaso  super- 
venientes para  a  liquidação  do  processo. 

Impunham  os  dois  aggravados  que  a  ratificação  das 
justiças  se  acostasse  á  carta  de  perdão  para  que  tivesse 
toda  a  força  dos  actos  públicos. 

Não  foi  tão  fácil  o  accôrdo  entre  as  partes,  segundo 
parece,  pois  declara  o  tabellião  que  começara  a  redi- 
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gir  a  escriptura  "  em  suas  pousadas  ",  acabando  de 
o  fazer  em  casa  de  Anna  Rodrigues,  mulher  que  fora 
de  Bartholomeu  Fernandes.  A  esta  dona  viuva  e  res- 
peitável matriarcha  devera  se  talvez  o  papel  de  anjo  da 
paz.  Fora  quiçá  uma  das  "  pessoas  virtuosas  "  envol- 
vidas na  questão  como  apaziguadoras. 

E  assim  mansamente  se  liquidava  o  caso  pittoresco, 
para  maior  gáudio  das  justiças  da  capitania  de  S.  Vi- 
cente do  Brasil,  —  de  que  era  capitão  e  governador, 
por  sua  majestade,  o  sr.  Lopo  de  Sousa.  —  Acostu- 
madas estavam,  geralmente,  a  só  agir  no  papelorio 
dos  autos,  receiosas  sobretudo  de  uma  e  única  cousa  : 
a  perda  das  custas,  computadas  nas  rasas,  sobre  rasas 
e  quejandas  escrevinhações,  gatafunhescas  e  escriva- 
niaes,  se  nos  permittem  os  bárbaros  e  esdrúxulos  ad- 
jectivos, que  a  extravagância  de  modernos  autores 
não  repudiaria. 


CAPITULO  XVIII 

VIGILÂNCIA  DE   SUSPEITOS  E  ESTRANGEIROS  —  MEDIDAS 

CONTRA   INTRIGANTES  E    DIFFAMADORES    PROIIIBI- 

ÇÃO  AOS  BRANCOS  DE  TOMAREM  PARTE   EM   *'    TAPUYA- 

DAS  "  QUESTÕES  DE    HYGIENE  E  SAÚDE  PUBLICA  

INSTITUIÇÃO  DE  AUTORIDADE   SANITÁRIA  REGULA- 
MENTAÇÃO DO  CURANDEIRISMO. 


Era  a  presença  de  forasteiros  um  facto  que  também 
muito  preoccupava  a  suas  mercês  os  edis  paulistanos, 
fructo  da  xenophobia  innata  ao  homem  e  cujas  raizes 
se  prendem  á  feição  da  humanidade  das  cavernas  e  ás 
mais  longínquas  perscrutações  dos  sentimentos  an- 
cestraes. 

Que  não  seria  esta  percepção  plurisecular  no  arraial 
paulistano  quinhentista,  assediado  pelo  terror  do 
indio,  do  castelhano,  do  flibusteiro,  ainda  recente- 
mente, do  francez  implantado  no  Guanabara? 

Assim  resolvera  a  municipalidade  avocar  a  si  o 
cuidado  da  vigilância  dos  suspeitos,  o  que  por  lei  devia 
caber  ao  alcaide  da  villa.  É  o  que  se  infere  de  uma 
citação  das  Actas,  a  3  de  janeiro  de  1579. 

A  9  de  novembro  de  1583  ordenava  a  Camará  a 
prisão  de  uns  tantos  hespanhoes  que  haviam  appare- 
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€Ído  pelo  termo  de  S.  Paulo  e  segundo  uma  denuncia 
do  capitão  mór  Jeronymo  Leitão,  lhe  constava  serem 
foragidos. 

A  situação  da  Capitania  Vicentina,  na  extremidade 
da  America  lusitana,  fazia  aliás  com  que  se  lhe  tornas- 
sem frequentes  as  relações  com  oshespanhoes.  Assim, 
«n  1557,  prenunciava  Nóbrega,  ao  seu  Provincial  o 
imminente  despovoamento  das  terras  de  S.  Vicente 
em  proveito  do  Paraguay,  devido  ao  descaso  que 
lhes  votavam  D.  João  III  e  o  Donatário.  Pouco  a 
pouco  iam-se  todos  passando  ao  Paraguay,  relatava. 
Era  conveniente  que  alli  tivesse  a  Companhia  uma 
casa  "  para  quando  S.  Vicente  de  todo  se  despo- 
voasse ".  Acrescentava  o  celebre  evangelisador  que 
dos  portuguezes  haviam  varias  vezes  recebido  os 
castelhanos  "  escândalo  "  grave. 

As  communicações  terrestres  entre  o  planalto  e  o 
Paraguay  parecem  pois  ter  sido  frequentes  desde  os 
primeiros  tempos  de  nossa  colonisação.  É  que  pro- 
vavelmente nada  mais  faziam  os  brancos  do  que  se- 
guir os  trilhos  indiaticos  atravéz  das  mattas  de  oeste, 
trilhos  que  ligavam  as  cabeceiras  do  Tietê  ás  margens 
do  grande  rio  dos  Guaranys  e  perlustrados  no  sentido 
oeste-leste  por  Ulrico  Schmidel  na  sua  celebre  excur- 
são atravéz  do  continente. 

A  27  de  janeiro  de  1587  lembrava  o  procurador  da 
Camará  a  seus  collegas  que  "  ainda  havia  alguns  fo- 
rasteiros que  não  faziam  muito  proveito  á  terra  ",  e 
dentre  elles,  officiaes  que  não  queriam  trabalhar. 
Assim  "  ou  trabalhassem,  ou  se  fossem  fora  da  villa 
conforme  o  regimento  e  leis  do  Reino  ",  decidia  a 
municipalidade,  acceitando  in  totum  a  proposta. 

Linguarudos  e  calumniadores  a  seu  turno,  provoca- 
vam ajusta  acção  do  poder  municipal  a  2  de  no%em- 
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bro  de  1580,  decidindo  elle,  nesse  dia,  que  quanto 
antes  se  abrisse  devassa  '•  de  alguns  homens  que 
«ram  diffamadores".  Merecia  um,  sobretudo,  rigoroso 
castigo,  certo  individoque  "  defamava  molheres  casa- 
das e  solteiras  ".  Requereu  então  a  Camará  ao  juiz 
ordinário  da  villa,  que  "  mandasse  prender,  tirar 
devassa  e  castigar  quem  o  merecesse  ". 

Provavelmente  attingido  pela  acção  coerciva  do 
poder  municipal,  precisou  o  patriarcha  da  maledicên- 
cia em  S.  Paulo  conter  os  destemperos  da  língua  ou 
quiçá  mudar  de  residência. 

Certo  é  que  delle  se  não  occupam  mais  as  Actas, 
onde,  talvez  por  espirito  de  caridade,  não  se  fez  a 
menção  dos  seu  appellidos. 

Assim,  envolto  pela  treva  indesvendavel  dos  sécu- 
los, perdeu  a  chronica  os  meios  de  identificar  o  pri- 
meiro dos  grandes  más  linguas  de  S.  Paulo,  cabendo 
tão  triste  primazia  a  um  casal  que,  no  dizer  das  Actas 
insupportavel  se  tornou,  nos  primeiros  annos  do  sé- 
culo XVII,  pelo  seu  amor  e  habilidade -á  intriga  e  á 
calumnia. 

Além  das  multas,  as  penas  pelas  Actas  acenadas 
são  o  degredo  para  os  fortes  de  Sua  Majestade,  para  a 
Bertioga  e  afinal  para  o  Estreito  de  Magalhães,  isto 
durante  os  annos  vizinhos  de  1583,  e  penalidade  sug- 
gerida  pela  estada  em  S.  Vicente  da  grande  esquadra 
de  Diego  Flores  Valdez,  a  que  já  nos  referimos. 

Quaes  seriam  estes  fortes  de  Sua  Majestade  é  o  que 
não  dizem  os  termos  municipaes.  Provavelmente  os 
da  costa  vicentina. 

O  exilio  na  Bertioga,  cousa  mais  séria,  melindrosa 
como  era  a  situação  da  fortaleza  á  margem  do  canal 
sanfamarense,  applicavam-no  mais  discretamente. 

Alli  começara  a  odysséa  do  excellente  Hans  Staden, 
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milagrosamente  escapo  aos  appetites  anthropophagi- 
cos  de  tamoyos  e  heróe  de  tantas  peripécias  curiosas 
e  singelamente  relatadas. 

Quanto  ao  degredo  para  a  Terra  do  Fogo,  devia  ser 
apavorante.  Houve  um  momento  em  que  servia  de 
papão  aos  delinquentes  de  Piratininga  a  evocação 
dessa  estada  forrada  no  meio  dos  patagões  :  vel  régio 
gigantum,  dizia  na  época  o  ingénuo  cartographo  Ar- 
noldo  Florentino  van  Langeren...  No  que  o  secunda- 
vam os  demais  confrades  em  cartographia,  affirmando 
dos  indios  magalhanicos,  gravemente  :  incolse  sunt 
gigantes  9  et  ad  summum  10  pedes  longi ;  fácies  suas 
variis  coloribus  ex  diversis  herbis  expressis  pingunt. 

Não  era, pois,  das  cousas  mais  attrahentes  uma  via- 
gem de  recreio  a  essa  terra  de  Brobdignak. 

E  não  só  com  ella  acenavam  os  edis  como,  e  sobre- 
tudo, as  autoridades  superiores  da  capitania.  l*  Quem 
não  fizesse  farinha  até  aos  fins  de  março  pagasse  cin- 
coenta  cruzados  de  multa  e  fosse  degredado  para  o 
Estreito  de  Magalhães",  sentenciava  o  capitão  mór  Je- 
ronymo  Leitão  a  2o  de  março  de  1 583,  a  pretender,  com 
toda  esta  severidade,  incitar  os  remissos  farinheiros. 

Na  superintendência  da  policia  de  costumes  coube 
á  Camará  pôr  cobro  ás  orgias  dos  indios,  prohibindo 
formalmente  aos  brancos  comparticiparem  dessas 
"  tapuyadas  '*,  baechanaes  de  onde  podia  provir  grave 
desprestigio  á  raça  superior.  A  19  de  janeiro  de  1583 
legislava-se:  que  "  todo  homem  cristão  branco,  que 
não  fosse  negro  de  fora  e  se  achasse  em  aldeia  de  ne- 
gros forros  ou  cativos  bebendo  e  bailando  ao  modo 
do  dito  gentio  "  soffresse  severa  punição. 

Outro  género  de  questões  á  edilidade  de  S.  Paulo 
por  diversas  vezes  preoceupou  o  que  se  relaciona  á 
hygiene  e  saúde  publica. 
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A  14  de  março  de  1589  legislava  ella  :  "  Por  estar 
a  villa  em  piriguo  de  emudicies  q.  era  piriguo  do 
povo  ",  a  ordenar  que  se  limpassem  dez  braças  de  re- 
dor dos  muros.  Devia  cada  morador  executar  tal  ser- 
viço em  seus  terrenos,  sob  pena  de  um  tostão  de 
multa  e  o  sequestro  dos  cbãos. 

E,  realmente,  imagine-se  o  que  seria  a  hygiene  no 
villarejo  quinhentista  onde  vaccas  e  cavallos  viviam 
em  liberdade,  a  damnificar  casas,  inclusive  a  do  Con- 
selho. Não  era  de  admirar  que  em  tãoexcellente  cam- 
po deixasse  a  varíola  de  raivar,  furibunda.  De  tempos 
a  tempos  declaram  as  vereações  que  as  "  begigas  " 
ou  u  as  bexiguas  "  haviam  morto  muita  e  muita  gente, 
dexando  os  que  lhe  tinham  resistido  ao  assalto  tão 
fracos,  que  por  longo  espaço  impossível  lhes  fora 
retomar  o  trabalho. 

De  vez  em  quando,  nas  proximidades  das  festas, 
mandava  a  Camará  proceder  a  grandes  limpezas:  la- 
vava-se  o  rosto  á  povoação. 

Carpiam-se  testadas  dentro  e  fora  do  perímetro 
urbano,  pois,  como  dizia  o  procurador  Affonso  Dias, 
na  sessão  de  21  de  março  de  1587,  estavam  todos  os 
quintaes  t#  desatapados,  possuindo  a  villa  mais  mat- 
tos  que  outra  cousa  ".  Si  os  não  roçassem  fossem  os 
proprietários  multados  em  cem  réis. 

Uma  o  ítra  instituição  indispensável  a  um  centro 
civilisado  e  que  S.  Paulo  deveu  á  sua  Camará  foi  a  do 
estabelecimente  de  um  hotel  e  restaurante.  A  19  de 
janeiro  de  1599  propunha  Francisco  Maldonado  pro- 
curador do  Conselho  a  abertura  de  tão  úteis  estabele- 
cimentos :  "  hera  necesario  q.  aja  nesta  villa  q.  venda 
couzas  de  comer  e  beber ;  q.  viva  por  isso  e  tenhão  os 
forasteiros  honde  persendissen  de  comer.  " 

Passado  um  mez  nomeava  a  Camará  o  hoteleiro 
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official,  o  primeiro  em  terras  de  S.  Paulo.  Estava 
para  vir  o  Governador  D.  Francisco  de  Souza  e  era 
necessário,  diz  a  acta  de  19  de  feverereiro,  que  na  villa 
achasse  "  a  gemte  q.  comer  em  hua  casa  sertã. 
Propunha-se  Marcos  Lopes  a  aceitar  a  incumbência. 
Deram  lhe  posse  aos  Santos  Evangelhos  para  bem 
servir  o  cargo  que  elle  aceitou  "  prometendo  fazer 
verdade  ".  De  tudo  que  lhe  entregassem  para  vender 
"  haveria  dez  reis  assi  de  carne,  beijus  farinhas  e  ou- 
tras cousas.  M 

E  assim  surgiu  em  S.  Paulo  o  primeiro  hotel,  gé- 
nero de  estabelecimentos  que  até  passada  a  época  da 
Independência  seria  installado  em  verdadeiras  espe- 
luncas, consoante  o  testemunho  dos  viajantes  do 
século  XIX  como  Saint  Hilaire.  Imagine-se  o  que  po- 
deria ser  a  taberna  de  Marcos  Lopes  onde  se  vendiam 
carne  e  beijús,  farinha  e  marmelada... 

Legislou-se  também  contra  os  indivíduos  que  deixa- 
vam seu  gado  invadir  alheias  terras,  ou  plantavam 
em  terrenos  municipaes,  ou  ainda,  matavam  animaes 
achados  em  suas  propriedades  em  vez  de  os  recolher 
ao  curral  do  conselho.  Fudo  isto  na  sessão  de  25  de 
fevereiro  de  1595,  em  que  se  ameaçou  aos  deliquentes 
com  o  terem  de  "  paguar  conforme  o  direito. 

O  despovoamento  dos  rios  provocado  pelo  processo 
bárbaro  e  rudimentar  do  envenenamento  das  aguas 
com  os  timbós  e  tinguis  levava  a  Camará,  em  1591,  a 
proceder  contra  os  selvagens  pescadores,  useiros  e 
vezeiros  em  iaes  methodos  0  porteiro  Francisco  Leão, 
*'  em  altas  vozes  lansou  preguão  que  ninguém  mã- 
dase  nen  dese  tingui  no  rio  tamendoati  cõ  pena  de 
quinhentos  reis.  M  Eis  uma  preoccupação  civilisada 
que  se  não  diria  coetânea  do  S.  Paulo  quinhentista. 
Era  o   espirito  do  branco  civilisado  a  reagir  contra 
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o  ambiente  indiatico,  inconscientemente  destruidor. 

Longos  annos  decorreriam,  após  a  fundação,  antes- 
que  em  S.  Paulo  apparecesse  o  primeiro  medico. 
Andava  a  villa  infestada  de  curandeiros,  sem  autori- 
dade nem  competência  alguma,  a  ponto  de  se  ver  o 
poder  municipal  obrigado  a  agir  contra  semelhantes 
charlatães. 

A  16  de  agosto  de  1597  installava-se  o  primeiro 
serviço  medico  sanitário  com  a  nomeação  do  barbeiro 
António  Roiz  para  juiz  do  officio  dos  physicos. 

Numerosas  as  pessoas,  da  villa  e  de  fora,  que  em 
S.  Paulo  viviam  ' '  curando  feridas  e  fazendo  sangrias 
por  toda  a  terra  ",  muito  embora  "  não  fosem  exa- 
minadas ". 

Ora,  na  villa  residia  António  Roiz,  "  barbeiro, 
homem  experimentado  e  examinado  ".  Resolveu  a 
Camará  pois  que  "  sem  sua  ordem  e  sem  seu  visto 
todo  o  q.  curasse  não  podesse  fazer  nem  husar  da 
dita  cura  de  sãgrias  sen  sua  licença  e  carta  de  exami- 
nação ". 

Dadas  as  circumstancias  especiaes  em  que  se  acha- 
va a  villa,  entendeu  a  edilidade  agir  então  com  toda 
a  cautela,  fazendo  as  restricções  que  a  experiência  lhe 
dictava.  Não  convinha  "  apertar  de  mais  as  craveiras 
ao  curandeirismo  ". 

Podiam  pois  os  curandeiros  usar  o  officio  em  suas 
casas,  admittindo-se  ainda  que  o  exercessem  quando 
*'  per  necessidade  ou  em  neguocio  e  caso  fortuito.  " 

Também  si  se  ausentasse  o  dito  António  Roiz,  ou 
não  fosse  encontrado  ",  fariam  as  ditas  curas  e  san- 
grias as  pessoas  que  ho  soubesen  fazer  " . 

Neste  mesmo  dia  foi  o  figaro,  decano  dos  médicos 
de  S.  Paulo,  empossado  do  cargo,  promettendo  "  de- 
huzar  o  dito  seu  offisio  ben  e  fiellmente  para  estar 
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com  os  ditos  ofíiciaes  que  lhe  mandarão  passar  pro- 
visão do  cauzo  '\ 

Não  tardaria,  entre  duas  ensaboadellas  e  escanhoa- 
mentos  de  freguezes,  a  applicar  o  boticão  aos  dentes 
dos  míseros  clientes,  bichas  aos  congestos,  e  mezinhas 
aos  consulentes  da  sua  sciencia  ofíicial  e  apregoada 
de  homem  4t  experimentado  e  examinado  ". 


CAPITULO  XIX 


a  organisaçao  quinhentista   do   trabalho   em  s. 

paulo  os  officios  e  seu  juizes  —  sapateiros 

e   alfaiates;   costureiros  e   cabelleireiros   — 

preços  do  calçado  e  do  vestuário  tecelões, 

ferreiros,  carpinteiros  e  marceneiros  —  infrac- 
ções de  posturas  e  abusos  —  exorbitâncias  e  in- 
solências do  ferreiro  da  villa  reclamações 

contra  as  posturas  —  organisaçao  defeituosa 
dos  officios os  primeiros  conflictos  do  tra- 
BALHO. 


Ao  Brasil  transplantando  se  os  costumes  reinoes  or- 
ganisou  a  Camará  de  S.  Paulo  os  offícios  segundo  as 
normas  pátrias.  Assim  é  que  lhes  deu  logo  juiz,  ban- 
deira e  regimento,  sobretudo  para  que  não  abusassem 
dos  bons  paulistanos. 

A  primeiro  de  julho  de  1583  requeria  o  procurador 
Gaspar  Madeira  que  ss.  mcês.  os  vereadores  "fizessem 
hu  juiz  do  hoíisio  de  sapateiro  porquãto  os  sapateiros 
não  tinhão  regimento  do  seu  hoíisio  nem  muitos  deles 
não  erão  engiminados  e  levavão  mais  pollo  callsado 
do  que  hera  de  rezão  ". 

Attendendo  á  grave  circumstancia,  ordenaram  o& 
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camaristas  que  Gonçalo  Gonçalves  fosse  juiz  do  officio, 
dando-lhe  logo  posse  jurada  aos  Evangelhos. 

Um  mez  foi  o  prazo  então  fixado  para  que  todos  os 
sapateiros  da  villa  regularisassem  a  sua  situação  pe- 
rante a  nova  autoridade,  declarando  acceitar  as  postu- 
ras votadas  em  Camará,  sob  pena  de  mil  réis  de  multa. 

Fixavam  ellas  os  máximos  a  cobrar  aos  freguezes. 

Assim  sabemos  que  os  arregimentados  sob  a  ban- 
deira de  S.  Ghrispim  e  S.  Chrispiniano  só  podiam  co- 
brar 430  réis  por  um  par  de  botas  novas  de  veado, 
quando  engraxadas,  e  cem  quando  não  engraxadas, 
fossem  ellas  "  de  porco  ou  de  vacca  velha  ".  Sapatos 
baixos,  singelos,  de  uma  sola  só,  de  qualquer  couro, 
que  não  de  cordovão  valiam  cem  réis;  de  duas  solas, 
"  borchados",  150  réis.  Podiam  as  elegantes  da  época 
prove r-se  de  "  chaprizes  "  por  250  réis,  fornecendo, 
comtudo,  ao  sapateiro  a  cortiça.  Chinelas  vendiam-se 
a  100  réis  o  par,  custando  o  que  de  mais  luxuoso  havia 
então,  o  "  up  to  date  "  do  tempo,  isto  é,  "  sapatos 
abertos  até  meia  perna,  de  duas  solas,  bem  hobra- 
das  ",  a  exorbitância  de  "  trescentos  réis  ". 

Ninguém  se  atrevesse,  porém,  a  innovações, a  vender 
algum  typo  de  calçado  fora  dos  padrões  municipaes  I 
Desancavam  no  as  multas  e  a  suspensão  do  officio. 

Não  corriam  propícios  os  tempos  aos  inventores, 
nem  siquer  aos  remodeladores.  Contidos  igualmente 
pelas  posturas  draconianas  da  Camará  não  podiam 
os  alfaiates  extorquir  dos  clientes  exaggerados  preços. 

Valia  "  uma  roupeta  de  algodão,  aberta  por  deante, 
com  seus  botões,  e  chã  :  cem  réis;  os  calções  "  abigua- 
rados  de  algodão  M,  160;  um  gibão  100  réis  e,  quando 
forrado,  mais  um  vintém. 

Mais  caro  se  pagava  o  panno  do  reino  :  calções  guar- 
necidos, sete  vinténs  e  uma  roupeta  150  réis. 
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A'  parte  feminina  da  população  não  podiam  tam- 
bém costureiras  e  cortadores  tosquiar.  Por  uma  bas- 
quinha  de  panno  do  reino  ninguém  pedisse  mais  de 
150  réis  embora  "pespontadas  com  seus  botões".  Por 
um  corpinho  pagava-se  70  réis,  um  saio  de  manlo, 
cem  réis.  Uma  roupinha  de  menina  dois  vinténs.  Ca- 
potes, "  roupões  de  cacheira  com  panno  em  baixo  " 
valiam  150  réis.  Multados  em  500  réis  fossem  os  al- 
faiates desobedientes  ao  regimento. 

Como  não  era  demasiado  o  trabalho  cumulavam  os 
alfaiates  o  officio  com  o  de  cabelleireiros;  chamam- 
lhes  as  Actas  "  alfayates  penteeiros". 

Não  podiam  pedir  mais  de  cinco  réis  por  pente 
grosso,  e  dez  pelo  de  barbear,  sob  pena  de  mil  réis  de 
multa  e  cadeia. 

Quanto  tomariam  estes  alfaiates-figaros  pelo  esca- 
nhoamento  e  a  arrumação  das  melenas  dos  clientes? 
E'  o  que  as  Actas  não  mencionam. 

A  ly  de  julho  de  1578  determinava-se  que  "  ne- 
nhum tecelão  nem  tecedeira  tesese  pano  que  não  fosse 
pela  marca  do  mar  ",  três  e  meio  palmos,  e  isto  sob 
pena  de  enormes  multas,  mil,  dois  e  três  mil  réis,  se- 
gundo as  reincidências. 

Valia  este  panno,  em  1585,  o  grosso,  duzentos  réis 
a  vara  e  o  delgado  duzentos  e  quarenta.  Encarecera 
muito  o  algodão. 

Curioso  o  modo  pelo  qual  os  indivíduos  obtinham  a 
fazenda  nesses  tempos  primitivos.  Entregavam  aos  te- 
celões o  fio  e  estes  cobravam  o  trabalho  em  espécie, 
tomando  uma  vara  em  cada  seis  tecidas,  ou  em  sete, 
quando  o  algodão  augmentava  de  preço,  como  em 
1586,  época  em  que  attingira  seis  cruzados  por  quin- 
tal de  quatro  arrobas. 

Em  abril  de  1585,  decidira  a  Camará  que  ninguém, 
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sob  pena  de  multa,  vendesse,  o  quintal,  em  caroço, 
"  enxuto  ebem  acondicionado  ", por  preço  superiora 
dois  mil  réis. 

E  como  numa  terra  onde  fazia  frio  a  valer  era  cousa 
grave  haver  falta  de  panno,  na  mesma  data  resolvera 
a  edilidade  de  S.  Paulo  não  permittir  que  quem  quer 
que  fosse  exportasse  fazendas  sem  seu  consentimento. 
"  Nenhua  pesoa  venda  pano  d'algodão  pêra  fora  da 
villa  sê  primo  o  trazer  a  Camará  pêra  se  fazer  deligen- 
cia  se  no  povo  é  mister ;  pello  preço  da  taxa  sob  pena 
de  perder  o  pano  e  de  mill  res  pra  o  concelho  '\ 

Modistas...  afastadissimo  ainda  estava  o  dia  em  que 
a  primeira  viesse  estabelecer-se  em  terras  paulistanas. 
E  as  chapeleiras,  ainda  mais  recentes,  que  poderiam 
fazer  num  logarejo  onde  ninguém  se  toucava  e  as  ca- 
beças se  encobriam  em  gualteiras  e  carapuças  de 
baeta  ?  "  Chãs  '*,  custavam  estas  dois  vinténs  e"  guar- 
necidas "  três. 

Mereceram  as  posturas  relativas  ao  officio  do  fer- 
reiro acurada  attenção  ás  Camarás  quinhentistas,  o 
que  bem  se  comprehende,  tratando-se  de  assumpto 
interessando  directamente  a  civilização  mais  do  que 
outro  qualquer,  esse  do  trabalho  dos  metaes. 

Dahi  o  extenso  regimento  concedido  ao  mestre  Bar- 
tholomeu  Fernandes,  o  Tubalcain  paulistano,  e  rela- 
tivo ás  foices  roçadeiras  "  calçadas  e  descalçadas  ", 
enxadas,  machados  e  cunhas  de  resgate  "  preguos  de 
solhar,  de  costado  e  de  cinta,  pernetes  e  verdugos  de 
engenho  "  cotados  por  diversos  preços,  vintenas  e  de- 
zenas de  réis,  conforme  se  fornecesse  o  ferro,  o  aço 
ou  o  carvão. 

Carpinteiros,  servindo  ao  mesmo  tempo  de  marce- 
neiros, não  se  occupavam  em  fazer"  obra  fina  ".num 
"  arraial  pobre  e  minúsculo  ",  comprehende-se  bem. 
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Tudo  quanto  se  lhes  pedia  era  alguma  caixa  "  de 
seis  palmos  de  comprido  com  o  seu  escaninho,  cousa 
para  três  cruzados  "  e  alguma  mesa  de  seis  palmos 
"  com  seus  pés  bem  acabados  ",  o  que  valia  seus  seis 
tostões  ;  alguma  kk  cadeira  raza  ",  do  preço  de  seis 
vinténs.  Os  "  boules  "  do  tempo  vinham  a  ser  as  tl  ca- 
deiras de  estado,  como  agora  se  costumão  ",  avalia- 
das por  um  preço  inspirador  de  reflexões  :  "  duzentos 
e  cincoenta  réis  "... 

Uma  das  grandes  fontes  de  renda  desses  artífices 
era  a  confecção  de  caixas  de  marmelada,  que  se  ven- 
diam a  trinta  réis  :  a  saccaria  da  época,  pois  na  mar- 
melada, residia  o  principal  artigo  da  exportação  pau- 
lista antecessora  primeva  do  café. 

Não  se  deve  esperar  que  as  "  Actas  "  se  refiram  ao 
exacto  cumprimento  das  posturas  e  regimentos  dos 
officios.  No  Brasil  quinhentista  a  dose  de  tolerância 
precisava  ter  alentadas  proporções. 

Subiram  os  abusos  ao  ponto,  porem,  de  provocar  a 
intervenção  municipal.  Na  sessão  de  15  de  abril  de 
1588,  chamava  o  procurador  do  conselho,  Gonçalo 
Pires,  a  attenção  de  seus  collegas  de  vereança  para  os 
abusos  commettidos  pelos  mesteiraes  :  "  O  povo  cla- 
mava da  pouca  justiça,  mormente  se  aggravava  da 
grande  carestia  e  desordem  do  mestre  ferreiro  ",  mo- 
tivo pelo  qual  mandou  a  Gamara  ao  almotacel  Antó- 
nio de  Saavedra  que  abrisse  severo  inquérito. 

A  28  de  maio  seguinte,  era  de  novo  a  questão  venti- 
lada ;  intimava-se  ao  ferreiro,  Domingos  Fernandes, 
que  mandasse  seus  aprendizes  á  villa,  sob  pena  de 
mil  réis 'de  multa,  "  para  com  elles  fazer  o  concelho 
certas  diligencias  ". 

Nesta  mesma  sessão  queixou-se  novamente  Gonçalo 
Pires,  de  irregularidades  de  que  elle  próprio  fora,  no 
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anno  transacto,  victima.  Funccionava  como  juiz  do 
officio  dos  carpinteiros,  quando  na  sua  ausência  os 
vereadores,  violentamente,  lhe  haviam  invadido  a  casa 
e  retirado  os  padrões  de  aferimento,  entregando-os  a 
Bartholomeu  Bueno,  que  então  revelara  a  mais  com- 
pleta inépcia  ao  tentar  exercer  o  cargo. 

"  Aferindo  ele  hua  vara,  a  não  souvera  aferir,  que 
lhe  não  fizera  nê  a  bara  nê  terças  nê  sesmas ;  sóomente 
marcava  nas  cabeças  ".  Indignados  resolveram  S. 
Mcês  á  vista  de  tanta  incompetência  e  philaucia  que  o 
aferidor  intruso  restituísse  immediatamente  e  sob 
graves  ameaças  os  padrões  subtrahidos  ao  juiz  do  of- 
ficio. 

No  inquérito  a  que  procederam  sobre  as  accusações 
levantadas  ao  mestre  ferreiro  verificaram  quanto  real- 
mente abusara. 

Relataram  os  aprendizes  que  não  só  não  obedecia 
ás  posturas  estabelecidas  pelo  poder  municipal  como 
ainda  tivera  o  desplante  de  mandar  collocar  o  pregão 
official  num  esteio  tão  alto  que  ninguém  o  podia  ler. 
Si  alguém  lhe  fazia  reparos,  fanfarronava  a  motejar 
que  os  interessados  arranjassem  escadas  para  o  attin- 
gir. 

Não  dizem  as  "  Actas  "  como  acabou  o  incidente. 
Com  certeza  continuou  o  Tubalcain  a  exorbitar  e  a 
blasonar  sem  que  ninguém  lhe  puzesse  cobro  aos  abu- 
sos e  desaforos. 

Era  uma  avis  rara  que  se  não  podia  molestar.  Que 
succederia  á  villa  si  acaso  se  visse  privada  do  seu  único 
ferreiro  ?  Dava-se  provavelmente  o  mesmo  em  relação 
aos  demais  mestres  de  officios,  homens  tratados  com 
o  maior  carinho  por  indispensáveis  e,  sobretudo,  in- 
substituíveis. 

Haja  vista  a  importância  de  que  se  revestiu  o  con- 
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vite  da  Camará  ao  oleiro  Christovam  Diniz  em  1575 
para  que  viesse  residir  em  S.  Paulo,  e  trabalhasse  paia 
cobrir  de  material  refractário  os  telhados  paulistanos, 
até  então  de  sapé. 

Apesar  de  todos  os  afagos  fora  se  esse  Christovam 
Diniz  "  para  o  mar  não  havendo  querido  fazer  a  dita 
telha  de  que  havia  o  dito  povo  necessidade  ".  Feliz- 
mente logo  depois  surgiu  outro  oleiro,  certo  Christo- 
vam Gonçalves,  recebido  com  enthusiasmo  e  gratidão, 
e  cuja  entrada  na  villa  mereceu  solenne  contracto  e 
especial  acta  da  Camará,  satisfeitíssima  com  a  acquisi- 
ção.  Já  o  narrámos,  aliás. 

A  15  de  junho  de  1591,  recebia  a  municipalidade  a 
representação  geral  dos  officiaes  "  assim  sapateiros, 
como  alfaiates  "  que  "  não  estavam  pelas  taxas  dos 
seus  regimentos  ".  As  posturas,  allegavam  elles,  não 
haviam  sido  feitas  por  "  homens  entendidos  nos  ditos 
officios  ".  Assim  mandassem  S.  Mcês  estabelecer 
como  "  hera  rezão  ". 

De  outro  modo  não  serviriam  os  seus  officios,  amea- 
çavam os  recalcitrantes  "  industriaes  ". 

Prometteram  os  camaristas  consultar  as  luzes  "  de 
algushomês  do  governo  da  terá  q.  en  tudo  proverião". 

Si  o  fizeram  não  se  encontram  comtudo  nas  "Actas" 
vestígios  que  documentem  a  solução  dessas  primeiras 
questões  operarias  —  si  é  possível  assim  chamal-as  — 
cccorridas  na  boa  villa  de  S.  Paulo  de  Piratininga. 

Apenas  sabemos  que  muito  mais  tarde,  a  5  de  junho 
de  1593,  em  Camará  compareciam  todos  os  officiaes 
mechanicos  alli  estabelecidos,  Bartholomeu  Bueno  e 
Pedro  Leme,  carpinteiros;  Clemente  Alves,  ferreiro; 
Pedro  Martins  e  André  Gonçalves,  alfaiates;  Diogo  de 
Lara  e  João  Cerano,  tecelões;  Balthazar  Gonçalves,  sa- 
pateiro ;  Fernando  Alvares,  oleiro. 
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Eleitos  então  os  juizes  das  diversas  corporações  pro- 
metteram  dentro  de  quinze  dias  ••  trazer  rol  de  tudo» 
á  Camará  para  porella  se  passarem  cartas  de  taxa  a 
cada  hum  dos  officiaes  ". 

Regia-se  cada  qual  destas  corporações  operarias  por 
uma  serie  de  normas  tradicionaes,  seculares,  como 
que  formando  o  regimento  de  seu  mester.  As  opera- 
ções industriaes  se  lhes  regulavam  pelo  emprego  do 
complexo  e  abstruso  systema  de  pesos  e  medidas  de 
antanho  em  que  os  tecelões  mediam  ás  varas,  palmos 
e  covados,  os  moleiros  aos  moios  e  alqueires,  os  alam- 
biqueiros  ou  estilladores  aos  almudes  e  canadas,  e 
assim  por  deante.  Tornavam-se  as  medidas  padrões 
das  municipalidades  como  que  os  symbolos  da  hon- 
radez mesteiral  e  grande  autoridade  se  emprestava  a 
quem  as  detivesse  annualmente.  D'ahi  o  escândalo 
causado  pela  ignorância  de  Bartholomeu  Bueno  inca- 
paz de  aferir  uma  vara  "  ne  terças  ne  sesmas  ". 

Camará  sem  repartição  official  de  aferimento  de  pe- 
sos e  medidas  é  cousa  que  se  não  comprehende.  Tra- 
tou a  de  S.  Paulo  de  installar  uma  em  1575,  pedindo 
licença  ao  capitão  mór  Jeronymo  Leitão  "  para  fazer 
hua  ballança  cõ  hua  aroba  de  pesos  porque  a  não  avia 
na  villa  e  fazia  muito  grande  mingua  ".  Assim  tam- 
bém não  existia  "  medida  para  medidas  nem  afilar  as 
medidas  em  hum  padrão  para  vara  e  covado,  para  es- 
tas cousas  se  haveria  de  comprar  e  ter  na  Camará, 
corno  El  Rey  mandava  ". 

Promptamente  accedeu  Leitão  á  justíssima  recla- 
mação. 

A  21  de  março  desse  anno  era  Jorge  Moreira  inti- 
mado pelo  escrivão  municipal  a  restituir  uma  medida 
de  meio  alqueire,  que  abusivamente  conservava  em 
casa  e  Diogo  Vaz  Riscado  a  fazer  o  mesmo  em  relação 
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a  um  peso  de  quatro  arráteis,  marcando  se  lhes  o  prazo 
enorme  de  quarenta  dias  para  que  se  executassem, 
facto  explicável  entre  vizinhos  amigos  e  compadres* 
como  todos  o  eram  —  os  escassos  cento  e  poucos  mo- 
radores de  S.  Paulo. 

A  26  de  março  seguinte  punha  o  procurador  João 
Fernandes  a  Camará  em  verdadeiro  embaraço  com  o 
declarar  que  por  força  precisava  de  uma  casa  onde 
guardasse  os  padrões  municipaes  de  pesos  e  medidas  : 
41  um  meio  alqueire,  três  arráteis  de  chumbo  e  um 
peso  de  ferro  de  quatro  arráteis  ". 

Fugindo  á  interpellação  responderam-lhe  os  verea- 
dores "  arrecadasse  as  cousas  sobre  ditas,  que  antão 
lhe  dariam  casa  para  isso  '\ 

Com  certeza,  durante  longos  annos  continuaram  os 
padrões  officiaes  sob  a  guarda  dos  procuradores,  pre- 
cárias como  eram  as  installações  dos  paços  municipaes. 
Fazia-se  a  aferição,  segundo  parece,  regularmente. 
Assim,  sabemos  pela  acta  de  7  de  maio  de  1576  que 
ao  sahir  da  missa  dominical  da  véspera  ouvira  todo  o 
povo  paulistano  apregoar  o  porteiro  da  Camará  as  or- 
dens do  almotacel  António  Cubas.  "  Toda  a  pessoa 
que  tivesse  varas,  covados,  medidas  e  quartilhos  os 
trouxesse  perante  elle  até  a  primeira  camará  sob  peua 
de  cem  réis  de  multa  ". 

Attendendo  a  uma  representação  da  Camará  de 
1587,  ordenava  o  ouvidor  André  Paz,  que  todas  as  me- 
didas da  villa  se  aferissem  pelas  de  Sevilha.  Refere- se 
a  acta  de  12  de  setembro  á  conferencia  dos  padrões 
paulistas  com  os  de  sua  majestade,  vindos  da  cidade 
andaluza. "  Concertaram-se  os  pesos  pelos  de  bronze, 
a  alguns  accrescentaram  e  a  outros  tiraram,  de  ma- 
neira que  ficaram  certos  da  maneira  que  o  sr.  ouvidor 
queria  e  conforme  os  pesos  de  sua  majestade  ". 


CAPITULO  XX 

VIDA  ECONÓMICA    AS    PRODUCÇÕES    DO    PLANALTO  — 

AUSÊNCIA  DE  INFORMAÇÕES  DEPOIMENTOS  DE  GA- 
BRIEL SOARES  E  PEDRO  TAQUES  —  TRIGAES,  VINHE- 
DOS, OLIVAES  E  POMARES  —  A  MARMELADA,  PRI- 
MEIRO OBJECTO  DA  EXPORTAÇÃO  PAULISTA  —  IMPOR- 
TÂNCIA DO   SEU    COMMERCIO 


Nada  fácil  a  tarefa  da  reconstituição  dos  principaes 
aspectos  económicos  da  vida  paulistana  quinhen- 
tista. 

Escasseiam  e  muito  os  elementos  com  os  quaes  se 
pode  contar  para  emprehender  semelhante  esboço  de 
resurreição. 

O  material  documentário  resume-se  sobremaneira, 
escassas  como  são  as  referencias  das  Actas  e  do  Re- 
gisto Geral,  destruidos  como  se  acham  quasi  todos  os 
documentos  tabellioaes  c  forenses  e  inteiramente 
omissos  como  se  mostram  os  chronistas. 

Dos  elementos  colligidos,  afiguram  senos  de  todos 
os  mais  preciosos  os  fragmentos  de  um  livro  de  notas 
do  primeiro  officio  de  S.  Paulo,  documentos  com 
que  nos  presenteou  o  excellente  e  saudoso  amigo  Au- 
gusto de  Siqueira  Cardoso  e  o  testamento  de  Affbnso 
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Sardinha,  que  \zevedo  Marques  teve  a  boa  inspiração 
de  traduzir  na  integra.  Como  se  trata  de  uma  peça 
referente  ao  homem  mais  rico  da  villa  naquelles 
tempos  longínquos,  e  seja  redigido  com  muita  minú- 
cia, oferece  conlribuição  de  inestimável  valor  ao  es- 
tudo que  vamos  tentar  realizar. 

Falando  d'  k<  a  barra  e  proporções  da  capitania  de 
S.  Vicente  ",  diz  Gabriel  Soares  no  seu  precioso  Tra- 
tado descriptivo  do  Estado  do  Brazil  —  que  "  pelo 
sertão  desta  capitania,  nove  léguas,  está  a  villa  de 
S.  Paulo,  onde  geralmente  se  diz  o  campo,  em  a  qual 
villa  está  um  mosteiro  dos  padres  da  Companhia,  e 
de  redor  delia  quatro  ou  cinco  léguas  estão  quatro  al- 
deias de  índios  forros  christãos  que  os  padres  doutri- 
nam e  servem-se  desta  villa  para  o  mar,  pelo  esteiro 
do  Ramalho.  " 

Não  são  das  mais  extensas  nem  pormenorisadas  as 
informações  que  sobre  S.  Paulo  quinhentista  nos 
deixou  Gabriel  Soares.  Occupou-se  em  lhe  gabar  a 
amenidade  do  clima  e  a  fertilidade  do  solo. 

"  São  os  ares  frios  e  temperados  como  em  Hes- 
panha  ". 

Quanto  á  terra  :  "  mui  sadia  e  de  frescas  e  delgadas 
aguas  ". 

Era  exactamente  o  que  affirmava  Anchieta  na  In- 
formação para  nosso  Padre  :  '4  É  terra  muito  saudável 
e  aonde  vivem  os  homens  muito,  maxime  os  velhos  ". 
Aliás  generalisava  o  evangelisador  esta  affirmação 
para  o  Brazil  graças  a  cujos  "  bons  e  delicados  ares 
e  mui  sadios  "  se  vivia  muito,  até  oitenta,  noventa  e 
mais  annos.  "  Está  a  terra  cheia  de  velhos.  Não  tem 
frios  nem  calores  grandes,  os  céus  são  mui  puros, 
maximé  á  noute  a  lua  é  mui  prejudicial  á  saúde  e  cor- 
rompe muito  as  cousas ;  as  manhãs  são  salutiferas.  " 
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Em  S.  Paulo,  acrescentava  Gabriel  Soares,  haveria 
em  abundância  trigo  e  cevada,  si  os  habitantes  a  estes 
cereaes  não  preferissem  "  os  mantimentos  delia  por 
serem  muito  bons  e  facilissimos  de  grangear  '".  Do 
trigo  usavam  '•'  somente  para  hóstias  e  aguns  mi- 
mos ". 

Tal  a  abundância  de  porcos  e  tão  grandes  estes 
suinos  que  os  moradores  "  os  esfolavam  para  fazerem 
botas  e  couros  de  cadeiras  ",  achando-as  "  mais  pro- 
veitosos e  melhores  que  de  couro  das  vaccas  ",  de 
que  aliás  havia  '*  muita  quantidade,  por  se  na  terra 
darem  melhor  que  na  Hespanha'",  e  "  de  carnes  muito 
gordas  e  gostosas,  fazendo  vantagem  ás  das  outras 
capitanias,  por  ser  a  terra  mais  fria. 

Xotavam-se  em  torno  de  S.  Paulo  todas  as  fructas 
de  espinho  que  em  Hespanha  havia  "  ás  quaes  a  for- 
miga não  fazia  nojo  "„  Fartissimos  pomares  circum- 
davam  a  villa  piratiningana,  onde  uvas,  figos,  romãs, 
maçãs  e  marmelos  vinham  abundantíssimos.  Já  em 
S.  Paulo  havia  moradores  que  colhiam  duas  pipas  de 
vinho  por  anuo.  Como  fosse  muito  verde,  porém,  tor- 
nava-se  preciso  dar-lhe  uma  fervura  para  que  não  avi- 
nagrasse. 

Alguns  olivaes  já  estavam  produzindo  excellente 
azeite  e  os  marmelos  eram  tantos  que  delles  se  faziam 
conservas,  havendo  •'  tanta  marmelada  que  a  leva- 
vam a  vender  por  as  outras  capitanias  ". 

Isto  escrevia  Gabriel  Soares  em  1587.  Corroboran- 
do-lhe  as  palavras  dizia  Pedro  Taques,  quasi  dois 
séculos  mais  tarde,  a  falar  do  trabalho  dos  centos  de 
Índios  "  conquistados  "  por  Amador  Bueno  da  Ri- 
beira, em  princípios  do  século  XVII:  "  gentio  bárbaro 
do  sertão  que  havia  convertido  á  nossa  santa  fé  pela 
industria,  valor  e  forçadas  suas  armas  em  seus  reinos 
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e  alojamentos  ".  "  Occupara-osem  dilatadas  culturas 
<le  onde  tinha  todos  os  annos  abundantes  colheitas  de 
trigo,  milho,  feijão  e  algodão.  Desta  fartura  ficava 
sendo  egual  a  da  criação  dos  porcos. 

Possuia  numero  grande  de  gados  vaceuns,  animaes 
cavallares  e  rebanhos  grandes  de  ovelhas  de  que  foi 
muito  fértil  o  estabelecimento  e  a  povoação  da  cidade 
de  S.  Paulo,  cujos  habitadores  não  logram  no  presente 
tempo  daquella  abundância  antiga  da  criação  das 
ovelhas  ". 

Assim,  segundo  relata  Gabriel  Soares,  precedeu  por 
ordem  chronologica  rigorosa  a  marmelada  ao  café. 
Antecipando -se  á  catadupa  do  grão  da  rubiacea  que 
do  planalto  se  despenharia  sobre  o  littoral,  provo- 
cando o  desabrochar  de  uma  das  mais  virentes  e  futu- 
rosas  civilisações  contemporâneas,  um  dos  mais 
rápidos  e  poderosos  desenvolvimentos  regionaes  dos 
nossos  dias,  começou  a  modesta  e  salutar  conserva 
de  fruetas  a  ser  o  objecto  principal  da  exportação 
paulista,  e  assumpto  das  preoceupações  economico- 
administrativas  das  edilidades  paulistanas  quinhen- 
tistas. 

Precedeu  a  marmelada  ao  trigo,  e  aos  chapéos  de 
feltro  grosso,  primeiro  artigo  manufacturado  pela  in- 
dustria local  e  cujos  mercados  eram  o  Rio  de  Janeiro 
e  o  Rio  da  Prata. 

Como  prova  da  solicitude  real  e  interesse  da  metró- 
pole pelo  progresso  do  Brazil,  não  se  tardaria  a  pro- 
hibir  que  em  S.  Paulo  se  fizesse  vinho  para  que  com 
-a  concorrência  não  viesse  a  soífrer  a  exportação  ibé- 
rica. 

Esta  questão  da  marmelada  exportada  frequente- 
mente levou  as  Gamaras  piratininganas  a  legislar 
sobre  o  artigo  capital  do  commercio  do  tempo,  mo- 


142  S.    PAULO    NOS    PRIMEIROS  ASNOS 

dalidade  quinhentista  das  preoccupações  que  hoje 
incitam  os  nossos  governantes  a  cuidar  da  defessa 
do  café.  Havia  em  S.  Paulo  typos  de  marmelada,  no 
anno  da  graça  de  1597,  como  hoje  ha  typos  de  café ; 
fabricantes  existiam  que  prejudicavam  o  bom  renome 
do  producto,  precursores  modestos  e  pouco  sabidos 
dos  velhacos  hodiernos,  amigos  da  cenoura  impingida 
como  o  fructo  da  flexível  rosácea,  e  perfumada  com 
as  essências  fornecidas  pelas  tranquibernias  da  chi- 
mica  synthetica. 

Contra  estes  falsificadores  quinhentistas  pouco  argu- 
tos, não  lavrariam  Chevalier  e  Baudrimont  os  decre- 
tos fulminatorios  constantes  do  seu  famoso  Dicciona- 
rio  das  falsificações,  que  o  caso  não  pedia  tão  grave 
pena.  Isto  não  os  impedia  de  fazer  a  conserva  com 
marmellos  podres,  por  exemplo,  quiçá  misturado 
com  a  adstringente  fructa  de  lobo,  facto  altentatorio 
ao  excellente  renome  angariado  pela  marmelada  pira- 
tiningana,  quando  conscienciosamente  preparada, 
era  justamente  apreciada  por  todo  o  Brazil  e  terras 
de  Castella,  vizinhas. 

Em  sessão  da  Camará  de  S.  Paulo  de  22  de  fevereiro 
de  1597  annos  occupava  tão  grave  questão  as  atlen- 
ções  de  suas  mercês  os  vereadores  António  de  Proença 
e  Balthazar  de  Godoy,  do  Procurador  Henrique  da 
Cunha  e  do  juiz  Aleixo  Leme.  Por  unanimidade  de 
votos  se  dizia  peremptória  e  intimativamente  "  Asi 
asentão  e  mãdão  q.  todas  as  pessoas  que  fizerão  e 
fazem  marmeladas  ferren  as  caixas  de  seus  ferros  p. 
a  se  saberen  os  que  as  fazen  boas  ou  más,  cõ  pena  de 
perderen  as  marmeladas  p.  a  conselho,  cativos  e  acu- 
zados,  e  mil  rs.  de  pena  ". 

Mil  réis  de  multa  !  finta  arrazadora  para  a  época. 
Veiu  o  seu  estabelecimento,  certamente,  atemorisar 
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os  adulteradores  da  geléa,  a  que  poderemos  applicar 
o  qualificativo  "  precioso  "  que  tanta  carreira  fez  em 
terras  brasileas,  quer  adjectivando  a  rubiacea  ará- 
bica quer  a  hevea  amazonica. 

E  não  se  contentaram  os  vereadores  com  o  fulminar 
os  contraventores  da  probidade  commercial.  Exigi- 
ram até  o  registo  da  marca  individual !  Era  uma  re- 
pressão em  regra  á  tratantice  coetânea  "eos  ferros 
mãden  registar  á  camará  sob  a  dita  pena  visto  que  as 
fazen  para  vender  e  mâdar  p.  a  fora  **. 

Dois  annos  mais  tarde,  a  19  de  janeiro  de  1590, 
ainda  preoccupava  os  bons  edis  a  questão  das  marme- 
ladas. Mostrava  a  experiência  a  necessidade  da  uni- 
formisação  do  typo  exportado  —  "  q.  as  caixetas  de 
marmelada  sejão  todas  por  uma  medida  "  —  deter- 
minava a  Camará.  Por  mais  de  um  século  teria  a  con- 
serva paulista,  ainda,  a  mais  acreditada  reputação. 

Aos  mineradores  installados  em  regiões  selvagens, 
á  margem  dos  ribeiros  do  ouro,  áspera  e  anciosamenle 
revolvidos,  viriam  as  caixetas  da  saborosa  geléa  trazer, 
aos  exilados  sertanistas,  a  recordação  nostálgica  do 
villarejo  natal,  frio  e  brumoso,  rodeado  de  trigaes  e 
vinhedos,  pomares  e  olivaes. 

Em  fins  do  século  XVII,  não  desdenhando  proven- 
tos por  menores  que  fossem,  fabricava  o  creso  par- 
nahybano,  padre  Guilherme  Pompeu  de  Almeida, 
milhares  de  caixinhas  de  marmelada  que  as  suas  cara- 
vanas de  escravos  ás  minas  longinquas  transportavam 
para  ali  as  venderem,  a  cruzado  a  caixa,  mais  de  uma 
gramma  de  ouro,  preço  altíssimo  para  o  tempo.  E 
isto  ao  lado  dos  pannos  e  chapéos,  calçados,  drogas 
e  ferragens,  algodão,  sal  e  trigo,  que,  ás  cangalhas 
de  seus  cargueiros,  atulhavam. 

Virem  europeus  ao  Brazil,  porém  para  se  occupar 
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•com  marmelada,  vinhedos  ou  pecuária,  era,  para  a 
época  e  para  o  espirito  do  tempo,  não  só  extravagante 
como  até  depreciativo. 

Exactamente  como  si  se  lembrasse  hoje  alguém  de 
se  transplantar  para  o  Acre  para  ali  se  dedicar  á  avi- 
cultura, por  exemplo.  A  America,  sem  ouro  ou  prata, 
ninguém  a  comprehendia... 

E  eis  porque,  perfunctoriamente  falando,  e  sem 
grande  enthusiasmo,  da  região  paulista,  no  capitulo 
de  sua  obra  "  Em  que  se  declara  parte  da  fertilidade 
da  terra  de  S.  Vicente  '",  faz  Gabriel  Soares  entrever, 
talvez  em  época  não  muito  remota,  uma  esperança 
rehabilitadora  da  mesquinha  reputação  actual. 

"  E  não  ha  duvida  sinão  que  ha  nesta  capitania 
outra  fonte  melhor,  que  é  prata,  a  que  se  não  acaba 
de  descobrir,  por  não  ir  á  terra  quem  a  saiba  tirar  das 
minas  e  fundir.  " 

A  desforra  paulista,  quanto  á  conquista  de  elevado 
logar  na  economia  do  paiz,  occorreria  nos  primórdios 
do  século  XVIII,  para,  depois  de  prolongado  eclipse, 
se  reproduzir  em  nossos  dias,  de  modo  a  dar  á  antiga 
região  vicentina  uma  posição  de  insophismavel  proe- 
minência no  conjuncto  da  riqueza  brasileira. 


CAPITULO  XXÍ 


RUDtMENTARIEDADE  DO  COMMERCIO  QUINHENTISTA.  EX- 
PORTAÇÃO DE  MARMELADA  E  FARINHAS  CONTRIBUI- 
ÇÃO EXIGIDA    PELO    GOVERNADOR    GERAL    DO     BRAZIL 

LUCTA    ENTRE    O    PROCURADOR    DO    CONSELHO  E  A 

CAMARÁ  —  APPELLO  AO    VEREDICTUM    POPULAR  O 

APROVISIONAMENTO    DE    CARNE    VERDE —  O  MONOPÓ- 
LIO DO  FORNECIMENTO. 


Era  o  commercio,  na  era  quinhentista,  tudo  quanto 
de  mais  rudimentar  havia  mesmo  na  Europa,  nos 
paizes  de  maior  civilisação.  Basta  lembrar  que  se  cifra- 
va a  um  quasi  escambo,  não  havendo  apparelhamento 
algum  bancário  ou  financeiro  que  o  assistisse,  salvo 
nas  principaes  praças  italianas  ou  flamengas.  Que  se- 
ria no  remoto  e  selvagem  Brazil  ?  A  São  Paulo  vi- 
nham ter  mercadores  sobretudo  forasteiros,  trazendo 
mercadorias  europeias  com  que,  parece,  realizavam 
exorbitantes  lucros.  Assim  pelo  menos  o  entendia  a 
Gamara  de  1583. 

Já  tivemos,  aliás,  o  ensejo  de  ver  quaes  as  medidas 
então  adoptadas  para  a  protecção  do  commercio  lo- 
cal :  imposição  aos  mercadores  de  se  sujeitará  revista 
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e  aos  preços  da  Gamara  sob  pena  de  confisco  das  mer- 
cadorias e  pagamento  de  arrazadoras  multas.  No  fim 
do  século,  mais  amenisada  nos  seus  sentimentos  de 
xenophobia,  ou  comprehendendo  melhor  as  vantagens 
do  intercambio  commercial  com  os  estrangeiros,  re- 
conhecia a  Gamara,  na  sessão  de  19  de  janeiro  de  1599, 
a  conveniência  da  haver  na  villa  quem  desse  "  cama 
e  mesa  "  aos  mercadores  forasteiros. 

Pelas  ásperas  veredas  rasgadas  no  dorso  da  serra  do 
Paranapiacaba  tão  Íngremes  que,  ainda  em  meados 
do  século  XVII,  por  ellas  se  alçaria  Simão  de  Vascon- 
cellos,  a  agarrar-se,  com  todas  as  forças,  ás  plantas  — 
desciam  e  subiam  Índios  levando  as  caixas  de  marme- 
lada aos  portos  de  S.  Vicente  e  de  Santos,  ou  trazendo 
os  raros  artigos  importados  para  suavisar  o  descon- 
forto e  a  rudeza  da  vida  dos  habitantes  do  planalto. 

Era  por  intermédio  desses  cargueiros  humanos  que 
pelas  resvaladiças  trilhas  serranas  demandava  o  artigo 
primacial  da  exportação  paulista,  no  século  XVI,  o 
littoral  vicentino. 

E  de  anno  para  anno  avultava  a  remessa  de  marme- 
lada :  "  Em  1585,"  dizia  o  padre  Fernão  Cardim  ao  seu 
provincial  que  os  marmeleiros  de  S.  Paulo  <w  davam 
quatro  camadas,  havendo  homem  que  colhesse  doze 
mil  marmellos,  de  que  se  faziam  muitas  marmella- 
das  ". 

Uma  outra  producção  do  tempo,  em  S.  Paulo,  ac- 
crescentava  o  jesuita,  era  o  assucar  rosado  para  mezi- 
nhas, feito  com  rosas  de  Alexandria,  "  com  que  tam- 
bém se  fabricava  assucar  para  comer,  que  ficava 
soffrivel  ". 

"  Fertilissima  e  muito  abastada  ",  "  a  terra  em 
derredor  de  S.  Paulo  quem  tinha  sal  era  rico,  porque 
as  creações  não  faltavam  ". 
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Nunca  em  Portugal  vira  "  tantas  uvas  juntas  "  e, 
ao  seu  lado,  nos  pomares,  •'  grandes  figueiras  de  toda 
e  sorte  de  figos  :  berjaçotes,  bebaras  e  outras  castas". 

Nostálgico  e  commovido  synthetisava  o  famoso  je- 
suíta num  arroubo  de  patriotismo  :  "  Emfim,  esta 
terra  parece  urn  novo  Portugal  ". 

Os  únicos  artigos  da  industria  de  Piratininga  eram 
os  pannos  grosseiros  de  algodão,  consumidos  no  pla- 
nalto, eos"  chapéus  grossos  de  lã  ",  de  que  nos  fala 
Pedro  Taques,  na  biographia  de  Amador  Bueno.  Até 
ao  alvorecer  do  século  XVIII  haveria  de  viver  essa  in- 
dustria, lamentando  o  chronista  o  seu  desappareci- 
mento,  provocado  pela  diminuição  dos  rebanhos  de 
ovelhas. 

Farinha  de  trigo  fabricava-se  em  S.  Paulo  para  a 
exportação,  assim  como  carnes  salgadas,  sobretudo 
de  porco.  Assim  destes  géneros  se  faziam  grandes  re- 
messas, quer  para  o  Rio  da  Prata,  quer  para  as  diver- 
sas praças  do  Brasil,  muitas  vezes  sob  requisição 
governamental. 

E'-nos  difflcil  fixar  o  preço  por  unidade  de  taes  gé- 
neros. No  seu  testamento  declara  Affonso  Sardinha 
que  por  cincoenta  cruzados  vendera  ao  capitão  mór 
Jorge  Corrêa  cincoenta  caixas  de  marmelada  e  quarenta 
e  seis  alqueires  de  farinha.  Devia-lhe  Ignacio  Alvares 
de  umas  caixas  de  marmelada  quatro  cruzados,  o  que 
mostra  que  o  preço  da  caixa  era  pelo  menos  superior 
a  um  cruzado.  Qual  a  sua  capacidade  é  difflcil  conjec- 
turar. 

Nas  M  Actas  "se  encontra  uma  ou  outra  referencia 
escassa  ao  fabrico  e  exportação  de  farinhas,  excepto 
quanto  ás  que  se  relacionam  com  uma  requisição  do 
Governador  Geral  do  Brazil. 

Pedira  este  oitocentos  alqueires  destinados  a  Per- 
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nambuco.  Reunida  a  Camará,  a  15  de  março  de  1592, 
decidiu  escolher  Affonso  Sardinha  e  Gonçalo  Madeira 
para  arrecadadores  das  contribuições  dos  cidadãos, 
em  obediência  a  uma  precatória  do  provedor  Pedro 
Cubas. 

Era  muito  forte  a  exigência,  porém,  e  alvorotou-se 
o  povo,  sobremaneira.  Na  sessão  seguinte  expunha  o 
procurador  Alonso  Peres  as  fundas  razões  de  descon- 
tentamento que  entre  os  paulistanos  lavravam. 

"  Estava  fintado  o  povo  e  muitas  pessoas  se  queixa- 
vam de  que  não  podiam  dar  tanta  farinha  quanta  lhes 
era  fintada  por  a  não  lerem  '\  Assim,  portanto,  "  de- 
viam suas  mercês  libertar  as  pessoas  que  lhes  bem  pa- 
recesse, porque  melhor  era  darem  pouca  farinha  e  a 
tempo  de  não  causar  tanta  oppressão  ao  povo.  " 

Attendendo  a  este  justo  reclamo,  decidiu  a  Camará 
"  que  se  não  deitasse  farinha  sinão  a  quem  a  tivesse 
de  que  a  fazer  e  a  pudesse  fazer  ".  E  assim,  revistos  os 
róes  dos  fintados,  seriam  os  nomes  dos  contribuintes 
inscriptos  no  dorso  da  precatória. 

Como,  porém,  insistisse  o  provedor  da  fazenda  real 
em  receber  o  total  de  alqueires  requisitados,  appellou 
o  procurador  da  Camará  para  o  veredictum  popular, 
na  sua  opposição  a  este  alto  funccionario.que,  segundo 
parece,  conseguira  intimidar  os  vereadores  e  forçal-os 
a  fazer  pressão  sobre  o  povo. 

Em  certo  dia  de  maio,  convocou  pois  a  assembléa 
popular,  e,  á  frente  da  massa  dos  cidadãos,  foi  ter 
com  os  vereadores  então  reunidos  em  sessão.  Chegados 
á  presença  dos  edis,  representou-lhes  "quanto  era 
damno  de  todo  o  povo  a  obrigação  do  transporte  das 
farinhas  do  mar  a  entregal-as  aos  provedores  reaes. 
Em  parte  alguma  do  mundo  se  exigia  dos  lavradores 
outra  cousa  diversa  da  entrega  dos  géneros  ao  pé  de 
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suas  lavouras.  Assim  os  paulistanos  não  cederiam  a 
farinha,  preferindo  soíTrer  o  confisco  dos  bens  e  o 
cumprimento  do  degredo,  fosse  onde  fosse.  Não  pro- 
mettera  o  provedor  Pedro  Cubas  fornecer  os  Índios 
carregadores  necessários  ao  transporte  dos  saccos  ? 
Onde  estavam  elles  ?  Os  de  S.  Paulo  é  que  não  podiam 
ser  empregados.  Assim,  appellava  o  procurador  da 
decisão  da  Camará  para  o  ouvidor  geral  e  o  governa- 
dor geral  do  Estado  ". 

De  tudo  se  lavrou  solenne  auto,  encerrado  pelo 
enérgico  edil,  que,  ao  assignal-o,  declarou  :  "  Eu 
Alonso  Peres  asino  por  mi  e  por  o  mas  pobo  q.  mi 
digo  q.  por  ele  asinase  ". 

Uma  das  principaes  razões  então  allegadas  era  que 
a  remessa  dos  oitocentos  alqueires  de  farinha  poderia 
produzir  verdadeira  penúria  na  villa,  de  onde  se  infere 
quão  pequena  era  a  producção  dos  trigaes  e  mandio- 
caes  paulistanos.  Seria  sincera? 

E'  possível  que  sim...  Dá-nos  a  entender  isto  uma 
acta  :  a  de  25  de  março  de  1583. 

Decidiu  a  Camará  mandar  apregoar,  para  o  conhe- 
cimento de  todos  os  moradores  da  villa  e  termo,  uma 
postuia  em  que  ficavam  intimados  a  fazer  farinha, 
em  obediência  a  uma  provisão  do  capitão  mór  e  do 
ouvidor  da  capitania  de  S.  Vicente.  Tudo  sob  a  ame- 
aça de  cincoenta  cruzados  de  multa  e  dois  annos  de 
degredo  para  as  paragens  inhospitas  do  Estreito  de 
Magalhães. 

Tal  solicitude  pelo  aprovisionamento  de  farinha  bem 
mostra  quanto  era  irregular  a  producção  da  lavoura. 

Legislando  sobre  a  farinha  de  milho,  ficava  a  Ca- 
mará, a  14  de  março  de  1580,  o  valor  de  quarenta  es- 
pigas da  gramínea  em  seis  réis.  Outra  indicação  a  tal 
respeito  não  encontrámos. 
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Desde  os  primeiros  annos  de  existência  da  viila  pira- 
tiningaDa  referencias  occorrem  nas  e<  Actas",  acerca 
das  questões  de  aprovisionamento  alimentar.  Nume- 
rosas as  que  se  relacionam  com  a  da  carne  verde. 

A  28  de  setembro  de  1578  vemos  a  Camará  tomar 
providencias  para  que  se  venda  a  carne  mais  barata 
"  por  rezão  de  estar  a  villa  no  sertão  e  os  mais  dos 
creadores  de  gado  no  campo  ",  motivo  pelo  qual  se 
não  podiam  manterem  S.  Paulo  os  preços  do  mar,  por 
exorbitantes. 

Fixou-se  o  valor  de  cinco  réis  para  o  arrátel  de  carne 
de  boi,  o  que  daria  cerca  de  12  réis  por  kilo,  cotando- 
se  a  quatro  réis  egual  peso  de  carne  de  touro. 

A  quem  infringisse  a  postura  dois  mil  réis  de 
multa  ;  quatro,  na  reincidência  e  seis,  pena  fortíssima, 
na  terceira  infracção. 

A  24  de  dezembro  de  1588  dava  a  Camará,  e  pelo 
prazo  de  dois  annos,  o  monopólio  da  carne  verde  a 
dois  bespanhóes  :  Andrés  Casado  e  Francisco  Mãz. 

Os  preços  fixava-os  a  municipalidade,  devendo  os 
contractantes  acceitar  dos  particulares  em  pagamento 
'  novilhos,  vaccas,  couros,  cera,  resgate  (escravos), 
panno  de  algodão  "  e...  até  dinheiro. 

Incorreria  na  multa  de  mil  réis  quem  pretendesse 
vender  carne  durante  o  tempo  do  privilegio,  excepto, 
resalvava  a  Camará  —  o  que  tirava  toda  e  qualquer 
odiosidade  ao  caracter  do  monopólio  concedido  —  ex- 
cepto si  alguém  ao  povo  a  fornecesse  por  melhor 
preço.  Ficariam  os  concorrentes,  comtudo,  na  obriga- 
ção de  avisar  os  monopolistas  de  que  iam  abater  gado. 

Tinha-se  refeito,  ao  que  parece,  nesta  data,  o  pe- 
queno rebanho  paulistano.  Ficara  em  1583  dizimado 
com  as  exigências  de  duzentas  cabeças  requisitadas 
para  a  esquadra  de  Diogo  Flores  Valdez,  o  almirante 
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castelhano  que  tivera  a  incumbência  de  fundar  uma 
cidade  sobre  o  estreito  de  Magalhães,  afim  de  impedir 
a  passagem  de  corsários  e  flibusteiros  do  Atlântico 
para  o  Pacifico.  E'  bom  de  passagem,  lembrar  que, 
apesar  dos  enormes  socrificios  constantes  do  arma- 
mento desta  grande  esquadra,  redundou  tal  expedição 
num  completo  desastre. 


CAPITULO  XXII 


VEADAS  DE  CASAS  E  CHÃOS PERMUTA  DE  TERRENOS  — 

CONTAS  EM  INVENTÁRIOS DESPROPORÇÃO  ENTRE  OS 

PREÇOS  DOS  BENS  IMMOVEIS    E   DOS    OBJECTOS    MANU- 
FACTURADOS NO    BRASIL    COLONIAL    OS    NEGÓCIOS 

DE  AFFONSO   SARDINHA.   INVENTÁRIOS  POBRÍSSIMOS. 


Das  raríssimas  escripturas  quinhentistas  escapas  á 
destruição  total,  das  poucas  folhas  restantes  do  que  foi 
o  livro  de  notas  do  tabellião  Belchior  da  Costa,  cons- 
tam dois  actos  de  venda  de  casas  e  chãos  e  permuta 
de  terrenos  no  centro  da  villa,  cujos  termos  e  condi- 
ções curiosas  passamos  a  resumir. 

A  14  de  junho  de  1594  vendiam  João  Soares  e  sua 
mulher  Mecia  Rodrigues  terrenos  a  Gaspar  Vaz. 

Ficavam  taes  terrenos  junto  á  matriz;  queria-os  o 
comprador  para  um  lance  de  casas  que  acabara  de 
construir,  de  taipa  de  pilão  e  cobertura  de  telhas, 
fronteiras  a  casas  altas  de  sobrado  de  Domingos  Luiz, 
o  carvoeiro  de  alcunha,  quiçá  as  primeiras  de  mais 
de  um  piso  edificadas  em  S.  Paulo  por  um  parti- 
cular. 

Era  um  pedaço  de  quintal  que  João  Soares  cedia, 
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estando  elle  agora  occupado  a  murar  de  taipa  o  que 
para  si  reservara. 

Bem  modesto  o  preço  da  transacção,  três  cruzados, 
mil  e  duzentos  réis,  o  que  talvez  representasse  hoje 
uns  cento  e  vinte  mil  reis.  Vendiam-no  Soares  e  sua 
mulher  a  "  Gaspar,  sua  mulher  e  filhos  e  herdeiros, 
ascendentes  e  descendentes,  que  após  elles  viessem, 
muito  a  seu  querer  e  vontade  desistindo  de  toda 
posse  e  senhorio,  acção  real  e  actual  que  até  então 
haviam,  tido ;  faziam-lhe  a  venda  boa  e  de  paz,  livre 
de  todo  o  pleito,  embargos  e  mala  voz ;  jamais  iriam 
nem  viriam  contra  o  teor  da  escriptura,  nem  por  si 
nem  por  outrem  ". 

Como  se  vê,  rodeavam-se  de  precauções,  pelo  me- 
nos decorrentes  do  formalismo  das  expressões  tabel- 
lioaes,  os  negócios  quinhentistas. 

Dezeseis  dias  mais  tarde,  a  30  de  junho  de  1594, 
realiza-se  uma  outra  transacção  em  S.  Paulo,  a  venda 
de  uns  prédios  de  António  Rodrigues  a  Marcos 
Sanches  de  Paredes,  recém  estabelecido  na  villa.  Ca- 
sas de  taipa  de  pilar  cobertas  de  palha,  situados  no 
terreno  do  Collegio,  hoje  largo  do  Palácio,  Recebera- 
as  Rodrigues  de  sua  sogra  Suzanna  Dias  como  dote 
da  mulher,  vendendo-as  a  Paredes  por  quatro  mil 
réis  "  forras  e  isentas  de  todo  tributo  e  pensão  com 
suas  serventias  publicas  e  antigas  e  pelo  preço  que 
justamente  lhe  pareciam  valer,  livres  de  todo  pleito, 
embargo  e  mala  voz  que  a  ellas  fossem  postas  até  o 
fim  do  mundo  ".  Compromettia-se  ainda  o  vendedor 
a  "  sahir  sempre  sobre  a  defensão  de  quem  lhe  a  isso 
quizesse  pôr  glosa,  a  não  chamar  engano  em  nenhum 
tempo,  sob  pena  de  lhe  pagar  todas  as  penas  e  dam- 
nos  que  sobre  tal  sobreviessem  ". 

Cauteloso,  o  comprador.  Receava  perfídias  do  ven- 
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dedor,  pretendendo  prevenir  o  effeito  de  possíveis 
acções  por  lesão  enorme?  Receoso  ainda  de  qualquer 
pretexto  de  rescisão,  por  longínqua  que  fosse,  provo- 
cada por  valorização  do  local,  fazia  mencionar  que  a 
escriptura  não  se  annullaria  "  se  as  casas  em  algum 
tempo  mais  valessem  ". 

Numa  escriptura  de  "  troca  de  chãos  "  entre  Garcia 
Rodrigues  e  António  de  Siqueira,  estes  dois  cidadãos 
da  villa  piratiningana  "  trocaram  e  traspassaram, 
deram  e  escaimbaram  uns  chãos  que  estavam  no 
arrabalde  da  villa,  junto  do  caminho  publico  que  ia 
para  a  Ponte  Grande  e  Tabatinguera  "  herança  de 
Garcia  Rodrigues  por  outros  em  que  Siqueira,  no  ar- 
rabalde da  villa,  havia  feito  umas  casas  novas.  Ponte 
Grande  chamavam  naquella  época  a  uma  ponte  do 
Tamanduatehy,  pois,  aos  paulistanos  faltavam  meios 
e  recursos  ainda  para  lançar  sobre  o  Tietê  um  estrado 
de  passagem,  ligando-os  á  margem  direita  do  volu- 
moso caudal.  E  é  bom  notar  que  o  afíluente  do  grande 
rio.  hoje  parco  em  aguas,  tinha  então  muito  maior 
descarga. 

Reveste-se  esta  escriptura  de  maior  numero  de 
formulas  do  que  as  demais.  Além  das  clausulas  cita- 
das nas  anteriores,  compromettiam-se  os  assignantes 
da  escriptura  a  nunca  procurar  annulal-a,  sob  pretexto 
de  lesão. 

Assim  Garcia  e  sua  mulher  faziam  ao  comprador 
"  de  melhorias  graça,  e  boa  obra  e  amizade  ".  Achan- 
do se  este  ausente,  fazia-se  representar  pelo  tabellião 
41  como  publica  pessoa  acceitantee  estipulante  ".  E  o 
notário  obrigou  os  outorgantes  presentes  a  assignar  a 
declaração  de  que,  "  si  acaso  faltassem  solennidades 
-c  clausulas,  por  onde  a  dita  escriptura  tivesse  alguma 
imperfeição,  elles  as  haveriam  no  texto,  por  expres- 
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sis  e  especificadas,  querendo  que  ella  fosse  de  todo 
perfeita  e  acabada  "  —  "O  seguro  morreu  de  velho  ", 
acaso  diria  com  os  botões  o  velho  e  arguto  tabellião, 
receoso  de  alguma  falcatrua  lesiva  áquelle  a  quem 
representava. 

Duas  procurações  quinhentistas  nos  restam  passa- 
das em  livros  tabellioaes. 

Não  tem  especificação  notável,  mas  não  deixam  de 
ser  curiosas  pelos  termos  de  suas  formulas  obso- 
letas. 

Assim  constituindo  seu  sogro  Jorge  Moraes  e  seu 
canhado  4t  certos,  e  em  todo,  bastantes  avendosos  e 
sufficientes  procuradores  "  autorizava-os  Balthazarde 
Godoy,  entre  numerosas  attribuições,  '*  a  juizo  levar 
todas  e  quaesquer  pessoas  que  o  seu  lhe  devessem  e 
contra  os  e  embargantes,  apresentar  libellos  e  peti- 
ções, propor  lides,  etc. 

No  instrumento  de  Anna  de  Moraes,  passado  a  seus 
cunhados,  esta  dona  viuva,  "  mulher  que  ficara  de 
Pantaleão  Pedroso,  defunto  ",  declarava  ao  tabellião 
4í  dar  e  outorgar  todo  o  seu  livre  e  cumprido  poder 
mandado  especial  e  geral  com  livre  e  geral  adminis- 
tração aos  elegidos,  bastantes,  avondosos  e  sufficientes 
procuradores  ". 

Muito  mais  interessante  e  instructiva  é  aescriptura 
de  que  infelizmente  apenas  restam  uns  fragmentos, 
passada  entre  Manuel  Fernandes,  o  fundador  de  Par- 
nahiba,  e  Diogo  de  Lara,  o  tecelão,  talvez  o  primeiro 
desses  officiaes  passado  á  villa  de  S.  Paulo.  Agia  Fer- 
nandes como  procurador  de  seus  sobrinhos,  orphams 
de  pae  e  mãe,  que  haviam  ficado  de  Maria  Fernandes, 
irmã  de  povoador,  e  Raphael  Marques. 

Devia  o  tecelão  a  Marques  avultada  quantia,  mais 
de  cincoenta   mil  réis,   somma   muito  considerável 
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para  o  S.  Paulo  quinhentista  de  tão  escassos  recursos 
financeiros  elimitadissi  ma  circulação  monetária.  Con- 
vidado a  encontrar  contas  com  os  herdeiros  do  credor, 
entrava  logo  com  diversos  títulos  de  credito  :  decla- 
rações de  divida  de  António  Raposo  e  Gonçalo  Ma- 
deira, de  novecentos  e  noventa  réis  e  seis  mil  réis 
(quinze  cruzados)  e  do  capitão-mór  da  capitania, 
Jorge  Corrêa,  dois  mil  e  quatrocentos  réis  (seis  cru- 
zados). 

E  como  ao  seu  estado  de  tecelão  annexasse  prova- 
velmente o  de  alfaiate,  ainda  transferira  aos  jovens 
credores  as  contas  a  receber  de  Gonçalo  Madeira,  pelo 
fornecimento  de  uma  roupeta  e  calções,  vinte  cruza- 
dos (oito  mil  réis),  uma  capa,  doze  cruzados,  um 
gibão  de  tafetá  azul,  seis  cruzados,  um  chapéo,  quatro 
cruzados,  e  mais  três  e  meia  varas  de  panno,  setecen- 
tos réis. 

Eis  uma  vaidade  que  nos  revela  esta  factura:  a  de 
provavelmente  haver  sido  o  grave  Gonçalo  Madeira 
procurador  do  conselho,  juiz  ordinário,  vereador  va- 
rias vezes  na  boa  villa  de  S.  Paulo  do  Campo  de 
Piratininga,  um  casquilho,  o  bello  Brumel  das  nossas 
eras  quinhentistas,  já  que  decentemente  se  não  pude 
mais  dizer  haja  sido  o  arbitro  das  elegâncias,  depois 
que  o  Quo  Vadis  populacisou  a  comparação.  Seria 
solvavel  o  velho  peralvilho  que  na  villa  dentre  Ta- 
manduatehy-Anhangabahu  devia  a  um  alfaiate,  além 
de  quinze  cruzados  em  dinheiro  de  contado  trinta  e 
nove  cruzados  e  trezentos  réis,  quasi  dezeseis  mil 
réis  de  roupas?  E  mais;  não  lhe  pagara  ainda  uma 
espada  no  valor  de  dez  cruzados ! 

Era  provavelmente  o  chifarote  com  que  aos  domin- 
gos o  nosso  velhusco  janota  fazia  a  maior  figura,  ao 
sahir  da  missa,  perante  os  seus  dignos  concidadãos, 
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envolvidos  modestamente  nos  seus  bérneos  de  cachei- 
ra, emquanto  elle  exhibia  e  apavonava-se  no  seu  bello 
gibão  de  tafetá  azul  e  nas  opulências  dos  calções  de 
tufos  e  golpes  direitos. 

Emfim,  achou  Manuel  Fernandes  solvavel  o  nosso 
dandy  primevo,  e  abonou  o  traspasse  do  seu  debito 
com  o  que  alliviou  o  tecelão  do  peso  de  um  compro- 
misso de  vinte  e  sete  mil  e  quinhentos  réis.  Aceitando 
outro  credito  sobre  um  individuo,  cujo  nome  o 
tempo  destruiu,  e  que  a  Lara  pedira  no  Natal  de 
1593  mil  e  quarenta  réis  emprestados  ;  levando-lhe 
ainda  de  panno  pardo  do  reino  três  mil  e  seiscentos 
réis  e  de  guarnição  e  linhas  duzentos  réis,  e  ainda 
umas  pequenas  contas  a  receber  do  fornecimento  de 
panno  grosso  a  duzentos  réis  a  vara,  e  "  mais  delga- 
do "  a  doze  vinténs,  entrou  o  tecelão  para  o  monte 
dos  inventariados  com...  52$7f>0  réis. 

Desta  quantia  deram-no  "  por  quite  e  livre  ".  Re- 
conheceu o  tutor,  circumstancia  pittoresca  e  caracte- 
rística dos  tempos,  que  talvez  devesse  menos  o  escru- 
puloso profissional  do  tear  e  da  lançadeira.  Assim  lhe 
garantia  :  se  acaso  se  apurasse  •'  que  não  devesse 
tanta  quantidade,  se  levaria  em  conta  tudo  o  que  se 
lhe  tornaria  ". 

E'  esta  escriptura  mais  uma  demonstração  precisa 
de  quanto  no  primitivo  S.  Paulo  —  no  primevo  Brasil, 
se  dava  a  mais  extraordinária  divergência  entre  o 
preço  dos  objectos  manufacturados,  da  mais  elemen- 
tar necessidade  para  a  vida  civilisada,  e  o  dos  immoveis. 

Ao  passo  que  em  S.  Paulo  no  anno  de  1594  quatro 
mil  réis  valiam  umas  casas  situadas  no  cenlro  da 
villa,  vendia-se  pelos  mesmos  dez  cruzados  uma  es- 
pada, quantia  absolutamente  exorbitante  se  attender- 
mos  á  capacidade  acquisitiva  da  moeda  na  época. 
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Cousas  naturaes  a  um  paiz  onde  tanta  e  tanta  terra 
havia  e  tão  pouca  gente  ainda  a  povoal-a. 

Raros  os  inventários  do  século  XVI  escapos  á  des- 
truição. Existem  muitos,  porém,  de  princípios  e  mea- 
dos do  século  XVII,  de  época  em  que  já  a  villa  crescera 
e  prosperara,  e,  no  emtanto,  reveladores  da  mais 
absoluta  pobreza  dos  inventariados,  pessoas  aliás  de 
prol.  Um  desses  documentos  typicos  é  o  inventario  do 
pae  do  padre  Belchior  de  Pontes,  que  Armando  Prado 
divulgou. 

Traduziu  Washington  Luis  vários  de  taes  documen- 
tos, de  que  lançou  mão  Orville  Derby  na  sua  excellente 
memoria:  ''  As  primeiras  bandeiras  paulistas  **.  Con- 
tam-nos  elles  quanto  eram  summarios  os  espólios  do 
tempo,  quão  valiosos  uma  ceroula  ou  uma  camisa, 
um  par  de  meias  ou  um  gibão,  uma  espingarda  ou 
um  facão. 

Não  havia  em  S.  Paulo  fortunas,  porque  o  planalto 
não  produzia  assucar,  género  de  eldorado,  ao  qual 
deviam  pernambucanos  e  bahianos  sua  opulência,  já 
o  deixámos  notado.  Assim,  pois,  pouco  se  podia  im- 
portar da  Europa. 

E,  aliás,  no  próprio  Portugal,  quanto  era  a  vida 
desconfortável,  quanto  custavam  caro  os  pannos  e  a 
louça,  os  utensilios  domésticos,  os  mil  objectos  que  a 
civilisação  hodierna  offerece  aos  proletários,  e  outrora 
apanágio  dos  pelo  menos  abastados?  Xa  Europa  não 
se  estava  mais  no  tempo  em  que  trazer  no  enxoval t 
uma  dúzia  de  camisas  de  linho,  como  Isabel  de  Ba- 
viera, mulher  de  Carlos  VI,  de  França,  era  um  assom- 
bro; mas  ainda  se  vivia  numa  época  em  que,  geral- 
mente, aos  velludos  e  ás  sedas  dos  cortezãos  e  das 
damas  nada  se  interpunha  á  pelle. 

Xo  S.  Paulo  quinhentista  um  creso  havia,  Affonso 
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Sardinha,  homem  cuja  fortuna,  guardadas  proporções,, 
se  cifraria  hoje  em  alguns  milhares  de  contos  de  réis. 

Infelizmente,  ao  seu  testamento,  datado  de  13  de 
novembro  de  1592,  não  se  segue  a  descripção  do  seu 
inventario,  realizado  muito  mais  tarde,  aliás,  pois 
viria  a  fallecer  depois  de  1615. 

Grande  commerciante  e  capitalista,  grande  proprie- 
tário e  lavrador,  mineirava  no  Jaraguá,  fabricava  e 
exportava  muita  marmelada,  a  ponto  de  poder  forne- 
cer, de  uma  remessa,  cem  caixotes,  e  negociava 
grandes  partidas  de  farinha,  sal  e  assucar.  De  Buenos 
Aires  recebia  lãs  e  pelles  remettidas  pelo  correspon- 
dente António  Rodrigues  de  Barros.  Oito  pelles  ven- 
dera-as  em  S.  Paulo  por  26  cruzados:  10  $  400  réis. 
Traficava  em  escravos,  vendendo  Índios  moços  a 
3  $000  por  cabeça,  até  para  o  Rio  da  Prata.  De  lá  en- 
commendava  diversos  géneros,  como  rendas,  papel, 
medicamentos,  facas  fabricadas  na  Allemanha.  Como 
capitalista,  emprestava  a  pessoas  de  S.  Paulo  e  Santos, 
S.  Vicente  e  Rio  de  Janeiro. 

Em  1592  esses  empréstimos  não  attingiam, porém, 
mil  cruzados,  quatro  centos  mil  réis.  As  suas  casas  de 
S.  Paulo  e  Santos  alugara-as  a  inquilinos  remissos, 
sobretudo  ecclesiasticos,  que  lhe  deviam  os  alugueis 
de  vários  annos. 

Infelizmente  não  nos  menciona  a  taxa  de  taes  alu- 
gueis, o  que  seria  curioso.  Ao  sobrinho  Gregório 
Francisco  dava  meação  nos  lucros  de  armador ;  era 
quem  commandava  o  seu  navio  encarregado  do  trans- 
porte de  africanos  da  costa  da  Mina  a  S.  Vicente. 

Foram  estas  as  indicações  tão  summarias  sobre 
transacções  commerciaes,  as  que  poudemos  apurar 
sobre  o  que  poderiam  ser  os  negócios  em  S.  Paulo  na 
éra  quinhentista, 


CAPITULO  XXIII 


POBREZA  E    DESCONFORTO    DOS    LARES   —    AUSÊNCIA  DE 

MOBILIÁRIO    FALTA    DE    UTENSÍLIOS   E     OBJECTOS 

COMESINHOS  Á  VIDA  CIVILIZADA. 


Reinava  em  S.  Paulo  no  século  XVI,  como  já  o 
frisámos,  grande  desconforto  nas  casas  e  ausência  de 
objectos  manufacturados,  das  cousas  mais  usuaes  da 
vida  civilisada. 

?são  se  pense,  porém,  que  no  resto  do  Brazil  hou- 
vesse muito  maior  conforto.  Si  na  Bahia,  e  sobretudo 
em  Pernambuco,  os  colossaes  proventos  do  assucar 
permittiam  grande  importação  e  a  vinda  de  objectos 
de  luxo,  como  sedas,  velludos,  jóias,  vinhos  finos, 
ninguém  imagine,  porém,  encontrar  nos  arrolamen- 
tos de  bens  de  finados  esses  mil  e  um  utensilios  que 
a  civilização  poz  ao  alcance  e  tornou  indispensáveis 
aos  homens  de  hoje,  nem  mesmo  essa  profusão  de 
roupa  branca  que  ás  bolsas  mais  modestas  se  ofFerece. 
Em  princípios  do  século  XIX,  espantava-se  Lindley 
da  ausência,  nas  casas  ricas  da  Bahia  —  onde  encon- 
trava pesada  prataria  —  de  pratos,  facas  e  garfos, 
pentes  e  escovas,  tesouras  e  copos  !  O  próprio  mobi- 
liário se  mostrava  escasso  e  deficiente. 
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Que  poderia  existir  nas  casas  paulistanas  quinhen- 
tistas? Toscos  bancos  e  catres,  mesas  e  escabellos 
como  mobília,  rudes  arcas  mal  ajustadas,  onde  se 
guardava  a  pouca  roupa  da  familia,  pois  sobremodo 
escasseava  o  panno,  a  ponto  dos  jesuítas  pedirem 
com  empenho  para  si  e  seus  catechumenos  as  velas 
imprestáveis  dos  navios  que  aportavam  a  S.  Vicente, 
informa  Anchieta,  algures. 

Em  1820  não  iria  Saint  Hiiaire  encontrar  em  Cury- 
tiba,  aliás  já  lugar  crescido,  a  mesma  pobreza  de 
lares? 

Pelos  grandes  pregos  fincados  ás  paredes  se  depen- 
duravam as  armas  e  o  pequeno  numero  de  utensílios 
domésticos.  Em  torno  do  rústico  fogão,  do  poá,  um 
ou  outro  tacho  do  escasso  vasilhame  domestico. 

Quão  desconfortável  seria  a  vida  no  arraial  sul- 
americano,  guarda  avançada  no  limiar  do  deserto,  si 
nas  cortes  européas  possuir  meia  dúzia  de  camisas 
brancas  era  privilegio  de  ricos ;  si  lenços  e  meias  ha- 
via pouco  se  inventaram?  si  muito  ainda,  entre  os 
mais  poderosos  da  Europa,  se  comia  com  os  dedos  e 
ninguém  escovava  os  dentes?  Si  o  uso  dos  banhos 
cada  vez  mais  se  obliterava? 

Como  se  teria  escoado  o  viver  das  primevas  matro- 
nas paulistanas,  em  época  tão  áspera, quando  á  sua  pe- 
quena vi  lia  faltavam  ainda  as  elementares  condições 
da  segurança  da  vida  ? 

Provavelmente  na  monotonia  dos  deveres  caseiros, 
da  vigilância  das  escravas,  na  sujeição  absoluta  aos 
maridos  e  pães,  no  isolamento  dos  lares,  fechados 
como  gyneceus  pela  feição  das  civilisações  iberas  im- 
pregnadas de  sentimentos  mahometanos,  na  rudeza 
-e  desconforto  das  casas,  desprovidas  de  moveis  e 
alfaias.  Uma  ou  outra  festa  de  egreja.  um  ou  outro 

11 


162  S.    PAULO   NOS    PRIMEIROS    ASNOS 

grande   acontecimento    familiar,   vinham    avivar    a 
amortecida  convivência,  no  decorrer  do  anno. 

Em  princípios  do  século  XVII  vivia  S.  Paulo  quasi 
constantemente  ermo,  diz  um  depoimento  jesuitico 
citado  por  PabloPastells  na  sua  Historia  de  la  Provin- 
da dei  Paraguay.  fias  vizinhanças  das  grandes  festas 
é  que  as  casas  da  villa  se  povoavam,  para  ellas  voltando 
os  proprietários,  habitualmente  residentes  nas  suas 
propriedades  agrícolas. 

Exactamente  o  que  se  dà  nos  dias  de  hoje  nos  nossos 
sertões  de  Goyaz,  de  Minas  Geraes,  do  Piauhy... 

Estendendo  a  S.  Paulo  o  que  os  chronistas  con- 
tam da  Bahia  e  Pernambuco,  terras  opulentas  gra- 
ças ao  assucar,  avança  Theodoro  Sampaio  que  em 
fins  da  era  quinhentista  havia  em  S.  Paulo  luxo  no 
vestuário  dos  colonos  e  colonas.  "  Trajavam  os  cava- 
lheiros com  certa  elegância ;  faziam  vir  do  reino  as 
suas  capas,  espadas,  gibão  e  chapéos  emplumados, 
como  então  se  usava  na  corte  dos  Philippes  de  Hes- 
panha,  a  mais  brilhante  da  Europa.  Entravam  pela 
villa  cavalgando  fogosos  ginetes,  e  as  damas,  rodea- 
das de  numeroso  séquito  de  escravas,  ostentavam  na 
egreja  ricos  estofos  ". 

Contra  esta  asserção  levanta-se  em  'parte  o  depoi- 
mento do  nosso  mais  antigo  historiador:  frei  Vicente 
do  Salvador. 

Pretende  o  bom  franciscano  que  até  á  chegada  de 
d.  Francisco  de  Souza,  em  meados  de  1599,  em  S» 
Paulo,  "  homens  e  mulheres  se  vestiam  de  panno 
de  algodão  tinto,  e,  si  havia  alguma  capa  de  baeta  e 
manto  de  sarja,  se  emprestava  aos  noivos  e  noivas 
para  irem  á  porta  da  egreja  ". 

Verdade  é  que  logo  depois  relata  quanto  a  perma- 
nência de  Governador  Geral  alvorotara  paulistanos  e 
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paulistanas,  incutindolhes  umas  tantas  idéas  de  ele- 
gância e  faceirice  dignas  da  repressão  de  uma  daquel- 
las  pragmáticas  sumptuárias  tão  ao  sabor  do  tempo: 
"  Depois  que  chegou  d.  Francisco  de  Souza  e  viram 
suas  galas,  e  de  seus  criados  e  criadas  houve  logo 
tantas  librés,  tantos  periquitos  e  mantos  de  soprilhos 
que  já  parecia  outra  cousa  ". 

Alguns  annos  antes,  em  1585,  só  encontrara  o  Padre 
Fernão  Cardim  gente  de  burel  e  pelotes  que,  quando 
muito,  aos  domingos  punha,  para  ir  á  missa,  rou- 
pões ou  bérneos  com  cacheira  sem  capa ;  tudo  muito 
obsoleto,  notara  o  bom  jesuíta.  Em  S.  Paulo  sob 
Philippe  II  vigoravam  provavelmento  as  modas  que 
haviam  feito  furor  em  tempos  manuelinos,  setenta 
annos  antes.  Tão  velhos  os  figurinos  que  chegavam  a 
impressionar  a  austeridade  do  ignaciano  apezar  do  seu 
desprendimento  pelo  mundo  da  faceirice. 


CAPITULO  XXIV 


POSTURAS     SOBRE    LAVOURAS    E     CRIAÇÕES    ANIMAES 

ERRADIOS    E     ALÇADOS    CAÇADORES    FURTIVOS  

INVASÃO  DE  TERRAS  LAVRADAS,  QUEIXAS,  MUL- 
TAS,    INCIDENTES    VIOLENTOS    —     ESTATÍSTICA     DOS 

REBANHOS  EXPORTAÇÃO   DE  GADO   PARA   SANTOS  

EQUINOS  SELVAGENS  CÃES  PERSEGUIDORES  DE  BE- 
ZERROS —  PORCOS  DEVORADORES  DE  AVES  DOMESTI- 
CAS   E    INVASORES  DE  CASAS  —  CHIQUEIROS    REMOA  I- 

DOS   PARA  FORA  DA  VILLA   PROVIDENCIAS   CONTRA 

O  FOGO  NOS  CAMPOS —  INOBSERVÂNCIA  DE  POSTURAS. 


Xa  villa  piratiningana, verdadeira  aldeiola  de  peque- 
nos agricultores  e  pequenos  criadores,  era  natural  que 
nas  decisões  da  sua  edilidade  surgissem  numerosas 
medidas  relativas  á  lavoura  e  gados,  acanhado  como 
era  o  âmbito  dos  negócios  municipaes  e  capital  como 
se  apresentava  essa  questão  de  campos  lavradios  e  re- 
banhos em  formação. 

Assim,  nas  "  Actas  "  encontramos  muitas  posturas 
e  resoluções  dizendo  respeito  aos  animaes  domésticos. 

Para  tão  pobres  criadores,  difficil  era  cercar  ou  val- 
lar  consideráveis  extensões  de  pastos. 
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Andavam  bois,  cavallos  soltos  pelos  campos  e  até 
nas  ruas  cia  vil  la.  Prohibia  a  Gamara  a  26  de  maio  de 
1576  que  atravessasse  alguém  a  villa  com  pontas  de 
gado,  sob  pena  de  multa  de  100  réis  ;  INão  se  referia  a 
prohibição,  porém,  "  ao  guado  que  passasse  por  si 
sem  ninguém  o  tanger  e  botar,  que  este  não  pagaria 
pena  ". 

Eram  tantos  os  inconvenientes  causados  pelos  ani- 
maes  erradios,  dizia  o  procurador  do  conselho  em  fe- 
vereiro de  1580,  que  as  terras  em  torno  da  villa  fica- 
vam incultas  procurando  os  agricultores  estabelecerse 
a  três  e  quatro  léguas  de  distancia,  motivo  pelo  qual 
frequentemente  deixavam  devir  á  missa. 

Bois  alçados  havia-os  numerosos  pelas  várzeas. 
Assim  requeria  ainda  de  cada  proprietário  reunisse  o 
seu  rebanho  para  o  marcar,  assumindo  cada  qual  a 
responsabilidade  dos  damnos  feitos  pelos  seus  ani- 
maes.  Desde  1576,  registava  a  Camará  ferros  de  marca 
de  bovinos,  sendo  os  primeiros  a  fazerem  tal  registo 
Braz  Cubas  e  AfFonso  Sardinha,  personagens  conspi- 
cuos  e  influentíssimos  como  se  sabe. 

Fendia  aquelle  as  orelhas  de  suas  rezes  e  gravava-lhe 
em  um  dos  quartos  "  huo  C  "  e  "  huo  B  ".  Frequente- 
mente era  a  marca  uma  "  manipaia  ",  palavra  de  ori- 
gem tupy,  corruptela  provável  de  nambipai,  pingente 
ou  brinco  de  orelha,  segundo  Baptista  Caetano  no  seu 
Vocabulário.  Frequentemente  matavam  os  velhacos  e 
caçadores  furtivos  a  animaes  mansos,  sob  o  pretexto 
de  que  se  haviam  alçado,  como  em  Camará  relata\a  o 
procurador  João  Maciel  a  10  de  fevereiro  de  1590,  de- 
nunciando o  que  se  passava  nas  várzeas  de  Guarepe, 
vizinhanças  da  ermida  da  Luz.  Prohibiu-se  então  que 
o  gado  manso  estivesse  ali  a  pastar,  sob  pena  de  dois 
mil  réis  de  multa. 
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Exasperavam-se  os  lavradores,  como  era  natural, 
com  o  invadirem  bovideos  e  equinos  as  suas  roças. 
Na  acta  de  3  de  outubro  de  1587,  lemos  a  este  respeito 
uma  queixa  de  Jusepe  de  Camargo.  Compareceu  á  Ca- 
mará para  contar  que  em  sua  lavoura  haviam  entrado 
14  nove  cabeças  de  guado  bacum  ".  Reconhecendo  o 
ferro  e  marca  de  António  de  Proença,  homem  do 
maior  prestigio  e  importância,  decidiu  se  a  denunciar 
o  facto  ao  conselho,  que  o  obrigou  a  jurar  pela  cruz 
da  varado  almotacel  que  não  mentira.  Obtida  esta  de- 
claração solenne.  ordenou  a  Camará  fosse  o  gado 
apprehendido  e  dado  em  "  coima  ",  termo  hoje  ob- 
soleto que  corresponde  a  uma  multa  de  deposito,  re- 
ferente a  animaes  domésticos. 

A  acta  de  li  de  junho  de  1579,  bastante  extensa,  re- 
fere-se  exclusivamente  a  uma  questão  desta  ordem. 
Desesperado  ao  ver  suas  lavouras  constantemente  ata- 
cadas pelas  vaccas  de  três  vizinhos,  trouxera-as  João 
Maciel  ao  conselho  "  por  rezam  de  verse,  com  estas 
C3imas,  a  sua  roça  se  não  estiarisse  ". 

Motivou  o  procedimento  do  queixoso  a  applicação 
de  uma  multa  de  seis  tostões  a  cada  qual  dos  descui- 
dados criadores. 

Imagine-se  quanta  scena  violenta  não  provocariam 
incidentes  desta  natureza  entre  homens  rudes  e  primi- 
tivos como  os  da  época  ! 

Atalhar  o  mal  não  era  das  cousas  mais  fáceis  ;  quan- 
tas e  quantas  vezes  não  lemos  nas  "  Actas  "  queixas 
dos  vereadores  contra  os  animaes  soltos.  Si  á  própria 
casa  do  conselho  e  á  egreja  matriz  chegavam  a  "  deni- 
fiquar  "  ameaçando  prejudicar-lhes  a  segurança ! 

Multiplicavam-se  os  rebanhos  paulistanos  de  anno 
para  anno  e  este  accrescimo  de  cabeças  determinou  o 
primeiro  ensaio  de  estatística  em  S.  Paulo  realizado. 
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Requeria  Salvador  Pires  a  29  de  abril  de  loGi  que  a 
Camará  fizesse  o  censo  bovino  da  villa  e  termo  para 
que  se  "  soubessem  hos  bois  q.  avia  nesta  dita  vila 
dos  moradores  delia  ".  E' bom  acerescentar  que  moti- 
vara tal  idéa  uma  requisição  do  Ouvidor  Geral  de 
S.  Vicente.  Tratava-se  de  formar  um  comboio  desti- 
nado á  expedição  de  Estacio  de  Sá,  a  armada  que  de- 
via reconquistar  o  Rio  de  Janeiro  aos  francezes. 

Com  o  decorrer  dos  annos,  muito  gado  descia  do 
planalto  para  ser  vendido  em  Santos,  a  ponto  de  pro- 
vocar, em  5  de  junho  de  1593,  os  protestos  de  Fran- 
cisco Martins,  então  procurador  do 'conselho.  Não  só 
se  iam  bois  como  "  vaquas  parideiras  ",  com  o  que 
recebia  a  capitania  grande  perda. 

Decidiu  a  Gamara  prohibir  que  se  levassem  pontas 
de  gado  dos  campos  de  Piratininga  sem  sua  licença  e 
lançou  o  enorme  e  prohibitivo  imposto  de  seis  mil 
réis  aquém  "  tirasse  vaqua  fêmea  ",  À  trinta  de  maio 
de  1598  comminava-se  um  addendum  severissimo  á 
já  tão  elevada  pena  :  o  degredo,  vedando-se  que  se  le- 
vasse "  guado  em  Santos  "  até  á  chegada  do  governa- 
dor geral  d.  Francisco  de  Sousa,  então  esperado  a  todo 
o  momento. 

Manadas  de  cavallos  e  éguas  viviam  então  errabun- 
das  nos  campos  piratininganos. 

Segundo  parece,  tão  numerosos  chegaram  a  ser  os 
solipedes  que  em  1592  motivaram  a  acção  do  procura- 
dor Alonso  Peres. 

Em  sessão  de  16  de  maio  pittorescamente  requeria 
elle  "  que  se  desse  remédio  nas  cavalguaduras  por- 
quãoto  herão  muitas  e  fazião  muito  damno  assim  nas 
roças  como  a  outras  criações  ",  sem  contar  que  até 
destruíam  casas. 

A  acreditar-se  o  bom  Alonso  Peres  singular  bellico 
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sidade  animava  os  incriminados  pachydermes.  A f  fir- 
mava elle  que  "  as  pessoas  querendo-as  botar  fora 
dahi  faziam  damno  pois  se  iravam  aos  couces  ",  pro- 
cesso que  aliás  applicavam  para  "  matar  outras  cria- 
ções ". 

Soltos  esses  cavallos  pelos  campos,  delles  se  ser- 
viam, sem  a  menor  cerimonia,  indivíduos  que  os  con- 
seguiam apanhar,  irregularidade  que  a  26  de  março 
de  1588  verberava  a  Gamara  para,  a  14  de  abril  de 
1590,  ameaçar  com  duzentos  réis  de  multa  "  a  quem 
tomasse  cavalgadura  alheia  no  campo  e  nella  caval- 
gasse sem  licença  do  dono  ". 

Cães  folgazões  e  amigos  de  esfalfar  bezerros,  perse- 
guindo-os  a  correr,  foram  também  objecto  da  atten- 
ção  dos  sizudos  vereadores. 

Acaso  morresse  o  bezerro,  victima  de  taes  travessu- 
ras, teria  o  dono  do  irrequieto  canino  que  pagar  qui- 
nhentos réis  de  multa. Ainda  se  concedia  ao  criador  le- 
sado o  direito  de  livremente  matar  o  cachorro  folga- 
zão. Mais  tarde  elevou-se  a  multa  a  mil  réis,  devend.». 
em  reincidência,  "  ser  o  cão  morto  e  degradado  ".  !  ? 

Porcos  e  porcas  comedores  de  "  guallinha,  pintos 
ou  aves  que  se  criem  em  casa  "  repetidas  vezes  mere- 
ceram a  attenção  da  edilidade. 

Em  plena  liberdade  fossavam  as  varas  dos  suinos 
domésticos  as  ruas  da  villa,  o  que  motivava  contínuos 
protestos  dos  procuradores  do  conselho.  A  cada  passo 
invadiam  a  casa  da  Gamara  e  até  as  egrejas  ecapellas. 

Procurava-se  promover  para  longe  a  remoção  dos 
chiqueiros,  a  principio  arrimados  aos  muros  da  villa. 
Objectava  Domingos  Luiz,  na  sessão  de  4  de  fevereiro 
de  1575,  que  por  elles  podiam  os  Índios  irromper  na 
povoação,  resolvendo-se  então  afastalos  algumas  bra- 
ças do  recinto  fortificado. 
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Decidia-se  afinal,  a  13  de  fevereiro  de  1594,  que  to- 
das as  pocilgas  fossem  feitas  fora  da  área  edificada, 
intimando  a  Gamara  aos  criadores  não  deixassem  os 
seus  suínos  "  entrar  da  villa  nem  por  ella  andar,  sob 
pena  de  cem  réis  para  o  conselho,  todas  as  vezes  que 
se  achasse  na  villa  qualquer  vara  delles  de  qualquer 
morador  ". 

A  17  de  fevereiro  de  1582  tomava  a  Gamara  uma  sé- 
rie de  decisões  importantes,  tendentes  a  proteger  os 
lavradores.  Entre  ellas,uma  referente  a  incêndios  nos 
campos : 

"  Nenhuma  pessoa  seja  ousada  a  pôr  fogo  a  campo 
nem  capoeira  alheia  com  pena  de  mil  réis  o  qual  pa- 
gará o  senhor  do  escravo  ou  escrava  que  o  tal  fogo 
puzer  e  será  crido  por  juramento  de  qualquer  pessoa 
que  o  dito  fogo  vir  ". 

Nesta  mesma  occasião,  se  votava  uma  postura  obri- 
gando a  toda  a  pessoa  que  tivesse  roça  ao  longo  dos 
campos  do  conselho  a  tapal-a  :  "  com  pena  de  perder 
toda  a  perda  e  damno  que  na  dita  roça  o  gado  lhe 
fizesse  ".  Gomminavam-se  penas  de  50, 100  e  150  réis  a 
quem  deixasse  uma,  duas  e  três  vezes  animaes  invadir 
alheias  roças. 

Desesperados  recorriam  os  proprietários  de  terra 
invadidas  por  animaes  de  outrem  aos  meios  summa- 
rios,  frechando  e  arcabuzando  cavallos,  boise  porcos. 
Contrariando  taes  processos  ameaçava  a  Gamara,  aos 
que  pelas  próprias  mãos  faziam  justiça,  com  a  pena 
"  de  paguar,  conforme  o  direito  ",  na  sessão  de  25  de 
fevereiro  de  1595. 

Numerosas  vezes  voltou  o  assumpto  a  ser  debatido 
no  plenário  da  edilidade,  o  que  mostra  quão  pouco 
efíicientes  eram  essas  posturas  quinhentistas,  votadas 
mas  não  postas  em  execução  regular. 
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Assim  o  demonstra  a  queixa  que  quasi  ao  findar  o 
século,  na  sessão  de  26  dejaneiro  de  1598,  endereçava 
aos  seus  collegas  o  procurador  Pedro  Nunes  :  í4  Xa 
villa  andavão  multas  cavalguaduras  e  vaquas  e  de 
noite  faziam  muitas  perdas  ás  casa  e  bemfeitorias  e  se 
-cahião  muitas  paredes  '*« 


CAPITULO  XXV 


REQUISIÇÃO    DE  GADO  PARA  UMA  ESQUADRA  IIESPANHO- 

LA    —    IMPROBIDADE      REAL    DIFFICULDADES     DA 

GAMARA    RECURSO       Á      ASSEMBLEA      POPULAR    

RECUSA     DOS     PAULISTANOS      AO     FORNECIMENTO 

Á  ARMADA    CASTELHANA:    —    A    IMPONTUALIDADE    DA 
FAZENDA  REAL  EM  TEMPOS  COLONIAES 


Aos  olhos  dos  paulistanos  evocara  a  requisição  de 
oitocentos  alqueires  de  farinha  para  Pernambuco,  em 
1592,  o  espectro  da  fome  provável  em  sua  villa  mal 
abastecida.  Assim  também  haviam  as  exigências  de 
FloresValdez,  em  1583,  provocado  verdadeiro  desespero 
pelo  temor  de  se  despovoarem  os  campos  e  ser  mais 
tarde  impossivel  refazer-se  o  rebanho  do  planalto.  E 
accrescia  ainda  a  circumstancia  de  que  os  paulista- 
nos haviam  sido  vergonhosamente  furtados  pelas 
trapaças  dos  contadores  reaes,  no  anno  anterior. 

Ao  aportar  a  S.  Vicente,  fez  saber  o  almirante  cas- 
telhano ao  capitão-mór,  loco  tenente  do  donatário  da 
capitania,  Jeronymo  Leitão,  e  ao  provedor  da  Fazen- 
da Real,  Simão  Machado,  que  para  a  sua  esquadra 
precisava  de  duzentos  bois. 


172  S.    PAULO   JsOS    PRIMEIROS    ANNOS 

Escreveram  estes  á  Camará  de  S.  Paulo  convidando- 
a  a  fintar  os  criadores  da  villa  de  modo  a  fornecerem 
logo  as  rezes  pedidas.  Como  se  tratasse  de  terras  da 
coroa  de  Portugal,  trazia  Valdez  plenos  poderes  con- 
feridos pelo  Governador  Geral  do  Brazil,  Manuel 
Telles  Barreto  para  requisitar  o  rebanho.  Assim 
não  havia  sinão  obedecer.  Promettia  o  almirante  pa- 
gar as  rezes  "  em  asucre  hou  e  mercadorias  ". 

Já  no  anno  anterior,  porém,  como  dissemos,  as 
requisições  de  rezes  para  o  serviço  real,  em  vez  de 
serem  retribuídas  em  dinheiro,  conforme  a  formal 
promessa  feita,  o  haviam  sido  "  em  vinho,  vinagre 
ferro  e  lona  podre  tudo  ao  preço  que  em  Santos  ti- 
nham querido  fixar  ". 

Assim  a  Camará,  na  legitima  defesa  dos  interesses 
de  seus  munícipes,  declarou  que  "  hos  moradores  da 
villa  e  povo  dela  padesião  grande  atormeto  he  fome 
de  carne  de  vacca  por  rezão  de  sairem  quas  todas 
muitas  vaccas  na  armada  de  sua  majestade  ".  >a 
villa  não  havia,  pois,  morador  "  que  quizesse  matar 
carnes  nem  nenhuma  pessoa  obrigado  a  isto  pela 
razão  de  ser  a  carne  pouca  e  estar  posta  muito  bara- 
ta, motivo  pelo  qual  perecia  o  povo  ". 

Receosa  da  recusa  a  uma  ordem  formal  do  gover- 
nador do  Brazil,  sobretudo  tratando-se  de  caso  tão 
melindroso,  como  esse  do  fornecimento  de  viveres  a 
uma  expedição  militar  da  máxima  importância,  re- 
solveu a  municipalidade  abroquelar-se  com  a  expres- 
são do  sentimento  popular.  Assim,  de  novo  solicitada 
por  ordens  cada  vez  mais  imperativas,  convocou  os 
homens  bons  e  do  regimento  da  terra  e  o  mais  povo 
para  uma  assembléa.  que  se  realizou  a  10  de  agosto 
de  1583,  "  a  maor  parte  do  povo  e  moradores  da 
villa  ". 
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Gravemente  lembrou  o  procurador  Gonçalo  Ma- 
deira as  razões  que  motivavam  o  ••  meeting  ".  Uma 
provisão  do  senhor  governador,  com  o  visto  das  auto- 
ridades superiores  da  capitania,  mandava  aos  ofíiciaes 
da  Gamara  paulistana  l<  com  certas  penas  fintassem 
aos  moradores  da  villa  para  que  dessem  duzentas 
rezes  do  gado  vaccum  para  a  Armada  de  Sua  Majes- 
tade, para  seguir  a  viagem  do  Estreito  de  Maga- 
lhães '\ 

E  ainda:  "  sob  certa  pena  de  dinheiro  e  degredo 
levassem  ao  mar,  á  villa  de  Santos,  aquelles  que  hou- 
vessem sido  lançados,  que  lá  seriam  pagos  ". 

Exasperam-se  os  paulistanos  ao  ouvir  semelhante 
intimação.  Todos  "  a  hua  vos  de  comu  "  responde- 
ram que  não  dariam  os  bois. 

Já  a  requisição  do  anno  anterior  apenas  deixara  na 
villa  e  seu  termo  "  vaccas  fêmeas  ",  "  ao  presente 
não  havendo  boi  macho  nenhum  "  ;  todo  o  gado  que 
ficara  estava  muito  magro  devido  aos  muitos  frios  e 
geadas  que  houvera ;  era  a  época,  além  de  tudo,  das 
vaccas  darem  cria.  Estavam  os  caminhos  do  mar  pés- 
simos e  intransitáveis  para  o  gado. 

Ninguém  podia  arriscar  a  ver  mortas  suas  rezes, 
rolando  pelos  despenhadeiros  do  Cubatão.  Perderiam 
os  moradores  a  sua  fazenda  "  e  a  armada  não  teria 
aviamento  ". 

Assim  pois  protestavam  não  levar  nem  mandar 
levar  ao  littoral  as  cabeças  requisitadas.  Viessem  os 
contadores  da  esquadra  real  compralas  em  S.  Paulo 
e  pelos  preços  correntes  na  terra,  concluíam  os  irados 
vassallos,  desejando  amenisar  um  pouco  a  expressão 
de  sua  revolta. 

Nestas  condições  se  promptificaram  todos  a  dar  o 
que  pudessem.  Não  haviam  os  de  S.  Paulo  sido  tão 
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indecorosamente  ludibriados  no  anno  anterior  pelos 
officiaes  de  fazenda  da  armada  ? 

Ao  finalisar  o  auto  do  protesto  popular  dizia  o  es- 
crivão que  os  cidadãos  •'  protestavão  todos  juntos  he 
quada  hu  por  si  não  concorerem  ê  pena  nenhua  posta 
pelo  Snor.  g.or  e  provedor  nem  por  eiles  snrs.  offi- 
siaes  por  quãto  eles  esta  vão  prestes  a  darem  todo  ho 
guado  neeesario  asi  a  pezo  como  e  pé  ". 

Com  esta  resalva  relativa  á  lealdade  de  suas  inten- 
ções, o  respeito  pelos  desejos  dos  altos  funccionarios 
da  colónia  e  as  instrucções  de  Sua  Majestade  encer- 
raram os  paulistanos  a  sua  recusa,  cônscios  sobretudo 
da  inexpugnabilidade  de  sua  serra  e  da  fraqueza  de 
meios  coercivos  ao  alcance  de  S.  Exc.  o  Governador 
Geral  do  Brasil  e  de  S.  M.  o  General  do  Mar  Oceano, 
por  Sua  Majestade  Catholica,  d.  Diego  Flores  Valdez. 

Não  se  pôde,  deste  pittoresco  incidente,  inferir  que 
o  rebanbo  paulistano  fosse  capaz  de  fornecer,  ou  não, 
algumas  centenas  de  rezes  sem  sensivel  prejuizo.  O 
mais  provável  é  que  todos  estes  factos  tivessem  sido 
provocados  pela  desbonestidade  dos  contadores  reaes, 
quanto  ao  pagamento  da  primeira  remessa  de  gado. 
Facto  aliás  muito  mais  frequente  do  que  se  poderia 
pensar,  esse  do  calote  real.  A  íazenda  de  Sua  Majestade 
estava  muito  longe  de  ser  correcta  no  cumprimento 
de  suas  obrigações.  Quanto  á  pontualidade,  essa  po- 
lidez dos  reis,  segundo  Luiz  XVIII,  por  ella  não  se 
poderia  jamais  aferir  a  cordialidade  do  monarcha 
para  com  os  seus  vassallos,  nos  bons  tempos  colo- 
niaes. 

No  limiar  de  nossa  vida  autónoma  haveriam  as 
tropas  de  S.  Paulo  de  esperar  annos  de  soldos  atrasa- 
dos, embora  em  campanha,  e  soffrer  as  maiores  pri- 
vações, resignadas  aos  maiores  sacrifícios  como  ainda 
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em  1821  constataria  Augusto  de  Saint-Hilaire,  entre 
os  corpos  enviados  a  pelejar  com  os  castelhanos  na 
Banda  Oriental.  Que  seria,  pois,  a  pontualidade  régia 
no  Brazil  quinhentista,  sobretudo  sob  a  tutela  hes- 
panhola,  e  o  seu  regimen  clássico  de  atrazos  e  de  de- 
ficits?  Garradas  de  razão  tinham  os  escarmentados 
paulistanos  de  pretender  vender  as  suas  bellas  rezes 
na  sua  villa  "  pelos  preços  que  nesta  valiam  devendo 
ser  loguo  paguos  en  dinheiro  de  contado  ". 


CAPITULO  XXVI 


REGULAMENTAÇÃO  DO  CORTE  E  AÇOUGAGEM  —  PREJUÍZO 
DOS  MONOPOLISTAS  —  DESISTÊNCIA  DE  CONTRACTA- 
DORES  —  MATADOURO  E  AÇOUGUE  MUNICIPAES 


Precário  foi.,  durante  annos  a  fio,  o  fornecimento  de 
carne  verde  aos  paulistanos.  Ante  as  continuas  recla- 
mações e  queixas  decidiu-se  a  Camará  a  agir  atten- 
dendo  aos  moradores  que  allegavam  "  morrer  de 
fome  por  não  haver  quem  quizesse  matar  carne  ",  Já 
então,  e  por  diversas  vezes,  fixara  o  preço  de  duzen- 
tos réis  por  arroba,  excepto  quanto  á  carne  dos  ani- 
maes  mortos  ou  frechados,  que  esta  valeria  um  real. 

Não  era  bom,  ao  que  parece,  o  negocio  dos  mar- 
chantes. Uns  succediam  a  outros  e  frequentemente 
desistiam  do  monopólio,  cujos  encargos  lhes  pare- 
ciam por  demais  pesados.  A  4  de  julho  de  1593,  por 
exemplo,  aceitava-o  António  de  Zouro,  declarando 
receber  em  pagamento  e  além  dos  artigos  já  mencio- 
nados "  galiinhas,  porcos  e  o  mais  que  as  partes  com 
elle  concertassem  ". 

Todas  as  vezes  que  não  desse  a  carne  necessária, 
nos  dias  de  obrigação,  pagaria  mil  réis  ao  concelho. 


S.    PAULO  NOS    PRIMEIROS    ÀNNOS  177 

Em  compensação,  ninguém  cortaria  sem  licença  sua, 
sob  pena  da  multa  de  dois  mil  réis  e  o  confisco  da 
carne. 

Decidiu  a  Gamara  ainda  que  se  creasse  um  registo 
especial  onde  o  seu  escrivão  deveria  tomar  aponta- 
mentos exactos  dos  pesos  vendidos  ao  povo. 

Crescera  a  villa  e,  como  se  vê,  complicara-se  a 
questão  dos  fornecimentos.  Seis  mezes  mais  tarde, 
a  24  de  dezembro,  desistia  António  de  Zouro  do  mo- 
nopólio, pois  nelle  tivera  prejuízo,  havendo  sido  vic- 
tima  dos  pagadores  remissos.  Assim  solicitava  dos 
officiaes  "  a  desobriguação  de  dar  carne  a  este  povo 
pedindo  que  o  desalliviassem.  " 

Promptamente  attendido,  explicavam  os  verea- 
dores que  assim  procediam  por  saber  que  "  não  lhe 
paguava  o  povo  o  que  lhe  devia  e  elle  era  homem 
pobre  e  não  podia  supprir  com  a  dita  obriguação.  " 

Por  algum  tempo  afastaram  o  fracasso  do  contracta- 
dor  os  pretendentes  á  arrematação  do  monopólio.  A 
21  de  março  de  1598  mandava  a  Camará  apregoar  o 
privilegio  da  matança  "  a  carne  de  porco,  a  fresca,  a 
quatorze  réis  o  macho  e  a  fêmea  a  doze  réis  e  a  de 
vacca  fresca  a  duzentos  réis  a  arroba  como  de  antes 
se  vendia.  " 

A  12  de  junho  de  1599  assignava  Francisco  Martins 
o  novo  contracto  de  fornecimento  com  a  Camará  e 
sobas  bases  seguintes:  a  oito  réis  o  arrátel  de  vacca, 
o  de  porco  a  dezeseis.  Seria  a  carne  salgada  vendida 
ás  libras  á  razão  de  25  réis.  Referia-se  o  supprimento 
aos  domingos  e  dias  festivos,  obrigando-se,  sob  jura- 
mento, o  fornecedor  a  declarar  quanto,  semanal- 
mente, abatera,  pois  de  cada  arrátel  de  carne  pagaria 
ao  concelho  um  real  de  seis  ceitis  "  para  seus  bens  e 
gastos  ". 

12 
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A  16  de  janeiro  de  1600  novo  arrendatário  surgia, 
Domingos  Luiz,  cuja  contribuição  para  o  conselho  foi 
fixada  em  meio  tostão,  pago  cada  sabbado. 

Não  melhorava  o  negocio,  porém,  pois  o  propo- 
nente apenas  pretendeu  fazer  um  ensaio,  pedindo  que 
o  prazo  de  exploração  do  contracto  durasse  uns  três 
mezes:  "  até  o  entruido  ". 

Do  littoral,  onde  não  havia  pastagens,  constante- 
mente solicitavam  a  remessa  de  boiadas  e  este  tran- 
sito de  rebanhos  immenso  prejudicava  a  conservação 
do  "  Caminho  do  Mar  *\  Dahi  as  prohibições  repeli- 
das da  Camará  para  que  se  não  levasse  gado  a  San- 
tos. 

A  carestia  do  sal,  objecto  exclusivo  de  importação, 
fazia  que  a  20  de  maio  de  1600  subisse  o  arrátel  de 
carne  de  porco  de  li  a  25  réis,  quasi  dobrasse. 

Provocara  esta  elevação  uma  postura  da  Camará 
desejosa  de  proteger  a  industria  nascente  das  "  carnes 
sequas  e  salgadas  ". 

Aliás,  desde  26  de  janeiro  de  1598  que  a  edilidade 
paulistana  decidira  o  levantamento  geral  dos  preços 
dos  mantimentos,  lt  que  na  terra  davam  e  se  vendiam 
visto  o  crescimento  da  gente  e  menoscabo  do  gado  ". 

De  anno  para  anno  tomava  a  villa  aspecto  mais  ci- 
vilisado,  mais  orgauisado. 

A  19  de  janeiro  de  1599  resolvia,  afinal  a  Camará 
u  que  se  fizesse  uma  casa  para  açougue  onde  se  ta- 
lhasse a  carne  ",  para  que  esta  não  andasse  a  vender- 
se  pelas  ruas,  de  casa  em  casa,  como  era  costume,  e 
exposta  a  todas  as  contaminações. 


CAPITULO   XXVII 


O  CAMINHO    DO    MAR  —  ESTRADAS  VICINAES  AS  PON- 
TES    ORDENS   DE  D.   FRANCISCO  DE  SOUZA    SOBRE    A 

VIAÇÃO   —    PROCESSOS    PRIMITIVOS    DE    ABERTURA     E 
CONSERVAÇÃO  DE  ESTRADAS  E  FACTURA  DE  PONTES  — 

O   SYSTEMA  DA  "   MÃO  COMMUM"  ACÇÃO  COERCIVA 

DA    CAMARÁ    REQUISIÇÃO    DE    ESCRAVOS    CIDA- 
DÃOS REMISSOS  AO  CUMPRIMENTO  DO  DEVER 


Primordiaes  como  são  para  a  vida  civilisada,  sobre- 
modo preoccuparam  as  questões  de  viação  urbana  e 
vicinal  a  attenção  das  municipalidades  paulistanas 
quinhentistas. 

Dahi  o  cuidado  com  que  procuravam  manter  transi- 
tavel  o  "  Caminho  do  Mar  ",  esse  cordão  umbelical  — 
si  nos  é  permittida  a  comparação  commoda  e  archi- 
estafada  —  liame  de  uma  civilisação  em  formação  ao 
resto  do  universo  culto. 

Constantemente  cogitam  as  Actas  nessa  estrada,  de 
tão  difficil  estabelecimento  e  conservação,  que  durante 
três  séculos  manteria  o  planalto  semi-isolado  do  globo. 

0  mais  antigo  trilho  que  ligava  os  campos  piratinin- 
ganos  ao  altiplano,  era  aquelle  de  que  immemoravel- 
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mente  se  serviam  os  Índios.  Por  elle  subiu  Martim 
Affonso  de  Souza  quando  em  1532  visitou  o  planalto 
em  companhia  de  João  Ramalho.  Em  1553  rasgava-se 
nova  estrada  feita  pelos  Índios  sob  a  direcção  de  An- 
chieta. Mandado  preferir  ao  primeiro,  por  ordem  de 
Mem  de  Sá,  diz  Azevedo  Marques,  teve  por  muito 
tempo  o  nome  de  Caminho  do  Padre  José.  Em  1560, 
relata  o  Padre  António  Franco,  na  vida  de  Manuel  da 
Nóbrega,  mandou  este  celebre  evangelisador  abrir  novo 
caminho  de  Piratininga  para  S.  Vicente  atravez  de  ás- 
pera montanha  porque  no  outro  eram  os  transeuntes 
assaltados  pelos  Tamoyos  "  inimigos  cruéis  do  nome 
Portuguez  ".  Por  agencia  de  dous  irmãos  leigos  "  en- 
genhosos, se  abriu  com  grande  trabalho  este  caminho, 
de  que  todos  receberam  grande  segurança  e  pro- 
veito". 

Repetem-se  os  termos  em  que  surgem  os  protestos 
contra  os  estragos  feitos  nas  ásperas  veredas,  rasgadas 
no  dorso  do  Cubatão,  pela  passagem  das  pontas  de 
gado  destinadas  ao  littoral. 

No  trilho  angusto.  cortado  de  resvaladouros,  ho- 
mens e  animaes  frequentemente  arriscam  a  vida.  Era 
ao  tempo  em  que  a  serra  se  galgava  com  o  auxilio  das 
mãos  —  e  quiçá  dos  dentes  —  na  expressão  pittoresca 
de  velho  chronista  que  a  subira  agarrado  ás  hastes 
dos  arbustos,  num  dos  mais  penosos  exercidos  de 
alpinismo. 

Em  1585  na  sua  Informação  para  Xosso  Padre  assim 
se  exprime  Anchieta  sobre  o  caminho  do  Mar:  "  Vão 
lá  (a  Piratininga)  por  umas  serras  tão  altas  que  difi- 
cultosamente podem  subir  os  homens  com  trabalho  e 
ás  vezes  de  gatinhas  por  não  despenharem-see  por  ser 
o  caminho  tão  mau  e  ter  tão  ruim  serventia  padecem 
os  moradores  e  os  nossos,  grande  trabalho.  Quanto  ao 
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transito  de  cargueiros  declarava  o  evangelisador  que 
por  tal  estrada  "  podiam  subir  nenhums  animaes  ". 

Em  1597,  desejando  ir  a  S.  Paulo,  estudar  a  questão 
capital  da  mineração  e  da  devassa  dos  sertões,  escrevia 
Dom  Francisco  de  Souza  ás  Camarás  vicentinas  orde- 
nando-lhes  que  tornassem  transitavelo  "  Caminho  do 
Mar  ". 

Reunidos  em  ajuntamento  Camará  e  povo  de 
S.  Paulo,  a  19  de  outubro,  lia-se  a  carta  de  s.  exc. 

Decidiu-se  então  "  fazer-se  dito  caminho  pois  era 
tanto  proveito  das  villas  da  capitania  ". 

Executadas  fossem  as  obras  "  de  mão  commum  ", 
fazendo  cada  qual  "  o  que  lhe  coubesse  por  sua  repar- 
tição". Seria  a  estrada  dividida  "  por  braças,  decla- 
rando os  moradores  estarem  prestes  a  cumprir  o  que 
os  senhores  Officiaes  por  virtude  de  provisão  fizes- 
sem ". 

Em  março  de  1598  renovava-se  o  ajuntamento  para 
levar  a  bom  termo  as  obras,  decidindo-se  que  nellas 
se  empregasse  o  "  favor  dos  Índios  christãos  ",  o  que 
ia  admiravelmente  de  accôrdocorn  os  processos  da 
raça  branca,  entre  parenthesis. 

Quem  não  tivesse  escravos  concorresse  com  "  ajuto- 
rio  e  dinheiro  e  outras  cousas  para  os  Índios  ". 

Rejeitou-se  o  alvitre  de  abertura  de  concorrência 
publica  para  a  execução  das  obras  e  decidiu-se  que  o 
serviço  seria  atacado  em  princípios  de  abril  seguinle 
pelo  systema  da  "  mão  commum  ". 

Nesta  mesma  occasião  encarregou  a  Camará  a  Gas- 
par Colaço  de  "  falar  aos  Índios  "  requisitados  para 
tal  trabalho. 

A  14  de  novembro  não  chegara  ainda  o  governador 
geral  reconhecendo  a  municipalidade  que  alguns  pas- 
sos do  "  Caminho  do  Mar  "estavam  intransitáveis,  o 
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que  aliás  se  explica  perfeitamente  :  visto  como  jamais 
haviam  sido  feitos. 

Assim  "  se  mandasse  correr  por  cada  morador  que 
disse  um  escravo  para  isso,  sob  pena  de  mil  réis  ". 

E'  de  suppor  que  embora  melhorada  continuasse  a 
estrada  a  ser  o  que  fora;  nem  havia  meio,  com  os  re- 
cursos da  época,  de  lhe  darem  uma  feição  carro- 
ça vel. 

O  systema  de  requisição  de  serviços  era  então  cons- 
tantemente empregado  para  a  conserva  de  caminhos 
e  pontes. 

Em  maio  de  1579  lembrava  o  procurador  Balthazar 
Gonçalves  quanto  havia  necessidade  de  se  fazerem 
"  quaminhos  e  alimpar  pontes  '*.  Fossem  portante 
intimados  os  moradores  proprietários  de  oito  "  peças  " 
a  fornecer  duas,  e  dahi  para  baixo  uma  para  os  servi- 
ços de  utilidade  publica. 

Cinco  ou  seis  caminhos  dos  que  a  S.  Paulo  vinham 
ter  estavam  por  fazer,  a  23  de  maio  de  1583.  Não  era 
aliás  trabalho  de  vulto  o  que  reclamava  o  seu  estado, 
pois,  dizia  a  Camará:  é  melhor  que  todas  se  façam  no 
mesmo  dia,  para  menor  oppressão  do  povo  ". 

Vehiculos  por  elles  não  transitavam ;  apenas  caval- 
leiros  e  pedestres  ;  gado  e  comboios  humanos,  Índios 
carregados  indo  e  vindo,  de  Santos  ou  para  Santos. 

Estas  questões  de  viação  levaram  a  Camará  a  fazer 
então  a  mais  antiga  discriminação  dos  bairros  da  fu- 
tura capital  do  Sul :  o  "  Hipiramgua  ",  cujos  princi- 
paes  moradores  eram  António  de  Proença  e  Domingos 
Luiz,  o  Carvoeiro,  a  "  Ponte  grade  "  da  Tabantiguera 
"  o  que  indica  ser  construída  esta  passagem  sobre  o 
Tamanduatehy  rio  então  muito  mais  volumoso  que 
hoje,  a  Birapoheira  ",  os  Pinheiros,  onde  "  assistia  " 
o  creso  da  época  AÍTonso  Sardinha,   além  de  outros 
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núcleos  menos  importantes  como  Pequery,  Ambua- 
çava,  Samambaitiba. 

Para  cada  um  desses  bairros  elegeu-se  um  fiscal 
com  "  o  quarego  de  chamar  os  moradores  convoca- 
dos ";  o  que  fosse  "  revell  "  e  não  cumprisse  os  man- 
dados seria  condemnado  a  cinco  tostões  de  multa  ;  de- 
viam os  fiscaes  chamal-os  "  por  um  roll,  para  o  dia 
certo  ". 

As  toscas  pontes  lançadas  sobre  os  ribeirões  e  os 
rios  obrigavam  a  Camará  e  os  moradores  a  contínuos 
reparos,  sobretudo  a  "  Ponte  Grande  ",  cujo  acaba- 
mento, dada  a  deficiência  de  meios,  parece  ter  custado 
não  pequeuos  esforços. 

A  14  de  agosto  de  1575  lembravam  os  officiaes 
quanto  era  conveniente  aproveitar  a  baixa  geral  dos 
rios,  "  estavam  as  auguas  muito  vazias  ". 

Assim  contribuíssem  os  moradores  com  os  escravos 
requisitados  para  o  trabalho. 

'•  E  não  levarão  mão  de  fazer  dita  ponte  thé  não  se 
acabe  "  finalisava  o  termo. 

A  17  de  setembro  denunciava  o  procurador  a  desí- 
dia dos  moradores;  fora  visitar  as  obras  "  e  a  dita 
gente  nelJas  não  concorrera  ".  Possuía  o  rol  dos  re- 
missos e  assim  propunha  que  os  multasse  a  Gamara. 

"  A  ponte  não  estava  feita,  concluía,  nem  se  faria  " 
tanto  mais  quanto  "  o  tempo  das  auguas  se  vinha  a 
acheguando". 

Declarou  o  escrivão  municipal  que  apregoava  as 
intimações  que  o  caso  exigia,  salvo  áquelles  contra- 
ventores  ausentes  da  villa.  Confirmou-se  a  applicação 
da  multa  de  cem  réis  a  cada  um  dos  culpados,  a  quem 
se  intimou  a  remessa  dos  escravos  ao  serviço. 

\a  sessão  de  22  de  setembro  de  1576,  noticiava  o 
procurador  Lourenço  Vaz  que  a  ponte  do  Tamanduá- 
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tehy,  que  cortava  o  rio,  na  várzea,  estava  para  cáhir. 
Mandassem  suas  mercês  concertal-a. 

Decidiu-se  que  no  dia  immediato,  domingo,  á  hora 
da  sabida  da  missa,  se  lançasse  pregão  notificando  os 
moradores  da  necessidade  da  contribuição  do  habitual 
contingente  de  escravos  para  as  obras. 

Como  sempre,  houve  quem  não  fizesse  o  menor  caso 
das  ordens  do  poder  municipal,  e  gente,  aliás,  da  mais 
graúda  da  terra,  como  antigos  edis  e  juizes  ordinários, 
entre  outros  Jorge  Moreira,  Simão  Jorge,  Pêro  Dias. 
Para  os  castigar,  intimou-os  a  Camará  a  mandar  caiar 
e  rebocar  o  paço  do  Conselho  ! 

A  7  de  novembro  de  1579,  prohibia  a  municipali- 
dade a  substituição  de  "  peças  machas  por  fêmeas  ", 
como  muitos  senhores  de  escravos  faziam,  tratando- 
se  de  serviços  públicos.  E  isto  sob  pena  de  um  tostão 
de  multa. 


CAPITULO  XXVIII 


OS  MAIS  ANTIGOS  VISITANTES  DE  S.  PAULO.  O  PADRE 
BALTHAZAR  BORGES  —  O  ANONYMO  DA  l*  HISTORIA  DOS 
COLLEGIOS  DO  BRASIL  "  ANCHIETA  E  A  *'  INFOR- 
MAÇÃO PARA  NOSSO  PADRE  "  FREI  VICENTE  DO  SAL- 
VADOR. 


Descrevendo  a  vida  em  S.  Paulo  nas  eras  longín- 
quas, quinhentistas,  narrava  o  padre  Balthazar  Fer- 
nandes, em  5  de  dezembro  de  1556,  logo  após  a 
visita  que  o  futuro  S.  Ignacio  de  Azevedo,  o  martyr 
de  1569,  acabava  de  fazer  ao  collegio  piratiningano  : 
—  "  os  que  ficámos  nesta  capitania  de  S.  Vicente,  e 
em  Piratininga,  sujeitos  ao  padre  Joseph  (Anchieta) 
por  superior,  somos  quatro  padres  e  um  irmão  e  ou- 
tros quatro  padres  Vicente  Rodrigues,  por  superior, 
Manuel  de  Chaves,  Manuel  Vargas  e  eu,  no  campo  de 
Piratininga,  que  está  algumas  dezoito  ou  vinte 
léguas  por  sertão  dentro,  por  um  áspero  e  trabalhoso 
caminho  que  tem  uma  serra  grande  de  passar,  a  qual 
é  tão  alta  que  faz  outra  região  e  campo  differente  de 
S.  Vicente. 

E'  terra  como  essa  do  Reino,  fria  e  temperada,  dá- 
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se  nella  vinho,  azeite,  si  houver  muitas  oliveiras, 
havendo  já  amostra  disso  ;  dá  pão  como  lá,  si  o  seme- 
arem, mas  é  tão  bom  o  mantimento  desta  terra  que 
não  alembra  o  pão  do  Reino  ;  ha  muito  gado  vaccum 
que  cada  anno  vem  com  proveito,  por  onde  se  multi- 
plica muito,  sem  trabalho  algum,  por  haver  muito 
pasto  dos  campos,  que  são  mais  grandes  que  os  de 
Santarém,  e  que  são  de  quem  os  quer.  Finalmente 
esta  terra  é  das  boas  que  ha  no  Reino  e  se  dará  nella, 
segundo  parece,  quanto  lá  se  dá.  E'  uma  grande  ma- 
gua  ver  tanta  e  tão  boa  terra  perdida,  não  haver  quem 
habite  nem  cultive.  Ao  redor  desta  Piratininga 
umas  duas  e  três  léguas  ha  seis  aldeias  de  Índios,  da 
terra,  afora  outras  casinhas  que  estão  por  diversas 
partes,  dos  quaes  uns  são  christãos  e  outros  não.  " 

Tanta  terra,  e  tão  boa,  e  tão  pouca  gente  !  lastimava 
o  ignacino  portuguez.  Era  o  mal  geral  da  America, 
lentamente  remediado  até  aos  nossos  dias,  sobretudo 
na  zona  do  continente,  longínqua,  que  é  a  America 
do  Sul. 

Decorridos  três  séculos,  haveriam  os  estadistas 
platinos  de  lançar  o  apriorismo  celebre  do  "  gover- 
nar es  poblar  ". 

Em  terras  de  S.  Paulo  os  aecrescimos  demographi- 
cos  dariam  duzentos  e  dez  fogos  no  século  XVI,  nos 
seus  últimos  annos.  seiscentos  lares  nas  vizinhanças 
de  1640.  E  noemtanto  já  nesta  época  a  área  de  alar- 
gamento das  entradas  cobria  seguramente  mais  de 
um  milhão  de  kilomelros  quadrados.  E'  que  o  pu- 
nhado de  descobridores  piratininganos,  urgidos  no  seu 
tosco  arraial,  pela  aspereza  da  existência  do  planalto, 
ilhado  do  commercio  mundial  pela  Serra  Marítima, 
buscavam  no  interior  do  continente  elementos  que 
lhes  pudessem  amenisar  a  existência  pobre  do  rnon- 
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tánhez.  E  assim  se  convertera  essa  rudeza  de  vida  no 
factor  do  alargamento  braziieiro  por  terras  de  onde 
recuava  o  castelhano,  espoliado  dos  direitos  que  lhe 
conferiam  bulias  e  tratados,  graças  á  insopitavel  e 
infatigável  arrancada  dos  homens  vestidos  de  couro, 
sabidos  das  cabeceiras  do  Tietê,  e  ávidos  de  ouro  e 
escravos,  como  os  mais  ávidos  geri  faltes  do  soneto 
herediano. 

Depoimento  quinhentista  e  igualmente  jesuítico, 
mas  anonymo,  sobre  S.  Paulo,  é  o  do  autor  da  His- 
toria dos  Collegios  do  Brazil,  manuscripto  cujo 
original  se  acha  na  Bibliotheca  Nacional  de  Roma. 
Pouco,  muito  pouco  o  que  relata  o  desconhecido 
informante,  a  não  ser  episódios  da  catechese.  Escre- 
veu em  1574  e  narrou  diversos  factos  occoridos  com 
catechumenos  na  villa  piratiningana,  sobrenaturaes 
alguns,  demonstração  de  fé  outros. 

E*  deste  autor  que  nos  vem  a  noticia  do  primeiro 
grande  e  curioso  phenomeno  meteorológico,  de  que 
rezam  os  annaes  de  S.  Paulo.  A  4  de  novembro  de 
1573  choveu  torrencialmente  sobre  a  villa,  exacta- 
mente quando  devia  occorrer  a  maior  calmaria,  desa- 
bando então  terrivel  saraiva  "  piedras  de  grande 
extraíieza  por  su  grandura  y  figura  ;  seriam  como 
grandes  punos  y  algunas  tan  grandes  como  bolas  de 
jugar.  Los  que  se  hallaron  en  los  campos  no  teniam 
outro  remédio  sino  poner  se  de  rodillas,  pidiendo  a 
Dios  misericórdia  viendo  caer  tantas  junto  de  si  y  una 
dando  en  uno  luegos  lo  derribo  en  el  suelo  ". 

E  para  que  não  faltasse  o  cunho  piedoso  da  época 
gravemente  ensina  o  noticiarista  "  cayeron  muchas 
como  cruzes  y  una  como  crucifixo.  " 

Muito  menos  do  que  seus  confrades  relata  Anchieta 
ao   falar   de  .  Piratininga  na  sua  Injormação  da  pro- 
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vincia  do  Brazil  para  Xosso  Padre,  datando  de  1585. 
Verdade  é  que  já  tanto  escrevera  o  thaumaturgo  sobre 
O  seu  querido  arraial... 

"  A  quarta  villa  da  capitania  de  S.  Vicente  é  Pira- 
tininga,  que  está  dez  ou  doze  léguas  pelo  sertão  e 
terra  a  dentro.  Vão  lá  por  umas  serras  tão  altas  que 
difficultosamente  podem  subir  nenhuns  animaes,  e 
os  homens  sobem  com  trabalho  e  ás  vezes  de  gatiDhas 
por  não  despenharem-se,  por  ser  o  caminho  tão  mau 
e  ter  tão  ruim  serventia  padecem  os  moradores  e  os 
nosos  grande  trabalho.  E'  intitulada  villa  de  S.  Paulo, 
situada  junto  a  um  rio  caudal,  terá  120  fogos  de  Por- 
tuguezes  ;  não  tem  cura  nem  a  outros  sacerdotes  sinão 
os  nossos,  nem  os  Portuguezes  os  querem  acceitar ; 
É  terra  de  grandes  campos,  fertilissima  de  muitos 
pastos  e  gados,  de  bois,  porcos,  cavallos,  etc.,e  abas- 
tada de  muitos  mantimentos.  Xella  se  dão  uvas  e 
fazem  vinho,  marmellos  em  grande  quantidade  e  se 
fazem  muitas  marmelladas,  romãs,  e  outras  arvores 
de  fructo  da  terra  de  Portugal. 

Item:  se  dão  rosas,  cravinas,  lyrios  brancos.  E' 
terra  muito  saudável  —  aonde  vivem  os  homens  mui- 
to, maximé  os  velhos.  " 

E,  corroborando  a  affirmação  de  Cardim,  relata  o 
apostolo  das  selvas  :  "  Os  nossos  se  sustentam  de  es- 
molas muito  bem  por  a  terra  ser  abastada,  excepto 
que  o  vestido,  vinho,  azeite  e  farinha  para  hóstias 
lhes  dá  o  collegio  do  Rio.  M 

Vicente  Rodrigues  Palha,  bahiano,  professo  na 
Ordem  Seraphica  sob  o  nome  de  frei  Vicente  do  Sal- 
vador, o  nosso  bom  e  singelo  Heródoto  desvendado 
graças  á  dedicação  de  Capistrano  de  Abreu,  que, 
apaixonado  da  sua  forte  feição  de  verdade  e  singeleza, 
o  imprimiu  e  reimprimiu,  frei  Vicente,  homem  pre- 
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cioso,  insubstituível  para  o  conhecimento  dos  nossos 
primeiros  tempos,  não  se  dilata  sobre  Piratininga,  ao 
escrever  em  princípios  do  século  XVII. 

Bem  pouco  o  que  nos  diz  sobre  o  que  poderia  ser 
a  villa  paulistana  : 

"  Pelo  sertão  nove  legoas  do  rio  de  S.  Vicente  está 
a  Villa  de  S.  Paulo,  em  a  qual  ha  hum  Mosteiro  da 
Companhia  de  Jesus,  outro  do  Carmo,  e  nos  tem  signa- 
lado  sitio  pêra  outro  de  nossa  Seraphica  Ordem  que 
nos  pedem  queiramos  edificar  ha  muitos  annos,  com 
muita  instancia  e  promessas.  E  sem  isso  era  incita- 
mento bastante  termos  ali  sepultado  na  Igreja  dos 
Padres  da  Companhia  hum  frade  leigo  da  nossa  ordem, 
castelhano,  a  quem  matou  outro  castelhano,  secular, 
porque  ò  reprehendia  que  não  jurasse.  Foi  religioso  de 
santa  vida,  e  confirmou-o  Deus  depois  de  seu  martyrio 
com  hum  milagre,  e  foi  que  assentando-se  huma 
molher  enferma  de  fluxo  de  sangue  sobre  a  sua  se- 
pultura ficou  sãa.  " 

Elogiando  o  clima  de  S.  Paulo,  avança  o  francis- 
cano : 

"  São  os  ares  frios  e  temperados,  como  os  de  Hes- 
panha,  e  assim  he  a  terra  mui  sadia,  fresca  e  de  boas 
aguas.  " 

Em  torno  da  pequena  villa  piratiningana,  onde  ha- 
via quatro  aldeias  de  gentio  amigo,  doutrinado  pelos 
padres  da  companhia,  fora  outro  muito  que  cada  dia 
descia  do  sertão  —  ao  redor  de  S.  Paulo  notava-se 
abundância  digna  de  uma  terra  de  promissão.  A  la- 
voura de  trigo  era  ali  prosperrima,  havendo  egual- 
mente  cevada  e  "  grandes  vinhedos  donde  se  colhiam 
muitas  pipas  de  vinho,  ao  qual  pêra  durar  se  dava 
huma  fervura  no  fogo  ". 

Muitos  moradores  tratavam  de  pecuária:  "  Dão-se 
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a  criação  de  vaccas,  que  multiplicão  muito,  e  são  as 
carnes  mais  gordas  que  em  Hespanha,  principalmente 
os  cevados,  que  se  cevão  com  milho  zaburro,  e  com 
pinhões  de  grandes  pinhaes,  que  ha  agrestes,  tam 
férteis  e  viçosos  que  cada  pinha  he  como  huma  botija, 
e  cada  pinhão  depois  de  limpo  como  huma  castanha, 
ou  belota  de  Portugal  ". 

"  Cavallos  ha  tantos  que  vai  cada  hum  cinco  ou 
seis  tostões.  V 

Assim,  pois,  apregoava  o  historiador  a  fartura  em 
que  viviam  os  paulistanos,  ja  preoccupados  com  as 
entradas  no  sertão  e  descimentes  de  Índios. 


CAPITULO  XXIX 

FERNÃO    CARDIM    A    SUA  VISITA    A   S.   PAULO  EM   1585 

SEU   ITINERÁRIO    —   DIFFICLLDADES    A  VENCER    

ACOLHIMENTO  AFFECTUOSO  INTERESSANTES  INFOR- 
MAÇÕES  SOBDE  A  VIDA  PIR  ATIN  INGANA. 


Xão  conhecemos  descripção  de  viagem  relativa  a 
S.  Paulo  mais  antiga  do  que  a  de  Fernão  Gardim,  o 
celebre  jesuita  portuguez,  um  dos  nomes  mais  conhe- 
cidos dentre  os  grandes  ignacianos  quinhentistas. 
Ministro  do  collegio  da  Companhia  em  Évora,  no  Bra- 
sil esteve,  e  por  vezes,  longos  annos. 

De  1583  a  1590  acompanhou  o  visitador  padie 
Christovam  de  Gouvêa  pelas  differentes  capitanias  bra- 
zileiras,  desde  Pernambuco  até  S.  Vicente,  desta  via- 
gem deixando  as  preciosas  e  numerosíssimas  informa- 
ções condensadas  nas  duas  cartas  que  ao  seu  Provin- 
cial escreveu. 

E'  interessantissimo  o  que  nos  conta  das  diversas 
regiões  do  Brazil  então  percorridas  e  dos  trabalhos  de 
seus  confrades.  Deslumbra-o  o  luxo  de  Pernambuco, 
onde  ha  homens  "  muito  grossos  de  50  e  80  mil  cru- 
zados de  seu  e  as  mulheres  são  muito  senhoras  e  não 
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muito  devotas  ".  Folga  em  poder  descrever  a  formo- 
sura da  Bahia,  a  abundância  e  riqueza  da  terra.  En- 
cantam-no  as  festividades  com  que  o  recebeu  o  Rio  de 
Janeiro,  em  cujo  inverno  occorrem  "  dias  formosissi- 
mos,  tão  aprazíveis  e  salutiferos  que  parece  estão  os 
corpos  bebendo  vida  "  e  cuja  bahia  ' '  pintou  o  supremo 
pintor  e  architecto  do  mundo,  Deus  Nosso  Senhor  " 

Em  janeiro  de  1585  partiu  Fernão  Cardim  em  com- 
panhia do  Visitador  para  a  capitania  de  S.  Vicente. 
Viajando  ao  longo  da  costa  sobremodo  o  deleitou  a 
magnificência  dos  panoramas  littoraneos. 

Recebidos  os  viajantes  com  grande  alegria,  a  Santos 
chegaram  á  noite.  O  capitão  e  os  principaes  da  terra  os 
esperavam  na  praia,  levando-os  até  á  matriz,  "  a  qual 
tinham  bem  alumiada,  concertada  e  enramada  ".  Dali 
os  conduziram  ao  Collegio  onde  lhes  mandaram  "  â 
cea  diversas  aves  com  muitos  doces  ". 

No  dia  de  S.  Sebastião,  20,  pregava  Cardim  em 
S.  Vicente,  "  concorrendo  toda  a  terra  a  ouvil-o  ". 

Como  fossem  o  Visitador  e  elle  esperados  no  dia  de 
S.  Paulo  em  Piratininga,  partiram  a  21,  caminhando 
duas  léguas  por  agua  e  uma  por  terra,  indo  dormir 
cí  numa  tejupaba  ao  pé  de  uma  serra  ao  longo  de  um 
fermoso  rio  de  agua  doce  que  descia  com  grande  Ím- 
peto de  uma  serra  muito  alta  ".  A  22  começaram  a 
ascensão  caminhando  até  meio  dia.  Ao  cume  chega- 
ram "  bem  cansados,  sendo  o  caminho  tão  Íngreme 
que  ás  vezes  o  iam  pegando  com  as  mãos  " . 

"  Chegando  ao  "  Paranapiacaba  '',  s.c.  lugar  donde 
se  vê  o  mar,  diz  o  loyolista,  descobrimos  o  mar  largo 
quanto  podíamos  alcançar  com  avista,  euma  enseada 
de  mangaes  e  braços  do  rio  de  comprimento  de  oilo 
léguas  e  duas  e  três  de  largo,  cousa  muito  para  ver;  e 
parecia  um  panno  de  armar  ". 
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Naquelle  dia  foram  os  itinerantes  "  dormir  junto  a 
um  rio  de  agua  doce,  todo  o  caminho  é  cheio  de  tiju- 
cos, o  peor  que  nunca  haviam  visto,  sempre  subindo 
e  descendo  serras  altíssimas  e  passando  rios  caudaes 
de  aguas  frigidissimas  ". 

A  28  embarcavam  os  dois  jesuítas  numa  canoa,  que 
durante  o  dia  todo  desceu  o  rio,  em  cuja  margem  ha- 
viam passado  a  noite.  Era  uma  grande  ubá, (i  de  casca 
de  arvore  em  a  qual,  além  do  fato,  iam  até  vinte  pes- 
soas ". 

"  íamos  voando  a  remos,  e  da  borda  da  canoa  até  á 
agua,  havia  meio  palmo  e  ainda  que  não  havia  perigo 
de  darmos  á  costa,  não  faltava  um  não  pequeno,  que 
era  dar  nos  paus,  e  as  vezes,  dando  a  canoa  com  grande 
impeto,  ficava  atravessada.  Era  necessário  guardar 
rosto  e  olhos  ".  Assim  se  mantinham  os  viajantes  dei- 
tados. Apesar  do  atravancamento  occasionado  pela  ve- 
getação, muito  se  agradou  Cardim  tda  viagem  :"Ea 
navegação  graciosa  e  o  rio  mui  alegre,  cheio  de  muitas 
flores  e  fructas,  de  que  iainos  tocando,  quando  a 
grande  corrente  nos  deixava.  " 

Desviando-se  para  o  Norte,  haviam  portanto  os  dois 
jesuítas  ido  apanhar  o  curso  superior  do  Tietê,  prova- 
velmente acima  de  Mogy  das  Cruzes,  por  elle  des- 
cendo até  a  Piaçaba,  s.  c.  logar  de  desembarque,  ex- 
plica o  narrador. 

Deixando  a  canoa,  "  deram  logo  os  ignacinos  em 
uns  campos  cheios  de  men  trás  tos  ",  indo  dormir  em 
casa  de  um  fazendeiro  devoto  "  que  os  agazalhou  com 
gallinhas,  leitões,  muitas  uvas,  figos  de  Portugal,  ca- 
marinhas brancas  e  pretas  e  umas  fructas  amarellas 
de  feição  e  tamanho  de  cerejas,  mas  não  têm  os  pés 
compridos  '\ 

Partindo  a  24  da  hospitaleira  fazenda,  estavam  os 
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dois  jesuítas  a  três  léguas  de  S.  Paulo,  quando  tiveram 
a  agradável  e  honrosa  surpresa  do  encontro  dos  prin- 
cipaes  da  villa,  que  os  vinham  receber. 

M  Todo  o  caminho  foram  escaramuçando  e  cor- 
rendo seus  ginetes,  que  os  têm  bons,  e  os  campos  são 
fermosissimos,  e  assim  acompanhados  com  alguns 
vinte  de  cavallo,  e  nós  também  a  cavallo  chegamos  a 
uma  cruz  situada  sobre  a  villa,  a  donde  estava  prestes 
um  altar  debaixo  de  uma  fresca  ramada  e  todo  mais 
caminho  feito  um  jardim  de  ramos.  " 

Reinava  entre  os  piratininganos  o  maior  enthusi- 
asmo  pela  chegada  dos  itinerantes.  Além  do  pretexto 
á  satisfacção  de  instigações  devocionárias,  era  a  sua 
apparição  umaexcellente  diversão  á  monotonia  da  vida 
uniforme  do  villarejo. 

Ao  altar  levou  o  Visitador  uma  cruz  de  prata  dou- 
rada com  o  santo  lenho  e  outras  reliquias,  que  para  o 
Collegio  trouxera;  a  seu  lado  carregava  o  companheiro 
uma  grande  reliquiados  Santos  Thebanos. 

Organizou-se  então  uma  daquellas  procissões  de  ca- 
racter medieval —  lembrando  a  festa  do  papa  dos  lou- 
cos ou  do  burro  —  que  no  mundo  lusitano  se  manti- 
nham em  vigore  até  á  éra  contemporânea  subsistiram. 
Préstitos  profano  religiosos,  cujo  espécimen  mais 
completo  e  afamado  era  a  grande  theoria  portuense, 
sacro-pagã,  de  Corpus  Christi,  desfile  de  bailados  e 
allegorias  bíblicas  e  mythologicas,  idolatro-christãs, 
mixtiforio  inclassificável  de  symbolismo  catholico  e 
infiltrações  pagãs,  judaicas  e  até  fetichistas,  talvez. 

"  Fomos  em  procissão  até  á  egreja,  com  uma  dança 
de  homens  de  espada  e  outra  dos  meninos  da  escola ; 
todos  iam  dizendo  seus  ditos  ás  santas  reliquias  ;  che- 
gando á  egreja,  dêmos  a  beijar  as  reliquias  ao  povo". 

Grandes  festividades  se  seguiram  a  esta  procissão. 
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•4  Ao  dia  seguinte,  disse  o  padre  visitador,  missa  com 
diácono  e  subdiacono,  ofíiciada  em  canto  de  orgam 
pelos  mancebos  da  terra.  Houve  jubileu  plenário,  con- 
fessou-se  e  commungou  muita  gente  ;  preguei-lhe  da 
conversão  do  Apostolo.  E  em  tudo  se  viu  grande  ale- 
gria e  consolação  no  povo,  e  muito  mais  dos  nossos 
que  com  grande  amor,  no  meio  daquelle  sertão  e  cabo 
do  mundo,  nos  receberam  e  agasalharam  com  extra- 
ordinária alegria  e  caridade.  Em  Piratininga  esteve  o 
padre  visitador  quasi  todo  o  mez  de  fevereiro,  conso- 
lando e  animando  os  nossos  :  ouviu  as  confissões  ge- 
raes,  foi  visitado  dos  principaes  da  terra.  " 

Percorreu  o  superior  jesuítico  as  aldeias  de  catechu- 
menos  em  torno  de  Piratininga  :  "  muitas  vezes  foi  á 
de  Nossa  Senhora  dos  Pinheiros  da  Conceição,  os  Ín- 
dios o  receberam  com  muita  festa  como  o  costumam, 
mandando  de  sua  pobreza.  Também  foi  a  outra  aldeia 
dahi  a  duas  léguas  onde  baptizou  trinta  adultos  e  ca- 
sou em  lei  da  graça  outros  tantos  ".  Em  fevereiro  reti- 
rava-se  o  Visitador,  continuando  Cardim  em  S.  Paulo 
até  ao  segundo  domingo  de  quaresma,  a  pregar  e  con- 
fessar. "  Quando  parti  para  S.  Vicente  eram  tantas  as 
lagrimas  das  mulheres  e  homens  que  me  confun- 
diam ",  declara  elle,  immodestamente,  si  o  docu- 
mento hoje  publico  e  pertencente  á  historia  não  hou- 
vera sido  redigido  em  caracter  confidencial.  "  Man- 
daram uma  gallinha  para  a  matalotagem,  caixas  de 
marmelada,  e  outras  cousas;  acompanhando-me  al- 
guns decavallo  ás  três  léguas  até  o  rio,  e  deram  caval- 
gaduras para  os  companheiros.  Nosso  Senhor  lhes 
pague  tanta  caridade  e  amor.  " 

4<  Piratininga  é  villa  da  invocação  da  conversão  de 
S.  Paulo  :  está  do  mar  pelo  sertão  doze  léguas ;  é  terra 
muito  sadia,   ha  nella  grandes  frios  e  geadas  e  boas 
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calmas,  é  cheia  de  velhos  mais  que  centenários  porque 
em  quatro  juntos  e  velhos  se  acharam  quinhentos 
annos  ",  relatava  ainda  elle  ao  Provincial. 

"  Vestem-se  aqui  de  burel  e  pellotes  pardos  e  azues, 
de  pentinas  compridas,  como  antigamente  se  vestiam. 
Vão  aos  domingos  á  egreja  com  roupões  ou  berneus 
com  cacheira  sem  capa.  A  villa  está  situada  em  bom 
sitio,  ao  longo  de  um  rio  caudal,  terá  cento  e  vinte  vi- 
zinhos, com  muita  escravaria  da  terra  ". 

Pareceu  ao  jesuita  sobremodo  rizonha  a  paizagem 
paulistana  :  "  é  terra  de  grandes  campos  e  muito  se- 
melhante ao  sitio  d'Evora,  na  boa  graça,  e  campinas, 
que  trazem  cheias  de  vaccas  que  é  formosura  de  ver". 

Vinhedos,  vergéis,  jardins  encantavam  o  viajante  : 
4<  Tem  muitas  vinhas  e  fazem  vinho  e  o  bebem  antes 
de  ferver  de  todo  :  nunca  vi  em  Portugal  tantas  uvas 
juntas  como  vi  nestas  vinhas  ;  tem  grandes  figueiras 
de  toda  sorte  de  figos,  berjaçotes,  bebaras,  e  outras 
castas,  muitos  marmeleiros,  que  dão  quatro  camadas, 
uma  após  outra,  e  ha  homem  que  colhe  doze  mil 
marmellos,  de  que  fazem  muitas  marmelladas.  Tem 
muitas  rosas  de  Alexandria,  e  porque  não  tem  das  ou- 
tras rosas  das  de  Alexandria  fazem  assucar  rosado 
para  mezinha,  e  das  mesmas  cozidas,  deitando-lhe  a 
primeira  agua  fora,  fazem  assucar  rosado  para  comer 
e  fica  soffrivel." 

Summamente  fértil  a  terra  em  redor  da  villa ; ' '  dá-se 
trigo  e  cevada  hos  campos  :  um  homem  semeou  uma 
quarta  de  cevada  e  colheu  sessenta  alqueires  :  é  terra 
fertilissima  muito  abastada,  quem  tem  sal  érico  por- 
que as  criações  não  faltam ;  ha  muitos  pinheiros,  as 
pinhas  são  maiores,  nem  tão  bicudas  como  as  de  Por- 
tugal :  E  os  pinhões  são  também  maiores,  mas  muito 
mais  leves  e  sadios,   sem  nenhum  extremo  de  quen- 
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tura  e  frialdade,  e  é  tanta  a  abundância  que  grande 
parte  dos  índios  do  sertão  se  sustenta  com  pinhões. 
Dam-se  pelas  mattas  amoras  de  silva,  pretas  e  bran- 
cas, e  pelos  campos,  bredos,  beldroegas,  almeirões 
bravos  e  men  trás  tos  ;  não  falo  nos  fetos,  que  são  mui- 
tos, e  da  altura  de  uma  lança  si  os  deixam  crescer". 

Enthusiasmado  dizia  dessa  nova  Chanaan  o  missio- 
nário: "  Emfiml  esta  terra  parece  um  novo  Portu- 
gal... "  0  que  em  S.  Paulo  havia  em  grande  deficiência 
era  panno,  "  porque  não  iam  os  navios  a  S.  Vicente, 
senão  tarde  e  poucos  ". 

0  Collegio,  onde  os  moradores  da  villa  sustenta- 
vam seis  ou  sete  jesuitas  com  suas  esmollas  com 
grande  abundância,  era  uma  casa  bem  acomodada, 
com  um  corredor  e  oito  cubiculos  de  taipa,  guarne- 
cida de  certo  barro  branco  e  dispondo  de  officinas 
bem  acomodadas  ".  De  excellente  pomar  e  jardim  des- 
fructaram  os  ignacinos  de  Piratininga,  "  com  muitos 
marmellos,  figos,  larangeiras  e  outras  arvores  de  es- 
pinho, roseiras,  cravos  vermelhos,  cebollas,  cecém, 
ervilhas,  borrages,  e  outros  legumes  da  terra  e  de 
Portugal". 

A  egreja,  embora  pequena,  tinha  bons  ornamentos, 
havendo  lhe  a  chegada  do  visitador  valido  a  posse  de 
um  fragmento  de  Santo  Lenho  e  outras  relíquias. 

Foram  estas  as  principaes  impressões  de  Cardint 
sobre  o  arraial;  embora  summarias,  não  deixam  de 
ter  real  valor,  escassos  como  são  os  informes  sobre  os 
tão  longínquos  dias  primevos  da  capital  paulista. 
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do  Brazil,  pelo  Dr.  Eduardo  Prado. 
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III.  —  Narração  da  vida  de  Anchieta,  pelo  Dr.  Brazilio  Ma- 
chado. 

IV.  —  São  Paulo  no  tempo  de  Anchieta,  pelo  Dr.  Theodoro 
Sampaio. 

V.  —  O  meihodo  de  catechese  e  ensino  dos  índios,  usado  pelos 
jesuítas.  Pregações  e  peregrinações  de  Anchieta,  pelo 
Padre  Américo  de  Novaes  S.  J. 

VI.  —  Anchieta  na  lenda  e  na  poesia  brazileira,  pelo  Dr. 
João  Monteiro. 

VII.  —  Anchieta,  a  língua  e  as  raças  dos  indígenas  do  Brazil. 
pelo  General  Couto  de  Magalhães. 

VIII.  —  Sublimidade  moral  de  Anchieta.  Exposição  e  analyse 
do  processo  de  sua  beatificação,  por  Monsenhor  Manuel 
Vicente  da  Silva. 

IX.  —  A  significação  nacional  do  centenário  anchietano,  por 
Joaquim  Nabuco. 


índice  alphabetico  de  nomes 


Abreu  (Capistrano  de),  100, 

188. 
Aguiar  (Custodio  de). 
Alba  (Duque  de),  15.| 
Almeida  (Padre    Guilherme 

Pompeu  de),  143. 
Alvares  (Fernando),  48,  111, 

135. 
Alvares  (Pedro),  73. 
Alves  (Clemente),'54,  135. 
Anchieta  (Beato  José  de),  89, 

139,  180,  185,  187. 
Annes  (Álvaro),  27. 
Annes  (Joannes),  112. 
António  (Gaspar),  62. 
Ascensão  (Fr.  Matheus  da), 

57. 
Azevedo  (S.  Ignacio  de),  76, 

185. 
Azevedo    Marques    (Manuel 

E.  de),  4,  180. 


Baptista.Caetano,  165. 


Barreiros  (D.  Frei  António),. 

47. 
Barreto  (Governador    Geral 

Manuel  Telles),  96,  192. 
Bicudo  (António),  35,  38,  70r 

109. 
Borges  (Balthazar),  71,  72. 
Brantôme,  114. 
Bueno    (Bartholomeu),    134, 

135,  136. 


Camará  Coutinho  (Governa- 
dor Geral),  76. 

Camargo  (Jusepe  de),  166. 

Camões,  114. 

Campo  (Pêro  do),  78. 

Cardim  (Padre  Fernão),  46r 
58,  109,  146,  163,  188,  191, 
192,  193,  195. 

Casado  (Andres),  150. 

Catharina  (Rainha  D),  89. 

Cavendish,  6,  86. 

Collaço  (Pedro),  99. 

Conqueiro  (Gaspar),  54. 

Correia  (Jorge),  13,  44,  68,  77, 
80.  147. 
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Costa  (Belchior  da),  100, 119, 

152. 
Costa  (Fructuoso  da),  66,  67, 

88,  89,  90,  91,98. 
Cubas  (Braz^,  57,  101,  165. 
Cubas  (Pedro),  79,  148. 
Cunha  (Henrique  da),  29, 142. 


Derby  (Orville  A.),  158. 
Dias  (Affonso),  35,36,102,125. 
Dias  (Fernão),  43,  53,  94. 
Dias  (Francisco),  59. 
Dias  (Lopo),  25. 
Dias  (Pêro),  38,  184. 
Dias  (Suzanna),  99,  153. 
Diniz  (Christovam),  111,  135. 
Diogo     (Frei),     franciscano 

assassinado,  41,  42. 
Domingos  Luiz  o  Carvoeiro, 

10,26,51,  52,  68,73,  110,  152, 

168,  178,  182. 
Domingues  (Pêro),  39. 


Esteves  (Braz),  78. 
Escobar  (Francisco  de,  ix. 


Fernandes  (Pêro),  40,  63,    4 
Franco  (Padre  António),  180. 


Gago  (Henrique  da  Cunha), 
29,  142. 

Gallego  (João),  63. 

Gandavo  (Pedro  de  Maga- 
lhães); 3. 

Gardner,  12. 

Gigante  (João  Messer),  101. 

Godo  y  |  Balthazar  de),  142. 155. 

Gonçalves  (Balthazar),  31,35, 
182. 

Gouveia  (Padre  Christovam 
de),  191. 

Gonçalves  (Christovam).  110. 

Gregório  XIII,  5. 

H 

D.  Henrique(CardealRei),15. 


Jaboatão    (Frei  António    de 

Santa  Maria),  41. 
João  III    Dom;,  122. 
Jorge  (Simão),  184. 


Fernandes  (Álvaro),  106. 
Fernandes  ( Padre  Balthazar), 

185. 
Fernandes  (Barthoiomeu).  55, 

120. 
Fernandes  (Braz),  39. 
Fernandes  (Diogo),  53,  100. 
Fernandes  (Gaspar),  71. 
Fernandes  i Gonçalo),  35. 
Fernandes  (João,,  55,  60,  88. 
Fernandes  (Marco*),  55,  90. 
Fernandes  (Gaspar  Nabo»,  13. 


Langeren  (Arnoldovan),  124. 
Leão  (Francisco),  65,  126. 
Leão  (Sebastião),  73. 
Leitão  (Jeronymo),  10,  42.  44, 
66,  71,92,  122,124.136,171. 
Leme  (Aleixo),  142. 
Leme  (Sebastião i,  34,  43. 

M 

Machado  (Vigário  Lourenço 
Dias),  48. 
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Maciel  (João),  12,  55.  75,  92, 
165. 

Madeira  (Gonçalo),  100,  102, 
103,  109,  148,  166. 

Malheto  (Diogo  Muniz),  54. 

Mariz  (António  de),  60. 

Martins  (Francisco),  167, 177. 

Martius  (Carlos  F.  Ph.  von), 
12. 

Mendes  (André),  47. 

Mendes  de  Almeida  (Cân- 
dido), 4. 

Mendes  de  Almeida  Júnior 
(João),  21. 

Menezes  (Luiz  César  de),  76. 

Moreira  (Jorge),  35,  39,53,  60, 
67,  70,  89,  98,  100,  136,  184. 

Moura  (Christovam  de),  15. 


Neiva  (Arthur),  12. 
Netto  (Álvaro),  62,  70, 103. 
Nóbrega  (Padre  Manuel  da), 

122,  180. 
Nunes  (Álvaro),  39,  99. 
Nunes  (Gaspar),  25,  84. 
Nunes  (Pedro),  170. 


Parente  (Estevam  Ribeiro 
Bayão),  52. 

Pastells  (Padre  Pablo),  162. 

Paz  (Ouvidor  André),  137. 

Pereira  (Bartholomeu  Mo- 
reira), 48. 

Peres  (Alonso),  72,  77,  111, 
148,  167. 

Philippe  II,  5,  6,  15,  50. 

Piratas  rocbellezes,  76. 

Pires  (André),  75. 


Pires  (Gonçalo), 28,  34,  67,  78 

94,  132. 
Pires  (Salvador),  9,    28,  70, 

167. 
Prado  (Armando),  158. 
Preto  (António),  3?. 
Prior  do  Crato,  5. 
Proença  (António  de),  26,  55, 

62,  91,  166,  182. 


Ramalho  (João),  55,  180. 

Raposo  (António),  53, 100, 156. 

Ribeiro  (Estevam  R.  o  mo- 
ço), 93. 

Riscado  (Diogo  Vaz),  60, 136. 

Rochella,  75. 

Rodrigues  (António),  153. 

Rodrigues  (Maria),  100. 

Roiz  (António),  92,  127. 

Roiz  (Balthazar),  32,  43. 

Roiz  (Domingos),  10. 

Roiz  (Garcia),  29. 

Roiz  (Vigário.  Geral  Jorge), 
49,  56. 

Roiz  (Paulo),  43. 

S 

Sá  (Estacio  de),  167. 
Saavedra  (António  de),  32. 
Saint  Hilaire   (Augusto  de), 

12,  126,  161,  175. 
Salvador   (Frei  Vicente  do), 

2,  110,  188. 
Sampaio  (Theodoro),   98,  99, 

162. 
Sanchez  (Francisco),  55. 
SanfAnna  (João  de),  101. 
Santa  Cruz  (Marquez  de),  15» 
S.  Paulo  (Frei  António  de), 

57. 

14 
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Sardinha  (Âffonso),  11,26,  58: 

63,  73,  77,  86,  139,   147,  1*8, 

159,  165,  182. 
Schmidel  (Ulrico),  122. 
Sebastião  (Rei  Dom),  5, 15. 
Soares  (João),  53,  118,  152. 
Soares   de  Souza  (Gabriel), 

139,  140,  141,  144. 
Souza  (D.  Francisco  de),  58, 

85,  96,  127,  162,  163,167,181. 
Souza  (Lopo  de),  120. 
Souza  (Manuel  Alves  de),  ix,  3. 
Souza   (Martim  Affonso   de), 

100,  180. 
Souza  (Pêro  Lopes  de),  29. 
Spix  (João  B.  von),  12. 
Staden  (Hans),  123. 


Taques    de    Almeida    Paes 
Leme  (Pedro),  140. 


Teixeira  (António),  65.  - 
Teixeira  (Diogo),  47,  92. 
Teixeira  (Frei  Mauro),  57. 


Unhatte  (Diogo  de),  31,  42. 

V 

Valdez  (Diogo  Flores),  40,  78, 
84,  123,  150,  171,  174. 

Vasconcellos    (Padre  Simão 
de),  146. 

Vaz  (António),  52. 

Vaz  (Lourenço),  11,  100,  103, 
183. 

Z 

Zouro  (António  de),  176,  177. 

W 

Washington  Luis,  viu,  1,158. 


índice  alphabetico  de 
assumptos 


Abentemas  do  sertão,  3. 
Açougue  Municipal,  173. 
Agua  (Abastecimento  d"),  112. 
Afazendados    (Principaes), 

182. 
Aferição,  15,  13-1,  136,  137. 
Agrimensores,  104,  109. 
AÍfaiates,  130. 
Almotaceis  (Attribuições 

dos),  18. 
Animaes  erradios  e  alçados, 

164,  169. 
Archivo  municipal,  65,  67. 
Arruamento,  97,  98. 
Assembléas  populares,  32, 46, 

49,  53,  69,  73,  77,  78,  79,  148, 

172,  173. 
Assucar  rosado,  146, 196. 
Ausência    de    S.    Paulo    ao 

mundo  exterior,  3-6. 
Autoridade  (Respeito  á),  17. 
Autoridades    (Conflicto  de), 

77-80. 


Autoridades   sanitárias,    19, 
125,  127. 

B 

Bairros  de  S.  Paulo,  182. 
Baluarte,  9. 
Barbeiros,  127. 
Benedictinos,57,  58. 


Caaguassú,  98. 
Cabellereiros,  131. 
Caçadores  furtivos,  165. 
Cães  de  guarda,  168. 
Calendário    gregoriano 

(Adopção  do),  5,  6. 
Camarás  (Posse  das),  24,  60. 
Camará  (Sessões  da),  24,  60, 

61. 
Caminho  do  mar,  173, 178, 179- 

181,  188,  192. 
Caminho  do  Padre  José,  180. 
Caminho  velho  do  Mar,  180. 
Campo  da  Forca,  36. 
Capitalistas,  59. 
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Cárcere  (Falta  de),  37-39. 
Carcereiro,  20,  39. 
Carência  de  objectos  come- 
rinhos  da  vida  civilisada, 
160-163. 
Carmelitas,  57. 
Carne,  13,  82,  140,  176. 
Carne    verde    (Aprovisiona- 
mento de),  150,  176-178. 
Carnes  seccas  e  salgadas,  82. 

147,  178. 
Carpinteiros,  132. 
Cartas  de  perdão,  118. 
Casquilho  quinhentista,  156. 
Cereaes,  82,  140,  141,  186. 
Chapéos   de  feltro  (Fabrico 

de),  141,  147, 
Cidadéos  remissos  ao  cum- 
primento do  dever,  1S3. 
Clima  de  S.    Paulo  (Ameni- 
dade do),  139,  188,  1S9,  196. 
Cobertas  de  telhas  (Primei- 
ras casas),  109-111. 
Código  philippino,  15,93.  91. 
Códigos  de  posturas.  74.  75. 
Códigos  de  posturas  (Refor- 
ma dos),  135. 
Código    (Instantes    pedidos 

de  um),  93. 
Coimas,  82,  166. 
Commercio  (Protecção   ao), 

84,  144. 
Commercio  com  a  Africa,  159. 
Compra  de  casas,  152-155. 
Concessão  de  terras,  101. 
Concessão  de  chãos,  100-101. 
Conflitos,  56,  70. 
Confrarias,  58. 
Contacto  entre  brancos  e  Ín- 
dios. 124. 
Corte  e  açougagem  (Regula- 
mentação do),  150,  176. 


Corte  da  carne  verde  (Mono- 
pólio da),  150. 

Corte  (Prejuízo  dos  mono- 
polistas do),  176-178. 

Costureiras,  131. 

Couros,  82,  140. 

Crime  (Primeiro  grande),  40- 
43,  189. 

Cruzeiro,  109,  194. 

Curandeirismo  (Regulamen- 
tação do),  127. 

Curandeiros,  127. 


Deficits,  83.  175. 
Degredados,  21,  90,  91. 
Degredo  para  aBertioga,  118, 

123. 
Degredo  para  o  Estreito  de 

Magalhães,  123..124, 149, 173. 
Demarcação    do    rocio     de 

S.  Paulo,  99,  100. 
Desaguisados  no  Concelho, 

70-73. 
Devassos.  113,  116,  124. 
Diffamadores,  123. 
Dinheiro  da  terra-generos  e 

drogas,  82,  83,  84.  110,  150, 

176.^ 

E 

Eleições,  19,  21-23,  73. 
Engenheiro  municipal,  109. 
Equinos  selvagens,  167,  168- 
Ermida  de  N.  Sra  de  Gua- 

repe,  41. 
Ermida  da  Luz,  41,  58,  165. 
Ermida  de  Monte  serrat,  58. 
Escambo,  83,  110.  145,  150. 
Estradas  (Abertura  dei,  182. 
Estradas  (Conservação  das)r 

182,  183. 
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Estradas,  179-184. 

Escravos  africanos  (Impor- 
tação de),  159. 

Escrivães,  87. 

Exame  de  médicos,  127. 

Exportação  de  gado,  78,  84, 
167,  178,  180. 

Exportação  primitiva,  122, 
133,  146. 


Falta  de  dinheiro  nos  cofres 

eaes,  84,  172. 
Farinha,  127,  147,  149. 
Farinha  (Requisição  de),  124, 

143,  171. 
Fazenda    real    (Impontuali- 

dade  da),  84,  172-175. 
Ferreiros,  132. 
Ferreiro  (Insolência  de  um), 

134. 
Festas  annuas,  54,  161. 
Festividades  sacro-pagãs,58} 

194. 
Finanças  municipaes,  31,  52, 

81,  83. 
Fintas,  31,  50,  70,  82,  173. 
Fogo  nos  campos,  169. 
Fontes,  112. 
Forca,  35,  36. 
Fornecedores  (Ludibrio  de), 

172. 
Fornecimento  de  gado  a  uma 

esquadra,  18,  84,  171-175. 
Fornecimento  (Recusa   de), 

148,  173. 
Foro   ecclesiastico  em  San- 
tos, 56. 
Funccionarios     (Severidade 

com),  63. 
Franciscanos,  57,  58,  189. 


Gado  para  aesquadrade  Dio- 
go [.Flores  Valdez,  78,  84, 
171-175. 

Gado,  140,  141,  146,  150,  165r 
167,  188,  190. 

Giboiuçús,  3. 


Homens  bons,  21. 

Hotel,  125. 

Hygiene,  19,  112,  125. 


Igreja  do    Collegio,   45,  58,. 

110,  197. 
Importações    do   Reino,    de 

Allemanha,      de      Buenos 

Ayres,  159,[178. 
Incêndios,  110,  117,169. 
Independenciamunicipal  (Es- 
pirito de),  68,  69,  71,  72,  73, 

75-80,  148,  172,  173. 
índios  (Ameaças  de),  8, 12, 13, 

101. 
índios  carregadores,  53, 146. 
Informações    anonymas    de 

1574,  187. 
Informações  sobre  S.  Paulo, 

185,  188,  189. 
Inobservância   de  posturas,. 

82,  133. 
Intrigantes,  123. 
Invasão    de  terras  lavradas- 

pelo  gado,  126,  165. 
Inventários,  158. 
Inverno  fluminense,  192. 
Irmandades,  58. 
Irmandade  de  N.    Snra  do- 

Rosario,  58. 
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Ii-mandade     do     Santíssimo 
Sacramento,  58. 


Numerário  (Ausência  de),  85, 
86,  156. 


Jogo,  tavolagem,  116. 
Juizes  (Attribuições  dos),  16, 
Juntas,  32,  46,  49,  53,  69,  73, 
77,  78,  79,  80,  148,  172,  173. 


Lã,  141,  159. 

Lares  (Pobreza  dos),  160-1^3. 

M 

Mão  commum  Svsterna  de), 
181. 

Marcas  de  gado,  165. 

Marmelada,  133,  140,  141,  146, 
188,  196. 

Marmelada  (Marcas  de),  142. 

Marceneiros,  132. 

Matadouro  municipal,  178. 

Matriz  A  primeira),  45-47,51- 
54. 

Medico,  127. 

Minas  de  Jaraguá,  85. 

Mobiliário  (Ausência  de),  75, 
133,  160. 

Mobiliário  de  casa  do  Con- 
celho, 29. 

Moeda,  85,  86. 

Moeda  (Cunhagem  de),  85. 

Monstros  marinhos,  3. 

Mosteiro  de  S.  Bento,  57,  58. 

Multas,  23.  53,55,  62,  130,  131, 
142,  150,  166,  168,  184. 

Multas  a  vereadores. 

Muros  da  villa,  6-14. 

N 

Navegarão  do  Tietê,  193. 


Officiaes  da   Camará  (Privi- 
légios dos),  16. 
Officiose  seusjuizes,lll,134. 
Ofncios      Nomeações     para 

OS),  87,  135. 
OÍTiciaes  da  coroa  hespanhola 

(Improbidade  dos),  172. 
Oleiros    contractados     pela 

Camará,  48,  110. 
Olivaes,  140. 

Opiniões  sobre  paulistas,  76. 
Opposição  a  uma  eleição,  73. 
Opulência  de  Pernambuco  e 

Bahia,  158,  160,  162,  192. 
Ouro  em  pó,  85. 
Orçamento  annuo,  83. 
Ordenações  do  Reino,  15,  93, 

94. 
Ordens  monásticas,  57. 
Organisação  dosofíicios,129. 
Organisaçào  do  trabalho,  129- 

135. 
Organisação  municipal,  14-26. 
Ouvidores  i  Attribuições  dos), 

95-98. 

P 

Padrões  municipaes,  134,136. 
Paço  municipal  (Primeiro), 

27-34.  184. 
Paço  municipal    (Ruina    do 

primeiro),  30. 
Pagamento   da   Camará   em 

palha,  83,  84. 
Panno  de  algodão,  132. 
Panno  (Fabrico  de),  131,132. 
Património  municipal,  99,  100, 

101. 
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Património  municipal  (Inva- 
são do),  102,  126. 
Pedido  de  povoadores,  89. 
Pelourinho,  35. 
Pelouros,  23. 
Penúria  de  roupa,  161,  163, 

196. 
Permuta'de  géneros,  82,83,84. 
Pesca, 126. 
Pesos  e  medidas,  18, 134, 136, 

137. 
Pinhaes,  108,  189,  196. 
Pinheiros  (Aldeia  e  ermida 

de),  182,  195. 
Pobreza  de  S.  Paulo,  161. 

Poços  e  fontes,  112. 
Policia       (Superintendência 

da),  16,  19. 
Policiamento,  13,  20. 
Pomares,  110,   140,   147,  188, 

196,  197. 
Pontes,  18,  154,  183,  184. 
Porcos,  140,  141,  168,  169. 
Porcos  e  chiqueiros,  13,  168, 

169. 
A  Porta  Grande,  8. 
Porteiros,  63,  64,  6o. 
Posturas  (Código  de),  74, 135. 
Posturas  (Pregão  de),  74,  75. 
Posturas   sobre  lavouras   e 

creações),  164-170. 
Preços  exhorbitantes  de  ob- 

jectos     manufacturados, 

129,  157. 
Procissões,  54,  55,  194. 
Procuradores    (Attribuições 

dos),  18. 
Procuradores  do  Concelho, 

18. 
Producções  do  planalto,  140, 

185,  188,  189. 
Protecção  ás  arvores,  108. 


Proteccionismo,  84,  145,  14»;. 
Pundonor  municipal,  56,  75. 

Q 

Questões  operarias,  135-137. 

R 

Rebanhos,  166-170. 

Rebanhos  (Estatística  de), 
167. 

Recenseamento,  47,  48,  186, 
188,  196. 

Recursos  financeiros  muni- 
cipaes,  80,  81,  82. 

Relíquias,  58,  59,  194. 

Reforma  do  Calendário  ju- 
liano, 5,  6. 

Rendas  de  casas,  159. 

Rendas  do  verde,  82. 

Resistência  ás  autoridades 
supremas  da  Capitania,  77- 
80,  148,  172. 

Rocio  de  São  Paulo,  99,  100. 

Ruas  barradas,  99. 

Ruas  (Covas  nas),  99. 

Rua  de  Martim  Affonso,  98. 

Rua  de  Santo  António,  98. 

S 

Sapateiros,  129,  130. 

Saúde  publica,  19,  125. 

Scenas  pouco  edificantes, 
113,  115. 

Scenas  de  violência,  70,  71, 
118. 

Serventuários  forenses,  87- 
93. 

Sessões  da  Camará,  24,  60, 
61,  70,71. 

Sessões  da  Camará  (Irregu- 
laridade das),  61,  62,  70,  77. 
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Situação   militar  (Delicada),       Troca  de  chãos,  152-155. 

71. 
Sobrados  (Primeiros),  109,  V 

110,  152. 
Sunerintendencia  policial,  19.      Valor  de  terrenos  no  centro 

de  S.  Paulo,  152,  153-155. 
_  Yariola,  125. 

Venda  de  urn  cofre  á  Camará, 
Tabelliâes,  87,  88.  66-67. 

Tabellião   criminoso,  89,  90,       Vereadores,  17. 


91. 
Tapuyadas,  121. 
Tecelões,  131. 
Timbó,  126,  131, 
Toques  de  recolher  e  abafar, 

19,  117. 
Tormenta  terrível,  187. 
Transformação  de  costumes, 

162,  163. 
Transacções   com  o  Rio  da 

Prata,  159 
Transito  nocturno,  19,  117. 
Trigaes,  186,  i89. 


Vestuário  (Pobreza  de),  157, 
158. 

Viagem  de  Fernão  Cardim, 
190-197. 

Vias  publicas  (Abusos  prati- 
cados nas),  99, 115. 

Vigário  de  S.  Paulo  (O  pri- 
meiro), 48-50. 

Vigilância  de  estrangeiros 
20,  121. 

Vigilância  de   suspeitos,  20. 

Villa  abandonada,  13. 

Vinhedos,  110,  111,  188,  189. 


46ul.  —  Tours,  ímprimene  &.  ArraU-T  et  Cie. 
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